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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
 
Expediente de 08/02/2017 
 
PUBLICAÇÃO DE PAUTA PARA JULGAMENTO  
 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima torna 
público, para ciência dos interessados, que na 2ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, a se realizar no dia 
15 de fevereiro de 2017, quarta-feira, às nove horas, na sala de Sessões do Tribunal Pleno do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, localizado na Praça do Centro Cívico nº 296, Centro, ou na sessão 
subsequente, serão julgados os processos a seguir: 
 
SEI Nº 0001225-08.2017.8.23.8000 
ORIGEM: PRESIDÊNCIA 
ASSUNTO: PROCEDIMENTO PARA PREENCHIMENTO DE VAGA DO  CARGO DE DESEMBARGADOR, 
PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE 
RELATOR: DESEMBARGADOR CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
SEI 0000009-14.2016.6.23.8000  
ORIGEM: PRESIDÊNCIA 
ASSUNTO: GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE RISCO (GAR) A OS OCUPANTES DOS CARGOS 
EFETIVOS DE OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR E EM EXTIN ÇÃO. 
RELATOR: DESEMBARGADOR PRESIDENTE 
 
PUBLICAÇÃO DE DECISÃO  
 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000.16.001690-3 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DE RORAIM A - SINPOL/RR 
ADVOGADA: DRª ISADORA RODRIGUES DA SILVA - OAB/RR 1 553 
IMPETRADA: GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR DO ESTADO: DR. EDUARDO DANIEL LAZARTE MO RÓN - OAB/RR 517 
RELATORA: DESEMBARGADORA TÂNIA VASCONCELOS  
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Mandado de Segurança preventivo, com pedido liminar, impetrado pelo Sindicato dos Policiais 
Civis de Roraima em razão da iminência de ato a ser praticado pela Governadora do Estado determinando 
o parcelamento dos vencimentos do mês de outubro de 2016, dos funcionários públicos estaduais. 
 
Asseverou a entidade sindical que a situação financeira do Estado à época, bem como as matérias 
veiculadas na imprensa local davam sinais de possibilidade de outro parcelamento de salários, a exemplo 
do que ocorreu no mês de setembro de 2016. 
 
Por fim, pugnou pela concessão da medida liminar para que obstaculizar qualquer decisão da autoridade 
impetrada que implique em parcelamento dos vencimentos do mês de outubro/2016 e, no mérito, pela 
concessão definitiva da segurança, de modo a garantir o pagamento integral dos vencimentos até o quinto 
dia útil de cada mês. 
 
Às fls. 81/114, a Procuradoria do Estado, representante legal da autoridade impetrada, informou e 
demonstrou que os salários do mês de outubro foram pagos na sua integralidade a todos funcionalismo 
público estadual. 
 
Às fls. 116/118, consta manifestação ministerial. 
 
Instada a se manifestar se ainda possui interesse no feito, a entidade sindical impetrante permaneceu 
silente. 
 
Vieram-me os autos conclusos. 
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É o breve relato. 
 
DECIDO. 
 
O writ encontra-se prejudicado em razão da superveniente perda de seu objeto. 
 
Conforme relatado, o presente mandado de segurança foi interposto para garantir, à categoria representada 
pela entidade sindical impetrante, o pagamento integral dos salários do mês de outubro de 2016. 
 
O deferimento da liminar preventiva, bem como a comprovação do pagamento dos vencimentos e o término 
do exercício de 2016, exaurem, claramente, o objeto do mandamus. 
 
Nesse sentido: 
 
"Mandado de Segurança. Concurso. Liminar satisfativa. Extinção. Satisfeita a pretensão diante da 
concessão da liminar, o pedido do impetrante restou exaurido, devendo o mandamus ser extinto com 
resolução do mérito." (TJ-RO - MS 20085473120088220000. Relator: Juiz Francisco Prestello de 
Vasconcelos. J. 22.10.08) 
 
"APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. 
Informada pelo próprio recorrente a concessão, de forma administrativa, do postulado em sede de mandado 
de segurança reconhece-se a perda do objeto com a consequente extinção do mandado de segurança. 
Sentença mantida, ainda que por fundamentos diversos. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. 
(TJ/RS. Apelação Cível n.º 70053126579, Relator: Des. José Luiz Reis de Azambuja, Jul. 29.05.2013. Publ. 
13.06.2013) 
 
Neste contexto, inequívoco o desaparecimento do interesse processual no prosseguimento do feito, haja 
vista a comprovação do pagamento dos vencimentos referentes ao mês de outubro de 2016. 
 
Destarte, com fulcro no art. 485, VI c/c art. 932, III do NCPC, julgo extinto o presente Mandado de 
Segurança, sem resolução do mérito, em virtude da perda superveniente do interesse processual 
decorrente da perda do objeto da ação mandamental. 
 
Publique-se e intimem-se. 
 
Boa Vista (RR), 07 de fevereiro de 2017. 
 

Desa. Tânia Vasconcelos 
Relatora 

 
PUBLICAÇÃO DE DESPACHO  
 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000.14.002303-7  
IMPETRANTE: LEDJANE DUARTE NASCIMENTO  
DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZE VEDO - OAB/RR 429  
IMPETRADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE RORAIMA  
PROCURADOR DO ESTADO: DR. CLÁUDIO BELMINO R. EVANGE LISTA - OAB/RR 314-B  
RELATORA: DESEMBARGADORA ELAINE BIANCHI  
 
DESPACHO 
 
Intime-se o Estado de Roraima para, em cinco dias, se manifestar acerca da prestação de contas da 
impetrante. 
 
Após, ao MP. 
 
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora 
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PUBLICAÇÃO DE ATO ORDINATÓRIO  
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº 0000.15.002664-9 
AGRAVANTE: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADO: DR. ANTONIO CHAVES ABDALLA - OAB/MG 66.49 3 
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. LUIZ TRAVASSOS DUARTE NETO - OAB/RR 377 
 
FINALIDADE: Intimação da parte agravada para apresentar resposta no prazo legal. 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, BOA VISTA, 08 DE FEVEREIRO DE 2017. 
 

RONALDO BARROSO NOGUEIRA 
Diretor de Secretaria 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
 
Expediente de 08/02/2017 
 
PUBLICAÇÃO DE DECISÃO  
 
RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO NA APELAÇÃO CRIM INAL Nº 0010.15.019653-2 
RECORRENTE: JOHN KEITH GASKIN 
ADVOGADO: DR. JOSÉ VANDERI MAIA - OAB/RR 716 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
 
DECISÃO 
 
Tratam-se de Recursos Extraordinário e Especial interpostos por JOHN KEITH GASKIN, com fulcro no art. 
102, III, alínea "a" e art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra a decisão de fls. 166/170v. 
 
No Recurso Extraordinário, alega violação ao disposto no artigo 1º, III, e art. 5º XLVII, ambos da 
Constituição Federal, na medida em que conforme o julgado, o fundamento da quantidade de droga e os 
maus antecedentes impediriam o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, 
da Lei 11.343/2006. 
 
Já no Recurso Especial, afirma que houve violação ao artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, bem como afirma 
haver divergência jurisprudencial. 
 
Foram ofertadas contrarrazões às fls. 330/338 e 339/344.  
 
É o que basta relatar. Passo à análise de admissibilidade. 
 
I - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
 
Pretende o Recorrente, em verdade, que a instância superior analise questões relativas à interpretação da 
legislação federal, qual seja: art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, no qual se fundamentou, essencialmente, o 
presente recurso. 
O Supremo Tribunal Federal já decidiu a respeito, vejamos: 
  
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO INTERPOSTO 
EM 25.02.2016. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS 
QUESTÕES CONSTITUCIONAIS INVOCADAS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 1. As questões constitucionais invocadas no recurso extraordinário 
não foram objeto de debate no acórdão recorrido, o qual se limitou à análise de legislação local para 
reconhecer a decadência do direito à revisão do benefício de pensão por morte. Óbice das Súmulas 282 e 
356 do STF. 2. Nos termos da orientação sedimentada na Súmula 280 do STF, não cabe recurso 
extraordinário quando a verificação da alegada ofensa à Constituição Federal depende de análise prévia da 
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legislação infraconstitucional pertinente à matéria em discussão. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (ARE 913077 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 
23/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 06-10-2016 PUBLIC 07-10-2016). Grifos 
acrescidos.  
 
"EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA - GATA. ENQUADRAMENTO EM NÍVEL INCORRETO. ADEQUAÇÃO. 
DECRETO Nº 23.220/2003. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA NÃO ENSEJA RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 280/STF. As razões do agravo regimental não são aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere ao óbice da Súmula 280 do STF, a inviabilizar o 
trânsito do recurso extraordinário. A suposta ofensa aos postulados constitucionais invocados no apelo 
extremo somente poderia ser constatada a partir da análise da legislação infraconstitucional local, o que 
torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o conhecimento do recurso 
extraordinário. Agravo conhecido e não provido." (RE 667723 Agr, Relator Min. Rosa Weber, primeira turma, 
julgado em 20/11/12, DJe 10/12/12). Grifos acrescidos. 
 
Ainda, caso houvesse ofensa à Constituição Federal, esta seria reflexa, o que não viabiliza Recurso 
Extraordinário, conforme pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, senão, vejamos: 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES DE EMPRESA DE ECONOMIA 
MISTA. ANISTIA. HIPÓTESES DEFINIDAS NA LEI Nº 8.878/1994. NÃO ENQUADRAMENTO. ALEGAÇÃO 
DE DANO MORAL E MATERIAL. AUSÊNCIA. EVENTUAL OFENSA REFLEXA NÃO VIABILIZA O 
MANEJO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI MAIOR. RECURSO MANEJADO EM 
10.6.2016. 1. A controvérsia, a teor do já asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura 
constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. 
Compreender de modo diverso exigiria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da 
Corte de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, "a", da Lei Maior, nos 
termos da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. As razões do agravo regimental não se 
mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Intimada, a parte agravada 
não apresentou contraminuta ao agravo, razão pela qual deixo de aplicar o artigo 85, §11, do CPC/2015. 4. 
Agravo regimental conhecido e não provido. 
(ARE 972446 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 09/08/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-183 DIVULG 29-08-2016 PUBLIC 30-08-2016). Grifos acrescidos. 
 
Estabelece a Constituição: 
 
"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida: 
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal." 
 
Assim, a Constituição da República Federativa do Brasil é clara ao apontar quais seriam os casos de 
cabimento do recurso extraordinário em seu artigo 102, III, de modo que não resta configurado, aqui, 
matéria a ser manejada no âmbito do referido recurso.  
 
Ademais como se verifica nos autos, a pretensão do Recorrente é rediscutir os fatos e sua prova, o que é 
vedado em sede do recurso em análise, nos termos da Súmula nº. 279 do Supremo Tribunal Federal, que 
assim enuncia: 
 
"Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário".  
 
Seguindo esta linha interpretativa, manifestou-se o Supremo Tribunal Federal: 
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual Civil e Administrativo. Indeferimento de 
prova testemunhal. Ausência de repercussão geral. Responsabilidade civil do Estado. Prisão cautelar 
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determinada no curso de regular inquérito policial. Não indiciamento do investigado. Danos morais. Dever 
de indenizar. Descabimento. Fatos e provas. Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da 
Corte, no exame do ARE nº 639.228/RJ, Relator o Ministro Cezar Peluso, concluiu pela ausência de 
repercussão geral do tema relativo à suposta violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa nos 
casos de indeferimento de produção de provas no âmbito de processo judicial, dado o caráter 
infraconstitucional da matéria. 2. O Tribunal de Justiça concluiu, com base nos fatos e nas provas dos autos, 
que não foram demonstrados, na origem, os pressupostos necessários à configuração da responsabilidade 
extracontratual do Estado, haja vista que a prisão preventiva a que foi submetido o ora agravante foi regular 
e se justificou pelas circunstâncias fáticas do caso concreto, não caracterizando erro judiciário posterior não 
indiciamento do investigado. Incidência da Súmula nº 279/STF. 3. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que, salvo nas hipóteses de erro judiciário, de prisão além do tempo fixado 
na sentença - previstas no art. 5º, inciso LXXV, da Constituição Federal -, bem como nos casos previstos 
em lei, a regra é a de que o art. 37, § 6º, da Constituição não se aplica aos atos jurisdicionais quando 
emanados de forma regular e para o fiel cumprimento do ordenamento jurídico. 4. Agravo regimental não 
provido. (ARE 939966 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016).  Grifos acrescidos. 
 
II- RECURSO ESPECIAL 
 
Verifica-se que a intenção do Recorrente é rediscutir elementos de convicção do Magistrado, uma vez que o 
acórdão recorrido se baseou nas provas do autos para fundamentar a decisão, de modo que sua 
reapreciação demandaria nova incursão no conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial, tal como disposto na Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 
 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
 
Ainda, no que concerne à divergência suscitada com base no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal, 
trazida no corpo recursal, tenho que não merece prosperar o presente recurso, uma vez que não houve o 
devido cotejo analítico a fim de comprovar a semelhança das circunstâncias fáticas entre os casos 
confrontados. 
 
Ademais, conforme preceitua o art. 105, III, "c", da Constituição Federal e disciplina o art. 255, § 2º, do 
Regimento Interno do STJ: 
 
"Art. 255. (...) 
§ 2º Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.". 
 
A esse propósito, explicam Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha: 
 
"Feita a comprovação da divergência, deve o recorrente proceder ao chamado cotejo ou confronto analítico 
entre o julgado recorrido e o julgado paradigma, o que significa que deve o recorrente transcrever os 
trechos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. Em outras palavras, não é suficiente, para comprovar o dissídio jurisprudencial, a 
simples transcrição de ementas, sendo necessário que o recorrente transcreva trechos do relatório do 
acórdão paradigma e, depois, transcreva trechos do relatório do acórdão recorrido, comparando-os, a fim de 
demonstrar que tratam de casos bem parecidos ou cuja base fática seja bem similar. Após isso, deve o 
recorrente prosseguir no cotejo analítico, transcrevendo trechos do voto do acórdão paradigma e trechos do 
voto do acórdão recorrido para, então confrontá-los, demonstrando que foram adotadas teses opostas." 
(Curso de Direito Processual Civil, vol. 3, 5ª ed., p. 301/302). Grifei. 
 
No caso em tela, o Recorrente não procedeu ao cotejo analítico, porquanto se limitou a transcrever a 
ementa, abstendo-se de demonstrar a similitude fática entre o acórdão vergastado e o acórdão paradigma. 
Nessa hipótese, não haveria que se admitir o recurso especial, conforme já decidido pelo STJ, in verbis: 
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C' DO INCISO III 
DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ARESTO VERGASTADO E 
PARADIGMA. INEXISTÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 255 DO RISTJ. PRECEDENTES. 
1. A interposição do recurso especial pela alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional exige 
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que a parte realize o confronto analítico entre os julgados paradigmas a fim de demonstrar a similitude fática 
entre eles e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, 
situação inexistente no caso dos autos. 
CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ABSOLVIÇÃO. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ARTIGO 557 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
2. Omissis. 
3. Sendo o recurso especial manifestamente inadmissível, possível o seu julgamento monocrático, a teor do 
disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 1353242/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013). Grifos acrescidos 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PERPETRADO 
POR EMPREGADOS DA PETROBRÁS. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE TÃO SOMENTE PELA 
ALÍNEA "C' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. 
IMPOSSIBILIDADE DO APERFEIÇOAMENTO DA DISSIDÊNCIA PRETORIANA. ACÓRDÃO IMPUGNADO 
ARRIMADO EM DUPLO FUNDAMENTO. QUESTÃO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 126 DO STJ. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUE INTERDITAM O CONHECIMENTO DA 
QUESTÃO DE FUNDO. 
1. É defeso o conhecimento do apelo nobre pela alínea 'c' do permissivo constitucional, porque o recorrente, 
ora agravante, furtou-se a realizar o cotejo analítico, com a transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a fim de evidenciar a adoção de soluções antagônicas para a mesma questão jurídica. Tal 
requisito não pode ser suprido pela mera transcrição da ementa do julgado paradigmático e a breve 
exposição no sentido de que os casos confrontados versam sobre a mesa tese jurídica, máxime porque não 
se cuida de dissídio notório. 
2. Omissis. 
3. Omissis.  
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AgRg no REsp 1129806/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
PRIMEIRA TURMA, publicado no DJe 24/10/2012). Grifos acrescidos. 
 
Assim, diante de todo o exposto, não admito ambos os recursos. 
 
Publique-se. 
 
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 

 
RECURSO ESPECIAL NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.80141 6-6 
RECORRENTE: ASSIS & BORGES LTDA 
ADVOGADOS: DR. ALLAN KARDEC LOPES MENDONÇA FILHO - OAB/RR 468 E OUTROS 
RECORRIDO: ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADORA DO ESTADO: DRª KRISHLENE BRAZ ÁVILLA - OAB/RR 305-B 
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Recurso Especial interposto por ASSIS & BORGES LTDA, com fulcro no art. 105, III, alínea a, 
contra o acórdão de fls. 83/85. 
 
Alega, em síntese, que o acórdão guerreado merece reforma por ter violado os artigos 489, §1º, III, IV, V e 
VI, 492 e 1022, I, II e parágrafo único todos do código de Processo Civil.  
 
Foram ofertadas contrarrazões às fls. 107/111v. 
 
Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. 
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De uma análise prévia, constata-se que o recurso reúne as condições de admissibilidade, tendo em vista 
que em relação ao artigo mencionado houve o devido prequestionamento. 
 
Nesse compasso, qualquer aprofundamento na análise do tema exposto poderia implicar em incursão na 
esfera de competência do e. Superior Tribunal de Justiça, tornando-se imperativa a remessa da matéria ao 
seu conhecimento. 
 
Diante do exposto, admito o Recurso Especial.  
 
Subam os autos ao e. Superior Tribunal de Justiça via sistema eletrônico. 
 
Publique-se. 
 
Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de 2017. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 

 
RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.1 6.000676-3 
RECORRENTE: ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO RORAIMA 
ADVOGADOS: DR. ALEXANDRE DANTAS - OAB/RR 264 E OUTR OS 
RECORRIDO: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTO DE RORAIMA 
ADVOGADO: DR. RICARDO HERCULANO BULHÕES DE MATTOS F ILHO - OAB/RR 313-A 
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Recurso Especial interposto com fulcro no art. 105, III, alínea "a", contra os acórdãos de fls. 94-
95 e 108-109, por contrariarem os artigos 1.022, II e parágrafo único; 489, § 1º, todos do CPC. 
 
Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 127. 
 
Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. 
 
De uma análise prévia, constata-se que o recurso reúne as condições de admissibilidade, tendo em vista 
houve o devido prequestionamento. 
 
Nesse compasso, qualquer aprofundamento na análise do tema exposto poderia implicar em incursão na 
esfera de competência do e. Superior Tribunal de Justiça, tornando-se imperativa a remessa da matéria ao 
seu conhecimento. 
 
Diante do exposto, admito o Recurso Especial.  
 
Subam os autos ao e. Superior Tribunal de Justiça via sistema eletrônico. 
 
Publique-se. 
 
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.  

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 

 
RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO INTERNO Nº 0000.16.00068 3-9 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO: DR HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO - OAB/SP 22 1.386 E OUTROS 
RECORRIDO: MANOEL NONATO DE SOUZA 
ADVOGADA: DRª MARGARIDA BEATRIZ ORUÊ ARZA - OAB/RR 172-B 
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Recurso Especial interposto por BANCO SANTANDER S/A, com fulcro no artigo 105, III, alínea 
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"a" da Constituição Federal, contra os acórdãos de fls. 25-26 e 36-38. 
 
Foram apresentadas contrarrazões às fls. 49-50. 
 
Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. 
 
O recurso não pode ser admitido, uma vez que a parte Recorrente, apesar de devidamente intimada (fl. 54) 
para sanar o vício da falta de assinatura, quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 55, logo, não é possível 
admitir o presente recurso, na medida em que a pacífica jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 
recurso apócrifo deve ser considerado inexistente. 
Transcrevo, por oportuno, precedentes nesse sentido, in verbis: 
 
"AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
ASSINATURA DO ADVOGADO SUBSCRITOR ESCANEADA.IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO APÓCRIFA. 
1.  Considera-se  apócrifo  recurso  cuja  subscrição  é  feita  com assinatura  escaneada,  tendo em vista a 
impossibilidade de aferição de sua autenticidade. 
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 745.489/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016). Grifos acrescidos. 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO SEM ASSINATURA. 
INEXISTÊNCIA. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de considerar inexistente o recurso apócrifo, por falta 
de pressuposto de admissibilidade, não sendo cabível a regularização processual nesta instância. 
2. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 217472/RJ, Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 11/03/2013). Grifos acrescidos. 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO SEM ASSINATURA. RECURSO APÓCRIFO QUE 
NÃO SE CONHECE. PRECEDENTES. 
1. A assinatura é requisito de admissibilidade em qualquer ato processual de natureza escrita, cuja ausência 
torna inexistente o ato, tal como ocorre com o recurso subscrito por advogado que não possui procuração 
nos autos. 
2. O recurso sem assinatura do procurador não é inexistente nas instâncias ordinárias, devendo o 
magistrado, à luz do art. 13 do CPC, propiciar à parte a oportunidade de sanar o vício de representação 
antes do juízo de admissibilidade, certificando tal fato. Entretanto, na instância especial, não é dado à parte 
o direito de regularizar o recurso apócrifo, que é considerado inexistente. Agravo regimental improvido."  
(AgRg nos EDcl no Ag 1400855/BA, Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2012). 
Grifos acrescidos. 
 
Não pode, também, ser admitido, uma vez que o Recorrente não efetuou o pagamento das custas 
referentes à interposição do presente recurso, apesar de devidamente intimado para sanar tal defeito (fl. 54). 
 
O comprovante do regular recolhimento do preparo é peça essencial à formação do especial, visto ser 
indispensável à análise e regularidade deste, devendo ser feito no Tribunal de origem e no momento da 
interposição do recurso.  
 
Nesse sentido, in verbis: 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. VALORES LOCAIS REFERENTES À GRERJ. INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1.- É firme a Jurisprudência desta Corte no sentido de que não se pode conhecer do recurso interposto sem 
a comprovação do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil. 
2.- A parte Recorrente deve, no ato da interposição do recurso especial, comprovar o recolhimento do porte 
de remessa e retorno, das custas judiciais, inclusive dos valores locais estipulados pelo Tribunal de origem. 
3.- A hipótese dos autos refere-se à falta de comprovação do recolhimento das custas locais por meio da 
GRERJ e não de insuficiência de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua complementação nos 
termos do art. 511, § 2º do CPC. 
4.- Incidência da Súmula 187/STJ: 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

SICOJURR - 00055604

7O
ss

pd
g+

ax
vP

ss
2Q

kB
gu

px
kC

+
kk

=
T

rib
un

al
 P

le
no

 -
 T

rib
un

al
 P

le
no

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 010/166



quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos'. 
5.- Agravo Regimental improvido". (AgRg no AREsp 232039/RJ, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 3ª Turma, 
DJe 05.11.2012). Grifos acrescidos. 
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. PREPARO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/96. DESERÇÃO. 
1. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o agravante não recolhe, na 
origem, a importância das custas processuais. 
2. Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do pagamento das custas 
conferida às entidades públicas relacionadas no art. 4º da Lei 9.289/1996, conforme dispõe o parágrafo 
único do citado dispositivo legal. Precedentes. 
3. Esse entendimento foi referendado no Recurso Especial n. 1.338.247/RS, da relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, julgado sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
4. Agravo regimental não provido". (AgRg no AREsp 199274/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ª Turma, 
DJe 29.11.2012) - Grifos acrescidos. 
 
Diante de todo o exposto, não admito o Recurso Especial. 
 
Publique-se. 
    
Boa Vista, 06 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 

 
RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.1 6.000080-8 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO: DR HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO - OAB/SP 22 1.386 E OUTROS 
RECORRIDO: MANOEL NONATO DE SOUZA 
ADVOGADA: DRª MARGARIDA BEATRIZ ORUÊ ARZA - OAB/RR 172-B 
 
DECISÃO 
 
Cuida-se de Recurso Especial interposto com fulcro no art. 105, III, alínea "a" da Constituição Federal, 
contra a decisão de fls. 667-667v, alegando violação ao art. 4º da Lei nº 11.419/06. 
 
Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 700. 
 
Vieram-me os autos conclusos.  
 
É o breve relato. Passo à análise de admissibilidade. 
 
O Recurso não pode ser admitido, já que tem por óbice a falta de esgotamento das instâncias ordinárias, 
uma vez que o art. 105, inciso III da Constituição Federal dispõe expressamente ser cabível o recurso 
especial nas causas decididas "em única ou última instância" pelo Tribunal de Justiça.  
Tendo em vista que se trata de decisão monocrática, deveria a parte Recorrente ter contra ela interposto o 
remédio processual adequado, visando à reforma da decisão pelo órgão colegiado do próprio Tribunal. 
Tal entendimento se coaduna com a jurisprudência do egrégio STJ, in verbis: 
 
"PROCESSUAL  CIVIL.  ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA. SÚMULA 281 DO 
STF. 
1. É   inviável  o  recurso  especial  interposto  contra  decisão monocrática passível de recurso nas 
instâncias de origem. Incidência da Súmula 281 do STF. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 868.206/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 20/10/2016)" Grifos acrescidos.   
 
Diante de todo o exposto, não admito o Recurso Especial. 
 
Publique-se. 
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Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 
ALMIRO PADILHA 

Presidente do TJRR 
 

RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.1 5.001627-7 
RECORRENTE: ANTÔNIO JOSÉ DE PINHO BEZERRA 
ADVOGADOS: DR. SADI CORDEIRO DE OLIVEIRA - OAB/RR 3 48-B E OUTROS 
RECORRIDO: HUMBERTO MAIA DE CARVALHO  
ADVOGADOS: DR. MARCOS ANTONIO CARVALHO DE SOUZA - O AB/RR 149  
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Recurso Especial interposto com fulcro no art. 105, III, alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, 
contra o acórdão de fls. 146-149. 
 
Alega, em síntese, que o acórdão guerreado merece reforma por ter dado interpretação divergente de outro 
tribunal ao art. 928, segunda parte, do CPC/73, uma vez que deveria ter havido citação da Recorrente para 
a audiência de justificação prévia. 
 
Não foram apresentadas contrarrazões, conforme petição da parte Recorrida à fl. 189. 
 
É o breve relatório. Passo à análise de admissibilidade. 
 
De uma análise prévia, constata-se que o recurso reúne as condições de admissibilidade, tendo em vista 
que em relação ao artigo mencionado houve o devido prequestionamento, além de ter havido cotejo 
analítico entre o acórdão paradigma e o recorrido, conforme exigência legal. 
 
Nesse compasso, qualquer aprofundamento na análise do tema exposto poderia implicar em incursão na 
esfera de competência do e. Superior Tribunal de Justiça, tornando-se imperativa a remessa da matéria ao 
seu conhecimento. 
 
Diante do exposto, admito o Recurso Especial.  
 
Subam os autos ao e. Superior Tribunal de Justiça via sistema eletrônico. 
 
Publique-se. 
 
Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de 2017.     

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 

 
AGRAVO INTERNO Nº 0000.17.000075-6 
AGRAVANTE: O MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORA DO MUNICÍPIO: DR. MARCELA MEDEIROS QUEI ROZ FRANCO - OAB/RR 433 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
 
DECISÃO 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Município de Boa Vista, contra a decisão da Presidente em 
exercício Tânia Vasconcelos que acolheu o pedido do Ministério Público e reconsiderou a decisão que havia 
suspendido os efeitos da liminar, para que o Requerente seja compelido a prestar auxílio às crianças 
indígenas  e aos seus pais.  
 
O Recorrente pugna pela concessão do efeito suspensivo à decisão, pois seu objeto lhe acarretará gaves 
prejuízos, pois não tem condições de prestar assistência médica, odontológica, abrigo e alimentação a 30 
(trinta) mil refugiados Venezuelanos presentes do Estado de Roraima.  
 
Na decisão de fl. 75, esta Presidência não concedeu efeito suspensivo. 
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A douta Procuradoria de Justiça, na contraminuta de fl. 77/80, requereu o desprovimento do recurso do 
Município de Boa Vista.  
 
É o relatório. Decido.  
 
Às fls. 179/180, nos autos da Suspensão de Liminar nº 000.17.000074-9, apensa ao presente recurso, 
consta decisão em sede de Agravo de Instrumento, prolatada pelo Desembargador Relator Mozarildo 
Cavalcanti concedendo efeito suspensivo à decisão de primeiro grau, decisão esta objeto do presente 
recurso em que se pede a reconsideração e a apreciação pelo colegiado da suspensão dos efeitos da 
liminar.  
 
Com o deferimento do efeito suspensivo, entendo que o presente recurso perdeu o seu objeto, haja vista 
que, em sede do Agravo de Instrumento, as partes estão submetidas ao duplo grau de jurisdição e à análise 
do mérito da decisão.  
 
Diante disso, nego seguimento ao presente recurso de Agravo Interno, por perda superveniente do seu 
objeto e extingo, pelos mesmos fundamentos, o pedido de suspensão de liminar contido nos autos 
000.17.000074-9. 
 
Junte-se uma cópia desta decisão nos autos principais (Suspensão de Liminar anexa 000.17.000074-9). 
 
Publique-se.  
 
Dê-se ciência ao Ministério Público desta decisão.  
 
Comunique-se o competente juízo da infância e da juventude.  
 
Intime-se o Município desta decisão.  
 
Transitado em julgado, arquive-se.   
 
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 

Des. ALMIRO PADILHA 
Presidente 

 
PUBLICAÇÃO DE DESPACHO  
 
RECURSO ESPECIAL NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.81080 2-6 
RECORRENTE: BANCO  DO BRASIL S/A 
ADVOGADO: DR. GUSTAVO AMATO PISSINI - OAB/RR 354-A 
RECORRIDO: G. ALVES DA SILVA COMÉRCIO - ME E OUTROS  
 
DESPACHO 
 
Verifico que não consta nos autos, comprovação referente ao pagamento das custas locais - Guia de 
Arrecadação Judiciária - concernente à interposição do Recurso Especial de fls. 12-19.  
 
Conforme dispõe o Código de Processo Civil, o recorrente deve comprovar, no ato de interposição do 
recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno. Caso contrário, será intimado, 
na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 
 
Assim, intime-se a parte Recorrente para que efetue o pagamento, em dobro, conforme § 4º do art. 1.007, 
do CPC, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção; 
 
Publique-se.  
 
Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente do TJRR 
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SECRETARIA DAS CÂMARAS REUNIDAS, CÂMARA CÍVEL E CÂM ARA
CRIMINAL

Expediente de 08/02/2017

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.12.723450-7 - BOA VISTA/RR
1º.  APELANTE/2º.  APELADO:  EUCATUR  EMPRESA  UNIAO  CAS CAVEL  DE  TRANSPORTES  E
TURISMO LTDA
ADVOGADA: DRA. GEORGIDA FABIANA MOREIRA DE ALENCAR COSTA - OAB/RR 287-B
1º. APELADO: L. R. O. A., MENOR REPRESENTADO POR SU A GENITORA H. M. DOS S.
ADVOGADO: DR. HELIO FURTADO LADEIRA - OAB/RR 358-B E OUTRA
2º. APELANTE: COMPANHIA MUTUAL DE SEGUROS
ADVOGADOS: DR. PEDRO ROBERTO ROMÃO - OAB/SP 20.955- N E OUTRA
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
NULIDADE  AFASTADA.  MÉRITO.  CASO  FORTUITO  E  FORÇA  MAIOR  NÃO  COMPROVADOS.
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO CONFIGURADA. REDUÇÃO DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. DANOS PSICOLÓGICOS NÃO COMPROVADOS. TERMO INICIAL DOS JUROS
DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
1.  Sendo julgada procedente a pretensão do autor,  não está configurada a ocorrência de prejuízo que
imponha a nulidade da sentença por ausência de intimação do Ministério Público.
2. Não comprovada a ocorrência de caso fortuito ou força maior, está configurada a responsabilidade da
empresa pelo acidente envolvendo o seu passageiro.
3. É cabível a redução do valor da indenização 
3. Incumbe ao autor comprovar os danos psicológicos que alega terem decorrido do acidente e levanta
como fundamento da sua pretensão indenizatória.
4.  Em se tratando de responsabilidade civil  contratual,  o  termo inicial  dos  juros  de mora,  referente  à
indenização por danos morais, é a data da citação.
5. Recursos parcialmente providos. Sentença reformada em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, acordam os membros da 2ª Turma Cível do egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Roraima,  à  unanimidade  de  votos,  em  dar  parcial  provimento  aos
recursos, nos termos do voto da Relatora.
Estiveram  presentes:  a  Desa.  Elaine  Bianchi  (Presidente  da  Câmara  Cível/Relatora),  e  os
Desembargadores  Mozarildo  Cavalcanti  e  Jefferson  Fernandes  (Julgadores),  bem  como  o(a)  ilustre
representante da douta Procuradoria de Justiça. 
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos 02 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI
Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.14.816315-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: ED CARLOS VIEIRA BARROS
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JÚNIOR - OAB/RR 787 -N
APELADO: BANCO ITAULEASING S/A
ADVOGADA: DRA. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - OA B/RR 375-A
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA
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APELAÇÃO  CIVIL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  RELATÓRIO
AFASTADA. RELATÓRIO QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM O ART. 489 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  (ART.  458  DO  CPC/73).  MÉRITO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE.  APELAÇÃO  QUE  NÃO  ATACA  ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA  APELADA.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE,  MAS  DESPROVIDO  NA  PARTE
CONHECIDA.

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados e discutidos estes autos,  acordam os membros da Primeira Turma Cível,  do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer em parte do recurso e negar
provimento à parte conhecida, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator), Elaine
Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.12.723634-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
1º. APELADOS: NÉLIO AFONSO BORGES, JUDITH MOURA, NÉ RIA GARDÊNIA PONTES BENÍCIO E
DIONÍSIA PINHEIRO PEREIRA
ADVOGADO: DR. MARYVALDO BASSAL DE FREIRE - OAB/RR 0 66-A
2º. APELADO: F. J. NETO E OUTROS
ADVOGADO: DR. RÁRISON TATAIRA DA SILVA - OAB/RR 263
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PARA RESSARCIMENTO DE DANOS
AO ERÁRIO - LICITAÇÃO - ACUSAÇÃO DE FORMAÇÃO DE CARTEL - ERRO DE GRAFIA ENTRE AS
PROPOSTAS - PADRONIZAÇÃO - NÃO CONFIGURAÇÃO - AUSÊNCIA DE FORMATAÇÃO IDÊNTICA E
ERROS ORTOGRÁFICOS PADRONIZADOS ENTRE CONCORRENTES - EXISTÊNCIA DE RASURA NOS
ITENS  TRANSCRITOS  PELA  PREFEITURA  QUE  CAUSARIAM  DÚVIDA  COMUM  EM  QUALQUER
HOMEM MÉDIO -  RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM PARECER
MINISTERIAL GRADUADO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 2ª Turma, da Câmara Cível, do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer do Apelo, para negar
provimento ao Recurso, em consonância com parecer do Ministério Público graduado, nos termos do voto
do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Presidente e
relator), Mozarildo Cavalcanti (Julgador) e Ricardo Oliveira (julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois do mês de fevereiro do
ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA 
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0060.14.000760-4 - SÃO LUIZ/RR
APELANTE:  MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BALIZA/RR
ADVOGADO: DR. TADEU PEIXOTO DUARTE - OAB/RR 722-N
APELADO: ESMERALDINA MELO GOMES
ADVOGADO: DR. TARCISIO LAURINDO PEREIRA - OAB/RR 11 6-B
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES
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EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL -  EXECUÇÃO - PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA -  DECISÃO EXTRA
PETITA - ACOLHIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO DA AÇÃO EM SEGUNDA
INSTÂNCIA - AUSÊNCIA DE REQUESITO PARA IMEDIATO JULGAMENTO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
1.  Compulsando os  autos,  percebe-se que a  sentença da ação de conhecimento concede direito  não
tutelado na peça preambular, tratando-se de hipótese de julgamento extra petita. 
2. O julgamento extra petita ocorre quando a sentença decide causa diferente da que foi posta em juízo,
afastando-se  por  completo  da  causa  petendi  em violação  aos  artigos  128  e  460,  ambos  do  CPC/73
(princípio da congruência/adstrição).
3. Quanto às nulidades da sentença deve se considerar: deficiência no relatório e/ou na fundamentação
sentencial, bem como a presença de julgamento extra petita, ultra petita e citra/infra petita.
4. Assim, é extra petita a sentença que se pronunciar sobre o que não tenha sido objeto do pedido. 
5. Consoante Humberto Theodoro Júnior, podemos concluir que "Para se opor aos efeitos da sentença nula
ou inexistente, a parte interessada não depende de ação, podendo fazê-lo, incidentalmente, em qualquer
procedimento que a outra parte lhe promover". 
6.  As nulidades cominadas ou absolutas, art.  245 CPC/73, podem ser decretadas de ofício e não são
passíveis de preclusão.
7. O caso sub examine se subsume à norma, devendo ser declarada nula a sentença de fls. 34/38, dos
autos 0612000345-8, apenso, bem como os efeitos produzidos por ela. 
8. Sentença, dos autos 006012000345-8, declarada nula com fundamento nos artigos 128, 458, 460, do
Código de Processo Civil/73, e por consequência todos os atos posteriores, atingindo aí a execução, nos
termos do artigo 249, do CPC/73 (art. 282/2015); 
9. Quanto ao julgamento imediato do mérito, nos termos do novo CPC (art. 1.013 e §§), este não será
possível em razão da ação principal não estar madura para julgamento. 
10. Deixo, portanto, de julgar imediatamente a ação de conhecimento, em razão da ausência de requisito
do artigo 1.013 e §§, do CPC. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 2ª Turma Cível, do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer do Apelo, para acolher a preliminar
e dar provimento ao Recurso, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente), Jefferson
Fernandes (Relator), Mozarildo Cavalcanti (Julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA 
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000301-8 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: LEONEIDE SARAIVA RODRIGUES DE FREITAS
ADVOGADOS: DR. MAURO SILVA DE CASTRO - OAB/RR 210 E  OUTRO
AGRAVADO: J MONTEIRO DA SILVA-ME
ADVOGADOS: DR. DANIEL ROBERTO DA SILVA - OAB/RR 582  E OUTRO
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL C/C
DANOS MORAIS - GRATUIDADE DE JUSTIÇA - INDEFERIMENTO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
NECESSIDADE DE JUSTIÇA GRATUITA - PEDIDO DE PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAS AO FINAL
DO PROCESSO -  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA E  OFENSA AO PRINCÍPIO  DO DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO -  PLEITO FEITO SOMENTE EM SEDE DE AGRAVO -  AUSÊNCIA DE ANÁLISE PELO
MAGISTRADO DE 1ª INSTÂNCIA - RECURSO NÃO CONHECIDO NESTE PONTO - DETERMINAÇÃO DE
EMENDA  À  INICIAL  PARA ADEQUAÇÃO  DO  VALOR  DA  CAUSA  E  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
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-POSSIBILIDADE  DA  MEDIDA  -  PODE  O  MAGISTRADO  AJUSTAR  O  VALOR  DA  CAUSA
DETERMINANDO  À  PARTE  A  CORREÇÃO  DO  VALOR  DA  CAUSA,  QUANDO  NECESSÁRIO  -
COMPREENSÃO  ASSENTE  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E NA PARTE CONHECIDA NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 1ª Turma Cível, do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Eminentes Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente
e Julgadora), Jefferson Fernandes (Relator), Ricardo Oliveira (Julgador), bem como, o ilustre representante
da Procuradoria de Justiça.
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.822448-4 - BOA VISTA/RR
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DO ESTADO: DR. TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA  - OAB/RR 658-P
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

CONSTITUCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  RESPONSABILIDADE  CONCORRENTE  DOS  ENTES  FEDERATIVOS.
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO COMPROVADA. DEVER DO ESTADO. RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM PARECER DO MP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros integrantes da Segunda Turma Cível, do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao
Apelo, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine  Cristina  Bianchi  (Presidente)  e  Mozarildo  Cavalcanti  (Julgador),  bem como o  representante  do
Parquet. 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de 2017.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.807334-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DO ESTADO: DR. RONDINELLI SANTOS DE MATO S PEREIRA - OAB/RR 538-P
APELADO: LARISSE NAIARA BORGES DA SILVA
ADVOGADO: DR. ALLAN KARDEC LOPES MENDONÇA FILHO - O AB/RR 468-N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA. SITUAÇÃO
ECONÔMICA INCOMPATÍVEL COM O PEDIDO DE ASSISTÊNCIA GRATUITA. IMPOSIÇÃO DA SANÇÃO
PREVISTA NO ART. 4º, § 1º, DA LEI N.º 1.060/50. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
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1. Os benefícios da gratuidade de justiça se justificam para  beneficiar  quem efetivamente não possui
condições de arcar com as custas processuais, sem prejuízo de sua subsistência e de sua família, nos
termos do inciso LXXIV, do art. 5º, da Constituição Federal.
2.  In  casu,  restou  demonstrado  que a  parte  impugnada não  se  enquadra  na  situação  econômica de
hipossuficiência prevista na Lei 1.060/50, tendo em vista que é sócia de Empresa que movimenta quantia
milionária.
3. A sanção de pagamento de até o décuplo das custas judiciais, quando restar demonstrado que a parte
nunca teve direito ao benefício da assistência jurídica gratuita, nos termos do § 1º do artigo 4º da Lei
1.060/50, deve ser imposta no caso em análise. 
4. Recurso conhecido e provido. Impugnação julgada procedente. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Única, integrantes da Segunda
Turma Cível, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer e dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti  (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.12.717480-2 - BOA VISTA/RR
APELANTE: JOSÉ DOS SANTOS CRUZ
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JÚNIOR - OAB/RR 787 -N
APELADO: BANCO SAFRA
ADVOGADO: DR. AMANDIO FERREIRA TERESO JÚNIOR - OAB/ SP 107.414-N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  PRELIMINAR  "EX  OFFICIO".  NULIDADE  DA SENTENÇA.
RELATÓRIO QUE NÃO PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 489, I, DO CPC. SENTENÇA ANULADA.
RECURSO PREJUDICADO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros integrantes da Segunda Turma Cível, do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em anular a sentença de piso, nos
termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator), Elaine
Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.13.726314-0 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: EDSON PINTO DA SILVA
ADVOGADO: DR. PAULO SÉRGIO DE SOUZA - OAB/RR 317-B
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA
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APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. GRADUAÇÃO PREVISTA NA LEI N.º 6.194/74. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.  PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.
PRELIMINAR ACOLHIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da 1ª Turma Cível, do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em dar provimento ao recurso, acolhendo a preliminar, para
anular a sentença de piso, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente/Julgadora),
Jefferson Fernandes (Relator) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.12.723120-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS: DR. MAURÍCIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA - OAB/RJ 151.056-N E OUTROS
APELADO: MANSUR E MANSUR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA -  ME
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
ABANDONO. NÃO INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR PARA DEMONSTRAR INTERESSE NA CAUSA.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 485, § 1º, DO NCPC. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Segunda Turma Cível,  do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso,
anulando a sentença de piso, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator), Elaine
Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois do mês de fevereiro do
ano de 2017.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000280-4 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: NILTON SILVA MARTINS E OUTROS
ADVOGADO: DR. JORGE KENNEDY DA ROCHA RODRIGUES - OA B/RR 1.033-N
AGRAVADO: AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE RORAIMA S /A
ADVOGADO: DR. ROMILDO RAULINO DA SILVA - OAB/RR 555 -N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  NÃO RECEBIMENTO DO RECURSO DE  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA DE
PREPARO.  PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA
DE VERACIDADE. PARTE QUE COMPROVOU A HIPOSSUFICIÊNCIA. DECLARAÇÃO DE ISENTO DE
IMPOSTO DE RENDA. RENDA MENSAL NÃO SUPERIOR A 03 (TRÊS) SALÁRIOS-MÍNIMOS. PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DO ACESSO À JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Segunda Turma Cível,  do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer e dar provimento ao Agravo de
Instrumento, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

AGRAVO INTERNO Nº 0000.16.000246-5 - BOA VISTA/RR
AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADAS: DRA. CÍNTIA SCHULZE - OAB/RR 960 E OUTRA
AGRAVADO: JESSÉ ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JUNIOR - OAB/RR 787 -N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REVISIONAL DE CONTRATO. TARIFA DE CADASTRO. AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE.  AGRAVANTE  QUE  NÃO  ATACA  ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA NESSA PARTE. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA  DESDE  QUE  NOS  LIMITES
ESTIPULADOS  NAS  SÚMULAS  30,  294  e  296  DO  STJ.  SEGURO  DE  PROTEÇÃO  FINANCEIRA.
ABUSIVIDADE. VENDA CASADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, I, DO CDC. RESTITUIÇÃO DAS TARIFAS
COBRADAS  INDEVIDAMENTE.  POSSIBILIDADE.  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
PROVIDO PARCIALMENTE NA PARTE CONHECIDA. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Segunda Turma Cível,  do Egrégio
Tribunal  de Justiça do Estado de Roraima,  à unanimidade,  em conhecer  e  dar  parcial  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator), Elaine
Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.11.700220-3 - BOA VISTA/RR
APELANTES: CARLOS WUNBERTO PEREIRA BRITO E OUTROS
ADVOGADA: DRA. LILIANA REGINA ALVES - OAB/RR 1.337
APELADO: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DO ESTADO: DR. EDUARDO DANIEL LAZART MOR ÓN - OAB/RR 517
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRODUÇÃO  DE  PROVA  REQUERIDA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE.  IMPROCEDÊNCIA POR FALTA DE PROVAS.  CERCEAMENTO DE DEFESA.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. 
1. É assente na jurisprudência do Colendo STJ que a decisão que conclui pela improcedência do pedido
por falta de prova e julga antecipadamente a lide configura o cerceamento de defesa.
2. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Segunda Turma Cível,  do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso,
anulando a sentença de piso, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Presidente e
Relator), Mozarildo Cavalcanti (Julgador) e Ricardo Oliveira (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.14.020740-7 - BOA VISTA/RR
APELANTE: MARILENE CORREA DOS SANTOS
DEFENSOR PÚBLICO: DR. JAIME BRASIL FILHO
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR: JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - - APELAÇÃO CÍVEL - APURAÇÃO DE INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA POR DESCUMPRIMENTO DE DEVER INERENTE AO PODER FAMILIAR  - ARTIGO
249,  DO ECA –  FILHO ADOLESCENTE  FLAGRADO  CONDUZINDO  VEÍCULO  AUTOMOTOR,  SEM
HABILITAÇÃO – CONDENAÇÃO DOS GENITORES AO PAGAMENTO DE MULTA - DESCUMPRIMENTO
PELOS PAIS DOS ATRIBUTOS INERENTES AO PODER FAMILIAR - A CONCESSÃO DE GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA  NÃO  AFASTA  O  DEVER  DE  O  BENEFICIÁRIO  PAGAR,  AO  FINAL,  AS  MULTAS
PROCESSUAIS IMPOSTAS - NATUREZA SANCIONATÓRIA – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 98, § 4º, DO
CPC  –  MULTA  FIXADA  NO  MÍNIMO  LEGAL  -  RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO,  EM
DISSONÂNCIA COM O MP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 2ª Turma, da Câmara Cível, do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em dissonância com o MP, em conhecer
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Eminentes Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente
e  julgadora),  Jefferson  Fernandes  (Relator),  Mozarildo  Cavalcanti  (Julgador),  bem  como,  o  ilustre
representante da Procuradoria de Justiça.
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047.11 .000799-5 - RORAINÓPOLIS/RR
EMBARGANTE: SÔNIA VIEIRA RODRIGUES
DEFENSORA PÚBLICA: DRA. ANNA ELIZE FENOLL AMARAL
EMBARGADO: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DO ESTADO: DR. DR. MARCELO TADANO
RELATOR: DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM APELAÇÃO CÍVEL - ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO -
INEXISTÊNCIA  -  PRETENSÃO  REDISCUSSÃO  DA  CAUSA  -  CARÁTER  INFRINGENTE  -
IMPOSSIBILIDADE -AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - EMBARGOS DECLARATÓRIOS DESPROVIDOS.
Não merece provimento os embargos de declaração que,  a despeito de  se dizerem voltados a suprir
contradição e omissão, na verdade pretendem rediscutir questão já enfrentada pela decisão embargada,
com o propósito de obter modificação de seu desfecho.
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Embargos declaratórios desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores integrantes da Colenda Câmara Cível,  do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima, à unanimidade, em conhecer dos embargos para negar provimento ao recurso, na forma do voto
do Relator, que fica fazendo parte integrante do presente julgado.
Presentes  à  Sessão  de  Julgamento  os  Senhores  Desembargadores  Elaine  Bianchi  (Presidente  e
Julgadora) Jefferson Fernandes (Relator), Ricardo Oliveira (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.13.701226-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: ELISSANDRO COSTA MARTINS
ADVOGADO: DR. ALESSANDRO ANDRADE LIMA - OAB/RR 677- N
1º. APELADO: O MUNICIPIO DE CANTÁ
ADVOGADOS:  DR.  TÁSSYO  MOREIRA  SILVA  -  OAB/RR  709-N  E  MÁRCIO  PATRICK  MARTINS
ALENCAR - OAB/RR 708-N
2º. APELADO: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS:  DR.  EDUARDO JOSÉ DE MATOS FILHO -  OAB/RR  638-N E DR.  LOUISE RAINER
PEREIRA GIONÉDIS - OAB/PA 18.696-A
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/ PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - PEDIDO DE INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA  NÃO  APRECIADO  -  AÇÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE  -  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DO  DIREITO  ALEGADO  -  CERCEAMENTO  DEFESA  CONFIGURADO  -
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  DECISÃO  ACERCA  DO  PEDIDO  DE  INVERSÃO  DO  ÔNUS
PROBANDE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
1. Não há falar em julgamento improcedente da ação, por ausência de prova do direito alegado, sem que
se tenha oportunizar a produção de provas requerida e apreciação do pedido de inversão do ônus da
prova.
3. Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores integrantes 1ª Turma, da Colenda Câmara Cível,  do Egrégio Tribunal  de Justiça do
Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer do Apelo e dar provimento ao recurso, na forma do voto
do Relator, que fica fazendo parte integrante do presente julgado.
Presentes  à  Sessão  de  Julgamento  os  Senhores  Desembargadores  Elaine  Bianchi  (Presidente  e
julgadora), Jefferson Fernandes (Relator), e Ricardo Oliveira (Julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000043-4 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
PACIENTE: MAIKE VIEIRA DE OLIVEIRA
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE CRIMES CONTRA VULNERÁVEIS DA COMARCA DE
BOA VISTA/RR
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RELATOR:  DES. LEONARDO CUPELLO

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO, CORRUPÇÃO DE MENORES.
SENTENÇA CONDENATÓRIA.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  SEMIABERTO.  VEDAÇÃO  AO  DIREITO  DE
RECORRER  EM  LIBERDADE.  INCOMPATIBILIDADE  ENTRE  O  ESTABELECIMENTO  DE  REGIME
INICIAL COM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM CONCEDIDA, EM CONSONÂNCIA
COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO.
1. Réu permaneceu custodiado durante um ano e cinco meses, respondendo ao processo criminal. Fixação
de regime inicial de sentença condenatória aberto. 
2. Necessidade de adequação e/ou compatibilização da  prisão  cautelar  com  o  modo  de  execução
determinado na sentença condenatória.  Precedentes do STF e STJ. 
3. Ordem concedida, para que o recorrente aguarde o julgamento de eventual recurso em estabelecimento
adequado ao modo e execução fixado na sentença.
4. Cautelar revogada. Ordem conhecida e concedida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam Excelentíssimos Senhores Desembargadores
integrantes da Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade e em
consonância com o parecer do Ministério Público, em conceder a ordem, nos termos do voto do Relator,
que fica fazendo parte integrante deste Julgado.
Participaram do julgamento os Desembargadores Ricardo Oliveira (Presidente),  Elaine Bianchi,  e o (a)
representante da douta Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos trinta e um dias de janeiro de
dois mil e dezessete.

Leonardo Cupello
Desembargador Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000122-6 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. RUSSIAN LIBERATO RIBEIRO DE ARAÚJO LIMA - OAB/RR 1.134
PACIENTE: ALLAN ALMEIDA DUARTE
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE ENTORPECENTES E ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

EMENTA

HABEAS CORPUS - INFRAÇÃO AOS ARTS. 33, "CAPUT", E 35, DA LEI N.º 11.343/06, E AO ART. 12 DA
LEI N.º 10.826/03 - NEGATIVA DE AUTORIA - IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA - EXCESSO DE PRAZO
PARA O ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL - INOCORRÊNCIA - INVESTIGAÇÃO CONCLUÍDA
DENTRO DO PRAZO LEGAL, A CONTAR DO DIA EM QUE A PRISÃO DO PACIENTE FOI EXECUTADA -
DENÚNCIA JÁ OFERECIDA - PRISÃO PREVENTIVA QUANTO AOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS
E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  -  MANUTENÇÃO  -  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  PARA  A
SEGREGAÇÃO CAUTELAR (GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA) - PRISÃO PREVENTIVA EM RELAÇÃO
AO CRIME DE POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO - REVOGAÇÃO - ÓBICE
LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DA MEDIDA (CPP, ART. 313, I) - ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA,
APENAS PARA REVOGAR A CONSTRIÇÃO NOS AUTOS N.º 0832582-18.2016.8.23.0010.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Criminal do egrégio Tribunal
de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, em consonância parcial com o parecer ministerial, em
conceder, em parte, a ordem, nos termos do voto do Relator.
Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des.ª Elaine Bianchi (Julgadora), Des. Jefferson
Fernandes da Silva (Julgador) e o representante da douta Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões, em Boa Vista, 07 de janeiro de 2017.
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Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.812756-0 - BOA VISTA/RR
APELANTE: RAIMUNDO NONATO RIBEIRO
ADVOGADOS: DR. ANASTASE VAPTISTIS PAPOORTZIS - OAB/ RR 144-B, ADRIEL MENDES GALVÃO
- OAB/RR 1.442-N E JULIANA QUINTELA RIBEIRO DA SILV A - OAB/RR 640-N
APELADO: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA DO ESTADO: DRA. MARIA DE LOURDES DUARTE  FERNANDES
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CITAÇÃO  DISPENSADA  PELO  MAGISTRADO.
IMPOSSIBILIDADE. REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A VALIDADE DO PROCESSO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 239, CAPUT, DO NCPC. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros integrantes da Segunda Turma Cível, do
Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade,  em conhecer e dar provimento ao
Apelo, para anular a sentença de piso, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030.15.800966-9 - MUCAJAÍ/RR
APELANTE: DIMAR ARAUJO CHAVES
ADVOGADA: DRA. MARIA DO ROSÁRIO ALVES COELHO - OAB/ RR 300-N
APELADO: O MUNICIPIO DE MUCAJAI/RR
ADVOGADA: DRA. JAMILE ALEXANDRA SANTOS SANTIAGO - O AB/RR 987-N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL EM EMBARGOS À EXECUÇÃO – INEXISTÊNCIA DE TÍTULO
EXECUTIVO – POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO FEITO EXECUTIVO AINDA QUE APÓS A
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  –  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DO
PROCESSO – PRECEDENTE DO STJ  - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA
MADURA  –  NECESSIDADE  DE  ADITAMENTO  DOS  EMBARGOS  –  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 2ª Turma, da Câmara Cível, do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Eminentes Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente
e  julgadora),  Jefferson  Fernandes  (Relator),  Mozarildo  Cavalcanti  (Julgador),  bem  como,  o  ilustre
representante da Procuradoria de Justiça.
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.813433-7 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: ANTONIO DE SOUZA NETO
ADVOGADA: DRA. DENYSE DE ASSIS TAJUJÁ - OAB/RR 667- N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
AUTENTICIDADE DAS ASSINATURAS IMPUGNADA EM SEDE DE CONTESTAÇÃO.  MATÉRIA NÃO
APRECIADA  PELO  JUÍZO  DE  PISO.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. NULIDADE RECONHECIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros integrantes da Primeira Turma Cível, do
Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade,  em conhecer e dar provimento ao
Apelo, para declarar a nulidade da sentença de piso, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador). 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois do mês de fevereiro do
ano de dois mil e dezessete.

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.13.803291-6 - BOA VISTA/RR
APELANTES: JAMES UMANSKY E OUTRO
ADVOGADOS: DRA. ROSA LEOMIR BENEDETI GONÇALVES - OA B/RR 501-N E OUTRO
APELADO: J.M DE FREITAS
ADVOGADOS: DR. SADI CORDEIRO DE OLIVEIRA - OAB/RR 3 48-B E OUTRO
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUTOR  ESTRANGEIRO.  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO.
INDISPENSABILIDADE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  835  DO  CPC/73  (ART.  83  DO  NCPC).  RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1.  O autor  estrangeiro prestará,  nas  ações que intentar,  caução suficiente  às  custas  e  honorários  de
advogado da parte contrária, se não tiver no Brasil imóveis que lhes assegurem o pagamento.
2. In casu, os Apelantes não comprovaram a existência das hipóteses de dispensa da caução, conforme
art. 836 do CPC/73.
3. A alegação de que um dos Autores atualmente reside no Brasil, além de não ter sido comprovada, não foi
arguida em primeiro grau de jurisdição, o que inviabiliza sua análise no presente recurso, sob pena de
supressão de instância. 
4. Recurso conhecido e improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros integrantes da Primeira Turma Cível, do
Egrégio Tribunal  de Justiça  do Estado de Roraima,  à unanimidade,  em conhecer  do  recurso e  negar
provimento ao Apelo, nos termos do voto do Relator.
Participaram da Sessão de Julgamento os  Senhores Desembargadores Jefferson Fernandes (Relator),
Elaine Cristina Bianchi (Presidente e Julgadora) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador).
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de 2017.
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Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001106-0 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: MARISA NATÁLIA PINTO
ADVOGADO: DR. MAMEDE ABRÃO NETTO - OAB/RR 223-A
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

EMENTA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  DECISÃO  QUE  RECEBE  A  PETIÇÃO  INICIAL  EM  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  DE  PRESCRIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO QUANTO AO PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE
DANO  –  NECESSIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  AUTÔNOMA –  PRECEDENTE  DO  STJ  -
INADEQUAÇÃO  DA  PRETENSÃO  EXCLUSIVA  DE  RESSARCIMENTO  NO  BOJO  DE  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  JÁ  PRESCRITA,  SOB  PENA  DE  SE  IMPUTAR  INDEVIDAMENTE  A  PECHA  DA
IMPROBIDADE - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, EM DISSONÂNCIA COM O MP. 

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores integrantes da 2ª Turma, da Colenda Câmara Cível, do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado de Roraima, à unanimidade, em dissonância com parecer ministerial, em conhecer o recurso e dar
provimento ao Agravo, na forma do voto do Relator, que fica fazendo parte integrante do presente julgado.
Presentes à Sessão de Julgamento os Senhores Eminentes Desembargadores Elaine Bianchi (Presidente
e  julgadora),  Jefferson  Fernandes  (Relator),  Mozarildo  Cavalcanti  (Julgador),  bem  como,  o  ilustre
representante da Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e dezessete.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA 
Desembargador Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000147-3 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
PACIENTE: EDGAR GALDÊNCIO DA SILVA NETO
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE CRIMES CONTRA VULNERÁVEIS DA COMARCA DE
BOA VISTA/RR
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

EMENTA

HABEAS CORPUS - CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO, EM CONCURSO COM CORRUPÇÃO DE
MENORES (CP, 157, § 2.º, II, C/C O ART. 244-B, "CAPUT", DO ECA) - DECISÃO QUE NEGOU O PEDIDO
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA PERICULOSIDADE
DO PACIENTE, AFERIDA PELO MODUS OPERANDI NO CASO CONCRETO - PERSISTÊNCIA DE UM
DOS  MOTIVOS  AUTORIZADORES  DA PRISÃO  PREVENTIVA (GARANTIA DA ORDEM  PÚBLICA)  -
"WRIT" DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Criminal do egrégio Tribunal
de  Justiça  do  Estado  de  Roraima,  por  unanimidade,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,  em
denegar a ordem, nos termos do voto do Relator.
Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des.ª Elaine Bianchi (Julgadora), Des. Jefferson
Fernandes da Silva (Julgador) e o representante da douta Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões, em Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.
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Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.16.001252-2 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DRA. ÉRICA ADRIANA AMORIM CSEKE - OAB/R R 534-A
PACIENTE: DANIELLY DE ALBUQUERQUE LIMA
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE ENTORPECENTES DA COMARCA DE BOA VISTA/RR
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

EMENTA

HABEAS CORPUS - OPERAÇÃO "CARTAS MARCADAS" - PRISÃO PREVENTIVA - TRANSFERÊNCIA
DA CADEIA  PÚBLICA  FEMININA PARA O  COMANDO  DE  POLICIAMENTO  DA  CAPITAL  (CPC)  -
POSSIBILIDADE (ARTS. 40 E 86, § 3.º, DA LEP) - AMEAÇAS DE OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA E À
LIBERDADE SEXUAL - ORDEM CONCEDIDA, EM DEFINITIVO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Criminal do egrégio Tribunal
de  Justiça  do  Estado  de  Roraima,  por  unanimidade,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,  em
conceder a ordem em definitivo, confirmando a liminar, nos termos do voto do Relator.
Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des.ª Elaine Bianchi (Julgadora), Des. Jefferson
Fernandes da Silva (Julgador) e o representante da douta Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões, em Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000.17.000132-5 - BOA VISTA/RR
RECORRENTE: ALEXANDRE SILVA DE SOUZA E OUTROS
DEFENSOR PÚBLICO: DR. MARCOS ANTÔNIO JÓFFILY
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - SENTENÇA DE PRONÚNCIA - ART. 121,
"CAPUT", C/C O ART. 14, II, DO CP - DESPRONÚNCIA OU ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - INVIABILIDADE -
EXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  -
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA O  CRIME  DE  RIXA QUALIFICADA -  NÃO  CABIMENTO  -  ELEMENTO
SUBJETIVO DOS AGENTES -  QUESTÃO RESERVADA AO JÚRI  -  DECISÃO MANTIDA -  RECURSO
DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Criminal do egrégio Tribunal
de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, em consonância com o parecer ministerial, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des.ª Elaine Bianchi (Julgadora), Des. Jefferson
Fernandes da Silva (Julgador) e o representante da douta Procuradoria de Justiça.
Sala das Sessões, em Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.17.000167-1 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: O MUNICIPIO DE BOA VISTA/RR
PROCURADORA DO MUNICÍPIO: DRA. MARCELA MEDEIROS QUE IROZ FRANCO
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AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR: DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que modificou a liminar exarada inicialmente
em desfavor do agravado, determinando que o agravante forneça às crianças venezuelanas e aos seus
pais, no limite de 200 (duzentas) pessoas, café da manhã, internações hospitalares de crianças, e por meio
de sua defesa civil, administre o alojamento fornecido pelo Estado. A decisão também majorou a multa
diária no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), tendo em vista o não cumprimento da decisão anterior.
O agravante alega que não houve descumprimento da decisão proferida, tendo em vista que foi intimado no
dia  11.01.2017  do  indeferimento  do  pedido  de  suspensão  de  liminar  proveniente  do  pedido  de
reconsideração formulado pelo Ministério Público.
Sustenta que a decisão é genérica, uma vez que não delimitou o prazo para o cumprimento da obrigação
de fazer, o que inviabilizará a execução da lei orçamentária de 2017. 
Aduz que nos programas sociais do agravante não há fornecimento de café da manhã, devendo ser revista
a decisão pois, se assim for o Município terá que excluir alguns programas sociais para dar cumprimento ao
fornecimento do café, ocasionando grave lesão à ordem pública.
Afirma ainda que há grave lesão à saúde pública (não há disponibilidade financeira e orçamentária para a
manutenção da decisão, o que levará a saúde municipal ao caos), grave lesão à segurança (pois haverá
aumento da criminalidade, tendo em vista que não terá emprego para todos os estrangeiros irregulares), e
grave lesão à economia (gastará cerca de R$360.000,00 por ano para atender duzentas pessoas).
Suscita a incompetência da Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar a causa, tendo em
vista a competência da União para prestar auxílio aos estrangeiros em situação irregular, e que no caso em
tela deveria ser aplicado o princípio da reserva do possível.
Pede o deferimento do efeito suspensivo, e no mérito, o provimento do recurso.
A interposição do agravo de instrumento  contra  liminar  concedida nas  ações  movidas  contra o Poder
Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão de liminar, nos
termos do art.  4º, da Lei n. 8.437/92. Os pressupostos de um e de outro são distintos, sendo que em
suspensão de liminar não se discute o mérito mas apenas o risco de a execução da decisão acarretar
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e a economia públicas. 
O art. 1.019 do CPC estabelece que, recebido o agravo de instrumento, o relator poderá atribuir-lhe efeito
suspensivo:
Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de
aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:
I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a
pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;
Os requisitos para a atribuição de efeito suspensivo aos recursos estão previstos no art. 995, parágrafo
único, do CPC:
Art. 995.  Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em
sentido diverso.
Parágrafo único.   A eficácia  da  decisão recorrida  poderá  ser  suspensa por  decisão  do  relator,  se  da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar
demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.
A probabilidade de provimento do recurso está suficientemente demonstrada. Com efeito, é relevante a
alegação de possível violação ao princípio da separação dos poderes, dada a imposição de criação de
programa social específico.
Ressalte-se que o juízo de probabilidade feito nesta fase é perfunctório, portanto a análise do mérito pode
conduzir a conclusão distinta.
O risco de dano decorre do impacto orçamentário, do risco de inviabilizar outros programas sociais e das
alegadas lesões à saúde pública, à segurança e à economia.
Assim, presentes os requisitos legais, defiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo.
Intime-se o agravado para que apresente contrarrazões no prazo legal (art. 1.019, II, do CPC).
Comunique-se ao Presidente deste eg. Tribunal acerca do teor desta decisão tendo em vista a tramitação
da Suspensão de Liminar n. 0036/R 16/17. 
Publique-se e intime-se.
Boa Vista, 25 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
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Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020.13.700543-3 - CARACARAÍ/RR
APELANTE: CAERLI TERESINHA MOREIRA
ADVOGADO: DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA - OAB/RR 13 1-N
APELADO: O MUNICIPIO DE CARACARAI/RR
ADVOGADO: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DIAS NOVO - O AB/RR 431-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença que julgou parcialmente procedente o pedido
feito nos autos nº 0700543-32.2013.8.23.0020, para reconhecer o direito ao levantamento do depósito do
FGTS.
Em suas razões de apelo, a apelante sustenta que foi totalmente prejudicada, visto que laborou durante 14
anos  em  um  contrato  ilegal.  Acrescenta  que  faz  jus  ao  pagamento  de  todas  as  verbas  rescisórias
requeridas na inicial.
 
Em contrarrazões, o apelado requer o desprovimento do recurso.
De acordo com o art.  932,  inc.  VIII,  compete ao relator  "  exercer  outras  atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal."
Comentando o dispositivo, o Min. Luiz Fux esclareceu que, a fim de manter estável a sua jurisprudência, os
Tribunais podem inserir em seus regimentos internos os pronunciamentos judiciais previstos no art. 557 do
CPC de 1973:
"...o recurso submetido ao relator pelo regime do CPC de 1973 pode receber do mesmo qualquer das
decisões então previstas antes de 18 de março 2016, como os pronunciamentos judiciais previstos no o
artigo 557 do CPC.
Deveras, o novo CPC, no artigo 932, inciso VIII, dispõe que o relator exercerá outras atribuições previstas
no Regimento Interno do seu tribunal.  Nesse sentido, forçoso convir que a própria lei (novo CPC) admitiu
que o Regimento Interno possa acrescentar outros casos de concessão de  poderes ao relator:
O STJ e o STF incluirão no seu Regimento os poderes previstos no artigo 557 do antigo CPC de 1973, de
sorte que nos Tribunais Superiores continuará sendo possível ao relator também dar ou negar provimento
ao recurso consoante : a) a jurisprudência dominante no tribunal local em matéria local, b) a Jurisprudência
dominante  no  STJ  ou  no  STF  com  relação  ,  respectivamente  às  matérias  infraconstitucionais  e
constitucionais.
Essa fórmula atende à ideologia do NCPC que foi prestigiar a jurisprudência ao dispor no verbis: Art. 926.
Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente." (O novo Código
de Processo Civil  e a segurança jurídica normativa Revista Consultor  Jurídico,  22 de março de 2016,
16h06)
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
No presente caso, observo que o recurso está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal, uma vez que, em caso de contrato nulo, por ausência de concurso público,
serão devidos, apenas, o pagamento pelos dias trabalhados e os valores relativos ao depósito do FTGS.
No julgamento do RE n.º  596478-RR, afetado ao rito do art.  543-B do CPC/73 (art.  1.036 do NCPC),
consolidou-se o entendimento sobre a existência de direito ao pagamento apenas do saldo de salário e
FGTS quando o contrato é considerado nulo. Veja-se:
"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.
RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  ARTIGO  19-A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2.
Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento." (STF, RE
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596478,  Relator(a):  Min.  ELLEN GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-
2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068)
No que tange ao levantamento do FGTS, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de
que a investidura em cargo ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público confere ao
contratado o direito ao saque do Fundo, conforme os seguintes julgados:
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.  (STF,  ARE 834965 AgR, Relator(a):  Min.  ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 26/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 
Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Processual.  Artigo  557,  §1º-A,  do  CPC.
Provimento  monocrático.  Admissibilidade.  Direito  Administrativo.  Contratação  temporária.
Descaracterização. Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema,
é dado ao relator decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento. 2. O Plenário da
Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que,
mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas. 4. A jurisprudência da Corte é no sentido
de que é devida a extensão dos diretos sociais previstos no art.  7º da Constituição Federal a servidor
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente
quando o contrato é sucessivamente renovado. 5. Agravo regimental não provido. (STF, ARE 766127 AgR,
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016) 
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.
(STF, ARE 834965 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/04/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 
Sobre o assunto, cito, ainda, súmulas de Tribunais Superiores:
Súmula 466 do STJ: "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público."
Súmula 363 do TST: "CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - A contratação de servidor público,
após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º,
somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.
A presente  Corte  também  firmou  compreensão,  na  sessão  do  dia  25/08/2016,  em  conformidade  ao
entendimento do STF. Vejamos:
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
13.º SALÁRIO PROPORCIONAL E FGTS - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - RECURSO PROVIDO. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública
têm  como  "Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS"  (STF,  RE  nº
863.125/MG-AgR, Segunda Turma, Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015).
(TJRR –  AC 0047.15.800648-7,  Rel.  Des.  JEFFERSON FERNANDES DA SILVA,  Câmara  Cível,  julg.:
25/08/2016, DJe 01/09/2016, p. 52) 
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
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13.º SALÁRIO PROPORCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
RECURSO DESPROVIDO
1. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública têm como "Efeitos jurídicos:
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS" (STF, RE nº 863.125/MG-AgR, Segunda Turma,
Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015);
2. Revelando-se como impossível a pretensão a outras verbas, tem-se como impositiva a  manutenção da
sentença. (TJRR – AC 0020.13.700157-2, Rel. Des. CRISTÓVÃO SUTER, Câmara Cível, julg.: 18/08/2016,
DJe 01/09/2016, p. 27) 
De fato, após a CF/88, a contratação de servidor público, sem prévia aprovação em concurso, encontra
óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, o que torna a investidura em cargo ou emprego público nula.
Tal contratação nula é uma situação diversa da contratação temporária de servidores pela Administração
Pública, que obedece aos requisitos estabelecidos pelo texto constitucional. Vejamos:
"Art. 37.
(...)
IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo  determinado para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público;"
"Art. 39.
(...)
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII,  XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei  estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir."
A contratação temporária ocorre por meio de contrato com a Administração, atendendo três requisitos: a) o
serviço  temporário,  definido  por  meio  de  lei  específica,  com  os  limites  máximos  de  duração  destes
contratos, além de regulamentar o regime aplicado a estes servidores; b) o interesse público, devidamente
justificado pela autoridade responsável pela contratação e c) o caráter de excepcionalidade da contratação.
Acontece que a contratação nula não atende nenhum dos requisitos supracitados. No presente caso, a
apelante não juntou qualquer contrato formal firmado com a Administração Pública.
Cabe mencionar que, caso ocorram prorrogações sucessivas de um contrato temporário, esse também se
torna nulo por desvirtuamento do requisito da temporariedade.   
Dessa forma, não importa se o contrato de trabalho for declarado ilegal por ausência de concurso público
ou por desvirtuamento do tempo com prorrogações sucessivas (contrato temporário), tendo o trabalhador o
direito de receber apenas o saldo de salário e o saque em conta vinculada ao FGTS.
No caso dos autos, a sentença agiu acertadamente ao condenar o Município ao pagamento do FGTS, uma
vez que não houve pedido do pagamento de verbas salariais  atrasadas,  motivo pelo qual  merece ser
mantida, uma vez que agiu de acordo com a jurisprudência pátria.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Boa Vista/RR, 31 de janeiro de 2017.
 
Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti – Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000245-5 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. JOSÉ VANDERI MAIA - OAB/RR 716
PACIENTE: FÁBIO HENRIQUE FONTELES DA COSTA
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA 1.ª VARA DO TRIBUNAL D O JÚRI E DA JUSTIÇA MILITAR DA
COMARCA DE BOA VISTA/RR
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

DECISÃO

A liminar, em sede de habeas corpus, é medida cautelar excepcional.
No  caso  em  apreço,  cotejando  os  argumentos  da  impetração  com  as  informações  prestadas  pela
autoridade coatora (fls. 88/88-v), não se afigura patente o constrangimento ilegal.
Primeiro, porque o excesso de prazo para o término da instrução criminal "deve ser aferido dentro dos
limites da razoabilidade, considerando as circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução
criminal e não se restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais. Precedentes." (STJ, HC
339640/SP, 5.ª Turma, Rel.  Min. Gurgel de Faria, j. 24/11/2015, DJe 18/12/2015). Além disso, há indícios
de que a defesa contribuiu para o atraso (Súmula n.º 64 do STJ).
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Segundo, porque a decisão que manteve a prisão preventiva (fls.  83/84) demonstra satisfatoriamente a
necessidade da medida extrema, sendo irrelevantes eventuais condições pessoais favoráveis do acusado
(STJ, HC 304.264/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 02/06/2015, DJe 12/06/2015).
ISTO POSTO, ausente o fumus boni juris, indefiro o pedido de liminar.
Dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça.
Publique-se.
Boa Vista, 03 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.07.161390-4 - BOA VISTA/RR
APELANTE: O MUNICIPIO DE BOA VISTA/RR
PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. RODRIGO DE FREITAS CAR VALHO CORREIA
APELADO: M G F RIBEIRO - ME
DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZ EVEDO
RELATOR:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Declaro-me impedida para processar ou votar neste feito, por ter conhecido da causa em primeiro grau de
jurisdição, nos termos do art. 134, III, do Código de Processo Civil, fl. 07;
À redistribuição, sem prejuízo de oportuna compensação.
Boa Vista, 06 de outubro de 2015.

ELAINE BIANCHI
Desembargadora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.07.161390-4 - BOA VISTA/RR
APELANTE: O MUNICIPIO DE BOA VISTA/RR
PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. RODRIGO DE FREITAS CAR VALHO CORREIA
APELADO: M G F RIBEIRO - ME
DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZ EVEDO
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

DECISÃO

Trata-se de Apelação Cível interposta em desfavor da r. sentença proferida pelo douto Juízo da 2ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Boa Vista – RR, nos autos de execução fiscal n.º 0010.07.161390-4, o
qual declarou a extinção do feito pela ocorrência da prescrição intercorrente.
Em suas razões recursais, o recorrente alega, em síntese, que a sentença vergastada merece ser anulada,
uma vez que não obedece ao princípio da motivação das decisões, haja vista não ter externado as razões
que levaram ao entendimento do magistrado.
A parte Apelante sustentou que para a verificação da prescrição, em qualquer de suas modalidades, seja a
do art. 174, CTN, seja a intercorrente fundada no art. 40 da LEF, não basta o simples decurso do lapso
quinquenal para ter-se por configurada, sendo curial que aliado ao decurso do tempo verifique-se a inércia
do ente exequente em promover atos de impulso processual.
Afirmou  também  não  haver  inconstitucionalidade  no  art.  40,  caput  e  §  4º  da  Lei  6.830/80,  pois  tais
dispositivos  são  anteriores  a  própria  constituição,  por  esse  motivo,  não  se  submetem ao controle  de
constitucionalidade, mas sim um juízo de recepção ou não pelo ordenamento jurídico.
Apontou ainda que, a Fazenda Pública manteve postura processual proativa no sentido de perseguir o
crédito,  promovendo  as  diligências  necessárias,  razão  pela  qual  não  há  incidência  da  prescrição
intercorrente.
O Recorrente pugnou pelo provimento do recurso, a fim de que a sentença seja anulada ou reformada.
Devidamente intimada, a parte Apelada pugnou pelo prosseguimento do feito, conforme petição de fls. 127.
Eis o breve relato. DECIDO.
Dispõe o art. 90, incisos V e VI, do Regimento Interno desta Corte de Justiça:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
(…)
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V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior; (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)
No caso dos autos,  entendo aplicável  o dispositivo  supracitado,  uma vez que a controvérsia trazida à
apreciação deste Juízo já se encontra sedimentada no âmbito da jurisprudência desta Corte de Justiça.
Quanto ao mérito, cumpre ressaltar, inicialmente, que o poder do Estado de cobrar seus tributos não pode
ser eterno, encontrando limite no instituto da prescrição, em razão do princípio da segurança jurídica
Nesse  sentido,  estabelece  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  que  a  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva, consoante dicção
do art. 174, caput, do Código Tributário Nacional. 
Por sua vez, dispõe o art. 156, V, do CTN, que a prescrição e a decadência são causas de extinção do
crédito tributário. 
Assim sendo,  o transcurso de lapso temporal superior  a 05 (cinco)  anos,  contados da constituição do
crédito tributário, é causa de extinção do crédito tributário, em face da ocorrência da prescrição, a teor do
disposto no artigo 174, combinado com artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
Entretanto,  existem  situações  definidas  em  lei  em  que  o  prazo  prescricional  é  interrompido,  sendo
integralmente  devolvido  ao  credor,  ou  suspenso,  ficando  sem  fluência  durante  o  tempo  que  durar  a
respectiva causa, voltando ao seu curso normal pelo tempo que lhe faltava. As causas interruptivas vêm
expressas no art. 174 do CTN, vejamos:
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo
devedor.
O artigo 174 do CTN, supratranscrito, ao trazer as hipóteses de interrupção, também passou a prever a
possibilidade de reconhecimento da prescrição intercorrente, a qual se opera durante o trâmite processual,
em decorrência da inércia injustificada da parte Exequente. 
Pois bem. Além das hipóteses previstas no Código Tributário Nacional, a Lei de Execuções Fiscais, em seu
art. 40, trouxe a previsão de novas situações em que o prazo da prescrição intercorrente é suspenso e
interrompido, in verbis:
Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda
Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens
penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para
prosseguimento da execução.
§ 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de
ouvida  a  Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a  prescrição  intercorrente  e  decretá-la  de
imediato.
Tal dispositivo legal foi interpretado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, o qual editou o verbete sumular n.º
314, vazado nos seguintes termos: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente".
Apesar disso, ainda que o E. STJ tenha editado a súmula supracitada, admitindo a suspensão do prazo
prescricional previsto no art. 40 da LEF, entendendo como aplicável a suspensão do prazo prescricional por
um  ano,  enquanto  estiver  suspenso  o  curso  do  processo  de  execução,  em  virtude  de  não  serem
encontrados o devedor ou bens penhoráveis,  tenho que tal  norma não deve ser aplicada ao caso sub
judice. 
Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 146, inciso III, alínea "b", dispõe que cabe à lei
complementar  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária,  especialmente  sobre
obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários.
Atualmente, as normas gerais de Direito Tributário que estabelecem as regras concernentes à prescrição e
decadência, estão dispostas no CTN, o qual foi promulgado como lei ordinária, mas recepcionado pela
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atual Carta Constitucional como Lei Complementar, cumprindo, portanto, o disposto no art. 146, III, "b", da
CF. 
Todavia, como já aduzido anteriormente, a Lei 6.830/80, em seu art. 40, caput, ao enunciar que "O Juiz
suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição", trouxe em seu bojo um
prazo de suspensão da prescrição não previsto no CTN.
No mesmo sentido, com o advento da Lei nº 11.051/04, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/80,
restou estabelecida uma nova causa de interrupção da prescrição, também não prevista no CTN.
Nada obstante, as hipóteses de suspensão e interrupção do prazo prescricional trazidas ao ordenamento
jurídico brasileiro pela Lei  de Execuções Fiscais,  padecem de vício de inconstitucionalidade formal,  na
medida em que a precitada Lei foi promulgada e recepcionada pela CF/1988 com status de Lei Ordinária,
não podendo, portanto, tratar das matérias elencadas no art. 146, III, "b", da CF.
Tal raciocínio já havia sido sufragado pela jurisprudência do TRF da 4ª Região, o qual acolheu em parte o
incidente de arguição de inconstitucionalidade do § 4º e caput do artigo 40 da Lei nº 6.830/80, vejamos:
TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  ARTIGO 40  DA LEI  Nº  6.830/80.  SUSPENSÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDA EM
PARTE.  1.  Tanto  a  Constituição  de  1967  como  a  de  1988  conferiram  apenas  à  lei  complementar
estabelecer  normas gerais  de direito  tributário,  nas quais  se insere a prescrição.  2.  A Lei  nº  5.172/66
(Código Tributário Nacional) foi recepcionada como lei complementar pelas Constituições de 1967 e 1988.
Em seu artigo 174, cuidou exaustivamente da prescrição dos créditos tributários, fixando prazo de cinco
anos e arrolando todas as hipóteses em que este se interrompe. Não tratou, porém, acerca da suspensão
do lapso prescricional. 3. Não poderia o artigo 40 da Lei nº 6.830/80 instituir hipótese de suspensão do
prazo prescricional, invadindo espaço reservado pela Constituição à lei complementar. 4. Da interpretação
conjunta  do  caput  e  do  §  4º  do  artigo  40  da  Lei  nº  6.830/80,  depreende-se  que  o  início  do  prazo
prescricional intercorrente apenas se dá após o arquivamento, que, de acordo com o parágrafo segundo do
mesmo artigo, é determinado após um ano de suspensão. Assim, em primeiro lugar, não corre prescrição
no primeiro ano (artigo 40, caput) e, em segundo, chega-se a um prazo total de seis anos para que se
consume a prescrição intercorrente, o que contraria o disposto no CTN.5. Acolhido em parte o incidente de
argüição de inconstitucionalidade do § 4º e caput do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 para, sem redução de
texto, limitar seus efeitos às execuções de dívidas tributárias e, nesse limite, conferir-lhes interpretação
conforme à Constituição, fixando como termo de início do prazo de prescrição intercorrente o despacho que
determina  a  suspensão  (artigo  40,  caput).  (TRF-4  -  ARGINC:  46714620034047200  SC  0004671-
46.2003.404.7200,  Relator:  LUCIANE  AMARAL CORRÊA MÜNCH,  Data  de  Julgamento:  27/08/2010,
CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: D.E. 14/09/2010)
O julgado supracitado foi objeto de Recurso Extraordinário no E. STF (RE 636562), tendo este Tribunal
reconhecido a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.
Nos autos do RE 636562 já há manifestação do Procurador-Geral da República, o qual exarou parecer
opinando pela incompatibilidade da parte final do caput, art. 40 da LEF é incompatível com o disposto no
artigo 146, inciso III, "b", da Constituição Federal, vejamos:
No mérito, o disposto na parte final do caput, art. 40 da LEF é incompatível com o disposto no artigo 146,
inciso III,  "b",  da Constituição Federal,  que reserva à lei  complementar estabelecer normas gerais  em
matéria de legislação tributária, especialmente sobre prescrição e decadência tributárias, inclusive sobre
interrupção e suspensão dos prazos.
Observa-se,  ainda,  que  nos  autos  do  respectivo  Recurso  Extraordinário,  não  há  determinação  de
sobrestamento dos feitos pendentes de julgamento.
No  mesmo  sentido,  a  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  no  julgamento  do  Incidente  de
Inconstitucionalidade na Apelação Cível n.º 0010.01.009220-2, reconheceu a inconstitucionalidade do caput
do art. 40, e § 4º, da Lei de Execuções Fiscais, nos seguintes termos:
INCIDENTE  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO  TRIBUNAL  PLENO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 E §4.º DA LEF. OFENSA AO ART.; 146, III, B, DA CRFB. ART.
174 DO CTN.  INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.  1.  Nos termos da regência constitucional,
diplomas normativos  ordinários  não constituem veículos  aptos  a  disciplinarem matéria  reservada à  lei
complementar, como os institutos da prescrição e da decadência tributárias. 2. Com efeito, o artigo 174 do
CTN (devidamente recepcionado pela CRFB como Lei  Complementar),  ao prever  que ‘a  ação para a
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva’ não
sofre as limitações relativas à suspensão do prazo prescricional constantes do art. 40 e §4.º da Lei de
Execuções Fiscais. 3. Por esta razão, tais normas não devem ser aplicadas ao caso concreto. De igual
modo, a Súmula 314 do STJ, que interpreta o referido artigo, corroborando entendimento inconstitucional.
Precedente do STF. Acórdão Paradigma: RE 556.664 (|DJ 14/11/08); Decisão Monocrática no RE 636.972
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(DJ 18/05/2011). 4.   Inconstitucionalidade reconhecida. (Incidente de Inconstitucionalidade na Apelação
Cível n.º 0010.01.009220-2 - Tribunal Pleno, Rel. Juiz Convocado Euclydes Calil Filho, j. 12/12/2012, DJe
4936, de 19/12/2012).
Deveras, o Tribunal Pleno desta Egrégia Corte, compreendeu que o artigo 174, do CTN, ao prever que "a
ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição
definitiva" não sofre as limitações relativas à suspensão do prazo prescricional,  constantes do art.  40,
caput, e § 4.º, da Lei de Execuções Fiscais.
Tal decisão, ainda, que não tenha transitado em julgado, já serve de paradigma para as decisões deste
órgão colegiado. 
No caso presente, resta, portanto, afastada a incidência da parte final do artigo 40, caput e do § 4º, da LEF,
razão pela qual deve a análise da ocorrência da prescrição nortear-se pelo disposto no artigo 174, caput, I
e IV, do CTN, assim como consignado na sentença de piso.
Desse modo, a regra prescricional aplicável ao caso concreto é a que alude ao reinício da contagem do
prazo, ante a ocorrência da causa interruptiva prevista no inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do
CTN.
Quanto a este ponto,  cumpre observar o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 566.621/RS,
submetido aos auspícios da repercussão geral, decidiu que a LC 118/2005 somente se aplica às ações
ajuizadas a partir da vigência da referida norma, o que ocorreu em 09 de junho de 2005.
Por  conseguinte,  nos  termos do art.  174,  I,  do  CTN,  as  ações  propostas  após  a  vigência  da  LC n.º
118/2005, tem seu prazo interruptivo contado da data despacho que ordenar a citação em execução fiscal,
enquanto que as ações propostas antes da vigência do dispositivo precitado tem seu prazo prescricional
interrompido pela citação pessoal feita ao devedor. 
Dessa forma, como a presente ação foi ajuizada em 04 de maio do ano de 2007, ou seja, quando já estava
em vigor a LC n.º 118/2005, a interrupção da prescrição se deu com o despacho que ordenou a citação do
devedor proferido em 07 de maio de 2007.
Assim, verifico que desde a data da citação do Executado, passaram-se mais de 05 (cinco) anos sem que
tenha havido  outra causa suspensiva ou interruptiva  alegada pela parte Exequente,  nem qualquer  ato
relevante que importasse em modificação do processo.
Por derradeiro, acerca da alegação de não ocorrência da prescrição face a postura proativa da Fazenda no
sentido de realizar inúmeras diligências, ainda que não fosse declarada a inconstitucionalidade da parte
final do art. 40, caput, e § 4º, da LEF, a jurisprudência desta Corte de Justiça vem entendendo como inércia
da Fazenda não somente as situações de total abandono do processo, mas também aqueles casos em
que, embora exista um vai e vem dos autos e/ou de pedidos, essa movimentação não é capaz de modificar
a situação processual. (Precedente: TJRR, AC n. 0010.06.128890-7, Rel. Des. Almiro Padilha).
No mesmo sentido, vejamos a jurisprudência do E. STJ:
TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SÚMULA 314/STJ. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS NÃO
TEM O CONDÃO DE INTERROMPER O LAPSO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "Em
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se
inicia  o  prazo  da  prescrição  quinquenal  intercorrente"  (Súmula  314/STJ).  2.  "Os  requerimentos  para
realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não têm o
condão de suspender ou interromper o prazo de prescrição intercorrente" (AgRg no REsp 1.208.833/MG,
Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 3/8/12). 3. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no
AREsp: 383507 GO 2013/0254381-1, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento:
22/10/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/11/2013)
Nesse ínterim, resta inequívoca a ocorrência da prescrição relativamente aos créditos fiscais perseguidos
na execução fiscal, nos termos da sentença objurgada.
No mesmo sentido, vejamos a jurisprudência dominante da Câmara Cível desta Corte de Justiça:
REEXAME NECESSÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TRANSCURSO DE 9
(NOVE) ANOS ENTRE A PRIMEIRA CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO NO CURSO DA AÇÃO E A
SENTENÇA. SENTENÇA INTEGRALIZADA.
1. De acordo com o art. 174 do CTN (redação anterior à LC 118/05), a prescrição se interrompe com a
citação  do  executado,  período  em que  se  recomeça  o  cômputo  quinquenal,  mas,  desta  vez,  para  o
reconhecimento da prescrição intercorrente, que ocorre no curso do feito executivo.
2.  Assim o é para que não sejam permitidas demandas eternas, em homenagem a diversos princípios
constitucionais, notadamente, o da segurança jurídica e o da duração razoável do processo.
3. Esta Corte já se manifestou expressamente sobre a inviabilidade de aplicação das causas de suspensão
e interrupção dos prazos prescricionais trazidas pelo art. 40, caput e §4º da LEF, bem como pela não
aplicação da Súmula 314/STJ. Repercussão Geral reconhecida pelo  STF RE 636562.
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4. No caso dos autos, o executado foi citado em 23/02/2001. A partir desta data até a prolação da sentença,
que reconheceu a prescrição intercorrente (09/09/2010 ),  passaram-se 9 (nove) anos,  sem a Fazenda
Pública lograsse êxito em localizar bens do executado para saldar a dívida.
5. Sentença integralizada. (TJRR – RN 0010.01.009699-7, Rel. Juiz(a) Conv. ELAINE CRISTINA BIANCHI,
Câmara Única, julg.: 08/04/2014, DJe 12/04/2014, p. 41-42)
AGRAVO INTERNO - APELAÇÃO CÍVEL EM EXECUÇÃO FISCAL - INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.
40,  §4.º,  DA LEF  RECONHECIDA PELO  TRIBUNAL PLENO  DESTA CORTE EM AÇÃO  PRÓPRIA -
INÉRCIA  CONFIGURADA  -  "DECISUM"  CORRETO  -  RECURSO  DESPROVIDO.  (TJRR  –  AgInt
0000.15.002486-7, Rel. Des. RICARDO OLIVEIRA, Câmara Cível, julg.: 18/08/2016, DJe 23/08/2016, p. 24)
Diante do exposto, considerando o que dispõe o art. 90, VI, do RITJ/RR, conheço e nego provimento ao
recurso.
Publique-se. Intimem-se.
Boa Vista – RR, em 30 de janeiro de 2017.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001858-6 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: NAIRAN COSTA BEZERRA SOUSA
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293
AGRAVADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR, ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  a  decisão  proferida  no  processo  nº  0818726-
84.2016.8.23.0010, que indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita.
O Código de Processo Civil estabelece o seguinte:
Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será instruída:
I  -  obrigatoriamente,  com cópias da petição inicial,  da contestação, da petição que ensejou a decisão
agravada, da própria decisão agravada, da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que
comprove a tempestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;
(...)
§ 2o No prazo do recurso, o agravo será interposto por:
I - protocolo realizado diretamente no tribunal competente para julgá-lo;
II - protocolo realizado na própria comarca, seção ou subseção judiciárias;
III - postagem, sob registro, com aviso de recebimento;
IV - transmissão de dados tipo fac-símile, nos termos da lei;
V - outra forma prevista em lei.
§ 3o Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de algum outro vício que comprometa a admissibilidade
do  agravo  de  instrumento,  deve  o  relator  aplicar  o  disposto  no  art.  932,  parágrafo  único
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art932p>.
§ 4o Se o recurso for interposto por sistema de transmissão de dados tipo fac-símile ou similar, as peças
devem ser juntadas no momento de protocolo da petição original.
A lei que rege o sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais (Lei nº 9.800/99)
determina, ainda, que:
Art.  2o A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cumprimento dos
prazos,  devendo os originais  ser entregues em juízo,  necessariamente,  até cinco dias da data de seu
término.
Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessariamente, até
cinco dias da data da recepção do material.
A parte agravante não protocolou o original do recurso. Foi determinada a sua intimação para sanar o vício,
porém o prazo transcorreu sem manifestação (fl. 32).
De  acordo  com  o  art.  932,  III,  do  CPC,  compete  ao  relator  "não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes ao relator:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
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IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil;
O presente recurso não pode ser conhecido em razão do vício acima apontado.
Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
ASSINATURA ORIGINAL DO PROCURADOR DAS PARTES. RECURSO INEXISTENTE.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  petição  interposta  mediante  cópia  sem
autenticação ou assinatura original do advogado da parte não deve ser conhecida, uma vez que destituída
da sua regularidade formal, não sendo aplicável, na instância especial, o disposto no art. 13 do Código de
Processo Civil.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 801.516/GO, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)
Face ao exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheço do presente recurso.
Publique-se. Intime-se.
Boa Vista - RR, 02 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001880-0 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: ABRAAO MARQUES LIMA
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293
AGRAVADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  a  decisão  proferida  no  processo  nº  0817904-
95.2016.8.23.0010, que determinou a intimação da autora/agravante para que apresentasse documentos
que atestem a impossibilidade de pagamento das custas processuais.
O Código de Processo Civil estabelece o seguinte:
Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será instruída:
I  -  obrigatoriamente,  com cópias da petição inicial,  da contestação, da petição que ensejou a decisão
agravada, da própria decisão agravada, da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que
comprove a tempestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;
(...)
§ 2o No prazo do recurso, o agravo será interposto por:
I - protocolo realizado diretamente no tribunal competente para julgá-lo;
II - protocolo realizado na própria comarca, seção ou subseção judiciárias;
III - postagem, sob registro, com aviso de recebimento;
IV - transmissão de dados tipo fac-símile, nos termos da lei;
V - outra forma prevista em lei.
§ 3o Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de algum outro vício que comprometa a admissibilidade
do  agravo  de  instrumento,  deve  o  relator  aplicar  o  disposto  no  art.  932,  parágrafo  único
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art932p>.
§ 4o Se o recurso for interposto por sistema de transmissão de dados tipo fac-símile ou similar, as peças
devem ser juntadas no momento de protocolo da petição original.
A lei que rege o sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais (Lei nº 9.800/99)
determina, ainda, que:
Art.  2o A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cumprimento dos
prazos,  devendo os originais  ser entregues em juízo,  necessariamente,  até cinco dias da data de seu
término.
Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessariamente, até
cinco dias da data da recepção do material.
A parte agravante não protocolou o original do recurso. Foi determinada a sua intimação para sanar o vício,
porém o prazo transcorreu sem manifestação (fl. 32).
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De  acordo  com  o  art.  932,  III,  do  CPC,  compete  ao  relator  "não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes ao relator:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil;
O presente recurso não pode ser conhecido em razão do vício acima apontado.
Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
ASSINATURA ORIGINAL DO PROCURADOR DAS PARTES. RECURSO INEXISTENTE.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  petição  interposta  mediante  cópia  sem
autenticação ou assinatura original do advogado da parte não deve ser conhecida, uma vez que destituída
da sua regularidade formal, não sendo aplicável, na instância especial, o disposto no art. 13 do Código de
Processo Civil.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 801.516/GO, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)
Face ao exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheço do presente recurso.
Publique-se. Intime-se.
Boa Vista - RR, 02 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000413-9 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. DANIEL VILARIM NEPOMUCENO - OAB/PB 11.255-E
PACIENTE: JADSON RODRIGUES
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA COMARCA DE MUCAJAÍ/RR
RELATOR:  DES. LEONARDO CUPELLO

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Jadson Rodrigues, preso por força
de prisão preventiva desde o dia 31 de março de 2016 pela prática, em tese, do delito previsto no artigo
121, § 2º, incisos, IV e VI, § 2º-A, I, c/c art.  14, II,  todos do CP e art.  5º, III e art. 7º, I, todos da Lei
11.343/2006.
Em síntese, o impetrante alega que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal por excesso de prazo
para a formação da culpa, pois estão presos há mais de oito meses sem que tenha  sido encerrada a
instrução.
Alega, ainda, que, o Paciente é primário e possuidor de bons antecedentes.
Ao final, requer a concessão da liminar para que o paciente seja colocado em liberdade, e, no mérito, a
concessão definitiva da ordem.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Passo a decidir.
O pedido liminar em sede de habeas corpus, apesar de admitido pela doutrina e jurisprudência pátria, é
desprovido de previsão legal específica e, portanto, necessita da demonstração inequívoca dos requisitos
cumulativos das medidas cautelares, quais sejam, o periculum in mora e o fumus boni júris e reversibilidade
da decisão.
Em que pesem as argumentações do impetrante, não vislumbro a presença de tais requisitos, razão pela
qual indefiro a liminar requerida.
Requisitem-se informações, no prazo de 05 (cinco) dias, observando-se o disposto na Resolução nº 16, de
05 de agosto de 2009, do Tribunal Pleno.
Após, abra-se vista ao Procurador de Justiça para manifestação, no prazo legal.
Publique-se e intimem-se.
Boa Vista, 31 de janeiro de 2017.

Des. Leonardo Pache de Faria Cupello
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.11.705918-7 - BOA VISTA/RR
APELANTE: O MUNICIPIO DE BOA VISTA/RR
PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES - OAB/RR 591
APELADO: VENINA LIMA DUARTE PONTES
ADVOGADOS: DR. EDSON SILVA SANTIAGO - OAB/RR 619 E OUTRO
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença que julgou parcialmente procedente o pedido
feito nos autos nº 0705918-15.2011.8.23.0010, para reconhecer o direito às fe´rias, de´cimo terceiro e terc¸o
constitucional referente aos anos de  2006, 2007, 2008, 2009 2010 e 2011, e o 13º salário proporcional e os
atrasado aos anos de 2006, 2007, 2008, 2009 2010 e 2011, referentes aos cinco anos anteriores à data da
propositura da ação, ou seja, 16/11/06, e ainda o último salário e saldo de salário referente ao último mês
trabalhado e não recebido, acrescentado de juros e correção monetária uma única vez, de acordo com o
índice aplicado as cadernetas de poupança, nos termos do art. 1º -F da Lei 9.494/97. 
Em suas  razões  de apelo,  o  apelante  requer  a  reforma da sentença,  pois  o  entendimento  que deve
prosperar é de que, sendo nula a contratação, porque não observa a disciplina contida no art. 37, incisos II
e IX, da CF, ao indivíduo mantenedor de vínculo irregular e precário com a Administração, assiste apenas o
direito à percepção de remuneração concernente aos dias de trabalho, de modo a evitar o enriquecimento
sem causa.
Nas contrarrazões, a apelada requer o desprovimento do recurso.
De acordo com o art.  932,  inc.  VIII,  compete ao relator  "  exercer  outras  atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal."
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
No presente caso, observo que a sentença está parcialmente em confronto com a jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, uma vez que, em caso de contrato nulo, por ausência de concurso público,
serão devidos, apenas, o pagamento pelos dias trabalhados e os valores relativos ao depósito do FTGS.
No julgamento do RE n.º  596478-RR, afetado ao rito do art.  543-B do CPC/73 (art.  1.036 do NCPC),
consolidou-se o entendimento sobre a existência de direito ao pagamento apenas do saldo de salário e
FGTS quando o contrato é considerado nulo. Veja-se:
"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.
RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  ARTIGO  19-A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2.
Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento." (STF, RE
596478,  Relator(a):  Min.  ELLEN GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-
2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068)
No que tange ao levantamento do FGTS, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de
que a investidura em cargo ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público confere ao
contratado o direito ao saque do Fundo, conforme os seguintes julgados:
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.  (STF,  ARE 834965 AgR, Relator(a):  Min.  ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 26/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 

SICOJURR - 00055598

nk
qM

7N
A

Q
N

Y
7R

M
x8

pw
M

f5
ue

xW
S

9U
=

C
âm

ar
a 

- 
Ú

ni
ca

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 039/166



Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Processual.  Artigo  557,  §1º-A,  do  CPC.
Provimento  monocrático.  Admissibilidade.  Direito  Administrativo.  Contratação  temporária.
Descaracterização. Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema,
é dado ao relator decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento. 2. O Plenário da
Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que,
mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas. 4. A jurisprudência da Corte é no sentido
de que é devida a extensão dos diretos sociais previstos no art.  7º da Constituição Federal a servidor
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente
quando o contrato é sucessivamente renovado. 5. Agravo regimental não provido. (STF, ARE 766127 AgR,
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016) 
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.
(STF, ARE 834965 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/04/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 
Sobre o assunto, cito, ainda, súmulas de Tribunais Superiores:
Súmula 466 do STJ: "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público."
Súmula 363 do TST: "CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - A contratação de servidor público,
após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º,
somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.
A presente  Corte  também  firmou  compreensão,  na  sessão  do  dia  25/08/2016,  em  conformidade  ao
entendimento do STF. Vejamos:
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
13.º SALÁRIO PROPORCIONAL E FGTS - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - RECURSO PROVIDO. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública
têm  como  "Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS"  (STF,  RE  nº
863.125/MG-AgR, Segunda Turma, Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015).
(TJRR –  AC 0047.15.800648-7,  Rel.  Des.  JEFFERSON FERNANDES DA SILVA,  Câmara  Cível,  julg.:
25/08/2016, DJe 01/09/2016, p. 52) 
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
13.º SALÁRIO PROPORCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
RECURSO DESPROVIDO
1. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública têm como "Efeitos jurídicos:
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS" (STF, RE nº 863.125/MG-AgR, Segunda Turma,
Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015);
2. Revelando-se como impossível a pretensão a outras verbas, tem-se como impositiva a  manutenção da
sentença. (TJRR – AC 0020.13.700157-2, Rel. Des. CRISTÓVÃO SUTER, Câmara Cível, julg.: 18/08/2016,
DJe 01/09/2016, p. 27) 
De fato, após a CF/88, a contratação de servidor público, sem prévia aprovação em concurso, encontra
óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, o que torna a investidura em cargo ou emprego público nula. 
Tal contratação nula é uma situação diversa da contratação temporária de servidores pela Administração
Pública, que obedece aos requisitos estabelecidos pelo texto constitucional. Vejamos:
"Art. 37.
(...)
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IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo  determinado para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público;"
"Art. 39.
(...)
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII,  XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei  estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir."
A contratação temporária ocorre por meio de contrato com a Administração, atendendo três requisitos: a) o
serviço  temporário,  definido  por  meio  de  lei  específica,  com  os  limites  máximos  de  duração  destes
contratos, além de regulamentar o regime aplicado a estes servidores; b) o interesse público, devidamente
justificado pela autoridade responsável pela contratação e c) o caráter de excepcionalidade da contratação.
Acontece que a contratação nula não atende nenhum dos requisitos supracitados. No presente caso, a
apelada  juntou  somente  fichas  financeiras  e  declarações,  inexistindo  qualquer  contrato  formal  com  a
Administração Pública. 
Cabe mencionar que, caso ocorram prorrogações sucessivas de um contrato temporário, esse também se
torna nulo por desvirtuamento do requisito da temporariedade.   
Dessa forma, não importa se o contrato de trabalho for declarado ilegal por ausência de concurso público
ou por desvirtuamento do tempo com prorrogações sucessivas (contrato temporário), tendo o trabalhador o
direito de receber apenas o saldo de salário e o saque em conta vinculada ao FGTS. 
No caso dos autos, não houve condenação quanto ao depósito do FGTS, não sendo possível reformatio in
pejus, em prejuízo do apelante.
Diante do exposto, dou provimento parcial  ao recurso, para, reformando a sentença, julgar procedente,
apenas,  o  pagamento  do  último salário  e  saldo  de salário  referente  ao  último  mês trabalhado e  não
recebido, determinando que sejam observados os termos do artigo 1º-F, da Lei nº. 9.494/97, devendo os
juros e a correção monetária incidirem, respectivamente, a partir do evento danoso e da sentença.
Mantenho  o  ônus  da  sucumbência  estabelecido  na  sentença,  devendo-se  observar  que  a  apelada  é
beneficiária da justiça gratuita, conforme o art. 98, §3º do CPC/15.
Boa Vista/RR, 31 de janeiro de 2017.
 
Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti – Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.14.822984-1 - BOA VISTA/RR
APELANTE: BV FINANCEIRA S/A
ADVOGADO: DR. MAURÍCIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA -  OAB/RJ 151.056-N
APELADO: MARIA DE FÁTIMA LOPES LENDENGUE
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JÚNIOR - OAB/RR 787 -N
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Recebo a apelação no duplo efeito.
Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença que julgou parcialmente procedente os pedidos
contidos na ação revisional de contrato para que:
1) Reconhecer a legalidade da taxa de juros convencionada entre as partes e da capitalização mensal dos
mesmos, reconhecendo a legalidade da taxa de juros cobrada pela Requerida;
2) Reconhecer a ilegalidade da comissão de permanência e das tarifas administrativas, com exceção da
tarifa de cadastro e da cobrança do IOF;
3) Determinar a restituição ou compensação dos valores das cobranças ilegais do item anterior, sendo que
devem ser abatidos os valores eventualmente consignados, a serem levantados pela ré, referida instituição
bancária, compensando no recalculo, com os valores pagos indevidamente, de forma simples e corrigidos
pelo índice do Eg TJ/RR e juros legais de 1% ao mês;
4)  Indeferir  o pedido de exclusão ou abstenção de inclusão do nome da parte Autora no cadastro de
inadimplentes  dos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  uma  vez  que  o(a)  Requerente  não  comprovou
descaracterização da mora, conforme entendimento sedimentado no REsp 1.061.530/RS, sem prejuízo da
sua demonstração na fase de liquidação de sentença
O apelante alega que as partes celebraram o contrato de forma livre e consciente, estando as cláusulas
contratuais em harmonia com a legislação vigente. Sustenta que a apelada tinha prévio conhecimento das
cláusulas contratuais, tendo optado em celebrar o contrato.
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Pede a reforma da sentença para julgar legal a cobrança das tarifas administrativas e da comissão de
permanência.
No EP 72 o apelado sustenta a negativa de seguimento do presente recurso por ausência de instrumento
contratual. Tal alegação não merece prosperar, uma vez que o próprio apelado juntou o contrato, conforme
EP.1 e o apelante complementou no EP.24. Dessa forma, rejeito a presente preliminar.
De acordo com o art.  932,  inc.  VIII,  compete ao relator  "  exercer  outras  atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal."
Comentando o dispositivo, o Min. Luiz Fux esclareceu que, a fim de manter estável a sua jurisprudência, os
Tribunais podem inserir em seus regimentos internos os pronunciamentos judiciais previstos no art. 557 do
CPC de 1973:
"...o recurso submetido ao relator pelo regime do CPC de 1973 pode receber do mesmo qualquer das
decisões então previstas antes de 18 de março 2016, como os pronunciamentos judiciais previstos no o
artigo 557 do CPC.
Deveras, o novo CPC, no artigo 932, inciso VIII, dispõe que o relator exercerá outras atribuições previstas
no Regimento Interno do seu tribunal.  Nesse sentido, forçoso convir que a própria lei (novo CPC) admitiu
que o Regimento Interno possa acrescentar outros casos de concessão de  poderes ao relator:
O STJ e o STF incluirão no seu Regimento os poderes previstos no artigo 557 do antigo CPC de 1973, de
sorte que nos Tribunais Superiores continuará sendo possível ao relator também dar ou negar provimento
ao recurso consoante : a) a jurisprudência dominante no tribunal local em matéria local, b) a Jurisprudência
dominante  no  STJ  ou  no  STF  com  relação  ,  respectivamente  às  matérias  infraconstitucionais  e
constitucionais.
Essa fórmula atende à ideologia do NCPC que foi prestigiar a jurisprudência ao dispor no verbis: Art. 926.
Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente."
(O novo Código de Processo Civil e a segurança jurídica normativa Revista Consultor Jurídico, 22 de março
de 2016, 16h06)
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência do STJ e do presente Tribunal,  razão pela qual
passo a decidir monocraticamente.
Em se tratando os contratos bancários de relação de consumo, não há dúvida de que tais operações
sujeitam-se às regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, principalmente, as concernentes à
proteção contratual (Capítulo VI, do CDC).
Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo:
"Agravo.  Recurso  especial.  Contrato  de  abertura  de  crédito  em conta-corrente.  Código  de  Defesa do
Consumidor. Limitação dos juros em 12% ao ano. Capitalização mensal. Comissão de permanência e juros
remuneratórios.  A jurisprudência  desta  Corte,  apesar  de  acolher  a  orientação  da  Súmula  nº  596/STF
afastando as disposições da Lei de Usura quanto à taxa de juros nos contratos celebrados com instituições
financeiras,  admite,  sim,  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  quando  efetivamente
demonstrada  a  abusividade  da  taxa  cobrada,  já  que  caracterizada  uma  relação  de  consumo entre  o
mutuário e a instituição financeira." (STJ - Superior Tribunal de Justiça,  Número do Processo: 608991,
Decisão:  Improvimento  Unânime,  Data  de  Decisão:  01/04/2004,  Ministro  Relator:  CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA).
Admitida  a  aplicabilidade  do  CDC,  insta  salientar  que,  enquanto  o  contrato,  no  seu  antigo  conceito,
consistia em acordo de vontades entre interesses opostos, e imperavam os princípios da intangibilidade e
do "pacta sunt servanda", de modo que o papel do Estado era simplesmente garantir seu cumprimento,
pois que necessariamente justo; contemporaneamente, prevalece a noção de contrato como vínculo de
cooperação e a percepção da necessidade de atuação cooperativa entre os polos da relação contratual.
Desse  novo  conceito  algumas  consequências  jurídicas  decorrem  de  imediato,  como  a  proteção  da
confiança no ambiente contratual,  a exigência da boa-fé e a observância da função social do contrato.
Assim, o papel do estado será sempre no sentido de superar, também, a noção de igualdade formal pela
igualdade substancial,  permitindo aos juízes interferir  no contrato e relativizar o "pacta sunt  servanda,"
aplicando os princípios consagrados na Constituição Federal e no Código Civil.
Neste  contexto,  a  revisão contratual  não tem o  objetivo  de ultrapassar  a  vontade das  partes  e  gerar
insegurança ao vínculo contratual,  mas reequilibrar o contrato com a finalidade de preservá-lo,  com a
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possibilidade de satisfação dos interesses legítimos em jogo, buscando, por assim dizer, o cumprimento
reequilibrado. Este é, pois, o posicionamento consolidado do STJ:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO. REVISIONAL. PACTA
SUNT  SERVANDA.  RELATIVIZAÇÃO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  ACÓRDÃO  ALINHADO  AO
ENTENDIMENTO DA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. -
MORA  -  EXISTÊNCIA  DE  ENCARGOS  ABUSIVOS  NO  PERÍODO  DA  NORMALIDADE  -
DESCARACTERIZAÇÃO.  SÚMULA  83/STJ.   COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  INVIABILIDADE  DE
CUMULAÇÃO  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.  POSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA.
PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME
DE PROVAS. VEDAÇÃO EM SEDE ESPECIAL. SÚMULAS 5 e 7/STJ.
1.  "No pertinente  à  revisão  das  cláusulas  contratuais,  a  legislação consumerista,  aplicável  à  espécie,
permite a manifestação acerca da existência de eventuais cláusulas abusivas, o que acaba por relativizar o
princípio  do  pacta  sunt  servanda"  (REsp  1114049/PE,  Rel.  Min.  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, DJe 29/04/2011). Súmula 83/STJ.
2. Inviável o recurso especial quando ausente impugnação a fundamento que, por si só, seria suficiente
para a manutenção do julgado. Aplicação analógica do verbete sumular 283 do STF.
3. "Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, a constatação de exigência de encargos abusivos no
contrato, durante o período da normalidade contratual, afasta a configuração da mora.
Posicionamento reiterado no mesmo REsp 1.061.520/RS." (EREsp 785720/RS, Rel.  Min. LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 11/06/2010). Súmula 83/STJ.
4. A simples interpretação de cláusula contratual e a pretensão de reexame de prova não ensejam recurso
especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
5. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1426031/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 02/08/2012, DJe 07/08/2012)
Com efeito,  havendo possibilidade de manifestação judicial  quanto à existência de cláusulas abusivas,
nestas hipóteses o princípio do pacta sunt  servanda haverá de ser relativizado, não restando razão à
apelante neste ponto.
A matéria discutida neste recurso foi pacificada no STJ, inclusive em julgamento recurso repetitivo REsp
1255573/RS:
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.  RECURSOS  REPETITIVOS.  TARIFAS
BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES. FINANCIAMENTO DO IOF. POSSIBILIDADE.
1. A comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou
moratórios (enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).
2. Tratando-se de relação de consumo ou de contrato de adesão, a compensação/repetição simples do
indébito independe da prova do erro (Enunciado 322 da Súmula do STJ).
3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela Constituição como lei complementar,
compete ao Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.
4.   Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal  quanto à cobrança de tarifas pelas
instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação facultava às
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles
que a norma definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente,
assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da política de preços
adotada pela instituição." 5. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente
previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
6. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na
Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é
válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
7. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados até
30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros
objetivos  de mercado e  circunstâncias  do caso concreto,  não bastando a  mera remissão a conceitos
jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado.
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8. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização de
pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de
dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito
à vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo
ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada
pela Resolução 4.021/2011).
9.  É lícito  aos contratantes convencionar  o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de
Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal,  sujeitando-o aos mesmos encargos
contratuais.
10.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C do  CPC:  -  1ª  Tese:  Nos contratos  bancários  celebrados  até
30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de
crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado
o exame de abusividade em cada caso concreto.
-  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora  expedida  pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC),  ou outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada
em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de
Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos
contratuais.
11 . Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(STJ,  REsp  1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013, DJe 24/10/2013)
Assim, do recurso repetitivo acima transcrito, ficou estabelecido que:
1) Sobre a comissão de permanência, pacificou-se que sua cobrança é possível, desde que não cumulada
com outros encargos, tais como correção monetária e juros e multa, visto que sua finalidade é tal qual se
dá com a correção monetária, atualizar o capital corroído pelo tempo. Súmulas 30, 294 e 472 do STJ);
2)  a cobrança de tarifa de abertura de crédito (TAC) e de tarifa de emissão de carnê (TEC) somente é
possível nos contratos celebrados até 30.04.2008, sendo legítima a tarifa de cadastro cobrada no início da
relação jurídica estabelecida entre as partes;
Nesta hipótese, o contrato foi celebrado depois de 30/04/2008, razão pela qual a cobrança da Tarifa de
Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou qualquer outra denominação para o
mesmo fato gerador, não são permitidas.
Como não houve alteração substancial quanto à condenação do apelante, mantenho a sentença quanto ao
ônus da sucumbência.
Face ao exposto,  com fundamento nos artigos 932,  V,  e 926,  ambos do CPC,  e no artigo 90,  VI,  do
RITJRR,  dou  provimento  parcial  ao  recurso,  apenas,  para  declarar  a  legalidade  da  comissão  de
permanência, desde que não cumulada com outros encargos.
Boa Vista/RR, 27 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti - Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020.13.700569-8 - CARACARAÍ/RR
APELANTES: FRANCISCO DIASSIS DO AMARAL E OUTROS
ADVOGADOS: DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA - OAB/RR 1 31-N E OUTROS
APELADO: O MUNICIPIO DE CARACARAI
ADVOGADO: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DIAS NOVO - O AB/RR 431-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença que julgou improcedente o pedido feito nos
autos nº 0700569-30.2013.8.23.0020.
Em suas razões de apelo, os apelantes sustentam que foram totalmente prejudicados, visto que laboram
durante muitos anos em contratos ilegais. Acrescentam que fazem jus ao pagamento de todas as verbas
rescisórias requeridas na inicial.
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Em contrarrazões, o apelado requer o desprovimento do recurso.
De acordo com o art.  932,  inc.  VIII,  compete ao relator  "  exercer  outras  atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal."
Comentando o dispositivo, o Min. Luiz Fux esclareceu que, a fim de manter estável a sua jurisprudência, os
Tribunais podem inserir em seus regimentos internos os pronunciamentos judiciais previstos no art. 557 do
CPC de 1973:
"...o recurso submetido ao relator pelo regime do CPC de 1973 pode receber do mesmo qualquer das
decisões então previstas antes de 18 de março 2016, como os pronunciamentos judiciais previstos no o
artigo 557 do CPC.
Deveras, o novo CPC, no artigo 932, inciso VIII, dispõe que o relator exercerá outras atribuições previstas
no Regimento Interno do seu tribunal.  Nesse sentido, forçoso convir que a própria lei (novo CPC) admitiu
que o Regimento Interno possa acrescentar outros casos de concessão de  poderes ao relator:
O STJ e o STF incluirão no seu Regimento os poderes previstos no artigo 557 do antigo CPC de 1973, de
sorte que nos Tribunais Superiores continuará sendo possível ao relator também dar ou negar provimento
ao recurso consoante : a) a jurisprudência dominante no tribunal local em matéria local, b) a Jurisprudência
dominante  no  STJ  ou  no  STF  com  relação  ,  respectivamente  às  matérias  infraconstitucionais  e
constitucionais.
Essa fórmula atende à ideologia do NCPC que foi prestigiar a jurisprudência ao dispor no verbis: Art. 926.
Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente." (O novo Código
de Processo Civil  e a segurança jurídica normativa Revista Consultor  Jurídico,  22 de março de 2016,
16h06)
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
No presente caso, observo que o recurso está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal, uma vez que, em caso de contrato nulo, por ausência de concurso público,
serão devidos, apenas, o pagamento pelos dias trabalhados e os valores relativos ao depósito do FTGS.
No julgamento do RE n.º  596478-RR, afetado ao rito do art.  543-B do CPC/73 (art.  1.036 do NCPC),
consolidou-se o entendimento sobre a existência de direito ao pagamento apenas do saldo de salário e
FGTS quando o contrato é considerado nulo. Veja-se:
"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.
RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  ARTIGO  19-A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2.
Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento." (STF, RE
596478,  Relator(a):  Min.  ELLEN GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-
2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068)
No que tange ao levantamento do FGTS, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de
que a investidura em cargo ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público confere ao
contratado o direito ao saque do Fundo, conforme os seguintes julgados:
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.  (STF,  ARE 834965 AgR, Relator(a):  Min.  ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 26/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 
Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Processual.  Artigo  557,  §1º-A,  do  CPC.
Provimento  monocrático.  Admissibilidade.  Direito  Administrativo.  Contratação  temporária.
Descaracterização. Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de
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Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema,
é dado ao relator decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento. 2. O Plenário da
Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que,
mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º,
da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser
devido o salário pelos serviços prestados. 3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas. 4. A jurisprudência da Corte é no sentido
de que é devida a extensão dos diretos sociais previstos no art.  7º da Constituição Federal a servidor
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente
quando o contrato é sucessivamente renovado. 5. Agravo regimental não provido. (STF, ARE 766127 AgR,
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016) 
DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
CONTRATO NULO. FGTS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DO VÍNCULO. SÚMULA 279/STF.
1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no  sentido  de  reconhecer  ao  trabalhador
contratado pela Administração Pública, sem concurso público, o direito ao levantamento do depósito do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Precedentes. 2. As discussões sobre a origem do vínculo entre as
partes ultrapassam os limites cognitivos do STF. Incidência da Súmula 279/STF. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento.
(STF, ARE 834965 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/04/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) 
Sobre o assunto, cito, ainda, súmulas de Tribunais Superiores:
Súmula 466 do STJ: "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público."
Súmula 363 do TST: "CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - A contratação de servidor público,
após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º,
somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS.
A presente  Corte  também  firmou  compreensão,  na  sessão  do  dia  25/08/2016,  em  conformidade  ao
entendimento do STF. Vejamos:
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
13.º SALÁRIO PROPORCIONAL E FGTS - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - RECURSO PROVIDO. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública
têm  como  "Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS"  (STF,  RE  nº
863.125/MG-AgR, Segunda Turma, Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015).
(TJRR –  AC 0047.15.800648-7,  Rel.  Des.  JEFFERSON FERNANDES DA SILVA,  Câmara  Cível,  julg.:
25/08/2016, DJe 01/09/2016, p. 52) 
APELAÇÃO  CÍVEL -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA -  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL -  AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS,
13.º SALÁRIO PROPORCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - TEMA 308 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
RECURSO DESPROVIDO
1. Os contratos temporários declarados nulos com a administração pública têm como "Efeitos jurídicos:
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS" (STF, RE nº 863.125/MG-AgR, Segunda Turma,
Relator: Ministro Gilmar Mendes - p.: 06/05/2015);
2. Revelando-se como impossível a pretensão a outras verbas, tem-se como impositiva a  manutenção da
sentença. (TJRR – AC 0020.13.700157-2, Rel. Des. CRISTÓVÃO SUTER, Câmara Cível, julg.: 18/08/2016,
DJe 01/09/2016, p. 27) 
De fato, após a CF/88, a contratação de servidor público, sem prévia aprovação em concurso, encontra
óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, o que torna a investidura em cargo ou emprego público nula.
Tal contratação nula é uma situação diversa da contratação temporária de servidores pela Administração
Pública, que obedece aos requisitos estabelecidos pelo texto constitucional. Vejamos:
"Art. 37.
(...)
IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo  determinado para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público;"
"Art. 39.
(...)

SICOJURR - 00055598

nk
qM

7N
A

Q
N

Y
7R

M
x8

pw
M

f5
ue

xW
S

9U
=

C
âm

ar
a 

- 
Ú

ni
ca

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 046/166



§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII,  XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei  estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir."
A contratação temporária ocorre por meio de contrato com a Administração, atendendo três requisitos: a) o
serviço  temporário,  definido  por  meio  de  lei  específica,  com  os  limites  máximos  de  duração  destes
contratos, além de regulamentar o regime aplicado a estes servidores; b) o interesse público, devidamente
justificado pela autoridade responsável pela contratação e c) o caráter de excepcionalidade da contratação.
Acontece que a contratação nula não atende nenhum dos requisitos supracitados. No presente caso, os
apelantes não juntaram qualquer contrato formal firmado com a Administração Pública.
Cabe mencionar que, caso ocorram prorrogações sucessivas de um contrato temporário, esse também se
torna nulo por desvirtuamento do requisito da temporariedade.   
Dessa forma, não importa se o contrato de trabalho for declarado ilegal por ausência de concurso público
ou por desvirtuamento do tempo com prorrogações sucessivas (contrato temporário), tendo o trabalhador o
direito de receber apenas o saldo de salário e o saque em conta vinculada ao FGTS.
No caso dos autos, a sentença agiu acertadamente ao julgar improcedente aos pedidos da inicial, uma vez
que não houve pedido do pagamento de verbas salariais atrasadas, bem como não ocorreu o requerimento
do depósito do FGTS, mas, apenas, o pagamento da indenização do referente fundo, o que não é cabível
no presente caso.
 Dessa forma, a sentença merece ser mantida, uma vez que agiu de acordo com a jurisprudência pátria.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Em razão da concessão do pedido de gratuidade de justiça, deixo de condenar os apelantes nas custas
processuais e honorários advocatícios.
Boa Vista/RR, 31 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti – Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.805329-7 - BOA VISTA/RR
APELANTE: CASTILHO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JÚNIOR - OAB/RR 787 -N
APELADO: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO: DR. MARCO ANDRÉ HONDA FLORES - OAB/MS 6.1 71-N
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença que julgou improcedente os pedidos contidos na
ação originária nº 0805329-89.2015.8.23.0010.
O  apelante  requer  a  reforma  da  sentença  para  declarar  a  abusividade  da  cobrança   dos  juros
remuneratórios e moratórios;
Em contrarrazões no EP 49, o apelado requer o desprovimento do recurso.
De acordo com o art.  932,  inc.  VIII,  compete ao relator  "  exercer  outras  atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal."
Comentando o dispositivo, o Min. Luiz Fux esclareceu que, a fim de manter estável a sua jurisprudência, os
Tribunais podem inserir em seus regimentos internos os pronunciamentos judiciais previstos no art. 557 do
CPC de 1973:
"...o recurso submetido ao relator pelo regime do CPC de 1973 pode receber do mesmo qualquer das
decisões então previstas antes de 18 de março 2016, como os pronunciamentos judiciais previstos no o
artigo 557 do CPC.
Deveras, o novo CPC, no artigo 932, inciso VIII, dispõe que o relator exercerá outras atribuições previstas
no Regimento Interno do seu tribunal.  Nesse sentido, forçoso convir que a própria lei (novo CPC) admitiu
que o Regimento Interno possa acrescentar outros casos de concessão de  poderes ao relator:
O STJ e o STF incluirão no seu Regimento os poderes previstos no artigo 557 do antigo CPC de 1973, de
sorte que nos Tribunais Superiores continuará sendo possível ao relator também dar ou negar provimento
ao recurso consoante : a) a jurisprudência dominante no tribunal local em matéria local, b) a Jurisprudência
dominante  no  STJ  ou  no  STF  com  relação  ,  respectivamente  às  matérias  infraconstitucionais  e
constitucionais.
Essa fórmula atende à ideologia do NCPC que foi prestigiar a jurisprudência ao dispor no verbis: Art. 926.
Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente."
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(O novo Código de Processo Civil e a segurança jurídica normativa Revista Consultor Jurídico, 22 de março
de 2016, 16h06)
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência do STJ e do presente Tribunal,  razão pela qual
passo a decidir monocraticamente.
Em se tratando os contratos bancários de relação de consumo, não há dúvida de que tais operações
sujeitam-se às regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, principalmente, as concernentes à
proteção contratual (Capítulo VI, do CDC).
Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo:
"Agravo.  Recurso  especial.  Contrato  de  abertura  de  crédito  em conta-corrente.  Código  de  Defesa do
Consumidor. Limitação dos juros em 12% ao ano. Capitalização mensal. Comissão de permanência e juros
remuneratórios.  A jurisprudência  desta  Corte,  apesar  de  acolher  a  orientação  da  Súmula  nº  596/STF
afastando as disposições da Lei de Usura quanto à taxa de juros nos contratos celebrados com instituições
financeiras,  admite,  sim,  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  quando  efetivamente
demonstrada  a  abusividade  da  taxa  cobrada,  já  que  caracterizada  uma  relação  de  consumo entre  o
mutuário e a instituição financeira." (STJ - Superior Tribunal de Justiça,  Número do Processo: 608991,
Decisão:  Improvimento  Unânime,  Data  de  Decisão:  01/04/2004,  Ministro  Relator:  CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA).
Admitida  a  aplicabilidade  do  CDC,  insta  salientar  que,  enquanto  o  contrato,  no  seu  antigo  conceito,
consistia em acordo de vontades entre interesses opostos, e imperavam os princípios da intangibilidade e
do "pacta sunt servanda", de modo que o papel do Estado era simplesmente garantir seu cumprimento,
pois que necessariamente justo; contemporaneamente, prevalece a noção de contrato como vínculo de
cooperação e a percepção da necessidade de atuação cooperativa entre os polos da relação contratual.
Desse  novo  conceito  algumas  consequências  jurídicas  decorrem  de  imediato,  como  a  proteção  da
confiança no ambiente contratual,  a exigência da boa-fé e a observância da função social do contrato.
Assim, o papel do estado será sempre no sentido de superar, também, a noção de igualdade formal pela
igualdade substancial,  permitindo aos juízes interferir  no contrato e relativizar o "pacta sunt  servanda,"
aplicando os princípios consagrados na Constituição Federal e no Código Civil.
Sobre a limitação do percentual  de 12% para a cobrança de juros remuneratórios,  o STJ,  no recurso
repetitivo REsp 1061530/RS, uniformizou o entendimento da seguinte forma:
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE  DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO.
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o
incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do
Consumidor,  nos  termos  da  ADI  n.º  2.591-1.  Exceto:  cédulas  de  crédito  rural,  industrial,  bancária  e
comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de
Habitação, bem como os de crédito consignado.
  Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada na
decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão
recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de admissibilidade.
  Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às seguintes questões:
i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em cadastro
de inadimplentes e v) disposições de ofício.
PRELIMINAR. O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o julgamento definitivo da ADI
2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00,
reeditada sob o n.º 2.170-36/01.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS.
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;
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c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591
c/c o art. 406 do CC/02;
d)  É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada, art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA.
a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora;
b)  Não  descaracteriza  a  mora  o  ajuizamento  isolado  de  ação  revisional,  nem  mesmo  quando  o
reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS.
Nos  contratos  bancários,  não-regidos  por  legislação  específica,  os  juros  moratórios  poderão  ser
convencionados até o limite de 1% ao mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela
e/ou  medida  cautelar,  somente  será  deferida  se,  cumulativamente:  i)  a  ação  for  fundada  em
questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda
na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz;
b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes decidida na sentença ou no
acórdão  observará  o  que  for  decidido  no  mérito  do  processo.  Caracterizada  a  mora,  correta  a
inscrição/manutenção.
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do CDC,
sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria
a Min. Relatora  e o Min. Luis Felipe Salomão.
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS)   A menção a artigo de lei,
sem a demonstração das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em
razão da sua deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
O recurso  especial  não constitui  via  adequada para  o  exame de  temas constitucionais,  sob pena  de
usurpação da competência do STF.
Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão recorrido.
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte tem considerado razoável e,
sob  a  ótica  do  Direito  do  Consumidor,  não  merecem  ser  revistos,  porquanto  não  demonstrada  a
onerosidade excessiva na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, resta descaracterizada a
mora do devedor.
Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer cadastros de inadimplência; ii)
deve o consumidor permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do
título representativo da dívida.
Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o que a parte entende devido.
Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente o fundamento no tocante à
alínea  "a"  do  permissivo  constitucional  e  também pelo  fato  de  o  dissídio  jurisprudencial  não ter  sido
comprovado, mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto
ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade da cobrança
dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(STJ.  Recurso  Repetitivo.  REsp  1061530/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)
Assim,  é  lícita  a  cobrança  de  juros  remuneratórios  acima  de  12%  ao  ano,  salvo  se  caracterizada  a
abusividade, o que não ocorreu no presente caso. É legal a cobrança de juros moratórios convencionados
até o limite de 1% ao mês.
Face ao exposto, com fundamento nos artigos 932, V, e 926, ambos do CPC, e no artigo 90, do RITJRR,
nego provimento ao recurso.
Defiro o pedido de justiça gratuita ao apelante.
Fixo, ainda, a título de honorários advocatícios sucumbenciais, 10% sob o valor da causa, devendo-se
observar que a apelante é beneficiário da justiça gratuita, conforme o art. 98, §3º do CPC/15.
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Boa Vista/RR, 31 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti - Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.815853-4 - BOA VISTA/RR
APELANTE: MASSA FALIDA DO BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A
ADVOGADA: DRA. TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS - OA B/RR 444-A
APELADO: FABIO ROGERIO SANTOS BARROS
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO
Recebo a apelação no duplo efeito.
Trata-se de apelação cível em face da sentença que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, na
forma do inciso I, do artigo 267, combinado com o inciso VI, do artigo 295 e parágrafo único do artigo 284,
todos do Código de Processo Civil. 
Em síntese,  o apelante alega que não houve a intimação pessoal  para  possibilitar  sua manifestação.
Sustenta, ainda, a impossibilidade exercer o direito de ampla defesa e contraditório.
Por isso, pede o provimento do recurso para autorizar a recondução do trâmite do feito, possibilitando-se a
satisfação do pedido inicial veiculado pelo apelante na ação de origem, bem como o deferimento da justiça
gratuita.
Não foram apresentadas contrarrazões.
De  acordo  com o art.  932,  inc.  VIII,  compete  ao relator  "exercer  outras  atribuições  estabelecidas  no
regimento interno do tribunal."
Comentando o dispositivo, o Min. Luiz Fux esclareceu que, a fim de manter estável a sua jurisprudência, os
Tribunais podem inserir em seus regimentos internos os pronunciamentos judiciais previstos no art. 557 do
CPC de 1973:
"...o recurso submetido ao relator pelo regime do CPC de 1973 pode receber do mesmo qualquer das
decisões então previstas antes de 18 de março 2016, como os pronunciamentos judiciais previstos no o
artigo 557 do CPC.
Deveras, o novo CPC, no artigo 932, inciso VIII, dispõe que o relator exercerá outras atribuições previstas
no Regimento Interno do seu tribunal.  Nesse sentido, forçoso convir que a própria lei (novo CPC) admitiu
que o Regimento Interno possa acrescentar outros casos de concessão de  poderes ao relator:
O STJ e o STF incluirão no seu Regimento os poderes previstos no artigo 557 do antigo CPC de 1973, de
sorte que nos Tribunais Superiores continuará sendo possível ao relator também dar ou negar provimento
ao recurso consoante : a) a jurisprudência dominante no tribunal local em matéria local, b) a Jurisprudência
dominante  no  STJ  ou  no  STF  com  relação  ,  respectivamente  às  matérias  infraconstitucionais  e
constitucionais.
Essa fórmula atende à ideologia do NCPC que foi prestigiar a jurisprudência ao dispor no verbis: Art. 926.
Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente." (O novo Código
de Processo Civil  e a segurança jurídica normativa.  Revista Consultor  Jurídico, 22 de março de 2016,
16h06)
O novo Regimento Interno do Tribunal de Justiça, publicado em 23/06/2016, prevê tais poderes do relator
no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
Verifica-se que o recurso está em desacordo com a jurisprudência dominante do Superior  Tribunal  de
Justiça e desta Corte, uma vez que não há necessidade de intimação pessoal para emenda da petição
inicial. Cabe ressaltar que a decisão exarada foi escrita de forma clara e completa. Vejamos:
"Considerando os documentos juntados aos autos e os fatos alegados na inicial, denota-se que a parte
Requerente logrou êxito em demonstrar que seu passivo financeiro é superior ao ativo, uma vez que não
possui, no momento, capacidade para arcar com os encargos processuais, razão pela qual defiro o pedido
de justiça gratuita. 
Verifique-se  se  foi  cumprido  pelo  autor  o  disposto  no  artigo  100,  §3º,  do  Provimento  002/2014  da
Corregedoria Geral de Justiça. Na hipótese de não ter sido cumprido o artigo acima citado, intime-se o
autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a extração de cópias ou impressão de documentos
indispensáveis à citação/intimação por meio físico, conforme disposto no artigo 100, §3º, do Provimento
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002/2014 da Corregedoria Geral de Justiça, a fim de se evitar a extinção do processo sem resolução do
mérito.  Não sendo cumprida esta determinação no prazo informado,  certifique-se e façam-se os autos
conclusos para sentença."
No presente caso,  o MM. Juiz observou que a petição inicial  estava desacompanhada de documentos
indispensáveis  à  propositura da  demanda.  Em razão disso,  foi  oportunizado ao apelante,  no  EP 6,  a
emenda da inicial, entretanto, o mesmo permaneceu inerte.
Ressalto que a intimação pessoal não se mostra necessária para dar prosseguimento ao feito em caso de
descumprimento  da  determinação  de  emenda,  eis  que  a  hipótese  de  aplicação  da  referida  intimação
somente se dá quando há negligência (art. 267, inciso II, do CPC) ou abandono da causa (art. 267, inciso
III, do CPC) pela parte, nos termos do art. 267, § 1º, do Código de Processo Civil
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a intimação pessoal para a emenda da
inicial é desnecessária:
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. EMENDA À INICIAL. DESCUMPRIMENTO DO DESPACHO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. É desnecessária a intimação pessoal prevista no art. 267, § 1º, do CPC, nos casos em que o feito é
extinto sem resolução do mérito, quando a parte deixa de emendar a petição inicial, mesmo intimada para
tanto. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 370.970/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014,
DJe 01/10/2014)
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DESPACHO  DETERMINANDO  EMENDA À  INICIAL.
NÃO CUMPRIMENTO. INDEFERIMENTO DA EXORDIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL PREVISTA NO ART.
267, § 1º, DO CPC. DESNECESSIDADE.
1.  Esta Corte tem entendimento assente no sentido  de que,  tratando-se de extinção do processo por
indeferimento da petição inicial, a intimação pessoal da parte é desnecessária.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1095871/RJ,  Rel.  Ministro  FERNANDO GONÇALVES,  QUARTA TURMA,  julgado  em
24/03/2009, DJe 06/04/2009)
Cito, ainda, precedentes desta Corte: 
APELAÇÃO  CÍVEL.  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA.  NÃO  ATENDIMENTO.  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (TJRR – AC 0010.15.806858-4,
Rel. Des. CRISTÓVÃO SUTER, Câmara Única, julg.: 23/02/2016, DJe 02/03/2016, p. 40)
APELAÇÃO CÍVEL –  PROCESSUAL CIVIL –  EMENDA À  PETIÇÃO INICIAL –  APRESENTAÇÃO DA
CONTRAFÉ  -  DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  –  PRECEDENTES  -  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJRR – AC 0010.15.828976-8,  Rel.  Des.  MOZARILDO CAVALCANTI,
Câmara Cível, julg.: 14/07/2016, DJe 20/07/2016, p. 07)
Face ao exposto, com fundamento nos artigos 932,  IV, e 926, ambos do CPC, e no artigo 90,  VI,  do
RITJ/RR, conheço e nego provimento ao recurso.
Determino  que  todas  as  intimações  saiam,  exclusivamente,  em  nome  da  Sra.  TAYLISE  CATARINA
ROGÉRIO SEIXAS, OAB/RR 444-A.
Defiro o pedido de justiça gratuita ao apelante.
Publique-se. Intime-se.
 Boa Vista (RR), em 26 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti - Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.813758-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: THALISON JOHN DA SILVA
ADVOGADO: DR. IGOR LUNIKER MENESES CAVALCANTE GOMES  - OAB/RR 1.480-N
APELADA: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/RJ 134 .207-N
RELATOR: JEFFERSON FERNANDES

DECISÃO
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Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença proferida pelo douto Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Boa Vista (RR), nos autos nº 0813758-11.2016.8.23.0010, o qual julgou extinto o feito, sem
resolução  do  mérito,  em  razão  do  não  comparecimento  da  parte  Autora/Apelante  à  perícia  médica
designada.
Aduziu a parte Apelante, em síntese, que a sentença de piso deve ser anulada, uma vez que não houve
sua intimação pessoal para comparecer à perícia médica designada, bem como que tal situação caracteriza
cerceamento de defesa, uma vez que a intimação para realização de exame pericial deve ser pessoal e
não pode suprida pela simples intimação de seu advogado por meio de imprensa oficial.
A parte Apelada apresentou contrarrazões, requerendo a manutenção da sentença de piso (EP n.º 33). 
Eis o breve relato. DECIDO
Dispõe o art. 90, incisos V e VI, do Regimento Interno desta Corte de Justiça:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
(...)
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior; 
No caso dos autos,  entendo aplicável  o dispositivo  supracitado,  uma vez que a controvérsia trazida à
apreciação deste Juízo já se encontra sedimentada no âmbito da jurisprudência desta Corte de Justiça.
Pois bem, no caso em apreço, verifico que a sentença objurgada julgou extinto o feito, sem resolução do
mérito, sob o fundamento de que a Autora não compareceu à perícia médica agendada.
Nada obstante, a Lei nº 11.945/2009 estabelece que a invalidez permanente deve ser comprovada por
Laudo  Pericial  que a  demonstre  e  evidencie  o  seu  grau,  a  fim  de permitir  enquadramento  da  tabela
instituída pela lei em seu anexo, sendo ônus do Autor provar o fato constitutivo do seu direito (NCPC: art.
373, inc. I).
Assim sendo, a presença da parte Autora à audiência para realização da perícia mostra-se essencial ao
deslinde da  causa,  uma vez  que o  cálculo  da  indenização  securitária,  nesse  caso,  varia  conforme o
percentual de invalidez sofrida pela vítima.
Apesar de o advogado da parte Autora ter sido intimado, eletronicamente, da designação da perícia, não
houve a sua intimação pessoal. 
Ressalta-se  que  neste  caso  é  imprescindível  a  intimação  pessoal  da  parte  autora,  sob  pena  de
cerceamento de defesa.
Dessarte,  vislumbro  que  restou  caracterizado  o  cerceamento  de  defesa  decorrente  da  ausência  da
intimação pessoal da parte Requerente para comparecimento ao exame pericial. 
Neste sentido, vejamos a jurisprudência sedimentada desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. PERÍCIA MÉDICA DESIGNADA. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
Em se tratando de perícia médica a fim de atestar a incapacidade e o grau da lesão sofrida pela parte
autora, faz-se necessária a intimação pessoal.
(TJRR – AC 0010.14.829469-6,  Rel.  Des. MOZARILDO CAVALCANTI, Câmara Cível,  julg.:  30/06/2016,
DJe 05/07/2016, p. 36)
PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PERÍCIA
MÉDICA.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA  COMPARECER  À  AUDIÊNCIA.  PEDIDO
JULGADO IMPROCEDENTE POR AUSÊNCIA DE  PROVAS DO FATO  CONSTITUTIVO DO DIREITO
ALEGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. APELO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA.
1. A Lei nº 11.945/2009 dispõe que a invalidez permanente deve ser comprovada por Laudo Pericial que a
demonstre, bem como, evidencie o seu grau, a fim de permitir enquadramento da tabela instituída pela lei
em seu anexo, sendo ônus do autor provar o fato constitutivo do seu direito (CPC: art. 333, inc. I).
2. Considerando que não foi devidamente oportunizado à parte Apelante fazer provas da sua invalidez,
deve ser declarada a nulidade da sentença de piso, com fundamento no artigo 5º, inciso LV, da CF/88, pois
configurado o cerceamento de defesa
3. Apelo conhecido e provido. Sentença anulada.
(TJRR –  AC 0010.15.819144-4,  Rel.  Des.  JEFFERSON FERNANDES DA SILVA,  Câmara  Cível,  julg.:
06/10/2016, DJe 17/10/2016, p. 48)
APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA
PARA  COMPARECIMENTO  NA  AUDIÊNCIA  ONDE  SERIA  REALIZADA  A  PERÍCIA  MÉDICA.
CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SENTENÇA ANULADA
DE OFÍCIO.
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(TJRR - AC 0010.12.723821-9, Des. ALMIRO PADILHA, Câmara Única, julg.: 24/04/2014, DJe 07/05/2014,
p. 33-34)
Sobre o tema, também trago à colação recente precedente do Colendo STJ: 
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  PERÍCIA MÉDICA.  EXAME
PESSOAL DA PARTE. ATO PERSONALÍSSIMO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. INTIMAÇÃO
DIRIGIDA AO ADVOGADO. INVALIDADE. 1.Em regra, a intimação será encaminhada à pessoa a quem
cabe desempenhar o ato comunicado. Tratando-se da prática de atos postulatórios, a intimação deve ser
dirigida  ao  advogado;  tratando-se  da  prática  de  ato  personalíssimo  da  parte,  ela  deve  ser  intimada
pessoalmente.2.Deve-se distinguir a intimação meramente comunicativa, que cria ônus ou faz fluir prazos,
da intimação que ordena condutas e gera deveres para o intimado, como é o caso daquela para a parte se
submeter a perícia médica, cujo não comparecimento "supre a prova que se pretendia obter com o exame"
(CC, art. 232).3. Recaindo a perícia sobre a própria parte, é necessária a intimação pessoal, não por meio
do seu advogado, uma vez que se trata de ato personalíssimo. 4.Tratando-se de controvérsia acerca da
inexistência de ruptura de próteses que já foram retiradas do corpo da parte, seria necessário informá-la de
eventual inspeção corporal a ser realizada na perícia e da consequente necessidade de comparecimento
pessoal ao ato.5. Recurso especial provido. (REsp nº 1.309.276 - SP (2012/0030470-0), Relator: Ministro
João Otávio De Noronha, Julgado em 26/04/2016) (grifei)
De mais a mais, não se pode olvidar que as intimações eletrônicas somente são consideradas pessoais
para aqueles que são cadastrados no Sistema de Processo Eletrônico - PROJUDI, conforme disposto no
art. 5º, da Lei nº 11.419/2006. 
Entretanto,  nesse sistema,  os  advogados são cadastrados  em separado das partes,  de modo que as
intimações  feitas  aos  causídicos  são  consideradas  pessoais  quando  se  tratar  da  prática  de  atos
postulatórios, intimações meramente comunicativas (que criam ônus ou fazem fluir prazos). 
Por conseguinte, em se tratando de ato personalíssimo, a intimação que ordena condutas e gera deveres
para o intimado, como o é em caso de exame de perícia médica, a comunicação deverá ser encaminhada à
pessoa a quem cabe desempenhar o ato comunicado, devendo tal intimação ser pessoal.
Destarte,  considerando  que  não  foi  devidamente  oportunizado  à  parte  Apelante  fazer  provas  da  sua
invalidez, deve ser declarada a nulidade da sentença de piso, com fundamento no artigo 5º, inciso LV, da
CF/88, pois configurado o cerceamento de defesa, que constitui matéria de ordem pública.
Diante do exposto, conheço e dou provimento ao Apelo, para anular a sentença de piso e determinar o
prosseguimento da ação em primeiro grau de jurisdição. 
P. I. 
Baixas necessárias. 
Boa Vista (RR), 27 de janeiro de 2017

Jefferson Fernandes da Silva
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001978-2 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: JHONATHAN WESLLEY SILVA CAVALCANTE
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293
AGRAVADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ÁLVARO LUIZ DA COSTA - OAB/RR 393-A
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da decisão proferida pelo douto Juízo da 3ª Vara
Cível  de Competência Residual  da Comarca de Boa Vista – RR,  nos autos da ação de cobrança n.º
0819713-23.2016.8.23.0010, que indeferiu o pedido de Justiça Gratuita postulado na inicial e determinou o
recolhimento das custas no prazo de quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Em suas razões recursais, o Agravante alega que a decisão monocrática merece ser reformada uma vez
que confronta o disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, bem como no disposto nos
artigos constantes na Lei 1.060/50.
Aduz que, a declaração de hipossuficiência goza de presunção de veracidade, nos termos do artigo 1º da
Lei 7.115/1983, de forma que o seu requerimento junto com os documentos que anexou ao processo estão
em consonância com as disposições contidas no artigo 2º, par. único, e no artigo 4º, § 1º, ambos da Lei
1.060/50.
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Sustenta ainda que, estando o pedido de gratuidade de justiça em conformidade com a lei, o juiz só poderá
indeferi-lo se houverem fundadas razões para tanto, uma vez que não há parâmetros na legislação pátria
que possam medir o nível de pobreza do cidadão, a fim de determinar quem deve receber o benefício e a
quem deve ser negado.
Ao final, requereu a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal, e no mérito, pugnou pelo
provimento do Agravo para reformar a decisão combatida.
Às fls. 30, este Relator determinou a intimação da parte Agravante para regularizar a petição inicial, no
prazo de 05 dias, tendo em vista que o presente recurso não contém assinatura do procurador habilitado
nos autos.
Devidamente intimada, a parte Agravante não regularizou o vício, conforme consta da certidão de fls. 31.
É o sucinto relato. DECIDO.
É  previsão  expressa  do  Código  de  Processo  Civil  que  deve  o  Relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível:
Art. 932. Incumbe ao relator:
(…)
III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os
fundamentos da decisão recorrida;
No mesmo sentido, é a determinação constante no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima:
Art.90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
(…)
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil.
No caso em apreço, a petição inicial do presente recurso não contém a assinatura do procurador habilitado
nos autos, motivo pelo qual este Relator determinou sua intimação para o saneamento do vício, conforme
despacho de fls. 30, o qual, todavia, não foi corrigido, como informa a certidão de fls. 31.
Para que o recurso seja conhecido, é necessário que preencha determinados requisitos formais que a lei
exige, além de observar a forma segundo a qual o recurso deve revestir-se. 
Da análise dos presentes autos, verifico que o Agravante foi intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
providenciasse  a  assinatura  da  inicial  do  Agravo,  sob  pena  de  não  conhecimento,  conforme
semelhantemente estabelece o artigo 321, do Código de Processo Civil:
Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor,
no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou
completado.
Acontece  que,  transcorrido  o  prazo  para  regularizar  o  vício,  ele  não  foi  sanado  pelo  Agravante,  que
permaneceu inerte, embora intimado para tanto.
Segundo o parágrafo único, do artigo 321, do CPC, "se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a
petição inicial". 
No  mesmo sentido  é  o  entendimento  do  STF e  STJ,  na  qual  o  recurso  interposto  sem assinatura  é
considerado inexistente, vejamos: 
DIREITO  CONSTITUCIONAL,  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECEITAS  ORIUNDAS  DE
EXPORTAÇÃO. ARTIGO 149, § 2º, I, DA CF. IMUNIDADE. CSLL E CPMF. NÃO EXTENSÃO – AGRAVO
REGIMENTAL.  AUSÊNCIA DE ASSINATURA DA PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 1.  A ausência  de
assinatura do advogado na petição de agravo regimental não é mera irregularidade sanável, mas defeito
que acarreta a inexistência do ato processual de interposição do recurso (…) (STF – RE 470885 AgR – Rel:
Luiz Fux – 14/06/2011). (Sem grifos no original).
(…) É pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de considerar inexistente o
recurso sem a assinatura do advogado (…) (STF – AI 825534 AgR – Rel: Dias Toffoli – DJ 07/06/11). É
reiterada a jurisprudência desta egrégia Corte no sentido de que reputa-se inexistente o recurso dirigido ao
Superior  Tribunal  de Justiça sem a assinatura do subscritor  das razões recursais  (STJ – AgRg no Ag
1151055 – Rel: Ministro Raul Araújo – Dje 03/10/2011). (Sem grifos no original).
Considera-se inexistente o recurso especial interposto sem assinatura do advogado (STJ – AgRg no Ag
1176421 – Rel: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino – Dje 08/08/2011). (Sem grifos no original).
Desta  forma,  estando  devidamente  intimada,  a  parte  Agravante  não  regularizou  o  feito  no  prazo
determinado por este Juízo, motivo pelo qual o não conhecimento do presente recurso é medida que se
impõe.
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do presente recurso, porque manifestamente inadmissível.
Boa Vista – RR, em 03 de fevereiro de 2017.
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JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000418-8 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. JOSÉ FÁBIO MARTINS DA SILVA - OAB/R R 118
PACIENTES: CRISTIANE VAZ CARDOSO E PAMELA CRISTINA SANTOS ARAÚJO
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA COMARCA DE PACARAIMA/R R
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

DECISÃO

A liminar, em sede de habeas corpus, é medida cautelar excepcional.
No caso em apreço, cotejando os argumentos da impetração com os documentos de fls. 14/265, não se
verifica, em princípio,  o alegado constrangimento ilegal da prisão preventiva decretada,  haja vista que,
conforme declaração do atual Prefeito de Uiramutã (fl.  70), existe gravação em vídeo demonstrando a
participação das pacientes nas infrações penais apuradas no Inquérito Policial n.º 003/2017, instaurado
pela Delegacia de Polícia Civil de Pacaraima (fl. 43), sendo certo que, na via estreita do writ, não cabe o
"reexame  aprofundado  das  provas  a  serem  produzidas  no  curso  da  instrução  criminal"  (STJ,  HC
306.871/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 07/04/2015, DJe 27/04/2015).
Importante  destacar,  ainda,  que  não  se  pode  inviabilizar  a  continuidade  das  investigações,  sobretudo
quando a decisão judicial questionada apresenta fundamentação concreta a justificar a segregação cautelar
das pacientes e de outros envolvidos (fls. 157/161), pois teriam ocultado vários documentos públicos e
computadores pertencentes ao município de Uiramutã. 
Ademais, não houve comprovação de serem as pacientes as únicas responsáveis, de forma imprescindível,
em prestar assistência a seus filhos (fls. 20 e 30), menores de 12 anos (STJ, RHC 73.914/SP, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 21/11/2016).
ISTO POSTO, ausente o fumus boni juris, indefiro o pedido de liminar.
Oficie-se ao MM. Juiz de Direito da Comarca de Pacaraima, para que preste informações no prazo de 05
(cinco) dias - art. 173, I, do NRITJRR.
Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça.
Publique-se.
Boa Vista, 01 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000416-2 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. ALYSSON BATALHA FRANCO - OAB/RR 377 -B
PACIENTE: NAKÉLES SOUSA DA SILVA
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA COMARCA DE PACARAIMA/R R
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

DECISÃO

A liminar, em sede de habeas corpus, é medida cautelar excepcional.
No caso em apreço, cotejando os argumentos da impetração com os documentos de fls. 18/332, não se
verifica, em princípio,  o alegado constrangimento ilegal da prisão preventiva decretada,  haja vista que,
conforme declaração do atual Prefeito de Uiramutã (fl.  57), existe gravação em vídeo demonstrando a
participação da paciente nas infrações penais apuradas no Inquérito Policial n.º 003/2017, instaurado pela
Delegacia de Polícia  Civil  de Pacaraima (fl.  30),  sendo certo que,  na via estreita do writ,  não cabe o
"reexame  aprofundado  das  provas  a  serem  produzidas  no  curso  da  instrução  criminal"  (STJ,  HC
306.871/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 07/04/2015, DJe 27/04/2015).
Ademais, não se pode inviabilizar a continuidade das investigações, sobretudo quando a decisão judicial
questionada apresenta fundamentação concreta a justificar a segregação cautelar da paciente e de outros
envolvidos (fls. 157/161), pois teriam ocultado vários documentos públicos e computadores pertencentes ao
município de Uiramutã. 
ISTO POSTO, ausente o fumus boni juris, indefiro o pedido de liminar.
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Oficie-se ao MM. Juiz de Direito da Comarca de Pacaraima, para que preste informações no prazo de 05
(cinco) dias - art. 173, I, do NRITJRR.
Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça.
Publique-se.
Boa Vista, 01 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000339-6 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
PACIENTE: WINSSLHA MELO DA SILVA
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE ENTORPECENTES E ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR
RELATOR:  DES. RICARDO OLIVEIRA

DECISÃO

A liminar, em sede de habeas corpus, é medida cautelar excepcional.
No  caso  em  apreço,  cotejando  os  argumentos  da  impetração  com  as  informações  prestadas  pela
autoridade coatora (fls. 46/54), não se afigura patente o constrangimento ilegal, pois a instrução criminal
encontra-se encerrada, estando os autos na fase de alegações finais, o que atrai a incidência da Súmula 52
do STJ.
Além  disso,  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  relaxamento  da  prisão  (fls.  35/36)  demonstra
satisfatoriamente a necessidade da medida extrema, sendo irrelevantes eventuais condições favoráveis da
paciente (STJ, HC 304.264/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 02/06/2015, DJe 12/06/2015).
ISTO POSTO, ausente o fumus boni juris, indefiro o pedido de liminar.
Dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça.
Publique-se.
Boa Vista, 06 de fevereiro de 2017.

Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0000.17.000442-8 - BOA V ISTA/RR
SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DO 2º JUIZADO ESPECIAL  CÍVEL DE BOA VISTA
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COM ARCA DE BOA VISTA
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado pelo Juízo de Direito do 2º Juizado Especial Cível
em face da decisão proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível nos autos da ação de indenização nº
0815406-26.2016.8.23.0010, a qual declinou da competência em razão da ausência de complexidade da
matéria.
De acordo com o art. 932, VIII, do CPC, compete ao relator exercer outras atribuições estabelecidas no
regimento interno do tribunal.
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelece o seguinte:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
VII – decidir de plano o conflito de competência nos casos previstos no art. 171 deste regimento; 
Art. 171. O relator poderá julgar de plano o conflito de competência quando sua decisão se fundar em:
I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;
II - tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência.
III – jurisprudência dominante do Tribunal ou de Tribunal Superior. 
Esta  Corte  já  firmou entendimento  sobre  o  tema,  razão  pela  qual  dispenso  as  informações  e  decido
monocraticamente.
O objeto da ação consiste em devolução de valores pagos e indenização por danos morais, tendo sido
atribuído à causa o valor de R$ 29.308,80 (vinte e nove mil, trezentos e oito reais e oitenta centavos).
De acordo com o art. 98 da Constituição Federal, os juizados especiais têm competência para tratar de
causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo. 
A Lei nº 9.099/95 estabelece a competência dos juizados especiais cíveis da seguinte forma:

SICOJURR - 00055598

nk
qM

7N
A

Q
N

Y
7R

M
x8

pw
M

f5
ue

xW
S

9U
=

C
âm

ar
a 

- 
Ú

ni
ca

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 056/166



Art.  3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas
cíveis de menor complexidade, assim consideradas:
I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil;
III - a ação de despejo para uso próprio;
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.
A Lei nº 112/1995, que dispõe sobre o sistema de juizados especiais em âmbito estadual, dispõe: 
Art.  6º  -  Os  Juizados  Especiais  Cíveis  e  Criminais,  além da competência  prevista  na  Lei  Federal  nº
9.099/95, deverão conciliar.
I - ação de despejo para uso de descendente ou ascendente, falta de pagamento e denúncia vazia;
II - ação decorrente do Código do Consumidor, que verse sobre matéria cível;
III - ação revisional de aluguel de imóvel residencial.
Conforme o Enunciado 1 do FONAJE, o exercício do direito de ação no Juizado Especial Cível é facultativo
para o autor:
ENUNCIADO 1 – O exercício do direito de ação no Juizado Especial Cível é facultativo para o autor.
Assim, é facultada ao autor a opção pelo processamento do feito perante a justiça comum. No entanto,
essa opção importará em renúncia ao crédito excedente.
É o que se depreende do § 3º, do art. 3º, da Lei nº 9.099/95:
§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite
estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.
A jurisprudência deste Tribunal consolidou-se nesse sentido:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 3º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 3ª VARA CÍVEL DE COMPETÊNCIA
RESIDUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO
PROPOSTA PERANTE VARA CÍVEL GENÉRICA. FACULDADE DO AUTOR. COMPETÊNCIA DECLINADA
DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  RELATIVA  DO  JUIZADO  ESPECIAL  ESTADUAL.
SÚMULA Nº 33 DO STJ. CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITADO
(TJRR – CC 0000.16.000970-0, Rel. Des. ELAINE CRISTINA BIANCHI, Câmara Cível, julg.: 18/10/2016,
DJe 25/10/2016, p. 19) 
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  3ª  VARA  CÍVEL  DE  COMPETÊNCIA  RESIDUAL  E  1º  JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS PROPOSTA PERANTE VARA CÍVEL
GENÉRICA.  FACULDADE DO AUTOR.  COMPETÊNCIA DECLINADA DE OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  RELATIVA  DO  JUIZADO  ESPECIAL  ESTADUAL.  SÚMULA  Nº  33  DO  STJ.
CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.
(TJRR – CC 0000.16.001161-5, Rel. Des. ELAINE CRISTINA BIANCHI, Câmara Cível, julg.: 13/10/2016,
DJe 25/10/2016, p. 20) 
CONFLITO DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO PROPOSTA EM VARA CÍVEL
GENÉRICA.  COMPETÊNCIA DECLINADA DE OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA RELATIVA
DO  JUIZADO  ESPECIAL  ESTADUAL.  OPÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA PROCEDENTE.
1. O ajuizamento das ações previstas na lei 9.099 /95 perante os juizados especiais é uma faculdade da
parte, que pode optar entre propor a ação perante o juizado ou junto à justiça comum.
2. Tratando-se de competência relativa, incabível sua declinação de ofício, em atenção ao que alude o art.
337, § 5º, do NCPC, bem como ao que dispõe a Súmula n.º 33 do Egrégio STJ.
3. Conflito negativo procedente.
(TJRR – CC 0000.16.000973-4,  Rel.  Des.  JEFFERSON FERNANDES DA SILVA,  Câmara Cível,  julg.:
18/08/2016, DJe 23/08/2016, p. 28) 
No  mesmo  sentido,  as  decisões  proferidas  nos  Conflitos  de  Competência  nº  0000.16.001289-4  e  nº
000.16.000971-8.
Dessa forma, verifica-se que cabe ao autor a opção pelo processamento de sua ação conforme o Código
de Processo Civil ou a Lei nº 9.099/95.
No caso em análise, o autor endereçou a exordial para a justiça comum, manifestando sua opção. Assim,
considerando que o ajuizamento da ação perante o juizado especial é uma opção do demandante, e não
uma imposição legal, deve ser mantida a competência da justiça comum estadual para o julgamento do
feito. 
Face ao exposto,  julgo procedente o conflito,  e declaro competente o suscitado para o julgamento do
processo nº 0815406-26.2016.8.23.0010.
Boa Vista - RR, 07 de fevereiro de 2017.
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Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.836567-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: SUELANNY REGIANE SILVA FEITOZA
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293-N
RELATOR:  DES. CRISTÓVÃO SÚTER

I - Tratam os autos de Apelação Cível, interposta pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S/A, contra sentença oriunda da 1.ª Vara Cível, que julgou parcialmente procedente a pretensão inaugural. 
Em suas razões recursais, sustenta a recorrente a ausência de nexo de causalidade entre as lesões e o
acidente de trânsito, pugnando pela reforma do decisório singular.
Não houve a apresentação de contrarrazões.
É o breve relato.
Passo a decidir.
II - Não se justifica o reclame.
Da  análise  dos  autos,  constata-se  que  a  sentença  proferida  encontra-se  em  consonância  com  a
jurisprudência dominante deste Tribunal,  autorizando o julgamento monocrático do recurso pelo Relator,
nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento Interno deste
Tribunal.
O art. 5.º da Lei n. 6.194/1974 estabelece que nas indenizações do seguro obrigatório DPVAT o pagamento
será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele decorrente.
Compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o boletim de ocorrência
e  o  registro  de  atendimento  médico  que,  aliada  às  conclusões  do  laudo  pericial,  são  suficientes  à
comprovação do nexo causal entre o acidente e os danos sofridos:
"APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
-  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  -  REJEIÇÃO.  MÉRITO  -  INVALIDEZ  PARCIAL  DO  BENEFICIÁRIO  -
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ  -  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 474  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - IMPROVIMENTO DO RECURSO." Trecho extraído do voto: "(...)
Não se justifica o reclame. O art. 5.,º da Lei n. 6.194/1974, estabelece que nas indenizações do seguro
obrigatório DPVAT o pagamento será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele
decorrente. Assim, compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o
boletim de ocorrência e o registro de atendimento médico, suficientes à comprovação do nexo causal entre
o acidente e os danos sofridos. (...)" (TJRR, AC 0010.15.829732-4, Câmara Cível, Rel. Des. Cristóvão Suter
- p.: 12/05/2016)
"APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA DE  SEGURO  DPVAT.  NEXO  CAUSAL  E  GRAU  DE  INVALIDEZ
INDICADO  EM  LAUDO  PERICIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO.  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO." (TJRR, AC
0010.15.827502-3, Câmara Cível, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti - p.: 19/07/2016)
"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. DIVERGÊNCIA ENTRE O
LAUDO ELABORADO PELO EXPERT JUDICIAL E O PARECER DO ASSISTENTE TÉCNICO. PARTE
QUE NÃO REQUEREU NOVA PERÍCIA NEM SUSCITOU QUALQUER NULIDADE. PREVALÊNCIA DO
LAUDO  PERICIAL.  PROFISSIONAL  A  QUE  SE  ATRIBUI  CONDIÇÃO  DE  IMPARCIAL.  RECURSO
CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. 1. A simples divergência entre o laudo apresentado pelo assistente
técnico da parte, dissociado de outros elementos de prova aptos a corroborar tal conclusão, não se afigura
suficiente  para  infirmar  o  laudo  elaborado  pelo  perito  judicial,  o  qual  além de  estar  equidistante  dos
interesses das partes encontra-se apto a laborar de forma absolutamente imparcial. 2. Recurso conhecido,
mas desprovido." (TJRR, AC 0010.16.801560-9, Câmara Cível, Rel. Des. Jefferson Fernandes da Silva - p.:
26/10/2016)
Por fim, quanto ao laudo pericial, ainda que tenha havido divergência entre as conclusões do Perito do
Juízo e o Assistente Técnico, a apelante não requereu a aplicação do disposto no art. 435 do CPC vigente
à época,  consistente  na  possibilidade  de  esclarecimento  ou  oitiva  do  expert  em audiência,  ocorrendo
preclusão consumativa quanto à matéria.
III  - Posto isto, nos termos do artigo 90,  IV, do Regimento Interno deste Tribunal,  nego provimento ao
recurso.
Boa Vista, 07/02/16
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Desembargador Cristóvão Suter

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.13.803737-8 - BOA VISTA/RR
APELANTE: ELETROBRAS DISTRIBUIÇAO RORAIMA - BOVESA
ADVOGADOS: DRA. SANDRA MARISA COELHO - OAB/RR 332-B  E OUTROS
APELADO: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA
ADVOGADOS: DR. NILTER DA SILVA PINHO - OAB/RR 153-N  E OUTROS
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração com efeitos infringentes opostos contra decisão que conheceu do
recurso de apelação, mas negou-lhe provimento.
A embargante afirma que a decisão foi omissa, pois deixou de analisar as alegações constantes nos autos.
Por isso, pede que seja sanada a omissão para que fundamente de forma individualizada as alegações dos
autos ou, não sendo este o entendimento, a nulidade da decisão por ausência de fundamentação. 
O CPC/15 dispõe que:
"Art.  1.023.  Os embargos serão opostos,  no prazo de 5 (cinco) dias,  em petição dirigida ao juiz,  com
indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo."
Além disso, de acordo com o art. 932, inc. VIII, do CPC, compete ao relator "exercer outras atribuições
estabelecidas no regimento interno do tribunal."
O artigo 90, do RITJRR, estabelece que cabe ao relator negar provimento a recurso em confronto com a
jurisprudência dominante do Tribunal. Vejamos:
"Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil;"
Diante disso, passo a decidir monocraticamente.
A decisão foi publicada no dia 08/11/2016, tendo o prazo para a interposição dos embargos de declaração
iniciado no dia 09/11/2016 (quarta-feira) e terminado no dia 17/11/2016 (quinta-feira).
Os embargos de declaração foram protocolados no dia 24/11/2016, isto é, após o decurso do prazo de
cinco dias úteis (certidão de fl. 20).
Desta forma, não resta dúvida quanto à intempestividade destes embargos de declaração.
Face ao exposto, com fundamento no artigo 932, III, do CPC, deixo de conhecer o presente recurso.
Boa Vista, 06 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.802317-3 - BOA VISTA/RR
APELANTE: HYAGO LOPES COSTA
ADVOGADO: DR. JOHN PABLO SOUTO SILVA - OAB/RR 506-N
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença exarada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Boa Vista (RR), que reconheceu a ausência do nexo de causalidade entre as lesões e
o acidente, bem como julgou improcedente o pedido de indenização.
O apelante alega nulidade da perícia,  sob o argumento de que a perita não observou os documentos
acostados aos autos, que comprovam o nexo causal entre as lesões e o acidente.
Por isso, pede o conhecimento e o provimento do recurso para anular a sentença  e o laudo pericial.
Em contrarrazões, a apelado requer a manutenção da sentença em sua integralidade.
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelece o seguinte:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
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VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência, razão pela qual passo a decidir monocraticamente.
No EP n. 32, o laudo pericial dispõe não haver lesão decorrente de acidente com veículo automotor de via
terrestre.
O apelante impugnou o laudo pericial (E.P.38). requerendo a designação de  nova data para a realização
da  perícia,  sob  o  argumento  de  que  a  perícia  foi  realizada  de  forma  superficial,  sem  que  a  perita
observasse o relatório de atendimento no Hospital Geral de Roraima e o Boletim de Ocorrência registrado
na Delegacia de Acidente de Trânsito.
O ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do live convencimento motivado, que possibilita ao juiz
apreciar livremente as provas constantes nos autos. Assim, sendo o Juiz não está adstrito à prova que a
parte  entende  seja  mais  favorável,  mas  pode  formar  a  sua  convicção  a  partir  de  outros  elementos
constantes nos autos.
 Neste  sentido,  o  laudo  pericial,  emitido  por  perito  oficial,  detentor  de  presunção  de  veracidade,  é
suficientemente claro para que seja aferida a  lesão sofrida,  moldando-a aos termos da Lei  nº  11.945
<http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/231840/lei-11945-09>/2009 e respectiva tabela. 
Neste sentido:
AGRAVO. ATIVIDADE ESPECIAL. NOVA PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. Tendo o perito oficial,
profissional  de  confiança  do  Juízo,  elaborado  laudo  técnico  extenso  e  detalhado,  que  apresenta  a
fundamentação de todas as respostas aos quesitos apresentados pelas partes e que, de qualquer sorte,
será analisado no contexto das demais provas trazidas aos autos, revela-se desnecessária a realização de
nova  perícia  técnica,  por  outro  profissional.  Processo  AG  50211784820124040000  5021178-
48.2012.404.0000. Orgão Julgador SEXTA TURMA. Publicação D.E.26/04/2013. Julgamento 24 de Abril de
2013. Relator CELSO KIPPER.
AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO DE  REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS,  EM FASE DE
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  LIQUIDAÇÃO  POR  ARBITRAMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO
APRESENTADO PELO PERITO. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE NOVOS CÁLCULOS. IMPROCEDENTE.
AINDA NÃO  PROFERIDA A  DECISÃO  DE  HOMOLOGAÇÃO.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Em razão do princípio do livre convencimento motivado, o juiz é soberano no exame das provas (arts. 131
<http://www.jusbrasil.com/topico/10727753/artigo-131-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973>  e  436
<http://www.jusbrasil.com/topico/10693540/artigo-436-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973>  do  CPC
<http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/código-processo-civil-lei-5869-73>), de sorte que compete a ele
determinar a realização daquelas que se mostrem necessárias à instrução do processo. (TJ/PR - Agravo de
Instrumento nº 482.691-1 -  Rel.  Fernando Wolff  Filho -  Data Publ.09/08/08).  Processo AI  5756474 PR
0575647-4.  Orgão Julgador  16ª  Câmara Cível.  Publicação DJ:  164.  Julgamento 27 de Maio  de 2009.
Relator Lidia Maejima.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE ALEGADO ERRO CLÍNICO.
AUTOR SUBMETIDO A EXAME DE TOMOGRAFIA.  NECESSIDADE DE INJEÇÃO DE CONTRASTE.
ALEGAÇÃO  DE  ERRO  NA  APLICAÇÃO  DA  INJEÇÃO.  REAÇÃO  ALÉRGICA  COM  POSTERIOR
NECESSIDADE DE AMPUTAÇÃO DE DEDO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. IMPUGNAÇÃO
AO  LAUDO  PERICIAL.  MERA  INSATISFAÇÃO  COM  O  RESULTADO  DA  PERÍCIA.  JULGADOR
DESTINATÁRIO DAS PROVAS, ADEMAIS. 
O juiz, na condição de destinatário da prova, deve indeferir a produção de provas desnecessárias, inúteis
ou protelatórias, que se constituam em atraso na prestação jurisdicional, se os elementos constantes dos
autos forem suficientes ao seguro julgamento do processo. MÉRITO. LAUDO PERICIAL QUE INFORMOU
QUE O PROCEDIMENTO REALIZADO FOI ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. Procedimento médico
realizado de maneira escorreita, assim verificado na prova pericial, não dá ensejo à reparação por danos
materiais e morais, notadamente se o prejuízo verificado partiu de reação alérgica da própria vítima, da
qual  não  se  podia  antever  e  não  é  sinônimo  de  falha.  RECURSO CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.
Processo AC 20150702784 Jaraguá do Sul 2015.070278-4. Orgão Julgador. Terceira Câmara de Direito
Civil. Julgamento 8 de Março de 2016. Relator Gilberto Gomes de Oliveira. Andamento do Processo.
ACÓRDÃO Conversão do julgamento em diligência – Desnecessidade de nova perícia técnica – Laudo
pericial  bem fundamentado e que basta para o correto desate da lide.  Acidente de trabalho – Auxílio
acidente – Tendinite, tenossinovite (LER), síndrome do túnel do carpo e bursite – Laudo pericial dando
conta da inexistência de demonstração de incapacidade com os requisitos necessários à concessão do
benefício do auxílio acidente – Improcedência mantida – Recurso improvido. 
Face ao exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença na íntegra.
Publique-se. Intime-se.
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Boa Vista (RR), em 07 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti -Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000071-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: LUCIANO BENEDITO VALERIO
ADVOGADO: DR. ROGÉRIO FERREIRA DE CARVALHO - OAB/RR  510-N
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença exarada pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Boa Vista (RR), que condenou a apelante ao pagamento de R$3.037,50 e arbitrou
custas e honorários advocatícios no percentual de 10%, sob o valor da condenação.
A apelante, em suas razões, alega que a indenização por invalidez deverá ser proporcional ao grau da
lesão.
Argumenta que pagou administrativamente ao apelado a importância de R$ 2.531,25.
Por fim, pede o conhecimento e o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente o
pedido de indenização.
Não foram apresentadas contrarrazões.
De  acordo  com o art.  932,  inc.  VIII,  compete  ao relator  "exercer  outras  atribuições  estabelecidas  no
regimento interno do tribunal".
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator no art. 90:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência deste tribunal,  razão pela qual passo a decidir
monocraticamente.
Com efeito, é entendimento pacífico nos tribunais que o pagamento de indenização do seguro DPVAT seja
efetuado proporcionalmente ao grau da lesão sofrida pela vítima. 
Assim, o percentual a que se chega em decorrência da primeira lesão na clavícula direita é de 70% de R$
13.500,00, perfazendo um valor de R$9.450,00, em seguida reduz-se o percetual disposto no laudo (E.P.
81), restando devido ao apelante a importância de R$2.362,50.
Já a segunda lesão no pé esquerdo é de 50% de R$ 13.500,00, perfazendo um valor de R$6.750,00, em
seguida reduz-se o percetual disposto no laudo (E.P. 81), restando devido ao apelante a importância de
R$675,00.
A apelada alega que pagou administrativamente a importância de R$ 2.531,25, ocorre que não há nos
autos nenhuma comprovação da referida alegação.
Como o apelante não recebeu nenhuma importância administrativamente, resta devido o pagamento de
R$3.037,50.
Desta forma, conclui-se que a sentença realizou de forma correta o enquadramento das lesões na tabela
constante no anexo da Lei n°. 6.194/74.
Os seguintes julgados seguem no mesmo sentido: AC 0010.11.704237-3, AC    AC 0010.14.817982-2.
Por  estas razões,  com fundamento nos artigos 485,  VI,  e 932,  III,  ambos do CPC,  c/c  art.  90,  IV,  do
RITJRR, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença na intergra.
Boa Vista, 01 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000285-1 - BOA VISTA/RR
APELANTE: GILVAM LIMA SAMPAIO
ADVOGADOS: DR. EDSON SILVA SANTIAGO - OAB/RR 619-N E OUTRO
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
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RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Segunda
Vara Cível, nos autos da ação de cobrança do seguro DPVAT n°. 0812557-18.2015.8.23.0010.
Ao  compulsar  os  autos,  verifiquei  que  há  apelação  anterior,  registrada  sob  o  n°.  000.15.812557-4,
pertencente ao acervo do gabinete Des. Gursen de Miranda e, teve como Relator o então Juiz Jefferson
Fernandes da Silva que, naquele momento se declarou impedido.
Verifico, ainda, que houve distribuição por prevenção a esta relatoria.
Houve a edição da Resolução TP 11/2016, a qual determina a redistribuição do acervo daquele Magistrado
entre os Desembargadores Mozarildo Cavalcanti, Jefferson Fernandes e Cristóvão Suter.
 Confira-se o artigo 4º da Resolução TP nº 11/2016 dispõe:
"A totalidade dos processo (sic) do gabinete do Desembargador Alcir Gursen De Miranda, assim como os
feitos cíveis do gabinete do Desembargador Ricardo Oliveira serão redistribuídos, em igual número e por
dígito, para os Desembargadores Cristóvão Suter, Jefferson Fernandes da Silva e Mozarildo Cavalcanti."
(g.n.)
Portanto, considerando que o feito foi distribuído para o Gabinete do Desembargador Gursen De Miranda,
entendo que este feito deve ser distribuído entre os Desembargadores acima citados, em cumprimento à
Resolução TP 11/2016.
Expedientes necessários.
Boa Vista, 30 de janeiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000285-1 - BOA VISTA/RR
APELANTE: GILVAM LIMA SAMPAIO
ADVOGADOS: DR. EDSON SILVA SANTIAGO - OAB/RR 619-N E OUTRO
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença exarada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Boa Vista (RR), que reconheceu a ausência do nexo de causalidade entre as lesões e
o acidente, bem como julgou improcedente o pedido de indenização.
O apelante alega nulidade da perícia, tendo em vista a ausência de conhecimento técnico da perita.
Acrescenta que a perita não observou os documentos acostados aos autos, que comprovam o nexo causal
entre as lesões e o acidente.
Neste sentido, pugna pelo conhecimento e o provimento do recurso para anular a perícia.
Em contrarrazões, a apelada pugna pela manutenção da sentença em sua integralidade.
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelece o seguinte:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;

O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência deste tribunal,  razão pela qual passo a decidir
monocraticamente.
O art. 278 do CPC/15, dispõe que a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que
couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.
O apelante foi intimado acerca da juntada do laudo pericial, E.P.57, contudo, não apresentou impugnação.
Assim,  as  alegações do apelante,  que  dizem respeito  à  inveracidade  do  laudo pericial  não merecem
acolhimento, ante a preclusão.
Cito, precedentes desta Corte:
APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT.  NEXO  CAUSAL  E  GRAU  DE  INVALIDEZ
INDICADO  EM  LAUDO  PERICIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO.  INDENIZAÇÃO
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PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. (TJRR – AC
0010.15.827502-3, Rel. Des. MOZARILDO CAVALCANTI, Câmara Cível, julg.: 15/07/2016, DJe 19/07/2016,
p. 18)
APELAÇÃO  CÍVEL  -  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT  -  NECESSIDADE  DE  GRADUAÇÃO  DA
INVALIDEZ -  TABELA PREVISTA NA LEI  N.º  6.194/74  -  DEBILIDADE COMPROVADA POR PERÍCIA
MÉDICA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO .(TJRR – AC 0010.15.813126-7, Rel. Des.
CRISTÓVÃO SUTER, Câmara Cível, julg.: 30/06/2016, DJe 07/07/2016, p. 30)
APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO DAS ADIs N.ºs 4627/DF e
4350/DF. NECESSIDADE DE GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ, PARCIAL E/OU PERMANENTE. APLICAÇÃO
DA TABELA DE ACORDO COM O ART.  3.º  DA LEI  N.º  6.194/74.  LAUDO PERICIAL COM BASE NA
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. VALOR PAGO ADMINISTRATIVAMENTE. APELO DESPROVIDO". (TJRR,
AC 0010.14.811359-9, Câmara Única, Rel. Des. Mauro Campello, p.: 09/05/2015)
Por  estas razões,  com fundamento nos artigos 485,  VI,  e 932,  III,  ambos do CPC,  c/c  art.  90,  IV,  do
RITJRR, nego provimento ao recurso.
Publique-se e intime-se.
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000315-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: ANDERSON MACHADO DE SOUZA
ADVOGADOS: DR. WALDECIR SOUZA CALDAS JUNIOR - OAB/R R 957-N E OUTRO
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Segunda
Vara Cível, nos autos da ação de cobrança do seguro DPVAT n°. 0811737-96.2015.8.23.0010.
Ao  compulsar  os  autos,  verifiquei  que  há  apelação  anterior,  registrada  sob  o  n°.  000.15.811737-3,
pertencente ao acervo do gabinete Des. Gursen de Miranda e, teve como Relator o então Juiz Jefferson
Fernandes da Silva que, naquele momento se declarou impedido.
Verifico, ainda, que houve distribuição por prevenção a esta relatoria.
Houve a edição da Resolução TP 11/2016, a qual determina a redistribuição do acervo daquele Magistrado
entre os Desembargadores Mozarildo Cavalcanti, Jefferson Fernandes e Cristóvão Suter.
 Confira-se o artigo 4º da Resolução TP nº 11/2016 dispõe:
"A totalidade dos processo (sic) do gabinete do Desembargador Alcir Gursen De Miranda, assim como os
feitos cíveis do gabinete do Desembargador Ricardo Oliveira serão redistribuídos, em igual número e por
dígito, para os Desembargadores Cristóvão Suter, Jefferson Fernandes da Silva e Mozarildo Cavalcanti."
(g.n.)
Portanto, considerando que o feito foi distribuído para o Gabinete do Desembargador Gursen De Miranda,
entendo que este feito deve ser distribuído entre os Desembargadores acima citados, em cumprimento à
Resolução TP 11/2016.
Expedientes necessários.
Boa Vista, 30 de janeiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000315-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: ANDERSON MACHADO DE SOUZA
ADVOGADO: DR. EDSON SILVA SANTIAGO - OAB/RR 619-N E  OUTROS
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO
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Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença exarada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Boa Vista (RR), que reconheceu a ausência do nexo de causalidade entre as lesões e
o acidente, bem como julgou improcedente o pedido de indenização.
O apelante alega nulidade da perícia,  sob o argumento de que a perita não observou os documentos
acostados aos autos, que comprovam o nexo causal entre as lesões e o acidente.
Por isso, pede o conhecimento e o provimento do recurso para anular a sentença  e o laudo pericial.
Em contrarrazões, a apelado requer a manutenção da sentença em sua integralidade.
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelece o seguinte:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal ou de
Tribunal Superior;
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência dominante do
Tribunal ou de Tribunal Superior;
O recurso trata de matéria pacificada na jurisprudência, razão pela qual passo a decidir monocraticamente.
No EP n. 57, o laudo pericial dispõe não haver lesão decorrente de acidente com veículo automotor de via
terrestre.
O apelante impugnou o laudo pericial (E.P.63). requerendo a designação de  nova data para a realização
da  perícia,  sob  o  argumento  de  que  a  perícia  foi  realizada  de  forma  superficial,  sem  que  a  perita
observasse o relatório de atendimento no Hospital Geral de Roraima e o Boletim de Ocorrência registrado
na Delegacia de Acidente de Trânsito.
O ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do live convencimento motivado, que possibilita ao juiz
apreciar livremente as provas constantes nos autos. Assim, sendo o Juiz não está adstrito à prova que a
parte  entende  seja  mais  favorável,  mas  pode  formar  a  sua  convicção  a  partir  de  outros  elementos
constantes nos autos.
Neste  sentido,  o  laudo  pericial,  emitido  por  perito  oficial,  detentor  de  presunção  de  veracidade,  é
suficientemente claro para que seja aferida a  lesão sofrida,  moldando-a aos termos da Lei  nº  11.945
<http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/231840/lei-11945-09>/2009 e respectiva tabela. 
Neste sentido:
AGRAVO. ATIVIDADE ESPECIAL. NOVA PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. Tendo o perito oficial,
profissional  de  confiança  do  Juízo,  elaborado  laudo  técnico  extenso  e  detalhado,  que  apresenta  a
fundamentação de todas as respostas aos quesitos apresentados pelas partes e que, de qualquer sorte,
será analisado no contexto das demais provas trazidas aos autos, revela-se desnecessária a realização de
nova  perícia  técnica,  por  outro  profissional.  Processo  AG  50211784820124040000  5021178-
48.2012.404.0000. Orgão Julgador SEXTA TURMA. Publicação D.E.26/04/2013. Julgamento 24 de Abril de
2013. Relator CELSO KIPPER.
AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO DE  REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS,  EM FASE DE
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  LIQUIDAÇÃO  POR  ARBITRAMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO
APRESENTADO PELO PERITO. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE NOVOS CÁLCULOS. IMPROCEDENTE.
AINDA NÃO  PROFERIDA A  DECISÃO  DE  HOMOLOGAÇÃO.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Em razão do princípio do livre convencimento motivado, o juiz é soberano no exame das provas (arts. 131
<http://www.jusbrasil.com/topico/10727753/artigo-131-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973>  e  436
<http://www.jusbrasil.com/topico/10693540/artigo-436-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973>  do  CPC
<http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/código-processo-civil-lei-5869-73>), de sorte que compete a ele
determinar a realização daquelas que se mostrem necessárias à instrução do processo. (TJ/PR - Agravo de
Instrumento nº 482.691-1 -  Rel.  Fernando Wolff  Filho -  Data Publ.09/08/08).  Processo AI  5756474 PR
0575647-4.  Orgão Julgador  16ª  Câmara Cível.  Publicação DJ:  164.  Julgamento 27 de Maio  de 2009.
Relator Lidia Maejima.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE ALEGADO ERRO CLÍNICO.
AUTOR SUBMETIDO A EXAME DE TOMOGRAFIA.  NECESSIDADE DE INJEÇÃO DE CONTRASTE.
ALEGAÇÃO  DE  ERRO  NA  APLICAÇÃO  DA  INJEÇÃO.  REAÇÃO  ALÉRGICA  COM  POSTERIOR
NECESSIDADE DE AMPUTAÇÃO DE DEDO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. IMPUGNAÇÃO
AO  LAUDO  PERICIAL.  MERA  INSATISFAÇÃO  COM  O  RESULTADO  DA  PERÍCIA.  JULGADOR
DESTINATÁRIO DAS PROVAS, ADEMAIS. 
O juiz, na condição de destinatário da prova, deve indeferir a produção de provas desnecessárias, inúteis
ou protelatórias, que se constituam em atraso na prestação jurisdicional, se os elementos constantes dos
autos forem suficientes ao seguro julgamento do processo. MÉRITO. LAUDO PERICIAL QUE INFORMOU
QUE O PROCEDIMENTO REALIZADO FOI ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. Procedimento médico
realizado de maneira escorreita, assim verificado na prova pericial, não dá ensejo à reparação por danos

SICOJURR - 00055598

nk
qM

7N
A

Q
N

Y
7R

M
x8

pw
M

f5
ue

xW
S

9U
=

C
âm

ar
a 

- 
Ú

ni
ca

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 064/166



materiais e morais, notadamente se o prejuízo verificado partiu de reação alérgica da própria vítima, da
qual  não  se  podia  antever  e  não  é  sinônimo  de  falha.  RECURSO CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.
Processo AC 20150702784 Jaraguá do Sul 2015.070278-4. Orgão Julgador. Terceira Câmara de Direito
Civil. Julgamento 8 de Março de 2016. Relator Gilberto Gomes de Oliveira. Andamento do Processo.
ACÓRDÃO Conversão do julgamento em diligência – Desnecessidade de nova perícia técnica – Laudo
pericial  bem fundamentado e que basta para o correto desate da lide.  Acidente de trabalho – Auxílio
acidente – Tendinite, tenossinovite (LER), síndrome do túnel do carpo e bursite – Laudo pericial dando
conta da inexistência de demonstração de incapacidade com os requisitos necessários à concessão do
benefício do auxílio acidente – Improcedência mantida – Recurso improvido. 
Face ao exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença na íntegra.
Publique-se. Intime-se.
Boa Vista (RR), em 07 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti -Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001977-4 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: RAILSON MOTA RIBEIRO
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293
AGRAVADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/RJ 134 .307-N
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  a  decisão  proferida  no  processo  nº  0820867-
76.2016.8.23.0010, que indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita e determinou a intimação do
agravante para o recolhimento das custas iniciais, sob pena de extinção.
A petição inicial do presente recurso está apócrifa. Foi determinada a intimação para sanar o vício, tendo
transcorrido o prazo sem manifestação (fl. 39).
De  acordo  com  o  art.  932,  III,  do  CPC,  compete  ao  relator  "não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes ao relator:
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil;
O presente recurso não pode ser conhecido em razão do vício acima apontado.
Neste sentido:
AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
ASSINATURA DO ADVOGADO SUBSCRITOR ESCANEADA. IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO APÓCRIFA.
1.  Considera-se  apócrifo  recurso  cuja  subscrição  é  feita  com assinatura  escaneada,  tendo em vista a
impossibilidade de aferição de sua autenticidade.
2. Agravo regimental desprovido.
(STJ.  AgRg no AREsp 745.489/SC,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL PENAL.  PETIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL  APÓCRIFA.  RECURSO  INEXISTENTE.  VÍCIO  INSANÁVEL.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, literalmente, que a peça foi recebida já
na forma eletrônica (sem que tenha sido digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar a
autenticidade da peça ou a existência de assinatura digital.
2.  A jurisprudência  desta Corte  e  do  Pretório  Excelso  é  pacífica  no  sentido  de que os recursos  sem
assinatura,  dirigidos  às  instâncias  extraordinárias,  são  considerados  inexistentes.  Vício  insanável,  não
sendo possível a abertura de prazo para a regularização do feito. Precedentes.
3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(STJ. AgRg no REsp 1335192/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013,
DJe 19/12/2013)
Face ao exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheço do presente recurso.
Publique-se. Intime-se.
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Boa Vista - RR, 06 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.817465-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: NILCIA MAGALHAES MAIA
ADVOGADO: DR. PAULO SÉRGIO DE SOUZA - OAB/RR 317-B
RELATOR:  DES. CRISTÓVÃO SÚTER

I  -  Tratam os autos de apelação cível,  apresentada pela Seguradora Líder  dos Consórcios do Seguro
DPVAT S/A, contra sentença oriunda da 4.ª Vara Cível, que julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
condenando-a ao pagamento de valor referente ao seguro DPVAT.
Em suas razões recursais, sustenta a recorrente a ausência de nexo de causalidade entre as lesões e o
acidente de trânsito, pugnando por sua desconstituição ou, alternativamente, pela minoração dos valores
arbitrados  a  título  de  honorários  advocatícios,  porquanto  teriam  sido  fixados  em  inobservância  aos
parâmetros previstos no § 3º, do art. 20, do CPC e Lei n.º 1.060/1950.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o breve relato. 
Passo a decidir.
II - Não merece prosperar o recurso.
Da  análise  dos  autos,  constata-se  que  a  sentença  proferida  encontra-se  em  consonância  com  a
jurisprudência dominante deste Tribunal,  autorizando o julgamento monocrático do recurso pelo Relator,
nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento Interno deste
Tribunal.
O  art.  5.,º  da  Lei  n.  6.194/1974,  estabelece  que  nas  indenizações  do  seguro  obrigatório  DPVAT  o
pagamento será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele decorrente.
Compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o boletim de ocorrência
e  o  registro  de  atendimento  médico,  que  aliada  às  conclusões  do  laudo  pericial,  são  suficientes  à
comprovação do nexo causal entre o acidente e os danos sofridos:
"APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
-  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  -  REJEIÇÃO.  MÉRITO  -  INVALIDEZ  PARCIAL  DO  BENEFICIÁRIO  -
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ  -  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 474  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - IMPROVIMENTO DO RECURSO." Trecho extraído do voto: "(...)
Não se justifica o reclame. O art. 5.,º da Lei n. 6.194/1974, estabelece que nas indenizações do seguro
obrigatório DPVAT o pagamento será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele
decorrente. Assim, compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o
boletim de ocorrência e o registro de atendimento médico, suficientes à comprovação do nexo causal entre
o acidente e os danos sofridos. (...)" (TJRR - AC 0010.15.829732-4, Câmara Cível, Rel. Des. Cristóvão
Suter - p.: 12/05/2016)
"APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA DE  SEGURO  DPVAT.  NEXO  CAUSAL  E  GRAU  DE  INVALIDEZ
INDICADO  EM  LAUDO  PERICIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO.  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO." (TJRR - AC
0010.15.827502-3, Câmara Cível, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti - p.: 19/07/2016)
"APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - BOLETIM DE OCORRÊNCIA -
PRESCINDIBILIDADE -  RECURSO DESPROVIDO.  "  Trecho extraído  do voto:  "(...)  Não se  justifica  o
reclame. O art. 5.º, da Lei n. 6.194/1974, estabelece que nas indenizações do seguro obrigatório DPVAT, o
pagamento será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele decorrente. Compulsando
os autos,  constata-se que a  petição inicial  encontra-se instruída com extenso registro  de atendimento
médico, que somado às conclusões do laudo pericial (EP. 19 dos autos virtuais), constitui motivo suficiente
à comprovação do nexo causal entre o acidente e os danos sofridos. (...)." (TJRR, AC 0010.15.817287-3,
Câmara Cível, Rel. Des. Cristóvão Suter - p.: 02/06/2016)
Quanto à minoração dos honorários advocatícios, melhor sorte não acompanha a apelante, porquanto a
análise detida do feito demonstra que foram fixados pelo reitor singular nos termos do artigo 85 do CPC e
atendendo aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual devem ser mantidos
intactos:
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"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. FALTA DE INTERESSE DE AGIR NÃO
CONSTATADA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. PRECEDENTES DO STF. REDUÇÃO DA
VERBA HONORÁRIA. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 15% SOBRE
DO  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA." (TJRR, AC 0010.15.821305-
7, Câmara Cível, Rel. Des. Elaine Cristina Bianchi - p.: 25/08/2016)
"APELAÇÃO  CÍVEL  -  SEGURO  DPVAT  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  GRADUAÇÃO  DA  LESÃO  -
NECESSIDADE - APLICAÇÃO CORRETA DA TABELA DA LEI N.º 6.194/74 - HONORÁRIOS - APLICAÇÃO
DO ART. 11, §1.º DA LEI 1.060/50 - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ - SENTENÇA MANTIDA
- RECURSO DESPROVIDO." (TJRR, AC 0010.14.837151-0, Câmara Única, Rel. Des. Ricardo Oliveira - p.:
02/03/2016)
III - Posto isto, nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento
Interno deste Tribunal, nego provimento ao recurso.
Boa Vista, 07/02/17

Desembargador Cristóvão Suter

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.17.000267-9 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: ANTONIO CLEMENTINO
ADVOGADO: DR. MARCIO LEANDRO DEODATO DE AQUINO - OA B/RR 748-N E OUTROS
RELATOR:  DES. CRISTÓVÃO SÚTER

I  -  Tratam os autos de Apelação Cível,  apresentada por  Seguradora Líder  dos Consórcios do Seguro
DPVAT S/A, contra sentença proferida pelo MM Juiz de Direito da 2.ª Vara Cível, que julgou parcialmente
procedente a pretensão inaugural, condenando-a ao pagamento de valor referente ao seguro DPVAT.
Aduz  a  apelante  que  o  decisum  guerreado  não  representaria  o  melhor  direito,  porquanto  ausente  a
comprovação do nexo de causalidade entre o acidente e os danos afirmados pelo apelado, pugnando pela
reforma do decisório singular.
Não houve a apresentação de contrarrazões.
É o breve relato. 
Passo a decidir.
II - Não se justifica o reclame.
Da  análise  dos  autos,  constata-se  que  a  sentença  proferida  encontra-se  em  consonância  com  a
jurisprudência dominante deste Tribunal,  autorizando o julgamento monocrático do recurso pelo Relator,
nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Com efeito, verifica-se que o apelado logrou êxito em comprovar seu melhor direito, restando demonstrado
o nexo de causalidade entre o acidente e as lesões sofridas, por meio de laudo pericial juntado aos autos.
Importante registrar que com os julgamentos das ADIs n.ºs 4627/DF e 4350/DF, restou pacificada a questão
relativa à aplicação das Leis n.ºs 11.482/07 e 11.495/09:
"1) SEGURO DPVAT. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE DA CNS PARA A
PROPOSITURA DA PRESENTE AÇÃO.  PERTINÊNCIA TEMÁTICA DA ATUAÇÃO DA REQUERENTE
COM  OS  DESDOBRAMENTOS  DAS  ALTERAÇÕES  PROMOVIDAS  PELAS  LEIS  CONJURADAS  NA
REGULAMENTAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 2) A PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA A
PROPOSITURA  DE  ADI  ATRELADA  AOS  AUTOS  APÓS  A  DISTRIBUIÇÃO  DA  AÇÃO  SUPRE  A
INCAPACIDADE POSTULATÓRIA AB ORIGINE. VÍCIO SANADO. 3) RELEVÂNCIA E URGÊNCIA PARA O
TRATAMENTO  DA MATÉRIA SEGURO  DPVAT  EM  SEDE  DE  MEDIDA PROVISÓRIA.  REQUISITOS
PRESENTES.  4)  A  COMPATIBILIDADE  DAS  NORMAS  LEGAIS  COM  O  TEXTO  DA  LC  nº  95/98
ENCERRA  CONTROVÉRSIA  DE  ÍNDOLE  INFRACONSTITUCIONAL  INSINDICÁVEL  EM  SEDE  DE
CONTROLE  CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE.  5)  O  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE E OS ARTIGOS 196, 197 E 199 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA RESTAM
IMACULADOS NA ALTERAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO PAGAMENTO DO DPVAT QUE ENGENDROU
COM O NOVEL SISTEMA SECURITÁRIO, POSTO HARMÔNICO COM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS.
6) OS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA PROPORCIONALIDADE E DA VEDAÇÃO
AO RETROCESSO SOCIAL, MÁXIME DIANTE DOS MECANISMOS COMPENSATÓRIOS ENCARTADOS
NA  ORDEM  NORMATIVA  SUB  JUDICE,  RESTAM  PRESERVADOS  NA  TABELA  LEGAL  PARA  O
CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 7) O DIRIGISMO CONTRATUAL É CONSECTÁRIO
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DA NOVA DOGMÁTICA DO DIREITO CIVIL GRAVITANTE EM TORNO DO TEXTO CONSTITUCIONAL E
LEGITIMADORA  DA  PROIBIÇÃO  LEGAL  DE  CESSÃO  DO  CRÉDITO  DO  DPVAT.  8)  O  NOVEL
REGRAMENTO DO SEGURO DPVAT NÃO IMPEDE AS VÍTIMAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO DE
ELEGEREM OS HOSPITAIS PARTICULARES PARA O SEU ATENDIMENTO. 9) DIREITO À INCLUSÃO
LEGAL DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA INDENIZAÇÃO DEVIDA A TÍTULO DE
SEGURO DPVAT.  NECESSIDADE DE INICIATIVA DO PODER COMPETENTE.  10)  IMPROCEDÊNCIA
DAS AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 4.350 E 4.627. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 8º DA LEI Nº 11.482/07 E DOS ARTS. 30 A
32 DA LEI Nº 11.945/09." (STF, ADI 4350 e ADI 4627, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux - p.: 03/102/2014) 
Logo, superada a questão da constitucionalidade no novo regramento para recebimento do seguro DPVAT,
tem-se como pacífico o  entendimento no sentido de que o pagamento da indenização deve levar  em
consideração o grau da invalidez, proporcional às lesões, de acordo com a tabela que se encontra anexa a
Lei 6.194/74:
"APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
-  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  -  REJEIÇÃO.  MÉRITO  -  INVALIDEZ  PARCIAL  DO  BENEFICIÁRIO  -
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ  -  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 474  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA -  IMPROVIMENTO  DO  RECURSO."  (TJRR,  Apelação  Cível  n.º
0010.15.829732-4, Turma Cível, Relator: Des. Cristóvão Suter - p.: 12/05/2016)
"APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. JULGAMENTO DAS ADIs N.ºs  4627/DF e
4350/DF. NECESSIDADE DE GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ, PARCIAL E/OU PERMANENTE. APLICAÇÃO
DA TABELA DE ACORDO COM O ART.  3.º  DA LEI  N.º  6.194/74.  LAUDO PERICIAL COM BASE NA
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. VALOR PAGO ADMINISTRATIVAMENTE. APELO DESPROVIDO". (TJRR,
AC 0010.14.811359-9, Câmara Única, Rel. Des. Mauro Campello - p.: 09/05/2015)
"CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.PAGAMENTO
PROPORCIONAL.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SENEGA PROVIMENTO.  1.  Em
situações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a
ser paga por seguro DPVAT. Interpretação do art. 3º, b, da lei 6.194/74. Precedentes. 2. Agravo regimental
a que se nega provimento". (STJ, AgRg no REsp: 1298551 MS 2011/0299359-8, Quarta Turma,  Relator:
Ministro Luis Felipe Salomão, p.: 06/03/2012) 
III - Posto isto, nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento
Interno deste Tribunal, nego provimento ao recurso, majorando os honorários advocatícios para 15% (art.
85, § 11, do CPC)
Boa Vista, 07/02/17

Desembargador Cristóvão Suter

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.803792-6 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: ALAN COELHO DA SILVA
ADVOGADO: DR. RAIMUNDO DE ALBUQUERQUE GOMES - OAB/R R 1.092-N
RELATOR:  DES. CRISTÓVÃO SÚTER

I - Tratam os autos de Apelação Cível, interposta pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S/A, contra sentença oriunda da 1.ª Vara Cível, que julgou parcialmente procedente a pretensão inaugural. 
Em suas razões recursais, sustenta o recorrente a ausência de nexo de causalidade entre as lesões e o
acidente de trânsito, pugnando pela reforma do decisório singular.
Não houve a apresentação de contrarrazões.
É o breve relato.
Passo a decidir.
II - Não se justifica o reclame.
Da  análise  dos  autos,  constata-se  que  a  sentença  proferida  encontra-se  em  consonância  com  a
jurisprudência dominante deste Tribunal,  autorizando o julgamento monocrático do recurso pelo Relator,
nos termos do art. 932, inciso VIII, do CPC, combinado com o art. 90, inciso V, do Regimento Interno deste
Tribunal.
O art. 5.º da Lei n. 6.194/1974 estabelece que nas indenizações do seguro obrigatório DPVAT o pagamento
será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele decorrente.
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Compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o boletim de ocorrência
e  o  registro  de  atendimento  médico  que,  aliada  às  conclusões  do  laudo  pericial,  são  suficientes  à
comprovação do nexo causal entre o acidente e os danos sofridos:
"APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
-  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  -  REJEIÇÃO.  MÉRITO  -  INVALIDEZ  PARCIAL  DO  BENEFICIÁRIO  -
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ  -  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 474  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - IMPROVIMENTO DO RECURSO." Trecho extraído do voto: "(...)
Não se justifica o reclame. O art. 5.,º da Lei n. 6.194/1974, estabelece que nas indenizações do seguro
obrigatório DPVAT o pagamento será efetuado mediante a simples prova do acidente e do dano dele
decorrente. Assim, compulsando os autos, constata-se que a petição inicial encontra-se instruída com o
boletim de ocorrência e o registro de atendimento médico, suficientes à comprovação do nexo causal entre
o acidente e os danos sofridos. (...)" (TJRR, AC 0010.15.829732-4, Câmara Cível, Rel. Des. Cristóvão Suter
- p.: 12/05/2016)
"APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA DE  SEGURO  DPVAT.  NEXO  CAUSAL  E  GRAU  DE  INVALIDEZ
INDICADO  EM  LAUDO  PERICIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  LAUDO.  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO." (TJRR, AC
0010.15.827502-3, Câmara Cível, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti - p.: 19/07/2016)
"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. DIVERGÊNCIA ENTRE O
LAUDO ELABORADO PELO EXPERT JUDICIAL E O PARECER DO ASSISTENTE TÉCNICO. PARTE
QUE NÃO REQUEREU NOVA PERÍCIA NEM SUSCITOU QUALQUER NULIDADE. PREVALÊNCIA DO
LAUDO  PERICIAL.  PROFISSIONAL  A  QUE  SE  ATRIBUI  CONDIÇÃO  DE  IMPARCIAL.  RECURSO
CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. 1. A simples divergência entre o laudo apresentado pelo assistente
técnico da parte, dissociado de outros elementos de prova aptos a corroborar tal conclusão, não se afigura
suficiente  para  infirmar  o  laudo  elaborado  pelo  perito  judicial,  o  qual  além de  estar  equidistante  dos
interesses das partes encontra-se apto a laborar de forma absolutamente imparcial. 2. Recurso conhecido,
mas desprovido." (TJRR, AC 0010.16.801560-9, Câmara Cível, Rel. Des. Jefferson Fernandes da Silva - p.:
26/10/2016)
Por fim, quanto ao laudo pericial, ainda que tenha havido divergência entre as conclusões do Perito do
Juízo e o Assistente Técnico, o apelante não requereu a aplicação do disposto no art. 435 do CPC vigente
à época,  consistente  na  possibilidade  de  esclarecimento  ou  oitiva  do  expert  em audiência,  ocorrendo
preclusão consumativa quanto à matéria.
III  - Posto isto, nos termos do artigo 90,  IV, do Regimento Interno deste Tribunal,  nego provimento ao
recurso.
Boa Vista, 07/02/17

Desembargador Cristóvão Suter

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000927-0 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: MARIA DO SOCORRO FONTELES ALBUQUERQUE
ADVOGADO: DR. JORGE KENNEDY DA ROCHA RODRIGUES - OA B/RR 1.033 E OUTRO
AGRAVADO: LIOLEMA STEPPLE FONTELES ALBUQUERQUE
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão monocrática proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude, nos autos da ação de guarda e responsabilidade c/c pedido
liminar de guarda provisória, a qual indeferiu o pedido liminar de guarda provisória.
Pedido de antecipação da tutela recursal indeferido, fls. 103/105.
Sem contrarrazões, fls. 114.
Às  fls.  118/119  consta  parecer  ministerial  informando  que  consultou  o  processo  via  SISCOM  e,
aparentemente houve acordo homologado pelo Juízo de primeira instância e, caso isso tenha ocorrido, o
recurso estará prejudicado. Opina pela requisição de informações.
Requisição de informações realizado, fls. 123.
Informações prestadas às fls. 124/125 comunicando a homologação de acordo.
Vieram os autos conclusos. Eis o relato necessário. Decido.
Diante da comunicação de fls. 124/125 que atesta que foi proferida sentença homologando o acordo entre
as partes, entendo que configurou a hipótese da perda do objeto deste recurso.
Sob o enfoque, pontificam nossas Cortes de Justiça:
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PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  SUPERVENIÊNCIA  DA  SENTENÇA  COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO - PERDA DO OBJETO - EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO RECURSAL. 1.
Sentenciado o feito originário, resta prejudicado o recurso interposto para reformar a decisão interlocutória
vergastada.  2.  Agravo  de  Instrumento  julgado  prejudicado,  tornando  insubsistente  o  efeito  suspensivo
anteriormente concedido. (TJ-BA - AI:  00039522120138050000 BA 0003952-21.2013.8.05.0000, Relator:
Gesivaldo  Nascimento  Britto,  Data  de  Julgamento:  11/02/2014,  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: 18/02/2014).
Vistos. Agravo de Instrumento Ação sob rito ordinário Decisão que indeferiu a liminar Efeito suspensivo
ativo  concedido  Feito  já  sentenciado  Perda  do  objeto  Recurso  prejudicado.  (TJ-SP  -  AI:
3008044620108260000  SP 0300804-46.2010.8.26.0000,  Relator:  Corrêa  Vianna,  Data  de  Julgamento:
29/03/2011, 2ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 07/04/2011).
Ante ao exposto, arrimada no artigo 175, XIV do RITJRR c/c o artigo 932, III do NCPC, nego seguimento ao
presente recurso, em face da superveniente perda do seu objeto.
Intimações e demais expedientes necessários.
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.17.000432-9 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: IBAMA - INST BRA DE MEIO AMBIENTE E REC NAT RENOVÁVEIS
PROCURADOR FEDERAL: DR. EMANUEL SOARES SILVA
AGRAVADO: MARIA ALDETE DA CONCEIÇÃO
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Comarca de São Luiz do Anauá nos autos da Execução Fiscal nº 0060.14.0000432-0, por meio da qual
indeferiu o pedido de penhora on-line formulado pelo exequente, ora agravante, por não restar comprovada
a modificação da situação patrimonial da parte executada para justificar a nova tentativa.
Irresignado, o recorrente afirma que "a exigência hostilizada representa um indisfarçável e inadmissível
retrocesso, uma vez que ressuscita, no que toca à reiteração de penhora online, a concepção já superada
de  que somente  se  poderia  recorrer  à  constrição  eletrônica  de ativos  depois  de  esgotadas  todas  as
diligências ao alcance do credor." - fl. 07.
Acrescenta, ainda, que a exigência de prova da modificação da situação patrimonial da executada tem o
condão de inviabilizar a atuação da Fazenda Pública nas execuções fiscais, as quais já carregam a pecha
da inefetividade.
Sustenta a existência de probabilidade do direito e de perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo,
uma vez que o indeferimento do nove pedido de penhora on line praticamente inviabiliza o executivo fiscal.
Requer, liminarmente, a antecipação dos efeitos da tutela "para que seja realizada nova penhora online de
ativos financeiros (BACENJUD) e dos veículos de propriedade da parte agravada (RENAJUD). No mérito,
pugna pela reforma da decisão combatida nos mesmos termos.
É o breve relato. Decido.
Compulsando  os  documentos  que  acompanham a exordial,  especialmente  o  de  fl.  43,  verifico  que  a
atuação do MM. Juiz de Direito da Comarca de São Luiz do Anauá decorreu do declínio da competência do
Juíza Federal, Dra. Clara da Mota Santos Pimenta Alves, amparada no disposto no art. 15, I, da Lei nº
5.010/66, então vigente, verbis:
Art.  15.  Nas  Comarcas  do interior  onde não funcionar  Vara  da Justiça  Federal  (artigo  12),  os  Juízes
Estaduais são competentes para processar e julgar: 
I  -  os executivos fiscais  da  União e de suas autarquias,  ajuizados  contra devedores domiciliados nas
respectivas Comarcas;  
Dessa forma, estar-se diante de hipótese de competência delegada para a Justiça Estadual, autorizada
pelo disposto no art. 109, § 3º, da Constituição Federal, in verbis:
"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
(…)
§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários,
as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não
seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas
sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual."
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Prevê, ainda, a Carta Magna, no § 4º do referido artigo 109, ser do Tribunal Regional Federal na área de
jurisdição do juiz de primeiro grau a competência para apreciar eventual recursos na hipótese em comento.
Confira-se:
"Art. 109. (omissis)
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal na
área de jurisdição do juiz de primeiro grau."
O art. 108, II, da Constituição Federal prevê a competência dos Tribunais Regionais Federais para "julgar,
em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da
competência federal da área de sua jurisdição."
Dessa forma, resta evidente a incompetência desta colenda Corte Estadual para julgar o presente agravo
de instrumento, uma vez que fora interposto em face de decisão proferida por Juiz Estadual no exercício de
competência federal. 
Nessa senda, colacionam-se os seguintes julgados:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS REPRESENTADO PELA CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.  COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL.  COMPETÊNCIA RECURSAL  DO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. A competência para julgamento dos recursos derivados das ações de
competência delegada pela Justiça Federal à Justiça é dos Tribunais Regionais Federais. COMPETÊNCIA
DECLINADA.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70061182374,  Vigésima Segunda  Câmara Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 25/08/2014)
(TJ-RS - AI:  70061182374 RS, Relator: Marilene Bonzanini,  Data de Julgamento: 25/08/2014, Vigésima
Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 27/08/2014)
PROCESSUAL CIVIL E  PREVIDENCIÁRIO.  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  SENTENÇA
PROFERIDA POR JUIZ ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA – ART. 109, § 3º DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. COMPETÊNCIA FUNCIONAL ABSOLUTA.  ARTS.  475-P,  II  E
575, II DO CPC. AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL. I - Nos termos dos arts. 475-P, II  e 575, II do Código de Processo Civil,  o cumprimento da
sentença efetuar-se-á perante o juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição. II - Consoante
entendimento desta Corte, é absoluta a competência funcional estabelecida nos referidos artigos, sendo
inviável a discussão acerca da competência após o trânsito em julgado, sob pena de ofensa aos princípios
da segurança jurídica e da coisa julgada. Precedentes. III – Sendo a ação ordinária - relativa à benefício
previdenciário de natureza rural - processada e julgada por Juízo Estadual, em decorrência da competência
delegada  prevista  no  art.  109,  §  3º  da  Constituição  Federal,  bem  como  a  apelação  -  na  ação  de
conhecimento  –  julgada pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  exsurge certo que compete  ao
Tribunal Regional Federal processar e julgar a apelação interposta pelo INSS em sede de embargos à
execução. IV – Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ora
suscitante, para o processamento e julgamento da apelação interposta em sede de embargos à execução.
(STJ - CC: 112219 RS 2010/0089446-9, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data de Julgamento: 27/10/2010,
S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 12/11/2010)
Diante do exposto, declino da competência para o egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Publique-se e intimem-se.
Boa Vista, 03 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.17.000452-7 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: BANCO J SAFRA S/A
ADVOGADA: DRA. CINTIA SCHULZE - OAB/RR 960
AGRAVADO: ENEDINA LEÃO GALVÃO
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da
Comarca de Boa Vista nos autos nº 0921716-32.2011.8.23.0010, por meio da qual rejeitou a exceção de
pré-executividade, determinando o seguimento do feito, condicionando a análise do pedido de penhora on-
line formulado pela exequente/agravada à apresentação de planilha de cálculos atualizada.
Assim procedeu o MM. Juiz a quo por  entender que alegação de inexistência do título executivo não
comporta análise por meio de exceção de pré-executividade, a qual se restringe às matérias de ordem
pública e que independam de dilação probatória, acrescentando, ainda, a desnecessidade de intimação
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pessoal  do  executado  para  o  cumprimento  da  obrigação  a  fim  de  viabilizar  a  execução  da  multa
cominatória.  Finaliza  afirmando a  ausência de planilha  de cálculos a corroborar  o excesso de cálculo
sustentado pelo excipiente.
Irresignado, o agravante sustenta, em síntese: a) que não fora intimado pessoalmente da obrigação de
fazer, sendo inexigível,  a seu ver,  a multa cominatória executada; b)  que a parte agravada permanece
inadimplente, sendo assegurado ao ora recorrente o direito de inclusão do nome do devedor nos órgãos de
restrição, ao contrário do que determinou a sentença; c) a necessidade de fixação de prazo razoável para o
cumprimento da obrigação de fazer; d) ser imperiosa a redução das astreintes, nos termos do art. 537, § 1º,
do CPC, uma vez que o montante se apresenta excessivo diante do valor do financiamento.
Diante de tais alegações, requer, liminarmente, a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso para
sobrestar  os  efeitos  da  decisão que rejeitou  a  exceção de pré-executividade,  "de forma a  suspender,
outrossim, a execução" - fl. 22. No mérito, pede o provimento integral do agravo para "revogar a decisão" -
fl. 22.
É o sucinto relato. Decido.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o pedido de efeito suspensivo formulado pelo agravante se apresenta
despiciendo no presente caso,  uma vez que a decisão combatida tem conteúdo negativo,  pois  houve
rejeição da exceção de pré-executividade por ele oposta.
Sobre o tema, colaciona-se a lição de Daniel Amorim Assumpção Neves:
"O efeito suspensivo caberá sempre que a decisão impugnada tiver conteúdo positivo, ou seja, ser uma
decisão que concede, acolhe defere alguma espécie de tutela. Nesse caso, a decisão positiva gera efeitos
práticos, sendo permitido ao agravante pedir que tais efeitos sejam suspensos até o julgamento do agravo
de instrumento.
(…)
Tratando-se  de  decisão  de  conteúdo  negativo  -  ou  seja,  que  indefere,  rejeita,  não  concede  a  tutela
pretendida -, o pedido de efeito suspensivo será inútil, simplesmente porque não existem efeitos a serem
suspensos, considerando que essa espécie de decisão simplesmente mantém o status quo ante." 
Acrescente-se, ainda, o fato de que o recorrente explicitou a sua intenção de, com a atribuição de efeito
suspensivo ao presente recurso, ver sobrestada a execução.
Contudo,  tal  intenção  não  foi  submetida  à  apreciação  do  Juízo  primevo,  além  disso,  seu  eventual
deferimento estaria condicionado à presença dos mesmos requisitos que permitem a atribuição de efeito
suspensivo  aos  embargos  à  execução,  previstos  no  art.  525,  §  6º,  do  NCPC,  os  quais  não  foram
explicitados a contento no presente recurso.
Nesse sentido:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE
PRESENTES OS MESMOS REQUISITOS QUE PERMITEM A ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO
AOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA DOS  REQUISITOS.  MANUTENÇÃO  DO  RESULTADO
PRÁTICO DA DECISÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (Agravo de
Instrumento  Nº  70054581160,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Marilene Bonzanini Bernardi, Julgado em 14/05/2013)
(TJ-RS -  AI:  70054581160 RS, Relator:  Marilene Bonzanini  Bernardi,  Data de Julgamento:  14/05/2013,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 20/05/2013)
Por estas razões, indefiro o pedido liminar formulado.
Intimem-se  a  parte  agravada  para  contraminutar  o  recurso  e  juntar  documentos  que  entenderem
necessários, na forma do art. 1.019, II, do NCPC.
Após o transcurso dos prazos assinalados, à nova conclusão.
Expediente necessário.
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001877-6 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: IVONILDO SILVA DE SOUZA
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293
AGRAVADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DECISÃO
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Trata-se de agravo de instrumento interposto contra o despacho proferido no processo de nº. 0818560-
52.2016.823.0010,  que  determinou  a  juntada  de  documentos  para  demonstrar  a  hipossuficiência  da
agravante ou realizar o pagamento das custas iniciais, no prazo de cinco dias. 
A petição inicial do presente recurso está apócrifa. Foi determinada a intimação do advogado para sanar o
vício, porém o mesmo permaneceu inerte (fl. 33).
De acordo com o art. 932, inc. III, do CPC, compete ao relator "não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça prevê tais poderes do relator:
"Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis:
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do Código
de Processo Civil;"
O presente recurso não pode ser conhecido em razão do vício acima apontado.
Neste sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
ASSINATURA DO ADVOGADO SUBSCRITOR ESCANEADA.
IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO APÓCRIFA.
1.  Considera-se  apócrifo  recurso  cuja  subscrição  é  feita  com assinatura  escaneada,  tendo em vista a
impossibilidade de aferição de sua autenticidade.
2. Agravo regimental desprovido.
(STJ.  AgRg no AREsp 745.489/SC,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL PENAL.  PETIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL APÓCRIFA. RECURSO INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, literalmente, que a peça foi recebida já
na forma eletrônica (sem que tenha sido digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar a
autenticidade da peça ou a existência de assinatura digital.
2.  A jurisprudência  desta Corte  e  do  Pretório  Excelso  é  pacífica  no  sentido  de que os recursos  sem
assinatura,  dirigidos  às  instâncias  extraordinárias,  são  considerados  inexistentes.  Vício  insanável,  não
sendo possível a abertura de prazo para a regularização do feito.
Precedentes.
3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(STJ. AgRg no REsp 1335192/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013,
DJe 19/12/2013)
Face ao exposto, com fundamento no art. 932, inciso III, do CPC, não conheço do presente recurso.
Publique-se. Intimem-se.
Boa Vista, 06 de janeiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000937-9 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: CAPITAL ROSSI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRI OS LTDA E OUTROS
ADVOGADA: DRA. KEYTH YARA  PONTES PINA - OAB/AM  3. 467
AGRAVADO: MAGNÓLIA DE SOUSA MONTEIRO ROCHA E OUTRO
ADVOGADO: DR. CARLOS PHILIPPE GOMES DA SILVA - OAB/ RR 504 E OUTRA
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão proferida pelo douto Juízo da 3ª Vara
Cível da Comarca de Boa Vista/RR, nos autos da ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de
indenização  nº  0836452-08.2015.823.0010,  que  deferiu  pedido  de  tutela  de  urgência,  na  modalidade
antecipada, para determinar que as requeridas promovam a entrega das chaves da unidade residencial
objeto do contrato, bem como, a documentação ao bem imóvel, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de
aplicação de medidas coercitivas autorizadas pelo art. 297, do NCPC.
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Instada a se manifestar (fls. 273), a parte Agravante informou, às fls. 274, a perda do objeto do presente
recurso de agravo, "uma vez que já cumprida a decisão interlocutória proferida pelo Juízo a quo, tendo em
vista que houve a entrega das chaves, conforme documentos anexados aos autos".
Eis o sucinto relato. DECIDO.
Estabelece o artigo art. 932, III, do NCPC, que incumbe ao Relator não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
Com efeito,  o  interesse em recorrer  constitui  requisito  de admissibilidade dos recursos,  devendo estar
presente para que se viabilize o exame da matéria impugnada pelo Tribunal, como bem destaca Nelson
Nery Júnior:
Da mesma forma com que se exige o interesse processual para que a ação seja julgada pelo mérito, há
necessidade de estar presente o interesse recursal para que o recurso possa ser examinado em seus
fundamentos.  Assim,  poder-se-ia  dizer  que  incide  no  procedimento  recursal  o  binômio  necessidade  +
utilidade como integrantes do interesse em recorrer. (in Teoria geral dos recursos. 6. ed. São Paulo, Revista
dos Tribunais, 2004, p. 315). (Sem grifos no original).
Nesse sentido, trago à colação precedente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:
RECLAMAÇÃO  VOLTADA  CONTRA  A  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA  DE  MÉRITO.
JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL.  LEVANTAMENTO  DE  VULTOSA QUANTIA.  TUTELA ANTECIPADA EM  DESFAVOR  DA
FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES: RESP. N.º 875.104/RJ E RESP. N.º 875.155/RJ. (...) 2. O interesse
em recorrer  é instituto ontologicamente semelhante  ao interesse de agir  como condição da ação,  e é
mensurado à luz do benefício prático que o recurso pode proporcionar ao recorrente. Amaral Santos, in
Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 4.ª ed., v. IV, n.º 697, verbis: O que justifica o recurso é o
prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença. (...) 6. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg
na Rcl 1884 / RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, Julgamento 26.08.2009, Publicação/Fonte DJe
14.09.2009). (Sem grifos no original).
No caso em apreço, verifico que o presente recurso deve ser considerado prejudicado, em razão da perda
superveniente do interesse recursal, na medida em que a própria parte Agravante informou o cumprimento
integral da decisão agravada, conforme documentos juntados às fls. 221/268.
Diante do exposto, em atenção ao que alude o artigo 485, inciso VI, do NCPC, julgo extinto o presente feito,
sem resolução do mérito, em face da perda superveniente do objeto.
Com as baixas necessárias, arquivem-se os autos.
Boa Vista (RR), em 03 de fevereiro de 2017.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.001477-5 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: M. M. B.
ADVOGADO: DR. DIEGO VICTOR RODRIGUES BARROS - OAB/R R 1.048
AGRAVADO: P. C. M.
ADVOGADO: DR. FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA - OAB/RR  114-A
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida nos autos nº 0010.01.000243-3, que
adjudicou o imóvel objeto da lide.
Às fls. 30 foi proferida decisão determinando a emenda à inicial, para que o agravante juntasse aos autos
cópia da decisão que amparou o pedido de reconsideração, bem como a respectiva certidão de intimação.
Transcorreu in albis o prazo para manifestação da parte.
Vieram os autos conclusos.
É o sucinto relato. 
Decido.
Inicialmente cumpre esclarecer que,  antes da análise do mérito  recursal,  faz-se necessário o juízo de
admissibilidade do recurso, e, não ultrapassada esta fase, não há como conhecer da irresignação.
Dispõe o art. 1.017, I, do NCPC:
"Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será instruída:
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I  -  obrigatoriamente,  com cópias da petição inicial,  da contestação, da petição que ensejou a decisão
agravada, da própria decisão agravada, da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que
comprove a tempestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;"
Assim sendo, as peças obrigatórias e facultativas para formação do instrumento devem ser juntadas no
instante da propositura do agravo. 
No entanto, o § 3.º,  do art.  1.1017, do NCPC, prevê a possibilidade da abertura de prazo para que o
agravante possa suprir alguma falha na formação do instrumento.
No  presente  caso,  diante  da  ausência  de  certidão  de  intimação  ou  documento  que  permita  aferir  a
tempestividade do recurso, a parte agravante foi intimada para suprir tal falha, porém, não o fez.
Dessa forma, não atendida a determinação de emenda, o recurso não merece conhecimento.
Nesse sentido já se pronunciou esta Corte:
 CÂMARA ÚNICA - TURMA CÍVEL
Agravo de Instrumento n.º 0000.15.002311-7
Agravante: BANCO PAN S/A
Advogado: Cristiane Belinatti Garcia Lopes
Agravado: ENYSON MOTA PEREIRA
Advogado: Diego Marcelo da Silva
Relator: Juiz Convocado Jefferson Fernandes
DECISÃO
DO RECURSO
Agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito Titular da 2ª Vara
Cível  de  Competência  Residual  da  Comarca  de  Boa  Vista  (RR),  nos  autos  da  ação  nº  0805079-
27.2013.823.0010, que rejeitou impugnação à execução.
DAS RAZÕES DO RECURSO
O Agravante  sintetiza  que  a  devolução  do  veículo  é  obrigação  jurídica  impossível,  ante  a  venda  do
automóvel, razão pela qual deve se resolver em perdas e danos e ser afastada a multa fixada.
DO PEDIDO
Requerem, por fim, liminarmente, a atribuição do efeito suspensivo ao presente agravo e, no mérito, seja
provido o recurso, para o fim de tornar definitiva a decisão liminar, reformando a decisão agravada.
DA NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DO AGRAVO
Constatada a ausência de peça facultativa, mas essencial à compreensão da controvérsia, o Agravante foi
devidamente intimado, para, no prazo de 05 (cinco) dias, complementar o agravo de instrumento, sob pena
de inadmissibilidade do recurso (fls. 63).
Consta  certidão  (fls.  88),  informando  que  transcorreu  o  prazo  assinado  sem  manifestação  da  parte
Agravante.
É o breve relato. DECIDO.
DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Estabelece o ordenamento jurídico brasileiro que o Relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível (CPC: art. 557).
Desse modo, compete ao Relator o exame dos pressupostos de admissibilidade recursal (RI - TJE/RR: art.
175, inc. XIV). Eis compreensão da doutrina:
"Ao relator, na função de juiz preparador de todo e qualquer recurso do sistema processual civil brasileiro,
compete o exame do juízo de admissibilidade desse mesmo recurso. Deve verificar se estão presentes os
pressupostos  de  admissibilidade  (cabimento,  legitimidade  recursal,  interesse  recursal,  tempestividade,
preparo, regularidade formal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de
matéria de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício[...]". (in Nelson Nery Júnior e Rosa Maria
de Andrade Nery. Código de Processo Civil comentado e legislação extravagante. 8ª ed. São Paulo: RT,
2004, p. 1.041).
Com efeito, diferentemente dos outros recursos, no Agravo, o juízo de admissibilidade não é realizado pelo
juiz singular, pois sua interposição é feita diretamente na instância superior, razão pela qual fica o Relator
incumbido de analisar a presença dos requisitos legais de prelibação.
DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREEENSÃO DA CONTROVÉRSIA
Da leitura conjugada dos incisos I e II, do artigo 525, do Código de Processo Civil, depreende-se que, para
formação do instrumento, é imprescindível a juntada das peças obrigatórias, bem como, daquelas que,
embora facultativas, sejam necessárias à correta apreciação da controvérsia, pois a ausência de qualquer
delas obsta o conhecimento do recurso.
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Isso porque, a justificativa para formação do instrumento é possibilitar ao Tribunal conhecer todo contexto
fático e jurídico em que foi prolatada a decisão combatida, afigurando-se razoável considerar que todas as
peças relacionadas a tal situação devam ser apresentadas pelo Agravante.
Segundo Tereza Arruda Malvim Wambier:
"Ausente,  todavia,  peça que não  consta  do elenco do inciso  I  do  artigo  525  do CPC,  mas que seja
necessária à compreensão da controvérsia, o recurso igualmente não será conhecido. (...) Essas peças,
embora não sejam tidas por obrigatória pelo art. 525, I, uma vez não juntadas, impedem a compreensão
das razões do agravo. O vício do recurso, assim, a rigor, insere-se nos incisos I e II do art. 524, e não nos
incisos do artigo 525. Por isso que, segundo entendemos, não é possível conversão do julgamento do
agravo  em  diligência,  pois,  neste  caso,  se  estaria  a  permitir,  mais  propriamente,  a  emenda  ou
complementação das razões do agravo, e não a mera juntada de documentos."(In Os Agravos no CPC
Brasileiro, 4.ª Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 280/281)
As decisões do Superior Tribunal de Justiça são nesse sentido. Portanto, o conhecimento do Agravo de
Instrumento  pressupõe  não  só  juntada  de  peças  de  caráter  obrigatório,  mas  também  daquelas
consideradas essenciais à compreensão da controvérsia.  (Precedentes: AgRg nos EREsp 774.914/MG,
Corte Especial, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJU de 04/06/2007; AgRg no REsp 469.354/SP, 3.ª Turma,
Rel. Min. Humberto Gomes De Barros, DJ de 02/05/2006; REsp 798.211/RS, 1ª Turma, Rel.  Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 03/04/2006).
"(...)  1.  Cumpre à  parte  o  dever  de  apresentar  as  peças  obrigatórias  e  as  facultativas  -  de  natureza
necessária, essencial ou útil - quando da formação do agravo para o seu perfeito entendimento, sob pena
de não conhecimento do recurso. Precedentes. (...) 5. Recurso especial provido." (STJ, REsp 1184975 /
ES,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  Julgamento  02.12.2010,  Publicação/Fonte  DJe
13.12.2010). (Sem grifos no original).
"(...)  1.  O conhecimento  do agravo de instrumento  pressupõe não só a juntada das peças de caráter
obrigatório, mas também daquelas consideradas essenciais à compreensão da controvérsia, requisito esse
que deve estar preenchido no momento da interposição do recurso. (...) 4. Agravo interno a que se nega
provimento" . (STJ, AgRg no Ag 1301975 / RS, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, Julgamento
24.08.2010, Publicação/Fonte DJe 10.09.2010). (Sem grifos no original).
"(...)  IV."  Está pacificado,  desde o julgamento do ERESP 449.486/PR,  em 06 de setembro de 2004, o
entendimento  de  que  a  ausência  de  peça  no  instrumento,  ainda  que  facultativa,  acarreta  o  não
conhecimento  do  agravo,  caso  afigure-se  ela  imprescindível  à  solução  da  controvérsia,  não  sendo
adequada  a  conversão  do  processo  em  diligência,  seja  nas  instâncias  ordinárias,  seja  nesta  Corte.
"(Precedente:  AgRg  no EREsp  n.  774.914/MG,  Rel.  Min.  Fernando  Gonçalves,  DJU de  04.6.2007)  V.
Agravo improvido." (STJ, AgRg no Ag 1232500/SP, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma,
Julgamento 17.08.2010, Publicação/Fonte DJe 06.09.2010). (Sem grifos no original).
No caso em tela, a perfeita inteligência da controvérsia objeto do presente recurso depende de outras
peças além das obrigatórias, despontando indispensável apresentação de documentação complementar,
sem a qual não é possível o julgamento do Agravo de Instrumento.
Com efeito, o Agravante foi instado a complementar o agravo de instrumento, mas se quedou inerte (fls.
88).
Ressalto  que  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  revendo  posicionamento  anterior,  passou  a
considerar  que,  na  falta  de  peça  facultativa,  mas  essencial  à  compreensão  da  controvérsia,  deve  o
Recorrente ser intimado, a fim de complementar o instrumento de agravo, para só depois, em caso de
inércia  da  parte,  negar  seguimento  ao recurso  interposto.  Precedentes:  REsp  1.102.467-RJ,  Rel.  Min.
Massami Uyeda, julgado em 02.MAI.2012.
Com efeito, em recente decisão do STJ proferida em julgamento de recurso repetitivo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, alterou-se anterior compreensão consolidada naquela Corte de Justiça quanto ao
requisito  de  admissibilidade  do  agravo  de  instrumento  consistente  na  obrigatoriedade  das  peças
facultativas que o julgador venha a reputar como essenciais à compreensão da controvérsia.
Desta feita, o STJ passou a considerar que deve o Recorrente ser intimado a complementar o instrumento
de agravo, para só depois, em caso de inércia da parte, negar seguimento ao recurso interposto. Confira:
REPETITIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS FACULTATIVAS. A Corte, ao rever
seu posicionamento - sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ -, firmou o entendimento de
que a ausência de peças facultativas no ato de interposição do agravo de instrumento, ou seja, aquelas
consideradas necessárias à compreensão da controvérsia (art. 525, II, do CPC), não enseja a inadmissão
liminar  do  recurso.  Segundo  se  afirmou,  deve  ser  oportunizada  ao  agravante  a  complementação  do
instrumento. (REsp 1.102.467-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/5/2012). (Sem grifos no original).
Assim, como concretização dos princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados como direitos
fundamentais na ordem constitucional vigente (CF/88: art. 5º, inc. LV), foi proferido despacho oportunizando

SICOJURR - 00055598

nk
qM

7N
A

Q
N

Y
7R

M
x8

pw
M

f5
ue

xW
S

9U
=

C
âm

ar
a 

- 
Ú

ni
ca

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 076/166



ao Agravante a complementação do recurso de agravo de instrumento, porém, transcorreu in albis o prazo
para manifestação.
Assim sendo, ante a ausência de peças essenciais para completa compreensão da controvérsia, não há
como conhecer do recurso,  de acordo com a compreensão firmada pelo Colendo Superior  Tribunal de
Justiça:
"(...) 2. Compete ao agravante zelar pela correta formação do instrumento de agravo. 3. A Corte Especial
deste Tribunal consolidou o entendimento no sentido de que ambos os agravos de instrumento previstos
nos artigos 522 e 544 do CPC, devem ser instruídos tanto com as peças obrigatórias quanto com aquelas
necessárias à exata compreensão da controvérsia, consoante a dicção do artigo 525, I, do CPC, sendo
certo que no caso de falta de traslado de qualquer uma dessas peças, seja obrigatória ou necessária,
impede o conhecimento do agravo de instrumento, sem que haja possibilidade de conversão do julgamento
em diligência. 4. Agravo regimental não provido". (STJ, AgRg no Ag 1171061 / SP, Relator Ministro Castro
Meira,  Segunda  Turma,  Julgamento  03.11.2009,  Publicação/Fonte  DJe  19/11/2009).  (Sem  grifos  no
original).
Nesse ínterim, o não recebimento do recurso é medida que se impõe.
DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, com fundamento no inciso II, do artigo 525, do CPC, c/c, inciso XIV, do artigo 175, do
RI-TJE/RR, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, pois ausente peça essencial à compreensão
da controvérsia.
Intimem-se.
Publique-se.
Cidade de Boa Vista (RR), em 02 de dezembro de 2015.
Jefferson Fernandes da Silva
Juiz Convocado
Relator
Ante  ao exposto,  face à  ausência  de  requisito  essencial  na formação do instrumento,  não tendo sido
observada a determinação de emenda à inicial, não conheço do presente agravo, nos termos do art. 932,
III, do NCPC, c/c o art. 90, IV, do NRITJRR.
P. R. I.
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 0000.17.000107-7 - BOA VISTA/RR
IMPETRANTE: DR. ANDRÉ LUÍS VILLÓRIA BRANDÃO - OAB/R R 276-A
PACIENTE: DENIS DE SOUZA FURTADO
AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DA VARA DE CRIMES CONTRA VULNERÁVEIS DA COMARCA DE
BOA VISTA/RR
PLANTONISTA/RECESSO:  DESA. TÂNIA VASCONCELOS

DECISÃO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado por ANDRÉ LUÍS VILÓLIA BRANDÃO, em favor
de DENIS DE SOUZA FURTADO, contra ato da Juíza da Vara de Crimes contra Vulneráveis da Comarca
de Boa Vista, que indeferiu o pedido de liberdade provisória do paciente.
O Impetrante alega, em síntese, que não há comprovação da materialidade, indícios de autoria do delito,
bem como provas que ateste a periculosidade do paciente, fatos que não autorizam a medida restritiva
imposta. 
Sustenta que o paciente sofreu agressões no estabelecimento prisional e foi encaminhado para o Hospital
Geral  de  Roraima.  Ademais,  destaca  a  demora  na  conclusão  da  instrução  processual,  ensejando
constrangimento ilegal ao paciente.
Requer  o deferimento da liminar  para decretar  a soltura do paciente para responder  em liberdade ao
processo, e, no mérito, a sua confirmação.
Juntou documentos.
É o sucinto relato. DECIDO.
A concessão de medida liminar em habeas corpus ocorre de forma excepcional, nas hipóteses em que se
demonstre, dada a natureza do próprio pedido, a presença dos seus requisitos autorizadores, quais sejam:
perigo da demora e fumaça do bom direito.
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No caso em tela, à primeira vista, o feito encontra-se em regular tramitação, inexistindo, nessa análise
propedêutica, o perigo da demora a justificar o pedido liminar.
Em análise preliminar dos autos, na decisão negou o pedido de liberdade provisória, a magistrada acolheu
a cota  ministerial  e  adotou como razão de decidir  a  argumentação do parquet  no  sentido  de que os
depoimentos colhidos indicavam influência sobre o ânimo das crianças, com a finalidade de beneficiar o
paciente.
Por essas razões, INDEFIRO o pedido de liminar requerido.
Distribua-se a um relator após o recesso forense.
Após, encaminhe-se o feito ao Ministério Público de 2º. Grau para manifestação.
Boa Vista, 06 de janeiro de 2017.

Desa. TÂNIA VASCONCELOS

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000.17.000020-2 - BOA VIST A/RR
IMPETRANTE: DR. JOSÉ VANDERI MAIA - OAB/RR 716-N
IMPETRADO: JUÍZO DA VARA DE EXECUÇÃO PENAL
PLANTONISTA/RECESSO:  DESA. TÂNIA VASCONCELOS

DECISÃO

Trata-se  de  mandado  de  segurança  com pedido  liminar  impetrado  por  José  Vanderi  Maia  contra  ato
supostamente ilegal,  praticado pela  Juíza de Direito  da  vara de Execução Penal  da Comarca de Boa
Vista/RR.
Alega o Impetrante que é advogado e teve suas prerrogativas violadas pela magistrada, ao não ter sido
intimado para defender os direitos de seu cliente na audiência de justificação ocorrida em 24 de novembro
de 2016, a regressão cautelar do regime de cumprimento de pena do seu cliente, suspendendo benefícios,
revogando 1/3 dos dias remidos e reclassificando a conduta. 
Sustenta que ao questionar a autoridade coatora ao realizar a audiência sem a sua devida intimação, violou
suas prerrogativas profissionais previstas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, Lei 8.906/94,
agindo com abuso de autoridade ao não reconsiderar o ato praticado após a interposição do recurso de
agravo em execução penal.  
Requereu tutela antecipada de urgência para tornar nula a decisão prolatada pela autoridade ora apontada
como coatora, face à violação de suas prerrogativas profissionais e à lesão aos direitos de seu cliente e, no
mérito,  a  confirmação  do  pedido  limiar,  concedendo  em  definitivo  a  segurança,  pois  entende  restar
devidamente demonstrado o seu direito líquido no presente remédio constitucional. 
É o breve relatório. Decido.
Para  impetrar  o Mandado de Segurança,  é  necessário  a  existência de  um ato jurisdicional  eivado de
ilegalidade, capaz de ferir direito líquido e certo. 
Portanto, o ato tem que ser ilegal, contrário à lei ou praticado com abuso de poder.
Segundo Hely Lopes Meirelles:
"direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto
a ser exercido no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por
mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições
de  sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua  existência  for  duvidosa;  se  sua  extensão  ainda  não  estiver
delimitada;  se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados,  não rende ensejo à
segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais." Mandado de Segurança, Ação Popular,
Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data, Malheiros Editores, 15ª edição, São Paulo, 1994,
p. 25.
No mesmo sentido, Carlos Mário da Silva Velloso:
"O conceito, portanto, de direito líquido e certo, ensina Celso Barbi,  lição que é, também, de Lopes da
Costa e Sálvio de Figueiredo Teixeira, é processual. Quando acontecer um fato que der origem a um direito
subjetivo, esse direito, apesar de realmente existente, só será líquido e certo se o fato for indiscutível, isto
é, provado documentalmente e de forma satisfatória. Se a demonstração da existência do fato depender de
outros meios de prova, o direito subjetivo surgido dele existirá, mas não será líquido e certo, para efeito de
mandado de segurança. Nesse caso, sua proteção só poderá ser obtida por outra via processual." Do
Mandado de Segurança e  Institutos afins na Constituição de 1988;  apud "Mandados de Segurança e
Injunção". Coordenação: Sálvio de Figueiredo Teixeira; São Paulo, Saraiva, 1990, p. 81.
Entendo que neste mandamus deve-se aplicar o teor do art. 10 da Lei 12.016/2009:
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Art. 10. A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de
segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração.
Isto porque, por uma simples análise percebe-se que a questão processual invocada para fundamentar o
direito apontado como violado, na verdade trouxe "possível" prejuízo ao reeducando e não às prerrogativas
do advogado. 
Como se sabe,  a ausência de intimação é uma falha processal  que deve ser  combatida por meio do
recurso cabível,  que neste caso é o agravo de execução penal,  não sendo possível discutir em via de
Mandado de Segurança questões envolvendo a liberdade do réu, nos termos do art. 1º da referida lei:
Art.  1o Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo,  não amparado por
habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou
jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for
e sejam quais forem as funções que exerça.
Neste sentido:
CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL PENAL.  MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO VISANDO
ATRIBUIR  EFEITOS  SUSPENSIVO  A  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  INOCORRÊNCIA  DE
PREVENÇÃO DO RELATOR AO QUAL FOI ANTERIORMENTE DISTRIBUÍDA A APELAÇÃO CRIMINAL.
IMINÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE PENA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. AMEAÇA
À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
4. O impetrante objetiva obter o sobrestamento da execução de pena contra si imposta, em virtude de
condenação judicial pela prática do delito de apropriação indébita de contribuições previdenciárias, sendo a
situação apresentada é de narrativa de constrangimento ilegal derivado da iminência de imposição de pena
restritiva de direito ao paciente - prestação de serviços à comunidade - sob o argumento da ilegalidade do
ato, em razão da ocorrência de prescrição.
5. Evidente a ameaça de constrangimento à liberdade de locomoção do impetrante. Ainda que se entenda
que não há ameaça direta, o não cumprimento da pena alternativa importará na submissão do impetrante à
pena privativa de liberdade, não havendo dúvida, portanto, de que o direito em questão é o da liberdade de
locomoção do impetrante.
6. O mandado de segurança é cabível para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-
corpus",  nos  termos  do  artigo  5º,  inciso  LXIX  da  Constituição  Federal,  e  portanto  não  é  cabível  a
impetração de mandado de segurança, mas sim de habeas corpus, remédio constitucional apto a impugnar
a ameaça à liberdade de locomoção, consoante artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal e artigo
647  do  Código  de  Processo  Penal.  TRF-3  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  :  MS  15620  SP
2008.03.00.015620-3; Orgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO; Julgamento7 de Agosto de 2008; Relator JUIZ
CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA (grifos e destaques nossos)
Diante disso, verificando que a causa de pedir mesmo pautada na violação de prerrogativas funcionais do
advogado, objetiva, na verdade, a nulidade da decisão que regrediu o regime de pena do reeducando,
objeto este que envolve o direito a liberdade, cujo direito tem vedada a apreciação nesta via, nos termos do
art. 1º e 10 da LMS, indefiro a inicial, em virtude do objeto da tutela pretendida não ser tema a ser discutido
neste mandamus.
Custas pela Impetrante.
Publique-se,  registre-se  e intimem-se a autora e  o  Ministério  Público.  Após as providências  de praxe,
arquivem-se os autos.
Boa Vista, 06 de janeiro de 2017.

Des. Tânia Vasconselos

PUBLICAÇÃO DE DESPACHO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000317-4 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: IVAN DA SILVA MAGALHÃES
ADVOGADO: DR. MARCOS GUIMARÃES DUALIBI - OAB/RR 420  E OUTROS
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

DESPACHO 
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1. O Ministério Público apresentou petição, fls. 632/633, requerendo extinção do presente recurso em razão
de suposta perda do objeto da demanda.
2. Intime-se a parte Agravante nos termos do artigo 10, do NCPC, para manifestação no prazo de 15 (dias).
3. Com ou sem manifestação, certificar e tornar concluso.
Boa Vista (RR), em 07 de fevereiro de 2017.

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.15.008135-3 - BOA VISTA/R R
APELANTES:  MARLON  COELHO  SOBRAL,  CÍCERA RODRIGUES  D E  ANDRADE  E  ISMAEL  DE
SOUSA BRAID
ADVOGADO: DR. ALEX REIS COELHO - OAB/RR 986
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
RELATOR:  DES. LEONARDO CUPELLO

DESPACHO

1. Tendo em vista que o réu Ismael de Sousa Braid manifestou interesse em apresentar as razões nesta
instância (fl.  178),  intime-se o advogado deste acusado, Dr.  Alex Reis Coelho,  para apresentação das
razões.
2. Em seguida, conceda-se vista a douta Promotoria de Justiça para oferecer Contrarrazões.
3. Feito isso, sejam os autos remetidos ao Parquet de 2º Grau para manifestação.
4. Após, retornem os autos conclusos.
Boa Vista,  03 de fevereiro de 2017.

Leonardo Pache de Faria Cupello
Desembargador 
Relator

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.17.000417-0 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADA: DRA. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - OA B/RR 4.778
AGRAVADO: SEVERINO BRÍGLIA FILHO
ADVOGADOS: DR. WERNER VELASQUE RIBEIRO - OAB/RR 288 -A E OUTROS
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Dos autos verifica-se a inexistência de documento que, embora não obrigatório, é hábil a comprovar o
direito alegado pelo agravante, qual seja, a planilha com os cálculos elaborados pelo contador judicial e
homologados pela decisão combatida.
Assim sendo, faculto ao agravante que promova a emenda à inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos
do art. 1.017, § 3º, do NCPC.
Transcorrido o prazo, com ou sem emenda, voltem os autos conclusos.
Boa Vista, 06 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.808484-7 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: JEOVANE SOARES NOGUEIRA
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293-N
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Segue o relatório;
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Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR;
No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral;
Findo o prazo sem requerimentos, a Secretaria deve incluir o relatório no sistema da pauta de julgamento
virtual.
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.811490-9 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: LORYAN SALES RIBEIRO DALBERTO
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293-N
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Segue o relatório;
Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR;
No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral;
Findo o prazo sem requerimentos, a Secretaria deve incluir o relatório no sistema da pauta de julgamento
virtual.
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.815781-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO: DR. CELSO MARCON - OAB/RR 303-A
APELADO: MARLENE DE LIMA FERREIRA
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DESPACHO

1. Segue o relatório.
2. Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR.
3. No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral.
4. Findo o prazo sem requerimentos, a Secretaria deve incluir o relatório no sistema da pauta de julgamento
virtual.
Boa Vista (RR), em 01 de fevereiro de 2017.
Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.10.909604-9 - BOA VISTA/RR
APELANTE: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADOS: DR. SIVIRINO PAULI - OAB/RR 101-B E OUTR OS
APELADO: NIVIA MARIA AMORIM BATISTA
ADVOGADO: DR. ROGÉRIO FERREIRA DE CARVALHO - OAB/RR  510
RELATOR:  DES. MOZARILDO CAVALCANTI

DESPACHO

1) Adoto o relatório de fl.125;
2)Vista ao Ministério Público (fl.182);
3)Ministério Público proferiu parecer (fls.184/187), alegando nulidade da sentença por falta de intimação.
4) Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR.
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5) No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral.
6)  Findo  o  prazo  sem  requerimentos,  a  Secretaria  deve  incluir  o  relatório  no  sistema  da  pauta  de
julgamento virtual.
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti
Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.15.835855-5 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES OAB/RR  393-A
APELADO: LEIDIANE SOBRAL MARTINS
ADVOGADO: DR. EMERSON ARCANJO PINTO SANT'ANNA - OAB /RR 1.293-N
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Segue o relatório;
Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR;
No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral;
Findo o prazo sem requerimentos, a Secretaria deve incluir o relatório no sistema da pauta de julgamento
virtual.
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.805775-9 - BOA VISTA/RR
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO  DPVAT S/A
ADVOGADO: DR. ALVARO LUIZ DA COSTA FERNANDES - OAB/ RR 393-A
APELADO: SAMUEL LIMA DA SILVA
ADVOGADO: DR. JOSÉ HILTON DOS SANTOS VASCONCELOS - OAB/RR 1.105-N
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Segue o relatório;
Inclua-se o recurso na pauta de julgamento eletrônico, na forma prevista no art. 109 do RITJRR;
No prazo de dois dias, contados da publicação deste despacho, as partes poderão apresentar memoriais
ou requerimento de sustentação oral;
Findo o prazo sem requerimentos, a Secretaria deve incluir o relatório no sistema da pauta de julgamento
virtual.
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Desa. ELAINE BIANCHI - Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.16.001083-0 - BOA VISTA/RR
APELANTE: J. DA S.
ADVOGADO: DR. ANDRÉ LUIS VILLÓRIA BRANDÃO - OAB/RR 276-A
APELADO: V. R. A. DA S. 
ADVOGADO: DR. CLAUDIO COUTINHO NETO - OAB/RR 1.246
RELATORA:  DESA. ELAINE BIANCHI

DESPACHO

Considerando  que  a  apelação  tramita  com  ausência  de  procuração  e,  também,  sem a  intimação  do
apelante para regularizar o vício, suspendo o processo e intime-se  o apelante para sanear o defeito no
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prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento da apelação, na forma prevista do art. 76, § 2º,
inciso II do NCPC. 
Boa Vista, 02 de fevereiro de 2017.

Desª ELAINE BIANCHI - Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.17.000356-0 - BOA VIS TA/RR
AGRAVANTE: GERLAINE LOIOLA MOTA
ADVOGADO: DR. GIOBERTO DE MATOS JÚNIOR - OAB/RR 787 -N
AGRAVADO: BANCO ITAUCARD S/A
ADVOGADO: DR. ANTÔNIO BRÁZ DA SILVA - OAB/PE 12.450 -N
RELATOR:  DES. JEFFERSON FERNANDES

DESPACHO

1.  Verifico  a  inexistência  de  pedido  expresso  de  pedido  de  tutela  provisória,  de  atribuição  de  efeito
suspensivo  e/ou  de  antecipação  da  tutela  recursal  (RI-TJE/RR:  art.  90,  inciso  III),  bem  como,  a
possibilidade de processamento do presente recurso na forma de instrumento (NCPC: art. 1.015, p. ú.);
2. Portanto, intime-se a parte Agravada, para, querendo, apresentar contrarrazões e juntar a documentação
que entender necessária ao julgamento do recurso, no prazo de 15 (quinze) dias (NCPC: art. 1.019, inciso
II);
3. Cumpra-se.
Boa Vista, em 1º de fevereiro de 2017

JEFFERSON FERNANDES DA SILVA
Desembargador Relator

SECRETARIA DAS CÂMARAS REUNIDAS, CÂMARA CÍVEL E CÂM ARA CRIMINAL.
BOA VISTA, 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

ÁLVARO DE OLIVEIRA JUNIOR
DIRETOR DA SECRETARIA
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PRESIDÊNCIA 
 

ATOS DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 

Considerando a decisão proferida no Processo n.º 0002327-65.2017.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 

RESOLVE: 
 

N.º 038 - Exonerar a servidora INGRID GONÇALVES DOS SANTOS, Técnica Judiciária, do cargo em 
comissão de Assessor Jurídico, Código TJ/DCA-6, da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas/ 
Gabinete, a contar de 09.02.2017. 
 

N.º 039 - Exonerar a servidora ALINE FEITOSA DE VASCONCELOS, Técnica Judiciária, do cargo em 
comissão de Assessor Jurídico, Código TJ/DCA-6, da Unidade de Apoio ao Primeiro Grau, a contar de 
09.02.2017. 
 

N.º 040 - Nomear a servidora ALINE FEITOSA DE VASCONCELOS, Técnica Judiciária, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Jurídico, Código TJ/DCA-6, da Vara de Entorpecentes e Organizações 
Criminosas/ Gabinete, a contar de 09.02.2017. 
 

N.º 041 - Nomear a servidora FRANCIRLENE ANDREIA MAGALHÃES, Técnica Judiciária, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Jurídico, Código TJ/DCA-6, da Unidade de Apoio ao Primeiro Grau, a 
contar de 09.02.2017. 
 

Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

 
 

PORTARIAS DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 

Considerando a decisão proferida no Processo n.º 0002327-65.2017.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 

RESOLVE: 
 

N.º 265 - Dispensar a servidora FRANCIRLENE ANDREIA MAGALHÃES, Técnica Judiciária, do cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete de Juiz, Código TJ/DCA-15, da Vara de Entorpecentes e Organizações 
Criminosas/ Gabinete, a contar de 09.02.2017. 
 

N.º 266 - Cessar os efeitos, a contar de 09.02.2017, da designação da servidora ALINE FEITOSA DE 
VASCONCELOS, Assessora Jurídica da Unidade de Apoio ao Primeiro Grau, para atuar na Vara de 
Entorpecentes e Organizações Criminosas/Gabinete, objeto da Portaria n.º 2684, de 07.12.2016, publicada 
no DJE n.º 5874, de 12.12.2016. 
 

N.º 267 - Designar a servidora FRANCIRLENE ANDREIA MAGALHÃES, Assessora Jurídica da Unidade 
de Apoio ao Primeiro Grau, para atuar na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas/ Gabinete, a 
contar de 09.02.2017, até ulterior deliberação. 
 

N.º 268 - Determinar que a servidora INGRID GONÇALVES DOS SANTOS, Técnica Judiciária, da Vara de 
Entorpecentes e Organizações Criminosas/ Gabinete passe a servir na Turma Recursal, a contar de 
09.02.2017. 
 

Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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PORTARIA N.º 269, DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 
Considerando o disposto no art. 3º da Resolução n.º 16, de 05.05.2010, do Tribunal Pleno, 
 
Considerando a decisão proferida no Processo n.º 0001348-06.2017.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Cessar os efeitos, a contar de 09.02.2017, da designação do Dr. DÉLCIO DIAS FEU, Juiz de Direito 
titular do Segundo Juizado Especial Cível, como Coordenador da Infância e Juventude no âmbito do 
Tribunal de Justiça de Roraima, objeto do art. 2º da Portaria n.º 1189, de 16.07.2012, publicada no DJE n.º 
4832, de 17.07.2012. 
 
Art. 2º Designar, interinamente, o Dr. PARIMA DIAS VERAS, Juiz de Direito titular da Primeira Vara da 
Infância e da Juventude, como Coordenador da Infância e Juventude no âmbito do Tribunal de Justiça de 
Roraima, a contar de 09.02.2017, até ulterior deliberação. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

 
 

PORTARIAS DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 
RESOLVE: 
 
N.º 270 - Alterar, no interesse da Administração, as férias do Dr. CÍCERO RENATO PEREIRA 
ALBUQUERQUE, Juiz Auxiliar da Presidência, referentes a 2016, anteriormente marcadas para o período 
de 05.06 a 04.07.2016, para serem usufruídas no período de 03.03 a 01.04.2017. 
 
N.º 271 - Alterar, no interesse da Administração, as férias do Dr. CÍCERO RENATO PEREIRA 
ALBUQUERQUE, Juiz Auxiliar da Presidência, referentes a 2016, anteriormente marcadas para o período 
de 05.07 a 03.08.2017, para serem usufruídas no período de 03.04 a 02.05.2017. 
 
N.º 272 - Alterar, no interesse da Administração, as férias do Dr. CÍCERO RENATO PEREIRA 
ALBUQUERQUE, Juiz Auxiliar da Presidência, referentes a 2017, anteriormente marcadas para o período 
de 07.08 a 05.09.2017, para serem usufruídas oportunamente. 
 
N.º 273 - Alterar, no interesse da Administração, as férias do Dr. CÍCERO RENATO PEREIRA 
ALBUQUERQUE, Juiz Auxiliar da Presidência, referentes a 2017, anteriormente marcadas para o período 
de 06.09 a 05.10.2017, para serem usufruídas oportunamente. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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PORTARIA N.º 274, DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 
Considerando o teor do Processo n.º 0001760-34.2017.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 
RESOLVE: 
 
Conceder ao Dr. MARCELO LIMA DE OLIVEIRA, Juiz Substituto, dispensa do expediente nos dias 02 e 
03.03.2017, em virtude de sua designação para atuar como plantonista na Primeira Vara de Fazenda 
Pública, no dia 28.01.2017(sábado). 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

 
 

PORTARIA N.º 275, DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 
Considerando o teor do Processo n.º 0000895-11.2017.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 
RESOLVE: 
 
Convalidar a dispensa do expediente, no dia 23.01.2017, do Dr. REINALDO PAIXÃO BEZERRA JÚNIOR, 
Juiz Substituto, em virtude de sua designação para atuar como plantonista na Sexta Vara Cível no período 
de 09 a 13.01.2017 (segunda a sexta-feira). 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

 
 

PORTARIA N.º 276, DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 
 
Considerando o teor do Processo n.º 0009520-68.2016.8.23.8000 (Sistema SEI), 
 
RESOLVE: 
 
Convalidar a designação do servidor HERLI LEONARDO DA SILVA, Assessor Técnico II, por ter trabalhado 
durante o recesso forense, compreendido entre os dias 20.12.2016 a 06.01.2017, na Secretaria de 
Infraestrutura e Logística. 
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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ERRATAS 
 
1. Na escala anual de férias do Des. MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI, referente ao ano de 2017, 

objeto da Portaria n.º 2714, de 15.12.2016, publicada no DJE n.º 5878, de 16.12.2016,  
 

Onde se lê: “2015 – 10/01/2017 a 08/02/2017” 
 
Leia-se: “2014 – 10/01/2017 a 08/02/2017” 

 
2. Na Portaria n.º 081, de 11.01.2017, publicada no DJE n.º 5897, de 12.01.2017, que interrompeu, no 

interesse da Administração, a contar de 16.01.2017, as férias do Des. MOZARILDO MONTEIRO 
CAVALCANTI, anteriormente marcadas para o período de 10.01 a 08.02.2017, devendo os 24 (vinte e 
quatro) dias restantes serem usufruídos oportunamente, 

 
Onde se lê: "referentes a 2015" 
 
Leia-se: "referentes a 2014" 

 
Boa Vista-RR, 08 de fevereiro de 2017. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
Expediente de 08/02/2017 
 
Presidência  
SEI 0002292-08.2017.8.23.8000 
Especificação: Solicita gratificação  

DECISÃO 

Trata-se de pedido de gratificação de produtividade à servidora Sílvia Silva de Souza lotada na 1ª. Vara da 
Infância e Juventude da Comarca de Boa Vista. 

A Diretora de Secretaria, de ordem do Magistrado, apresenta alguns fundamentos para justificar o pedido. 

A concessão de Gratificação de Produtividade no âmbito do Poder Judiciário de Roraima encontra-se 
regulamentada por meio da Resolução n.º 49, de 31.10.2014, publicada no DJE n.º 5384, de 01.11.2014, 
com alteração dada pela Resolução n.º 19, de 11.05.2016, publicada no DJE n.º 5739, de 12.05.2016. 

Nesse sentido, os arts. 1.º e 2.º da Resolução 49/2014 assim dispõem: 

Art. 1.º O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima concederá, por meio de Portaria, a 
Gratificação de Produtividade aos ocupantes de cargo de provimento efetivo desta Corte, nos índices 
estabelecidos nesta Resolução, observando-se a disponibilidade orçamentária e financeira deste Tribunal 
e o interesse superior da Administração. 

Parágrafo único – Os servidores ocupantes de cargo em comissão, bem como aqueles que cumprem 
jornada diferenciada em razão de deficiência, não fazem jus à gratificação de que trata o caput deste 
artigo. 

Art. 2.º Poderá ser concedida Gratificação de Produtividade, com base no vencimento inicial dos cargos da 
carreira TJ/NM, no importe mensal de até 30% aos servidores efetivos para laborarem em dupla 
jornada(GN). 

Parágrafo único. Os servidores efetivos da área fim que perceberem a gratificação de produtividade 
deverão exercer suas atividades no cartório, salvo situações excepcionais, a critério da Presidência. 

Sabe-se que a Administração vem tentando manter um parâmetro de concessão de gratificação, 
respeitando as peculiaridades de cada unidade. 

Na vertente situação, entendo plenamente justificada a urgência na concessão da gratificação pleiteada, 
pelos fatos e argumentos expostos no pedido. Razão por que defiro a concessão de gratificação de 
produtividade à Sílvia Silva de Souza, a contar desta decisão. 

Publique-se. 

Após, à SGP para as providências pertinentes. 

Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 

 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001111-69.2017.8.23.8000 
Especificação: Pauta de Júri e Horas Extra s 

DECISÃO 

A PRIMEIRA VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI E DA JUSTIÇA MILITAR encaminha a pauta da 1ª. Reunião 
Ordinária do Egrégio Tribunal do Júri Popular, que se realizará nos meses de fevereiro, março e abril, no 
Fórum Ministro Evandro Lins e Silva e solicita autorização para o pagamento de serviços extraordinários 
aos servidores LUCIANO DE PAULA MENESES SILVA e DAVID OLIVEIRA SANTOS, que atuarão nas 
sessões do júri. 

A Secretaria de Gestão de Pessoas instruiu o feito e sugeriu o deferimento. A Secretaria de Orçamento e 
Finanças informou que existe disponibilidade orçamentária. A Secretaria-Geral opinou pela autorização. 

Decido. 
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Acolho a manifestação da Secretaria-Geral e autorizo a realização e pagamento do serviço extraordinário. 

Publique-se. 

Encaminhe-se à Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0002336-27.2017.8.23.8000 
Especificação: CESSÃO DE SERVIDOR  

DECISÃO 

Trata-se de pedido de cessão do servidor WAGNER SELEME POSSEBON ao Ministério Público do 
Estado de Roraima para ocupar o cargo de Assessor Jurídico. 

Autorizo se não houver impedimento legal. 

Publique-se. 

Encaminhe-se à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0002327-65.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de servidora  

DECISÃO  

Trata-se de processo originado pela Juíza de Direito Titular da Vara de Entorpecentes e Organizações 
Criminosas, solicitando nomeações e exonerações de cargos em comissão daquela unidade, a contar de 
08.02.2017, conforme segue (0098366, 0098574): 

a) Exoneração da servidora INGRID GONÇALVES DOS SANTOS, Técnica Judiciária, do cargo de 
Assessor Jurídico da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas; 

b) Exoneração da servidora ALINE FEITOSA DE VASCONCELOS, Técnica Judiciária, do cargo de 
Assessor Jurídico da Unidade de Apoio de 1º Grau, e consequente nomeação para o cargo de Assessor 
Jurídico da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas; 

c) Exoneração da servidora FRANCIRLENE ANDREIA MAGALHÃES, Técnica Judiciária, do cargo de 
Chefe de Gabinete de Juiz da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, e consequente 
nomeação para o cargo de Assessor Jurídico da Unidade de Apoio de 1º Grau com designação para atuar 
na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas. 

Na oportunidade, a Magistrada informou que posteriormente fará indicação para o cargo de Chefe de 
Gabinete de Juiz, bem como colocou à disposição desta Secretaria de Gestão de Pessoas a servidora 
Ingrid Gonçalves dos Santos, para lotação em outra unidade. 

Em instrução, a Subsecretaria de Movimentação de Pessoas e a Subsecretaria de Acompanhamento de 
Pessoal prestou informações (0098650 e 0098665). 

Por sua vez, o Secretário da Gestão de Pessoas sugere o deferimento do pedido, bem como sugere a 
lotação da servidora INGRID GONÇALVES DOS SANTOS, Técnica Judiciária, na Turma Recursal, a 
contar da data da exoneração do cargo em comissão (0098900). 

É o relato. 

Considerando que os servidores preenchem os requisitos necessários para exercerem os cargos em 
análise, acolho integralmente a manifestação do respectivo Secretário e: 

1) determino a exoneração da servidora INGRID GONÇALVES DOS SANTOS do cargo de Assessor 
Jurídico, código TJ/DCA-6, da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, e a sua lotação na 
Turma Recursal, a contar de 08/02/2017; 
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2) determino a exoneração da servidora ALINE FEITOSA DE VASCONCELOS, Técnica Judiciária, do 
cargo de Assessor Jurídico da Unidade de Apoio de 1º. Grau, e a sua nomeação ao cargo em comissão de 
Assessor Jurídico, código TJ/DCA-6, da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, a partir de 
08/02/2017; 

3) determino a exoneração da servidora FRANCIRLENE ANDREIA MAGALHÃES,  Técnica Judiciária, do 
cargo de Chefe de Gabinete de Juiz da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, e a sua 
nomeação ao cargo em comissão de Assessor Jurídico, código TJ/DCA-6, da Unidade de Apoio de 1º 
Grau, com designação para atuar na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, a contar de 
08/02/2017. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0008816-55.2016.8.23.8000 
Especificação: acordo de cooperação  

 DECISÃO  

Trata-se de procedimento originado pela Subsecretaria de Saúde, considerando a aprovação do “Projeto 
de Prevenção de Doenças Osteomioarticulares Relacionadas ao Trabalho", solicita a realização de Acordo 
de Cooperação entre este Tribunal e a Faculdades Cathedral para a execução das atividades de 
ergonomia, ginástica laboral e massagem terapêutica com os servidores e magistrados, de modo que os 
alunos cumpram horas extracurriculares, mediante a concessão de certificado a ser emitido por esta Corte 
atestando as horas realizadas. 

O Chefe do Setor de Convênios solicitou informações (0079651). 

A Subsecretaria de Saúde juntou a Minuta do Convênio e informou que, em contato com o Presidente e 
com o Diretor Acadêmico da Faculdade, ambos mostraram interesse em firmar o convênio, com urgência, 
para que os alunos iniciem as atividades extracurriculares concomitantemente com o início das aulas em 
07/02/17 (0092331 e 0092334). 

Em parecer, o Núcleo Jurídico Administrativo verificou a regularidade da minuta colacionada, contudo, 
juntou texto alterando apenas o título (0094977 e 0096798). 

Instado a se manifestar, o Secretário-Geral ressaltou a importância do projeto e sugeriu que fosse firmado 
o presente acordo (0098118). 

Diante disso, considerando que o presente procedimento foi devidamente instruído, acolho a sugestão do 
Secretário-Geral, diante da necessidade de ser firmado o Acordo de Cooperação Técnica para possibilitar 
a implantação e execução do “Projeto de Prevenção de Doenças Osteomioarticulares Relacionadas ao 
Trabalho" no âmbito deste Tribunal. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à Subsecretaria de Saúde para as medidas pertinentes. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0002161-33.2017.8.23.8000 
Especificação: P.A. de estabilidade - maio/2017  

DECISÃO 

Trata-se de Procedimento Administrativo originado pela Subsecretaria de Desenvolvimento de Pessoal, 
objetivando homologar as avaliações de desempenho dos servidores ANDERSON SOUSA LORENA DE 
LIMA, Analista Judiciário - Esp.: Análise de Processos, e HEBER AUGUSTO NAKAUTH DOS SANTOS, 
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Técnico Judiciário, para fins de estabilidade no serviço público e consequente aplicação da 1ª progressão 
funcional do nível I para o nível II. 

Foi juntado o quadro de médias dos servidores e os quadros de acompanhamento individual de 
progressão funcional (0097193 e 0097192). 

Em instrução, a Subsecretaria de Desenvolvimento de Pessoal informou não haver licenças ou 
afastamentos que suspendam/interrompam o estágio probatório ou o desenvolvimento na carreira ou, 
ainda, registros de penalidades, nos últimos 12 meses, em desfavor dos servidores (0097193). 

O Secretário da SGP, considerando que a implementação do lapso temporal para a aquisição da 
estabilidade aos servidores encerrar-se-á no mês de maio/2017, encaminhou o presente procedimento 
para homologação das respectivas avaliações de desempenho (0097461). 

Instado a se manifestar, o Secretário Geral sugere a homologação das avaliações de desempenho dos 
referidos servidores (0098181). 

Sendo assim, acolho a manifestação dos Secretários da SGP e SG para homologar a avaliação dos 
servidores Anderson Sousa Lorena de Lima e Heber Augusto Nakau th dos Santos , com a 
consequente declaração da estabilidade e correspondente progressão funcional, findo o período de prova, 
desde que cumpridos os fatores previstos em lei. 

Publique-se. Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001460-72.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de servidora  

 DECISÃO 

Trata-se de documento originado pelo Desembargador Mauro Campello, solicitando a nomeação da 
servidora GEYSA MARIA BRASIL XAUD, Diretora de Gestão, lotada na Corregedoria Geral de Justiça, 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico de 2º Grau da Corregedoria Geral de Justiça, a 
contar de 13.02.2017 (0091467). 

Em instrução, a Subsecretaria de Acompanhamento de Pessoal prestou informações (0095610 e 
0096143). Por sua vez, o Secretário da Gestão de Pessoas sugere o deferimento do pedido, “(...) 
sugerindo que a nomeação e consequente exoneração ocorram a contar do dia 13.02.2017, em virtude da 
mudança de gestão, ressaltando que, caso o pleito seja deferido, a servidora indicada deverá ser 
exonerada do cargo em comissão de Diretor de Gestão da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da 
mesma data da nomeação para o novo cargo” (0098318). 

É o relato. 

Considerando que a servidora GEYSA MARIA BRASIL XAUD preenche os requisitos necessários para 
exercer o cargo em análise, acolho integralmente a manifestação do respectivo Secretário e: 

1) determino a sua exoneração do cargo em comissão de Diretor de Gestão da Corregedoria Geral de 
Justiça, a partir do dia 13.02.2017; 

2) determino a sua nomeação ao cargo em comissão de Assessor Jurídico de 2º Grau da Corregedoria 
Geral de Justiça, a contar do dia 13.02.2017. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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Presidência  
SEI nº 0002366-62.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de servidores  

 DECISÃO 

Trata-se de documento originado pela Desembargadora TÂNIA VASCONCELOS,  em razão do 
encerramento da sua gestão a frente da Corregedoria Geral de Justiça, solicitando a exoneração e 
nomeação de servidores, a contar do dia 10 de fevereiro de 2017, nos termos apontados. 

Sendo assim , não havendo impedimento legal e preenchidos os requisitos necessários para o exercício 
dos cargos, acolho a sugestão e determino as exonerações, nomeações e lotações nos seguintes moldes: 

GABINETE DES. TÂNIA VASCONCELOS    

1. EXONERAR PRISCILA PIRES CARNEIRO RAMO S, mat. 3010829, do cargo de ASSESSOR 
JURÍDICO de 2º Grau do Gabinete da Des. Tânia Vasconcelos. 

2. EXONERAR ITALO LUIZ SOUZA ALBUQUERQUE , mat. 3011689, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO 
de 2º Grau do Gabinete da Des. Tânia Vasconcelos. 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA    

1. EXONERAR ALINE MABEL FRAULOB AQUINO BRANCO , mat. 3011115, do cargo de ASSESSOR 
JURÍDICO de 2º Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

2. EXONERAR FELIPE AUGUSTO MENDONÇA KREPKER LEIROS , mat. 3011665, do cargo de 
ASSESSOR JURÍDICO de 2º Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

3. EXONERAR FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS , mat. 3011046, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO 
de 2º Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

4. EXONERAR DANIELA CIDADE NOGUEIRA , mat. 3011270, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO de 2º 
Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

4.1 NOMEAR DANIELA CIDADE NOGUEIRA, mat. 3011270, no cargo de Assessor Especial do Gabinete 
da Des. Tânia Vasconcelos 

5. EXONERAR JÚLIO CESAR CAPPELLARI , mat. 3010773, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO de 2º 
Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

5.1 NOMEAR JÚLIO CESAR CAPPELLARI, mat. 3010773, no cargo de ASSESSOR JURÍDICO de 2º 
Grau do Gabinete da Des. Tânia Vasconcelos 

6. EXONERAR THAIS SALDANHA JORGE , mat. 3011597, do cargo de CHEFE DE GABINETE DE 
DESEMBARGADOR da Corregedoria Geral de Justiça. 

6.1 NOMEAR THAIS SALDANHA JORGE, mat. 3011597, no cargo de ASSESSOR JURÍDICO de 2º Grau 
do Gabinete da Des. Tânia Vasconcelos 

7. EXONERAR TIAGO MENDONÇA LOBO , mat. 3011614, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

8. EXONERAR SAMUEL BEZERRA DA SILVA , mat. 3011725, do cargo de ASSESSOR DE 
SEGURANÇA E TRANSPORTE DE GABINETE da Corregedoria 

8.1 NOMEAR SAMUEL BEZERRA DA SILVA, mat. 3011725, no cargo de ASSESSOR DE SEGURANÇA 
E TRANSPORTE DE GABINETE da Des. Tânia Vasconcelos 

9. EXONERAR KELVEM MARCIO MELO DE ALMEIDA , mat. 3010286, do cargo de DIRETOR DE 
SECRETARIA da Corregedoria Geral de Justiça. 

10. EXONERAR AUGUSTO SANTIAGO DE ALMEIDA NETO , mat. 3010269, do cargo de 
COORDENADOR DA OUVIDORIA da Corregedoria Geral de Justiça. 

10.1 LOTAR AUGUSTO SANTIAGO DE ALMEIDA NETO, mat. 3010269, Técnico Judiciário, na 
Coordenação dos Juizados Especiais. 

11. EXONERAR JORGE LEÔNIDAS SOUZA FRANÇA , mat. 3010159, do cargo de MEMBRO DE 
COMISSÃO PERMANENTE 
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11.1 LOTAR JORGE LEÔNIDAS SOUZA FRANÇA, mat. 3010159, ESCRIVÃO - EM EXTINÇÃO, na 
Coordenação dos Juizados Especiais. 

12. EXONERAR GEYSA MARIA BRASIL XAUD , mat. 3010497, do cargo de Diretora de Gestão do 1º 
Grau da Corregedoria Geral de Justiça. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001896-31.2017.8.23.8000 
Especificação: SUBSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE PROD UTIVIDADE 

DECISÃO 

A VARA ÚNICA DA COMARCA DE CARACARAÍ solicita a transferência da gratificação de produtividade 
de JOSÉ EDVAL ANDRADE RIBEIRO para LEIDSON DA SILVA a contar de 06/02/2017. 
A Secretaria de Gestão de Pessoas instruiu o feito e sugeriu o deferimento, juntamente com a Secretaria-
Geral. 
Decido. 
Acolho a manifestação da Secretaria-Geral e defiro o pedido. 
Publique-se. 
Encaminhe-se o feito à Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências necessárias. 
Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001457-20.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de servidora  

  DECISÃO 

MAURO CAMPELLO, Corregedor-Geral de Justiça eleito para o biênio 2017-2019, solicita a designação da 
servidora RAFAELA MENDES ROSS CAMPOS para o cargo comissionado de Assessor Jurídico de 2º. 
Grau da estrutura da Corregedoria-Geral de Justiça desta Corte a contar de 13 de fevereiro de 2017. 
A Secretaria de Gestão de Pessoas instruiu o feito, informando, entre outras coisas: que não há vagas 
para o cargo em comissão em comento; existem cinco Assessores Jurídicos de 2º Grau lotados na 
Corregedoria Geral de Justiça; que o início do exercício no cargo coincidirá com a data da publicação do 
ato de nomeação, conforme o § 4º. do art. 15 da LCE nº. 053/2001. Sugere o atendimento do pedido. 
No SEI nº. 0001489-25.2017.8.23.8000, o Gabinete do Des. Mauro Campello informou que JACQUELINE 
DO COUTO e GEYSA MARIA BRASIL XAUD permanecerão na nova gestão. 
Decido. 
Acolho a manifestação da SGP e defiro a exoneração e nomeação concomitantes da servidora indicada, a 
partir do dia 10, inclusive, observando-se o § 4º. do art. 15 da LCE nº. 53/2001. 
Publique-se. 
Encaminhe-se à Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências necessárias. 
Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência 
SEI 3957-93.2016.8.23.8000 
Especificação: Solicitação de Diárias e Passagens 

 DECISÃO 

Trata-se de expediente em que o Secretário da Infraestrutura e Logística requer seja autorizado o 
deslocamento dos servidores Bruno Campos Furman, Secretário de Gestão Administrativa, Marcos Paulo 
Pereira de Carvalho, Assessor Executivo da SIL, e Heleno dos Santos Ferreira, Gerente de Projeto da 
Secretaria de Gestão Estratégica, ao Tribunal Regional Federal da 4.ª Região com sede em Porto 
Alegre/RS, no período de 20 a 22 de fevereiro de 2017. 
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Apresenta como fundamento, em suma, que a visita àquele Tribunal trará “(...) conhecimento do sistema 
GEAFIN de gestão de almoxarifado e patrimônio, tanto do ponto de vista finalístico, ou seja, sua utilização 
por parte dos setores de patrimônio e almoxarifado, quanto junto à Secretaria de Tecnologia da Informação 
do TRF-4”. 
Afirma também que “(...) a análise de outros sistemas administrativos é também em resposta ao solicitado 
no Achado de Auditoria XI (Página 45 e ss.) do Relatório de Auditoria em Contratos de TI que fora 
realizado pelo Conselho Nacional de Justiça em 2012, o qual detecta a dependência excessiva deste 
tribunal em relação à empresa contratada e solicita verificação se o sistema ERP/GRP Thema é a solução 
que melhor atende as necessidades do TJRR” (0097544). 
Diante da relevância do sistema a ser implantado nesta Corte, no que pertine aos recursos humanos, 
almoxarifado e patrimônio, entendo justificável a necessidade do deslocamento dos mencionados 
servidores para aprimorar os conhecimentos sobre o mesmo. 
Por sua vez, o Secretário-Geral sugere seja indicado um servidor da SOF para compor a equipe de 
trabalho responsável pelos estudos do referido sistema (0097778), bem como sugere o deferimento do 
pedido (0098999). Instada a se manifestar, a Secretária de Orçamento e Finanças indica a servidora 
Fabiana dos Santos Batista Coelho para compor a respectiva equipe. 
Por tais razões , defiro o deslocamento dos servidores Bruno Campos Furman, Marcos Paulo Pereira de 
Carvalho, Heleno dos Santos Ferreira e Fabiana dos Santos Batista Coelho, ao Tribunal Regional Federal 
da 4.ª Região em Porto Alegre/RS, nos dias 20 a 22 de fevereiro de 2017, bem como a emissão de 
passagens e o pagamento de diárias. 
Publique-se. 
Após, encaminhe-se à SGP para as providências pertinentes. 
Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001491-92.2017.8.23.8000 
Especificação: Designação de servidora  

DECISÃO 

MAURO CAMPELLO, Corregedor-Geral de Justiça eleito para o biênio 2017-2019, solicita a designação da 
servidora MICHELE MIRANDA DE ALBUQUERQUE AVELINO para a Função Técnica Administrativa (de 
Sindicância) da estrutura da Corregedoria Geral de Justiça desta Corte a contar de 13 de fevereiro de 
2017. 
A Secretaria de Gestão de Pessoas instruiu o feito, informando, entre outras coisas: que há cinco funções 
TJ/FC-3 vagas no quadro; existe o SEI nº. 0001489-25.2017.8.23.8000, solicitando a designação de 
Eliciana Carla Santana Martins para a citada função; havendo o deferimento dos dois pedidos, este 
Tribunal contará com três servidores exercendo a Função Técnica Administrativa (de Sindicância). Sugeriu 
o atendimento do pedido, observando-se o previsto no § 4º. do art. 15 da LCE nº. 053/2001 e a 
necessidade de exoneração da servidora do cargo em comissão de Assessor Jurídico de 2º Grau do 
Gabinete da Vice-Presidência, a contar da mesma data da designação para o exercício da função. 
O Gabinete do Des. Mauro Campello informou que JACQUELINE DO COUTO e GEYSA MARIA BRASIL 
XAUD permanecerão na nova gestão. 
Decido. 
Acolho a manifestação da SGP e defiro a exoneração e a designação a contar de 13 de fevereiro de 2017, 
observando-se o disposto no § 4º. do art. 15 da LCE nº. 053/2001. 
Publique-se. 
Encaminhe-se à Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências necessárias. 
Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001489-25.2017.8.23.8000 
Especificação: Designação de servidora  

 DECISÃO 

MAURO CAMPELLO, Corregedor-Geral de Justiça eleito para o biênio 2017-2019, solicita a designação da 
servidora ELICIANA CARLA SANTANA MARTINS para a função Técnica Administrativa (de Sindicância) 
da estrutura da Corregedoria Geral de Justiça desta Corte a contar de 13 de fevereiro de 2017. 
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A Secretaria de Gestão de Pessoas instruiu o feito, informando, entre outras coisas: que há cinco funções 
TJ/FC-3 vagas no quadro; existe o SEI nº. 0001491-92.2017.8.23.8000, solicitando a designação de 
MICHELLE MIRANDA DE ALBUQUERQUE AVELINO para a citada função; havendo o deferimento dos 
dois pedidos, este Tribunal contará com três servidores exercendo a Função Técnica Administrativa (de 
Sindicância). Sugeriu o atendimento do pedido, observando-se o previsto no § 4º. do art. 15 da LCE nº. 
053/2001 e a necessidade de exoneração da servidora do cargo em comissão de Assessor Jurídico de 2º 
Grau do Gabinete da Vice-Presidência, a contar da mesma data da designação para o exercício da função. 

O Gabinete do Des. Mauro Campello informou que JACQUELINE DO COUTO e GEYSA MARIA BRASIL 
XAUD permanecerão na nova gestão. 

Decido. 

Acolho a manifestação da SGP e defiro a exoneração e a designação a contar de 13 de fevereiro de 2017, 
observando-se o disposto no § 4º. do art. 15 da LCE nº. 053/2001, na vaga ocupada hoje pelo servidor 
Jorge Leônidas Souza França (inc. XXVII do art. 26 do RITJRR). 

Publique-se. 

Encaminhe-se à Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI 0001468-49.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de servidor  

  DECISÃO 

Trata-se de documento originado pelo Desembargador Mauro Campello, solicitando a nomeação do 
servidor ROBERVANDO MAGALHÃES E SILVA, técnico judiciário, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Jurídico de 2º Grau da Corregedoria Geral de Justiça, a contar de 13.02.2017 (0091467). 

Em instrução, a Subsecretaria de Acompanhamento de Pessoal prestou informações (0095620 e 
0096158). 

Por sua vez, o Secretário da Gestão de Pessoas sugere o deferimento do pedido, “(...) sugerindo que a 
nomeação e consequente exoneração ocorram a contar do dia 13.02.2017, em virtude da mudança de 
gestão, ressaltando que, caso o pleito seja deferido, a servidora indicada deverá ser exonerada do cargo 
em comissão de Diretor de Gestão da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da mesma data da 
nomeação para o novo cargo” (0098077). 

É o relato. 

Considerando que o servidor ROBERVANDO MAGALHÃES E SILVA preenche os requisitos necessários 
para exercer o cargo em análise, acolho integralmente a manifestação do respectivo Secretário e: 

1) determino a sua exoneração do cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Desembargador do 
Gabinete do Des. Mauro Campello, a partir do dia 13.02.2017; 

2) determino a sua nomeação ao cargo em comissão de Assessor Jurídico de 2º Grau da Corregedoria 
Geral de Justiça, a contar do dia 13.02.2017. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 
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Presidência  
SEI n.º 0000621-47.2017.8.23.8000 
Especificação: Admissão de servidora CGJ  

DECISÃO 

Trata-se de documento originado pelo Desembargador Mauro Campello, solicitando a nomeação da 
senhora Iara Rodrigues Pinto, para exercer o cargo de Assessor de Segurança e Transporte da estrutura 
da Corregedoria Geral de Justiça desta Corte , a contar de 13.02.2017 (0091467). 

Em instrução, a Subsecretaria de Acompanhamento de Pessoal prestou informações. 

Por sua vez, o Secretário da Gestão de Pessoas sugere o deferimento do pedido, “(...) sugerindo o 
deferimento do pedido de nomeação de Iara Rodrigues Pinto, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor de Segurança e Transporte de Gabinete, da Corregedoria Geral de Justiça, devendo ser 
observado o previsto no art. 15, § 4º da LCE n.º 053/2001 quanto à data da nomeação, e ressaltando que 
em caso de deferimento do pleito, o servidor Samuel Bezerra da Silva deverá ser exonerado do aludido 
cargo”. 

É o relato. 

Considerando que a senhora Iara Rodrigues Pinto preenche os requisitos necessários para exercer o 
cargo em análise, acolho integralmente a manifestação do respectivo Secretário e: 

1) determino a sua exoneração do servidor Samuel Bezerra da Silva do cargo em comissão de Assessor 
de Segurança e Transporte Corregedoria Geral de Justiça, a partir do dia 13.02.2017; 

2) determino a nomeação de Iara Rodrigues Pinto ao cargo em comissão de Assessor de Segurança e 
Transporte Corregedoria Geral de Justiça, a partir do dia 13.02.2017, a contar do dia 13.02.2017. 

Publique-se. 

Após, encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ALMIRO PADILHA 
Presidente 

Presidência  
SEI n.º 0001937-95.2017.8.23.8000 
Especificação: Nomeação de Servidores  

DECISÃO 

Trata-se de documento originado pelo Desembargador Mozarildo Monteiro Cavalcanti, solicitando a 
nomeação de servidores em seu gabinete, na Vice-Presidência, NUGEP, Diretoria de Gestão de 
Magistrados e, por fim, no gabinete dos juízes substitutos. 

No despacho 095416, esta Presidência deferiu a nomeação da servidora Ana Macedo Sampaio para a 
Diretoria de Gestão de Magistrados. 

É o relato. 

Decido. 

Diante do exposto, defiro o pedido de nomeações, a contar do dia 10 de fevereiro de 2017 dos seguintes 
servidores: 

Nomeações do Gabinete do Desembargador Mozarildo  

1.EXONERAR Doroteia Taboza Caçula do cargo de Chefe de Gabinete do Gabinete do Des. Mozarildo 
Cavalcanti. 

NOMEAR Doroteia Taboza Caçula no cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau, Gabinete Des. Mozarildo 
Cavalcanti. 

2. EXONERAR Nathalia Furtado Vilarinho de Andrade do cargo de Assessor de Segurança e Transporte 
do Gabinete do Des. Almiro Padilha. 

NOMEAR Nathalia Furtado Vilarinho de Andrade no cargo de Chefe de Gabinete, Des. Mozarildo 
Cavalcanti. 
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3. EXONERAR Ana Maria Saraiva Botelho do cargo de Chefe de Gabinete do Gabinete do Des. Gursen de 
Miranda. 

NOMEAR Ana Maria no cargo de Assessor Especial do Gabinete Des. Mozarildo Cavalcanti. 

Nomeações do Gabinete da Vice-Presidência  

4. EXONERAR Diogo Lolo Andrade Gualberto do cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau da Presidência. 

NOMEAR Diogo Lolo Andrade Gualberto no cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau da Vice-Presidência. 

5. EXONERAR Ingrid Rafaelle Mota Fassanaro do cargo de Assessor Especial do Gabinete do Des. 
Mozarildo Cavalcanti. 

NOMEAR Ingrid Rafaelle Mota Fassanaro no cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau da Vice-Presidência. 

6. EXONERAR Suenya dos Reis Resende Rilke do cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau do Gabinete do 
Des. Gursen de Miranda. 

A servidora Susana Mara Alves de Albuquerque, atualmente ocupante do cargo de Assessor Jurídico 
de 2º Grau da Vice-Presidência, encontra-se em pleno gozo de licença maternidade. 

Diante disso, determino a sua substituição, nomeand o a servidora Suenya dos Reis Resende Rilke no 
cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau da Vice-Presidência, até o término do referido benefício. 

7. NOMEAR Ellen Brenda Dick Guedes de Amorim no cargo de Chefe de Gabinete da Vice-Presidência. 

8. NOMEAR Luis Seminário Zapata Filho no cargo de assessor especial da Vice-Presidência. 

9. NOMEAR Rafael Cunha Ferreira no cargo de Oficial de Gabinete da Vice-Presidência. 

10. NOMEAR Rodrigo Furtado Barbosa no cargo de Assessor de Segurança e Transporte da Vice-
Presidência. 

Nomeações do NUGEP  

11. NOMEAR Ana Catarina Brandemburg Silva Costa Botelho no cargo de Coordenador do NUGEP. 

12. EXONERAR Tyanne Messias de Aquino Gomes do cargo de Assessor Jurídico de 2º Grau do 
Gabinete do Des. Mozarildo Cavalcanti. 

NOMEAR Tyanne Messias de Aquino Gomes no cargo de Chefe de Gabinete Administrativo do NUGEP. 

14. LOTAR Ânderson Oliveira Lacerda, Técnico Judiciário, no NUGEP. 

Nomeação no Gabinete dos Juízes Substitutos  

15. NOMEAR Eliene Ferreira Soares da Costa no cargo de Chefe de Gabinete de Juiz (Juízes 
Substitutos), com lotação na Vice-Presidência. 

Publique-se. 

Encaminhe-se o feito à SGP para as providências necessárias para as nomeações. 

Informe ao Desembargador Mozarildo a data limite da licença maternidade da servidora Susana, para 
acompanhamento e futura deliberação. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

 
ALMIRO PADILHA 

Presidente 
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CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

Expediente de 08/02/2017

Processo Administrativo Disciplinar n.º 2016/626 (P rotocolo Cruviana)
Origem: Comissão Permanente de Sindicância.
Assunto: Apuração de Descumprimento de Dever Funcio nal
SEI 0006408-91.2016.8.23.8000

D E C I S Ã O

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar instaurado em razão de fato comunicado pela (...), sobre
suposto descumprimento de dever funcional por parte do (...).
Instaurada a Verificação Preliminar, foi determinada a notificação do servidor, que se manifestou no prazo
legal e alegou que “(...)”.
(…)
Relatório da Comissão Permanente de Sindicância sugerindo o arquivamento do feito.
São os fatos apurados.
Do  exame  dos  elementos  colhidos,  não  foi  possível  verificar  indícios  suficientes  de  irregularidade  e
materialidade, e na falta de qualquer um deles, não cabe a instauração de Procedimento Administrativo
Disciplinar.
Por essas razões, acolho a manifestação da CPS e, entendendo ausente a materialidade, fica prejudicada a
apuração de possível infração disciplinar, determino o arquivamento do feito, na forma do parágrafo único
do art. 138 da LCE n.º 053/01. 
Publique-se com as cautelas devidas. Registre-se. Intime-se. 

Boa Vista/RR, 07 de julho de 2016.

BRENO COUTINHO
Juiz Corregedor

INCIDENTE SANIDADE MENTAL– SERVIDOR SEI N.° 0008485 -43.2016.8.23.8000
ORIGEM: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
ADVOGADO: MAMEDE ABRÃO NETTO – OAB/RR 223-A

FINALIDADE:  INTIMAÇÃO para,  no  prazo de 05 (cinco)  dias,  apresentar  quesitos  para  realização de
exame de sanidade mental pela Junta Médica Oficial do Estado.

Boa Vista/RR, 08 de fevereiro de 2017.

JACQUELINE DO COUTO
Presidente da CPS
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SECRETARIA GERAL 
 

SEI N.º 0008021-49.2016.8.23.8000 
ORIGEM: Subsecretaria de Saúde 
ASSUNTO: Registro de Preços para eventual aquisição  de material permanente – macas portáteis e 
fixas. 
 

DECISÃO 0098240 
  

1. Acolho o PARECER SG/NUJAD N.º 40, de 03 de fevereiro de 2017, bem como a manifestação da 
Coordenadora do Núcleo Jurídico Administrativo. 

2. Com fundamento no Manual de Procedimentos - Res. TP nº 57/2014 e no art. 1º, III da Portaria nº 
738/2012, homologo o processo licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 
004/2017, que tem por objeto a Formação de Registro de Preços para eventual aquisi ção de 
material permanente – macas portáteis e fixas, nas quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência nº 93/2016 , cujo grupo 01 foi adjudicado da seguinte forma: 

 
Número 

 do grupo  
Empresa  

Menor Valor 
Ofertado (R$)  

Resultado  

Grupo 01  
MICROSERVICE TECNOLOGIA - 

SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA - ME  
11.080,17 Adjudicado 

 
3. Visando dar celeridade na tramitação dos procedimentos administrativos, autorizo , desde já, a aquisição 

dos eventuais pedidos referentes ao GRUPO 01, desde que guardem correlação com os objetos 
registrados, respeitando suas quantidades e especificações, bem como que se demonstre a 
regularidade das empresas beneficiárias da Ata e mediante a informação de disponibilidade 
orçamentária para o atendimento das despesas, devendo-se, oportunamente, emitir os correspondentes 
empenhos e dar publicidade das contratações decorrentes da ARP. 

4. Publique-se. 
5. Providencie-se a homologação no site de Licitações. 
6. À Secretaria de Gestão Administrativa  para lavratura da ata e demais providências necessárias. 

 
Boa Vista – RR, 07 de fevereiro de 2017. 

 
ELÍZIO FERREIRA DE MELO 

SECRETÁRIO-GERAL 
 

SEI nº 0001224-25.2016.6.23.8000 
Origem: Secretaria Geral 
Assunto: Prestação de Serviços Financeiros 
 

DECISÃO 0099158 
 

1. Trata-se de procedimento administrativo que visa a contratação direta do Banco do Brasil, pelo período 
de 05 (cinco) anos, para o serviço de centralização e processamento de créditos provenientes da folha 
de pagamento de servidores, de movimentação financeira de todas as contas correntes do TJRR, de 
todas as movimentações financeiras de pagamento aos credores, dentre outras operações financeiras. 

2. Conforme demonstrado nos autos, foram realizadas diversas conversas com a equipe técnica da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil, contudo apenas esta última instituição compareceu às 
reuniões que definiram as propostas aceitáveis (evento nº 0098474). 

3. Após análise dos autos, compartilho dos fundamentos expostos no parecer SG/NUJAD nº 049/2017 
(evento nº 0098985) e acolho a manifestação da Secretaria de Gestão Administrativa (evento nº 
0099060). Desse modo, considerando a manifestação da Subsecretaria de Orçamento (evento nº 
0099010), a demonstração da regularidade do contratado (evento nº 0098767) ante a natureza da 
jurídica do Banco do Brasil, torna-se desnecessária a apresentação de declaração antinepotismo, por 
tratar-se de sociedade de economia mista, estando a maioria de suas ações sob o Poder Público, 
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ratifico  a dispensa de licitação reconhecida no evento nº 0099060 e autorizo  a contratação direta do 
Banco do Brasil , com base no art. 24, VIII, da Lei nº 8.666/93 e art. 2º, I, da Portaria nº 738/2012, para 
prestação de serviços financeiros. 

4. Por fim, em atendimento aos itens 1.5.1 e 1.5.2 do Acórdão TCU  nº 5.227/2011-1ª Câmara, justifico a 
celebração do contrato pelo prazo superior a 12 meses, qual seja, 60 meses, ante as parcelas que serão 
pagas ao TJRR pelo Banco do Brasil, totalizando R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) . 

5. Publique-se. 
6. Após, à Secretaria de Orçamento e Finanças  para a emissão da nota de empenho. 
7. Em seguida, à Secretaria de Gestão Administrativa  para a formalização do contrato. 

 
Boa Vista – RR, 08 de fevereiro de 2017. 

 
ELÍZIO FERREIRA DE MELO 

SECRETÁRIO-GERAL 
 

SEI Nº 0002677-55.2016.6.23.8000 
 

DECISÃO 0099203 
 

1. Acolho o Parecer SG/NUJAD N.º 041/2017 (evento 94846), bem como a manifestação da Coordenadora 
do Núcleo Jurídico Administrativo e, com base no art. 1º, inciso III, da Portaria n.º 738/2012, homologo 
o processo licitatório realizado na modalidade Preg ão, forma Eletrônica, registrado sob o nº 
61/2016, tipo menor preço, cujo objeto é a  aquisição de equipamentos para Subsecretaria de 
Infraestrutura, conforme as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência nº 
83/2016 - anexo I do Edital, cujo Lote 1 foi adjudicado à empresa KATTEM COMERCIAL LTDA - EPP, 
com propostas no valor de R$ 2.457,95 (dois mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e cinco 
centavos), conforme documentação de EP’s  0089397, 0089873, 0089904, 0089914, 0089937. A 
proposta da empresa foi complementada e retificada, conforme manifestações de 
EP’s 0089945 e 0089957. O Lote 2 adjudicado à empresa ELETRISUL COMERCIO 
E REPRESENTACÕES LTDA - EPP, com propostas no valor de R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e 
cinquenta reais), conforme documentação de EP’s  0088186, 0088193, 0088214 e 0088223. A proposta 
da empresa foi complementada e retificada, conforme manifestações de EP’s  0088234 e  0088533. E 
o Lote 3 adjudicado à empresa SIERDOVSKI & SIERDOVSKI LTDA, com propostas no valor 
de R$ 60.289,96 (sessenta mil duzentos e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme 
documentação de EP’s   0090543, 0090546,0090548, 0090559 e 0090564. A proposta da empresa foi 
complementada e retificada, conforme manifestações de EP’s  0090566 e  0090575. 

2. Providencie-se a homologação no respectivo site. 
3. Publique-se. 
4. Por fim, à Secretaria de Orçamento e Finanças  para emissão de Nota de Empenho. 

 
Boa Vista – RR, 08 de fevereiro de 2017. 

 
ELÍZIO FERREIRA DE MELO 

SECRETÁRIO-GERAL 
SEI Nº 0005297-72.2016.8.23.8000 
ORIGEM: Secretaria de Gestão Administrativa 
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na pr estação do serviço de manutenção 
preventiva e corretiva, com recarga, dos extintores  de incêndio do Poder Judiciário do Estado de 
Roraima. 
 

DECISÃO 0099113 
 

1. Acolho o Parecer Jurídico do SG/NUJAD nº 38/2017 (evento nº 0098429), bem como a manifestação da 
Coordenadora do Núcleo Jurídico Administrativo e, com base no art. 1º, inciso III, da Portaria n.º 
738/2012, homologo o processo licitatório realizado na modalidade Pregão , forma Eletrônica, registrado 
sob o nº 003/2017 , que tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação do serviço 
de manutenção preventiva e corretiva, com recarga, dos extintores de incêndio do Poder Judiciário do 
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Estado de Roraima, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência nº 
95/2016 , tendo como vencedora a empresa MACEDO & SOUSA LTDA - ME , com a proposta de R$ 
28.743,50 (vinte e oito mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos) (evento nº 
0094156). 

2. Providencie-se a homologação no respectivo site. 
3. Publique-se. 
4. Por fim, à Secretaria de Orçamento e Finanças  para emissão de Nota de Empenho. 
5. Após, à Secretaria de Gestão Administrativa  para adoção de providências quanto à contratação. 

 
Boa Vista – RR, 08 de fevereiro de 2017. 

 
ELÍZIO FERREIRA DE MELO 

SECRETÁRIO-GERAL 
 

SEI Nº 0002871-55.2016.6.23.8000 
ORIGEM: Secretaria de Infraestrutura e Logística 
ASSUNTO: Projeto técnico e contratação de empresa p ara adequação das salas de 
videoconferência nos presídios masculinos e feminin os da Penitenciária Agrícola. 
 

DECISÃO 0099085 
 

1. Acolho o Parecer Jurídico do SG/NUJAD nº 43/2017 (evento nº 0097136), bem como a manifestação da 
Coordenadora do Núcleo Jurídico Administrativo e, com base no art. 1º, inciso III, da Portaria n.º 
738/2012, homologo o processo licitatório realizado na modalidade Pregão , forma Eletrônica, registrado 
sob o nº 001/2017 , que tem por objeto a contratação de empresa para adequação/implantação de 
02(duas) Salas de videoconferência na Penitenciária Agrícola de Monte Cristo - PAMC, em 
conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Projeto Básico nº 60/2016, tendo 
como vencedora a empresa COBEL - CONSTRUTORA BELVEDERE LTDA – EPP , com a proposta de 
R$ 36.200,79 (trinta e seis mil, duzentos reais e s etenta e nove centavos) (evento nº 0094300). 

2. Providencie-se a homologação no respectivo site. 
3. Publique-se. 
4. Por fim, à Secretaria de Orçamento e Finanças  para emissão de Nota de Empenho. 
5. Após, à Secretaria de Gestão Administrativa  para adoção de providências quanto à contratação. 

 
Boa Vista – RR, 08 de fevereiro de 2017. 

 
ELÍZIO FERREIRA DE MELO 

SECRETÁRIO-GERAL 
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1ª e 2ª Varas de Família;
1ª e 2ª Varas de Fazenda Pública;
1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Varas Cíveis;
1ª e 2ª Varas do Tribunal do Júri e da Justiça Militar;
Vara de Execução Penal;
Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas;
Vara de Crimes contra Vulneráveis;
Vara de Penas e Medidas Alternativas;
1ª, 2ª e 3ª Varas Criminais;
1ª Vara da Infância e da Juventude;
Vara da Justiça Itinerante.
1º Juizado de Violência Doméstica;
1º, 2º e 3º Juizados Especiais Cíveis;
Juizado Especial da Fazenda Pública;
Juizado Especial Criminal;
Turma Recursal.
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SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA  
Expediente de 08/02/2017 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Nº DO CONTRATO:  N.º 062/2015 Ref. ao PA nº 0000688-14.2016.6.23.8000 (SEI). 

ADITAMENTO:  1º TERMO ADITIVO. 

ASSUNTO:  Fornecimento de energia elétrica. 

CONTRATADA:  Boa vista Energia S/A  cnpj: 02.341.470/0001-44 

FUNDAMENTAÇÃO:  art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

OBJETO: 

Cláusula Primeira - DO OBJETIVO 

O presente termo aditivo tem como objetivo a redução na demanda contratada, 

alterando o valor da demanda contratada estabelecida na Cláusula 4º do contrato.  

DATA:  Boa Vista/RR, 21 de Dezembro de 2016. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Nº DO CONTRATO:  N.º 011/2014 Ref. ao PA nº 0001068-37.2016.6.23.8000 (SEI). 

ADITAMENTO:  3º TERMO ADITIVO. 

ASSUNTO:  Prestação do serviço de suporte técnico, manutenção e atualização de versões do 
software Poliglota. 

CONTRATADA:  Zenfaz Tecnologia e Informática Ltda. cnpj: 12.368.051/0001-50. 

FUNDAMENTAÇÃO:  art. 65 da Lei n.º 8.666/93 

OBJETO: 

Cláusula Primeira - Por este instrumento, altera-se o nome empresarial da 

contratada de ZENFAZ TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA para GRUPO SGW - 

SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL EIRELI. 

Cláusula Segunda- Ficam mantidas as demais cláusulas do instrumento original, 

inclusive, o mesmo endereço e o mesmo CNPJ. 

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, em duas vias. 

DATA:  Boa Vista/RR,08 de Fevereiro de 2017. 

Bruno Furman 
Secretário de Gestão Administrativa 

 
 

1ª Republicação Trimestral - Ata de Registro de Pre ços N.º 33/2016 
Processo nº 0000027-35.2016.6.23.8000    Pregão nº 040/2016 

Objeto:   A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição material de consumo -
Selo Holográfico de  Autenticidade,   Etiqueta  para   Impressão,Etiqueta   Térmica   e   Leitor   Óptico para 
atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. 

Empresa: INLABEL SOLUÇÕES EM RÓTULOS ADESIVOS EIRELI - CNPJ:  20.772.716/0001-14 

Endereço:  RUA BASÍLIO ALVES MORANGO, Nº 1745 – 1º ANDAR -PARQUE EDU CHAVES – CEP.: 
02222-001 – SÃO PAULO – SP  
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Representante:  HENRIQUE FERREIRA DE PAULA  

Telefone/celular:  (11) 4304-3285 E-MAIL: inlabel@bol.com.br  

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento  da Nota de Empenho.  

Lote nº 01 - sem alteração  

Empresa: MARCA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 01. 647.770/001-93 

Endereço: AVENIDA GENERAL ATAÍDE TEIVE, Nº 763 – MECEJANA, CEP.: 69.304 -360 – BOA VISTA -
RR 

Representante: MARCELINO VIEIRA DA NÓBREGA  

Telefone: (95) 3624 -2696/3624-2248/981260037 E-MAIL: 
marca@inforr.com.br;marca.comercio2015@gmail.com  

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento  da Nota de Empenho.  

Lote nº 02 - Sem Alteração  

ARP publicada no DJE, ed. 5852 do dia 04 de novembr o de 2016.  

 

 

3ª Republicação Trimestral - Ata de Registro de Pre ços N.º 013/2016 
Processo nº 739/2016    Pregão nº 008/2016  

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição material 
permanente – Frigobar e Bebedouro, para atender as necessidade s do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima.  

Empresa: VALLE COMERCIAL LTDA – ME – CNPJ: 02.257.2 28/0001-97 

Endereço:  Avenida T63, nº2489 – Jardim América, CEP: 74.250 -320 – Goiânia/GO.  

Representante: SHARLEY GOMES DA SILVA  

Telefone: (62) 3251 -0247 e-mail: valle@vallemail.com.br  

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias para o fornecimento, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho.  

Lote nº 01 - Sem Alteração  

Empresa: BRASIDAS EIRELI – ME   CNPJ: 20.483.193/00 01-96 

Endereço:  Rua Adolfo Wruck , nº65, Asilo, Blumenau – Santa Catarina – CEP:89031-410. 

Representante:  EMERSON LUIS KOCH  

Telefone: (47) 3057 -3920 EMAIL: brasidas@brasidas.com.br  

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias para o fornecimento, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho.  

Lote nº 02 - Sem Alteração  

ARP publicada no DJE, ed. 5736 do dia 09 de maio de  2016. 
Bruno Furman 

Secretário de Gestão Administrativa  
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SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - GABINETE 
 

SEI nº 0007469-84.2016.8.23.8000  

Origem: Augusto Malmegrim Magri 

Assunto: Verbas Indenizatórias 

 

DECISÃO 

1. Trata-se de documento originado pelo servidor Augusto Malmegrim Magri, solicitando exoneração do 
cargo de Técnico Judiciário, a contar do dia 18.11.2016, com o respectivo cálculo e pagamento das 
verbas rescisórias devidas, bem como os proventos do último mês trabalhado (0058209). 

2. Considerando autorização de pagamento contida na decisão ao EP 0093186. 
3. Com fulcro no art. 5º, IV, da Portaria n.º 738/2012, reconheço, nos termos do art. 37 da Lei nº 

4.320/1964 c/c o art. 22, §§ 1º e 2º, alínea “c” do Decreto Federal n.º 93.872/86, a despesa de 

exercício anterior (2016), referente ao pagamento de verbas indenizatórias, no valor de R$ 

8.903,94 (oito mil novecentos e três reais e noventa e quatro centavos) conforme cálculos da 

SGP. 
4. Em seguida, à SGP para inclusão em folha de pagamento. 

Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ELAINE ASSIS MELO 
Secretária de Orçamento e Finanças 
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SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS  
 

PORTARIAS DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2017 

 

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto pelo art. 5º, IX da Portaria n.º 738 de 
04 de maio de 2012, 

 

RESOLVE: 

 

Nº 029 - Considerando o teor do Procedimento Administrativo SEI nº 0002073-92.2017.8.23.8000, autorizar 
o pagamento de diárias ao colaborador abaixo discriminado, conforme detalhamento: 

Nome Cargo/Função Quantidade de Diárias 

SD PM MÁRCIO JOSÉ FERREIRA DE 
OLIVEIRA 

Policial Militar 2,5 (duas e meia) 

Destinos: Comarca de Rorainópolis 

Motivo: 
Proporcionar a segurança velada do magistrado Dr. Jaime Plá Pujadas de Ávila 
- Juiz da Comarca de Rorainópolis 

Data: 07 a 09.02.2017 

 

Nº 030 - Considerando o teor do Procedimento Administrativo SEI nº 0001880-77.2017.8.23.8000, autorizar 
o pagamento de diárias ao servidor abaixo discriminado, conforme detalhamento: 

Nome Cargo/Função Quantidade de Diárias 

JAWILSON DA COSTA OLIVEIRA 
Analista Judiciário - Esp. Oficial 

de Justiça Avaliador 
1,5 (uma e meia) 

Destinos: Zona rural de Caroebe (Vicinais e vila Entrerios) 

Motivo: Cumprimento de mandados judiciais. 

Data: 30 a 31.01.2017 

 

Nº 031 - Considerando o teor do Procedimento Administrativo SEI nº 0001970-85.2017.8.23.8000 , 
autorizar o pagamento de diárias ao servidor abaixo discriminado, conforme detalhamento: 

Nome Cargo/Função Quantidade de Diárias 

ADEMIR DE AZEVEDO BRAGA Oficial de Justiça 0,5 (meia) 

Destinos: VC. 13, Lote 24, Confiança III, Cantá (avaliação) 

Motivo: 
Levantamento in loco das necessidades com vistas à manutenção predial da 
Comarca de Caracaraí. 

Publique-se e certifique-se. 
Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. 

ELAINE ASSIS MELO 
Secretária de Orçamento e Finanças 
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Comarca de Boa Vista

Índice por Advogado
021089-CE-N: 001

000005-RR-B: 001

000042-RR-N: 003

000118-RR-N: 003

000153-RR-B: 069

000172-RR-N: 068

000223-RR-A: 002

000248-RR-B: 001

000249-RR-N: 037

000275-RR-N: 067

000289-RR-A: 052

000291-RR-A: 052

000299-RR-N: 037, 052

000300-RR-N: 003

000363-RR-A: 027

000368-RR-A: 002

000647-RR-N: 034

000716-RR-N: 006

000782-RR-N: 001

000917-RR-N: 052

000955-RR-N: 002

001008-RR-N: 068

001014-RR-N: 048

001021-RR-N: 066

001359-RR-N: 052

001368-RR-N: 005

001372-RR-N: 005

001418-RR-N: 060

001431-RR-N: 050

001550-RR-N: 037

241292-SP-N: 002

Publicação de Matérias

1ª Vara de Família
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Luiz Fernando Castanheira Mallet

PROMOTOR(A):
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo

Valdir Aparecido de Oliveira
ESCRIVÃO(Ã):

Liduina Ricarte Beserra Amâncio

Procedimento Comum
001 - 0188332-27.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.188332-3
Autor: B.C.A.
Réu: C.S.L.

Despacho: Observo não haver confirmação do trânsito em julgado da
sentença proferida nos autos nº 0727935-74.2013.823.0010 caso,
tampouco da liquidação desta. Desta forma, resta inviável a pretensão
de reunião das execuções, razão pela qual INDEFIRO o pedido de fl.
587. Intime-se. Boa Vista, 07/02/17. SUELEN MÁRCIA SILVA ALVES.
Juíza Substituta.

Advogados: Rutson Castro Aguiar Rebouças, Alci da Rocha, Francisco
José Pinto de Mecêdo, Jules Rimet Grangeiro das Neves

3ª Vara Cível
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Bruno Fernando Alves Costa

Rodrigo Bezerra Delgado
PROMOTOR(A):

Jeanne Christhine Fonseca Sampaio
Zedequias de Oliveira Junior

ESCRIVÃO(Ã):
Flávio Dias de Souza Cruz Júnior

Héber Augusto Nakauth dos Santos

Cumprimento de Sentença
002 - 0128476-06.2006.8.23.0010
Nº antigo: 0010.06.128476-5
Executado: Marcos Landvoigt Bonella
Executado: Real Vida e Previdencia S/a
 Nestes autos REAL VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é exequente quanto a
obrigação de pagar, e LANDVOIGT BONELLA, é exequente em realção
a obrigação de fazer.
Outro escalrecimento é que os valores depositados na fl. 420 pertencem,
como não poderia deixar de ser, ao exequente - REAL VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A.
Portanto, expeça-se o alvará em favor de REAL VIDA E PREVIDÊNCIA
S/A.
Ademais, quanto as demais alegações, vislumbra-se que a sentença de
fl. 431 transitou em julgado - fl. 432, restando preclusa qualquer
manifestação das partes quando ao prosseguimento do feito.
Razão pela qual, cumpra-se a sentença - fl. 431 em seu inteiro teor.
Nada mais havendo, arquive-se.

Boa Vista/RR, 14 de dezembro de 2016.

Juiz Rodrigo Delgado
Advogados: Mamede Abrão Netto, Polyana Silva Ferreira, Marli
Rodrigues Monteiro, Ilan Goldberg

2ª Vara de Família
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Paulo Cézar Dias Menezes

PROMOTOR(A):
Ademar Loiola Mota

ESCRIVÃO(Ã):
Maria das Graças Barroso de Souza

Inventário
003 - 0013832-40.2012.8.23.0010
Nº antigo: 0010.12.013832-5
Autor: Mario Jorge Castro Rodrigues e outros.
Réu: Espólio de Jorge Felintro Rodrigues
 Diante da procuração apresentada à fl. 32, dispenso a citação do
herdeiro Augusto, determinada à fl. 113-verso. Citem-se as fazendas
públicas, na forma dos arts. 626 e 627 do CPC. Oficie-se à CEF
solicitando que eventual valor existente em favor do falecido seja
depositado em conta judicial, à disposição deste inventário, podendo
obter a guia junto ao site do TJRR. Após, aguarde-se o retorno do
mandado de avaliação expedido à fl. 115.
Advogados: Suely Almeida, José Fábio Martins da Silva, Maria do
Rosário Alves Coelho

Vara Execução Penal
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Cicero Renato Pereira Albuquerque

PROMOTOR(A):
Anedilson Nunes Moreira
Carlos Paixão de Oliveira

ESCRIVÃO(Ã):
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Wemerson de Oliveira Medeiros

Petição
004 - 0014273-79.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.014273-2
Réu: Felipe Gabriel Martins Quadros
 SENTENÇA
Trata-se de pedido de transferência de estabelecimento penal formulado
pelo Ministério Público. Alega o Parquet, em síntese, que o local onde se
encontra custodiado hoje o reeducando Felipe Gabriel Martins Quadros
é inadequado, dada a alta periculosidade do preso.
É o breve relatório. Decido.
Compulsando os autos, verifico que o reeducando Felipe Gabriel Martins
Quadros é ex-policial militar, e está recolhido desde o dia 09/11/2015 no
Comando de Policiamento da Capital, por decisão judicial.
O Comandante de CPC, às fls. 29/39, relata sobre as parcas condições
de segurança daquela unidade, que não possui infraestrutura adequada
para a guarda de presos. Relata ainda que foi apreendido, durante
revista na cela do mencionado reeducando, rascunho de plano de fuga.
O Ministério Público, por sua vez, fundamenta seu pedido na falta de
estrutura de segurança adequada para a custódia dos presos, bem
como o risco a que estão sujeitos os profissionais que lá exercem suas
atividades laborais, bem como à sociedade, haja vista o perigo de fuga
do reeducando.
Intimado a se manifestar, o diretor da Cadeia Pública de Boa Vista
informou que não há restrições quanto ao recebimento e custódia do
reeducando naquela unidade prisional (fl. 44).
Com efeito, é sabido que a Cadeia Pública de Boa Vista possui uma ala
de segurança destinada a custodiar ex-policiais, parentes de policiais e
agentes do sistema prisional. Por outro lado, a decisão que determinou a
custódia do reeducando Felipe Gabriel Martins Quadros no Comando de
Policiamento da Capital se deu em razão dele fazer parte dos quadros
da Polícia Militar do Estado de Roraima, quando foi acusado de cometer
o crime de homicídio.
Entretanto, desde o mês de abril de 2016 ele não faz é mais integrante
da Polícia Militar, pois foi licenciado a bem da disciplina, conforme
Decreto n.º 20.833-E, de 18/04/2016 (Diário Oficial n.º 2743, de
18/04/2016). Desta forma, por não ser mais policial, não se justifica a
manutençção da sua custódia em quartel militar.
Por fim, vale ressaltar que o CPC não é unidade prisional adequada para
custódia de presos, e a sua utilização, para tal fim, somente é deferida
por este juízo em situações absolutamente excepcionais (afora os casos
legais). Ademais, de fato, este magistrado já inspecionou o referido
estabelecimento, verificando pessoalmente a falta de infraestrutura de
segurança.
Do exposto, em consonância com o Parquet, DETERMINO a
transferência do reeducando Felipe Gabriel Martins Quadros para a
Cadeia Pública de Boa Vista.
Oficie-se ao diretor da Cadeia Pública de Boa Vista, para que abrigue o
reeducando na ala de segurança destinada a ex-policiais, observando o
dever de despender as providências necessárias para assegurar a
integridade física do reeducando.
Publique-se. Intimem-se.

Boa Vista-RR, 02 de fevereiro de 2017.

Juiz Substituto MARCELO LIMA DE OLIVEIRA
Auxiliar da Vara de Execução Penal
Nenhum advogado cadastrado.

2ª Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Rodrigo Cardoso Furlan

PROMOTOR(A):
Cláudia Corrêa Parente

Ilaine Aparecida Pagliarini
ESCRIVÃO(Ã):

Eliane de Albuquerque Cavalcanti Oliveira
Marcos Antonio Demezio dos Santos

Ação Penal
005 - 0010176-36.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.010176-1
Réu: Ademar Machado de Oliveira e outros.
 DECISÃO
Vistos etc.
Trata-se de PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA

interposto favor dos réus ADEMAR RODRIGUES DA SILVA e DIEGO
DA GAMA LOPES, denunciados pela suposta prática dos delitos de
roubo majorado, previsto no art. 157, § 2º, I e II do Código Penal.
Em síntese a Defesa, conforme fls. 62, requereu a revogação da prisão
preventiva dos réus alegando que inexistem motivos para a prisão
peventiva bem como os requerentes possuem moradia fixa e não
possuem outras acusações.
Com vista, o órgão do Ministério Público do Estado de Roraima (MPE-
RR) pugnou pelo indeferimento do pedido de relaxamento de prisão,
uma vez que ADEMAR MACHADO DE OLIVEIRA possui contra si
outras ações penais (fls. 42/43) bem como não restou comprovado que
possuem emprego e residência no distrito da culpa.
Vieram os autos conclusos.
É o breve relatório. DECIDO.
Em que pese os argumentos da Defesa, entendo que razão assiste ao
Órgão Ministerial, pois não foi apresentado nenhum fato novo e ainda
estão presente o fumus comissi delicti: prova da existência do crime e
indício suficiente de autoria, e o periculum libertatis (art. 312 do CPP),
compreendido como perigo concreto que a liberdade do réu acarretaria
para a sociedade.
De mais a mais, observo também que a segregação dos réus se
fundamentam na garantia da ordem pública (art. 312 do CPP), no
sentido de prevenir a reprodução de novos fatos típicos, acautelar o
meio social e credibilizar a justiça no que toca a prática delitiva, vide
certidão de antecedentes criminais de fls. 42/44, por fim, também não
vislumbro a possibilidade de concessão de liberdade provisória ou
aplicação de outra medida cautelar diversa da prisão.
Posto isso, e por tudo mais que dos autos consta, em dissonância com a
Defesa e em consonância com o parecer do Órgão Ministerial, que adoto
também como razão de decidir, INDEFIRO o PEDIDO DE REVOGAÇÃO
DE PRISÃO PREVENTIVA interposto em favor dos réus ADEMAR
MACHADO RODRIGUES, pelas razões acima expostas,, por
conseguinte, MANTENHO as suas PRISÕES PREVENTIVAS, nos
termos da Decisão de fls. 60, que homologou e converteu a prisão em
flagrante do  réu em prisão preventiva, por entender que ainda persistem
os fundamentos ali elencados.
Dê-se vista ao órgão do Ministério Público e à Defesa.
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se, com urgência
Advogados: Carina Silva Castilho dos Santos, Ionaiara Alves da Silva

2ª Vara Criminal
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Rodrigo Cardoso Furlan

PROMOTOR(A):
Cláudia Corrêa Parente

Ilaine Aparecida Pagliarini
ESCRIVÃO(Ã):

Eliane de Albuquerque Cavalcanti Oliveira
Marcos Antonio Demezio dos Santos

Ação Penal
006 - 0013952-78.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.013952-4
Réu: Ronan Campos Nogueira e outros.
 1. Considerando o réu estar recolhido na Cadeia Pública, conforme
certidão de fls. 266v, cancele-se a audiência por videoconferência;
2. Assim, designo audiência de instrução e julgamento para o dia
06/03/2017 às 09h30min;
3. Intimem-se/Requisitem-se o(s) réu(s);
4. Intimem-se/Requisitem-se a(s) testemunhas(s);
5. Expedientes de praxe.

Boa Vista/RR, 07/02/2017

Pedro Machado Gueiros
Juiz Substituto.
Advogado(a): Jose Vanderi Maia

3ª Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Marcelo Mazur

PROMOTOR(A):
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Hevandro Cerutti
Ricardo Fontanella

Ulisses Moroni Junior
ESCRIVÃO(Ã):

Aline Bleich Sander

Ação Penal
007 - 0008161-31.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.008161-9
Réu: Weslen da Silva Feitosa e outros.
 (...) "Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva
deduzida na denúncia para absolver WESLEN DA SILVA FEITOSA da
acusação de cometimento do crime em tela, com amparo no artigo 386,
VII, do Código de Processo Penal...". P.R.I. Boa Vista, RR, 7 de fevereiro
de 2017. Juiz MARCELO MAZUR
Nenhum advogado cadastrado.

1ºjesp.viol. Domest.
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Maria Aparecida Cury

PROMOTOR(A):
Carla Cristiane Pipa

Ilaine Aparecida Pagliarini
Lucimara Campaner

Valmir Costa da Silva Filho
ESCRIVÃO(Ã):

Aécyo Alves de Moura Mota

Inquérito Policial
008 - 0195045-18.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.195045-2
Indiciado: K.L.C.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de KEITH LIRA DA
COSTA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata estes
autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

009 - 0195427-11.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.195427-2
Indiciado: E.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de EDVAN SILVA
SANTOS pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata
estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas
devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P.
R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,    07 de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

010 - 0195657-53.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.195657-4
Indiciado: O.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de OZENI SILVA DE
SOUZA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata estes
autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR,  07 de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

011 - 0195658-38.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.195658-2
Indiciado: V.B.P.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de VALDEIR BRUZELO
PIMENTEL pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto aos crimes descritos nos art. 129, §9 e 147 ambos CP, de

que tratam estes autos. No entanto, há a narrativa também de crime
contra a dignidade sexual de N.C.M.B. (fl. 28), sendo que a Autoridade
Policial havia determinado a extração de cópias e encaminhamento ao
NPCA (fl. 86-v), mas isso, salvo engano, não foi feito. Assim, nova vista
ao MP acerca dessa situação.P. R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR,  07 de
fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de
Direito - Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

012 - 0195838-54.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.195838-0
Indiciado: B.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de BRUNO SIMÃO DA
SILVA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto aos crimes descritos nos art. 129, §9 e 147 ambos CP, de que
trata estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas
devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P.
R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR,   07 de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

013 - 0197386-17.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.197386-8
Indiciado: J.C.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de JEAN CARLOS SILVA
DE SOUZA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto aos delitos descritos nos arts. 129, § 9º, 147, 150, 155 do
CP, de que trata estes autos. No entanto, consoante asseverado pelo
MP (fl. 96), há nos autos a informação de que o investigado, em
29/06/2007, conforme BO n.º 1455/07/DDN (fl. 03), praticou, em tese, o
delito de estupro previsto no art. 213 do Código Penal, razão pela qual o
MP se manifestou pela remessa de cópias do BO, termo de declaração
da vítima e da presente sentença à Vara de Crimes contra a Dignidade
Sexual, a fim de que sejam apurados os fatos, o que de pronto defiro. P.
R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR,  07  de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

014 - 0197409-60.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.197409-8
Indiciado: A.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ALTAMIR DE SOUZA
pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal quanto
ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata estes
autos.ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.  Boa Vista-RR,  07  de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

015 - 0197425-14.2008.8.23.0010
Nº antigo: 0010.08.197425-4
Indiciado: H.R.R.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ROBERTO
RODRIGUES DE SOUZA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto ao delito descrito nos art. 129, §9 do
CP, bem como, pela DECADÊNCIA do direito de queixa-crime quanto ao
delito de injuria, descrito no art. 140, do CP. ARQUIVEM-SE os autos,
com as anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na
Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista/RR,   07  de
fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de
Direito - Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

016 - 0203491-73.2009.8.23.0010
Nº antigo: 0010.09.203491-6
Indiciado: A.P.A.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ALIANDRO PESSOA
ALMEIDA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto aos delitos descritos nos art. 129, §9º e 147 ambos CP,
de que tratam estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações
e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR, 31 de janeiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

017 - 0218506-82.2009.8.23.0010
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Nº antigo: 0010.09.218506-4
Indiciado: R.S.M.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ROBSON DE SOUZA
MATOS pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto aos crimes descritos nos art. 129, §9 e 147 ambos CP, de que
trata estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas
devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P.
R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

018 - 0219046-33.2009.8.23.0010
Nº antigo: 0010.09.219046-0
Indiciado: B.A.L.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de BENEDITO ALISSON
LIMA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto aos delitos de ameaça e lesão corporal descritos nos art. 129,
§9º e 147 ambos CP, bem como, pela DECADÊNCIA do direito de
queixa-crime quanto ao delito de injúria, descrito no art. 140, do CP.
ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR, 31   de janeiro de 2017SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

019 - 0222210-06.2009.8.23.0010
Nº antigo: 0010.09.222210-7
Indiciado: S.R.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de SEVERINO ROCHA
DOS SANTOS pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata
estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas
devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P.
R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,  31      de janeiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

020 - 0223656-44.2009.8.23.0010
Nº antigo: 0010.09.223656-0
Indiciado: A.V.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de AIRTON VIANA SILVA
pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal quanto
ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata estes autos.
ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR, 31 de janeiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

021 - 0003026-14.2010.8.23.0010
Nº antigo: 0010.10.003026-0
Indiciado: C.O.O.L.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de CÉLIO OMAR
OLIVEIRA LIMA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao delito descrito  no art. 129, §9º, do CP de que trata
estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas
devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P.
R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR, 31  de janeiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

022 - 0011784-79.2010.8.23.0010
Nº antigo: 0010.10.011784-4
Indiciado: F.R.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de FERNANDO
RODRIGUES DE SOUZA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto aos crimes descritos nos art. 129, §9 e
147 ambos CP, de que trata estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com
as anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria
n.º 112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR, 07 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

023 - 0019729-15.2013.8.23.0010

Nº antigo: 0010.13.019729-5
Indiciado: I.S.N.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ISMAEL DOS
SANTOS NASCIMENTO pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de
que trata estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e
baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ. P. R. I. Cumpra-se.  Boa Vista-RR, 31  de janeiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

024 - 0001107-48.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.001107-2
Indiciado: A.A.V.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ANDRÉ AILTON
VORPAGEL, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao crime de ameaça, descrito no art. 147 do CP, bem
como, pela DECADÊNCIA do direito de queixa-crime quanto ao delito de
dano, descrito no art. 163, do CP. ARQUIVEM-SE os autos, com as
anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º
112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista/RR,    07  de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

025 - 0003137-56.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.003137-7
Indiciado: T.M.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de THIAGO MARCELO
SILVA SOUZA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao crime descrito no art. 147 do CP, e à contravenção
penal descrita no art. 65 da LCP. ARQUIVEM-SE os autos, com as
anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º
112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,   08 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

026 - 0003320-27.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.003320-9
Indiciado: E.C.V.N.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ELLIAS COSTA
VIEIRA NETO pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao crime descrito nos arts. 147 e 150, § 1º, ambos do CP,
e à contravenção penal descrita no art. 21 da LCP, bem como, pela
DECADÊNCIA do direito de queixa-crime quanto ao delito de injúria,
descrito no art. 140, do CP. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações
e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ.Sem custas.P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,  07 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito
respondendo pelo Juizado
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal - Sumário
027 - 0007214-79.2012.8.23.0010
Nº antigo: 0010.12.007214-4
Réu: Henrique Evangelista Dias Neto
 Ao MP para se manifestar acerca de eventual prescrição. Boa Vista,
07/02/17. Sissi Marlene Dietrich Schwantes-Juiza de Direito
Respondendo pelo Juízo.
Advogado(a): Celso Garla Filho

Inquérito Policial
028 - 0164592-74.2007.8.23.0010
Nº antigo: 0010.07.164592-2
Indiciado: M.A.S.M.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de MARCOS AURÉLIO
DA SILVA MARINHO pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão
punitiva estatal quanto aos delitos descritos nos art. 129, §9º e 147
ambos CP, de que tratam estes autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as
anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º
112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,   07 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

029 - 0001790-56.2012.8.23.0010
Nº antigo: 0010.12.001790-9
Indiciado: F.S.S.
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 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de FERNANDO DA
SILVA SOUZA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de que trata estes
autos, bem como, determino o ARQUIVAMENTO dos autos ante a
ausência de elementos suficientes para a comprovação da materialidade
delitiva no tocante ao delito de dano qualificado. Após o trânsito em
julgado, ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR,  31   de janeiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

030 - 0007118-64.2012.8.23.0010
Nº antigo: 0010.12.007118-7
Indiciado: A.P.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de  ABRÃO PEREIRA DE
SOUZA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao crime descrito no art. 147 do CP, e à contravenção penal
descrita no art. 21 da LCP. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações
e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,   08 de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Auxiliando no 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

031 - 0014202-19.2012.8.23.0010
Nº antigo: 0010.12.014202-0
Indiciado: L.B.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de LISMAEL BESSA
SILVA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao crime de ameaça, descrito no art. 147 e 150 do CP, bem
como, pela DECADÊNCIA do direito de queixa-crime quanto ao delito de
injúria, descrito no art. 140, do CP. ARQUIVEM-SE os autos, com as
anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º
112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR, 31 de janeiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

032 - 0009940-89.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.009940-0
Indiciado: W.S.S.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de WILLAME DE SOUZA
SILVA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de que trata estes autos.
ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.  Boa Vista-RR,   07  de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

033 - 0011500-66.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.011500-8
Indiciado: H.R.S.B.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de HERLISSON
RODRIGO DA SILVA BARBOSA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto ao crime de ameaça, descrito no art.
147 do CP, bem como, pela DECADÊNCIA do direito de queixa-crime
quanto ao delito de injuria, descrito no art. 140, do CP. ARQUIVEM-SE
os autos, com as anotações e baixas devidas, atentando-se para o
disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-
RR,  07 de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH
SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º JVDFCM .
Nenhum advogado cadastrado.

Petição
034 - 0010300-19.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.010300-7
Autor: Nara Tatiana de Lima Aragão
Réu: Pedro Junior Leite Caldas
 Por ora, aguarde-se o cumprimento do mandado nº 3, fl. 71, já
expedido. cobre-se a devolução, no prazo. Junte-se. Retornem-me
conclusos os autos. Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito respondendo pelo
Juízo
Advogado(a): Clovis Melo de Araújo

Ação Penal - Sumário

035 - 0003542-24.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.003542-3
Réu: Mizael Guimarães da Silva
 Atenda-se cota ministerial, de fl. 74, integralmente. Boa Vista, 07/02/17.
Sissi Marlene Dietrich Schwantes-Juiza de Direito.
Nenhum advogado cadastrado.

036 - 0017637-59.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.017637-5
Réu: Criança/adolescente
 Por todo o exposto, com fundamento nos requisitos autorizadores do
art. 312 do CPP, indefiro o pedido para manter a prisão do acusado
JACKSON FONSECA VALE.  Certifique-se se foi expedido mandado
para oitiva da testemunha FÁTIMA TEIXEIRA, juntando-se o mandado
cumprido, se for o caso. E, desde logo, designe-se audiência com
brevidade, por meio de videoconferência, devendo ser intimada a
testemunha FÁTIMA e requisitado o réu para que seja apresentado na
sala de videoconferência da PAMC.Intime-se a ofendida nos termos do
art. 21 da Lei 11.340/06.Cumpra-se, com urgência, independentemente
de prévia publicação.P.R.I.C.  AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO, 17/02/2017, ÀS 09H30MIN. Boa Vista/RR, 08 de
fevereiro de 2017.SISSI SCHWANTES-Juíza de Direito - Auxiliando no
Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

Cumprimento de Sentença
037 - 0004415-24.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.004415-1
Executado: Keity Missu Rodrigues Eda Brasil
Executado: Ronald Brasil Pinheiro
 Por ora, à vista do lapso temporal já decorrido quanto aos fatos
noticiados, e das informações certificadas à fl. 93, em que se verifica
possibilidade de haverem sido decididos os correspondentes autos que
apuram os fatos em que se sustenta a cautela dos presentes autos,
DETERMINO: Certifique-se acerca de decisão final eventualmente
proferida nos correspondentes autos de inquérito e, em sendo o caso,
junte-se cópia do referido ato e retornem-me estes autos à nova
apreciação.Publique-se. Cumpra-se.Boa Vista/RR, 08 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito
Advogados: Fernando Pinheiro dos Santos, Marco Antônio da Silva
Pinheiro, Thiane Rangel Catão dos Santos

Inquérito Policial
038 - 0014512-88.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.014512-0
Indiciado: R.E.P.S.
 Destarte, de ofício, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do
Código Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de RAIMUNDO
EDUARDO PINTO DOS SANTOS, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto a contravenção penal de vias de fato,
descrita no art. 21 da LCP, bem como, pela DECADÊNCIA do direito de
queixa-crime quanto ao delito de injúria, descrito no art. 140, do CP.
ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.Boa Vista-RR,   07 de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

039 - 0015043-77.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.015043-5
Indiciado: R.A.S.C.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de RAIMUNDO ALDEMIR
DA COSTA, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto à contravenção penal descrita no art. 65 da LCP,  e
determino o ARQUIVAMENTO dos autos ante a ausência de elementos
suficientes para a comprovação no tocante ao delito de ameaça. Após o
trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e
baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,  31   de janeiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM.
Nenhum advogado cadastrado.

040 - 0015875-13.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.015875-0
Indiciado: V.S.R.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de VANDERLEY DE
SOUSA REIS pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de que trata estes
autos. ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
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Cumpra-se.  Boa Vista-RR,  07  de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

041 - 0008971-40.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.008971-4
Indiciado: E.M.S.F.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de EURICOS MARCOS
DE SOUZA FRANCISCO pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da
pretensão punitiva estatal quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de
que trata estes autos.ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e
baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-
CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,  07 de fevereiro de 2017.SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo
pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

042 - 0009048-49.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.009048-0
Indiciado: Criança/adolescente
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de EMANOEL JONAS DA
SILVA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto à contravenção penal descrita no art. 21 da LCP. ARQUIVEM-SE
os autos, com as anotações e baixas devidas, atentando-se para o
disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-
RR,    07  de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH
SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

043 - 0017944-81.2014.8.23.0010
Nº antigo: 0010.14.017944-0
Indiciado: R.M.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de WILLAME DE SOUZA
SILVA pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva estatal
quanto ao delito descrito no art. 147 do CP, de que trata estes autos.
ARQUIVEM-SE os autos, com as anotações e baixas devidas,
atentando-se para o disposto na Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I.
Cumpra-se.  Boa Vista-RR,   07  de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito - Respondendo pelo 1º
JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

044 - 0002372-51.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.002372-8
Indiciado: I.R.R.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ISRAEL RODRIGUES
RULFINO, pela ocorrência da PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva
estatal quanto ao crime de ameaça, descrito no art. 147 do CP, bem
como, pela DECADÊNCIA do direito de queixa-crime quanto ao delito de
injúria, descrito no art. 140, do CP. ARQUIVEM-SE os autos, com as
anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na Portaria n.º
112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista/RR, 07 de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

045 - 0009849-91.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.009849-6
Indiciado: H.C.B.
 Designe-se data  para audiência preliminar (art. 16, LVD). Intime-se a
vítima, a DPE em assistência a esta e o MPE. Cumpra-se. Boa Vista,
07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich Schwantes- Juiza de Direito
respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

046 - 0013006-72.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.013006-7
Indiciado: A.P.C.
 Designe-se data  para audiência preliminar (art. 16, LVD). Intime-se a
vítima, a DPE em sua assistência e o MPE. Cumpra-se. Boa Vista,
07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich Schwantes- Juiza de Direito
respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

047 - 0013862-36.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.013862-3
Indiciado: R.L.M.
 Destarte, com fulcro nos arts. 61, do CPP, e 107, inciso IV, do Código
Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de REGINALDO LIMA
MACEDO, pela ocorrência da DECADÊNCIA do direito de queixa-crime
quanto ao delito de dano, descrito no art. 163, do CP, e determino o
ARQUIVAMENTO dos autos ante a ausência de elementos suficientes

para a comprovação no tocante ao crime de ameaça e da contravenção
penal vias de fato. Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos,
com as anotações e baixas devidas, atentando-se para o disposto na
Portaria n.º 112/2010-CGJ. P. R. I. Cumpra-se.Boa Vista-RR,  31  de
janeiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de
Direito - Respondendo pelo 1º JVDFCM
Nenhum advogado cadastrado.

Med. Protetivas Lei 11340
048 - 0002063-30.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.002063-3
Réu: Francisco Gilberto Soares Barbosa Neto
 De logo, oficie-se à autoridade policial solicitando a remessa ao juízo
dos correspondentes autos do Inquérito Policial alusivo à apuração dos
fatos acerca dos quais se refere a presente Medida. Tente-se contato
telefônico com a requerente, em pelo menos dois dias (em turnos e
horários distintos), e solicite-se seu comparecimento em Secretaria, por
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para se manifestar nos autos, nos
termos arguidos pelo Ministério Público (fls. 264/264-v). Aguarde-se.
Não comparecendo a requerente, na forma acima, certifique-se e, de
logo, expeça-se mandado de intimação pessoal àquela, para os
mencionados fins e prazo.Comparecendo a requerente, em qualquer das
formas acima, encaminhe-se esta a Defensoria Pública em sua
assistência para dizer em seu interesse, nos termos da referida cota
ministerial. Após, retornem-me os autos à nova apreciação.Publique-se.
Cumpra-se imediatamente.Boa Vista, 07 de fevereiro de 2017. SISSI
MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito respondendo pelo
Juízo
Advogado(a): Paulo Lima Bandeira

049 - 0015794-93.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.015794-8
Réu: Willian Silva de Abreu
 Considerando que já foi houve o exaurimento da prestação jurisdicional
neste feito; que a requerente/vítima não foi localizada/contatada pela
DPE para dizer da atual situação fática e/ou real necessidade de
medidas mais gravosas, que, por seu turno, devem ter trato em feito
criminal próprio, nova vista ao MP ante as ulteriores informações
trazidas em face da cota lançada à fl. 47 e tempo decorrido. Cumpra-se.
Boa Vista, 07/02/17. Sissi Marlene Dietrich Schwantes-Juiza de Direito.
Nenhum advogado cadastrado.

050 - 0019268-72.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.019268-9
Réu: Reinaldo Bonfim de Castro Junior
 Por  ora, à vista do decurso de mais de ano dos fatos narrados,
certifique-se acerca da situação dos correspondentes autos criminais e
retornem-me conclusos os autos para proferir sentença. Boa Vista/RR,
08 de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-
Juíza de Direito
Advogado(a): Luzia Goncalves de Carvalho

051 - 0020252-56.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.020252-0
Autor: Nilcilene da Silva
Réu: Neidson Alexandre Nakamura
 Acerca da intimação do requerente da sentença de procedência
proferida, antes as informações ulteriormente consignadas nos autos,
RESOLVO/DETERMINO: Considerando que as correspondências à
ofendida deverão ser no endereço por ela indicado (art. 201, §3.º, CPP),
cabendo a esta atualizar seus dados; considerando que a aquela não
informou ulterior mudança, eventualmente havida; que já restaram
frustradas todas as diligências envidadas a partir dos dados indicados
nos autos, inclusive de contato telefônico; que não há previsão de
intimação editalícia da vítima na lei de sua proteção; e, por fim, não se
verificando haver prejuízo no caso, pois que a decisão não cominou
obrigação à parte, sendo-lhe o provimento judicial em seu favor, JULGO
PREJUDICADO o ato de intimação da requerente acerca da sentença
proferida.Cumpram-se os demais encargos da sentença proferida.
Decorrido tudo, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DO FEITO, com as
baixas e anotações devidas.Publique-se. Cumpra-se.Boa Vista/RR,  08
de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza
de Direito respondendo pelo Juízo
Nenhum advogado cadastrado.

052 - 0000775-13.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.000775-2
Réu: Elvys Marcos Vasconcelos de Lima
 Por ora, certifique-se quanto à intimação/decurso de prazo ao requerido,
e/ou eventual manifestação deste, acerca da ulterior decisão
interlocutória (fls. 250/250-v), proferida posteriormente à apresentação
em Secretaria da peça de fls. 253/254. Retornem-me os autos à nova
apreciação.Publique-se. Cumpra-se.Boa Vista/RR,  07  de fevereiro de
2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito -
Respondendo pelo Juízo
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Advogados: Paula Cristiane Araldi, Jaques Sonntag, Marco Antônio da
Silva Pinheiro, Breno Thales Pereira Oliveira, Ândria Bonfim de Lima

053 - 0000781-20.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.000781-0
Autor: Maria Lucia Ferreira dos Anjos
Réu: Valerio de Souza Parente
 ARQUIVE-SE, consoante  cota ministerial, que ACOLHO. Baixas
devidas. Boa Vista, 07/02/17. Sissi Marlene Dietrich Schwantes-Juiza de
Direito.
Nenhum advogado cadastrado.

054 - 0000861-81.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.000861-0
Réu: Edson Vieira de Souza
 Julgo prejudicado o ato de intimação da requerente da sentença
proferida, nos termos da cota ministerial ulterior que acolho. ARQUIVE-
SE o feito. com as baixas devidas. Boa Vista, 07/02/2017. Sissi Marlene
Dietrich Schwantes- Juiza de Direito respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

055 - 0007309-70.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.007309-3
Réu: Macelo Araújo Magalhães
 Acerca da intimação das partes da sentença de parcial procedência
proferida, RESOLVO/DETERMINO: Realizem-se tentativas de contato
telefônico com a vítima/requerente (em pelo menos dois dias, em turnos
e horários distintos) e solicite-se a esta informar dados de seu e-mail,
bem como dados do atual paradeiro do requerido, se os tiver. Em se
logrando contato/obtendo-se os dados, encaminhe-se cópia da sentença
ao endereço eletrônico da requerente, bem como se renove o ato de
intimação pessoal ao requerido. Em caso negativo de contato/obtenção
de novos dados, dou a requerente cientificada da sentença, ante as
informações consignadas na certidão de fl. 28 e da intimação pessoal da
Defensora Pública em sua assistência, à fl. 31, e determino a expedição
de EDITAL de intimação, em única publicação, por prazo de 20 (vinte)
dias úteis (arts. 219; 256, I,  e 257, III, CPC), quanto ao requerido, pois
frustradas as diligências de intimação pessoal a este envidadas nos
autos.Cumpram-se os demais encargos da sentença proferida.
Decorrido tudo, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DO FEITO, com as
baixas e anotações devidas.Publique-se. Cumpra-se.Boa Vista/RR,  07
de fevereiro de 2017.SISSI MARLENE DIETRICH SCHWANTES-Juíza
de Direito respondendo pelo Juízo
Nenhum advogado cadastrado.

056 - 0014031-23.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.014031-4
Indiciado: R.C.L.
 Vista à DPE em assistência à vítima para dizer acerca da atual situação
fática e da real necessidade de manutenção das medidas protetivas,
ante as questões trazidas no procedimento em que revogação da prisão
do requerido, conforme cópia juntada às fls. 22/22-v. Retornem-me os
autos à nova apreciação.  Boa Vista, 07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich
Schwantes- Juiza de Direito respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

057 - 0014330-97.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.014330-0
Réu: Raimundo Nogueira Chaves
 Expeça-se edital ao requerido acerca da sentença proferida, nos termos
e prazos adotados no Juízo. Decorrido tudo, ARQUIVE-SE, com as
devidas baixas. Boa Vista, 07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich
Schwantes- Juiza de Direito respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

058 - 0018391-98.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.018391-8
Réu: Sergio da Silva Oliveira
 Designe-se data para audiência preliminar (art. 16, LVD). Intime-se a
vítima; a DPE em sua assistência e o MPE.  Cumpra-se. Boa Vista,
07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich Schwantes- Juiza de Direito
respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

Petição
059 - 0015826-98.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.015826-8
Réu: Arielton Soares de Oliveira
 Por ora, ante o lapso temporal já decorrido desde a decisão de fl. 22/22-
v proferida, RESOLVO/DETERMINO: 1- Recolha-se o mandado de
prisão expedido; 2 -Abra-se vista à DPE/vítima, para dizer da atual
situação fática; 3- Retornem-me os autos à nova apreciação. Cumpra-se
imediatamente. Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. SISSI MARLENE
DIETRICH SCHWANTES-Juíza de Direito respondendo pelo Juízo
Nenhum advogado cadastrado.

060 - 0005592-23.2016.8.23.0010

Nº antigo: 0010.16.005592-6
Réu: Damião Nascimento da Silva
 Intime-se o patrono/requerente para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, dar
andamento ao feito sob pena de extinção/abandono (art. 485, III, CPC).
Publique-se, para tal fim via DJE. Cumpra-se, imediatamente. .Boa
Vista, 08 de fevereiro de 2017. SISSI MARLENE DIETRICH
SCHWANTES-Juíza de Direito respondendo pelo Juízo
Advogado(a): Ronildo Bezerra da Silva

061 - 0006354-39.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.006354-0
Réu: Francisco Gilberto Soares Barbosa Neto
 Apense-se o presente feito aos autos de MPU 0010.15.002063-3.
Cumpra-se despacho naqueles autos acima, nesta data proferida. Boa
Vista, 07/02/2017. Sissi Marlene Dietrich Schwantes-Juiza de Direito
Respondendo pelo Juízo.
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Crimes Vulnerav
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Graciete Sotto Mayor Ribeiro

PROMOTOR(A):
André Paulo dos Santos Pereira

José Rocha Neto
ESCRIVÃO(Ã):

Nubia Santos Ramalho Pinheiro

Carta Precatória
062 - 0003843-68.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.003843-5
Réu: Antero Mendes dos Santos
 DEFIRO a cota de fls. 26. Boa Vista, 1º.2.2017. Graciete Sotto Mayor
Ribeiro - Juíza de Direito Titular da Vara de Crimes Contra Vulneráveis.
Nenhum advogado cadastrado.

Inquérito Policial
063 - 0000309-24.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.000309-7
Indiciado: A.A.S.
 DECISÃO

Vistos etc.

Recebo a DENÚNCIA de fls. 61/63 dando a(o)(os) denunciada(o)(os)
como incursa(o)(os) na(s) pena(s) do(s) artigo(s) citado(s), eis que
presentes os pressupostos processuais previstos no art. 41 do Código
de Processo Penal, bem como por não se verificarem as hipóteses
dispostas no art. 395 do Código de Processo Penal.

Cite(m)-se a(o)(os) denunciada(o)(os), para responder(em) à acusação,
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, advertindo-a(o)(os) de que se
for(em) arrolada(s) testemunha(s) residente(s) em outra(s) comarca(s),
será(ão) ouvida(s) na comarca onde reside(m) se, intimada(s),
afirmar(em) a impossibilidade de comparecimento e a recusa da defesa
em providenciar seu(s) comparecimento(s) espontâneo(s) e, por fim, que
certificado o decurso do prazo sem apresentação da(s) resposta(s)
escrita(s), os autos serão remetidos à Defensoria Pública do Estado de
Roraima (DPE-RR), nos termos do art. 396 e art. 396-A, § 2°, ambos do
Código de Processo Penal.

Conforme o disposto no art. 387, IV, do Código de Processo Penal,
a(o)(os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que, em eventual
procedência da ação penal, poderá ser fixado valor mínimo para
reparação do(s) dano(s) causado(s) pela infração penal, levando-se em
conta o(s) prejuízo(s) sofrido(s) pela(o)(os) ofendida(o)(os), cabendo
manifestar(em)-se a respeito na(s) resposta(s) à(s) acusação(ões).

A(O)(Os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que a partir deste
momento, caso solta(o)(os), quaisquer mudança de endereço deverá ser
informada a esta Vara, para que possa(m) ser adequadamente
comunicada(o)(os) dos atos processuais.

A Secretaria desta Vara deverá proceder as mudanças necessárias de
características da autuação, processar em apartado eventuais exceções
apresentadas no prazo ou após a(s) resposta(s) à(s) acusação(ões),
alimentar os serviços de estatística e bancos de dados com os dados
relativos à(o)(aos) denunciada(o)(os) e ao processo bem como inseriir o
caso no sistema de controle de presa(o)(os) provisória(o)(os).
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Por fim, DEFIRO a PROMOÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO de fls. 64.

Boa Vista/RR, 8/2/2017.

Graciete Sotto Mayor Ribeiro
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

064 - 0016923-07.2013.8.23.0010
Nº antigo: 0010.13.016923-7
Indiciado: A.
 DECISÃO

Vistos etc.

Recebo a DENÚNCIA de fls. 80/82 dando a(o)(os) denunciada(o)(os)
como incursa(o)(os) na(s) pena(s) do(s) artigo(s) citado(s), eis que
presentes os pressupostos processuais previstos no art. 41 do Código
de Processo Penal, bem como por não se verificarem as hipóteses
dispostas no art. 395 do Código de Processo Penal.

Cite(m)-se a(o)(os) denunciada(o)(os), para responder(em) à acusação,
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, advertindo-a(o)(os) de que se
for(em) arrolada(s) testemunha(s) residente(s) em outra(s) comarca(s),
será(ão) ouvida(s) na comarca onde reside(m) se, intimada(s),
afirmar(em) a impossibilidade de comparecimento e a recusa da defesa
em providenciar seu(s) comparecimento(s) espontâneo(s) e, por fim, que
certificado o decurso do prazo sem apresentação da(s) resposta(s)
escrita(s), os autos serão remetidos à Defensoria Pública do Estado de
Roraima (DPE-RR), nos termos do art. 396 e art. 396-A, § 2°, ambos do
Código de Processo Penal.

Conforme o disposto no art. 387, IV, do Código de Processo Penal,
a(o)(os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que, em eventual
procedência da ação penal, poderá ser fixado valor mínimo para
reparação do(s) dano(s) causado(s) pela infração penal, levando-se em
conta o(s) prejuízo(s) sofrido(s) pela(o)(os) ofendida(o)(os), cabendo
manifestar(em)-se a respeito na(s) resposta(s) à(s) acusação(ões).

A(O)(Os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que a partir deste
momento, caso solta(o)(os), quaisquer mudança de endereço deverá ser
informada a esta Vara, para que possa(m) ser adequadamente
comunicada(o)(os) dos atos processuais.

A Secretaria desta Vara deverá proceder as mudanças necessárias de
características da autuação, processar em apartado eventuais exceções
apresentadas no prazo ou após a(s) resposta(s) à(s) acusação(ões),
alimentar os serviços de estatística e bancos de dados com os dados
relativos à(o)(aos) denunciada(o)(os) e ao processo bem como inseriir o
caso no sistema de controle de presa(o)(os) provisória(o)(os).

Por fim, DEFIRO a PROMOÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO de fls. 83.

Boa Vista/RR, 8/2/2017.

Graciete Sotto Mayor Ribeiro
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

065 - 0014801-16.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.014801-0
Indiciado: G.T.P.
 DECISÃO

Vistos etc.

Recebo a DENÚNCIA de fls. 19/21 dando a(o)(os) denunciada(o)(os)
como incursa(o)(os) na(s) pena(s) do(s) artigo(s) citado(s), eis que
presentes os pressupostos processuais previstos no art. 41 do Código
de Processo Penal, bem como por não se verificarem as hipóteses
dispostas no art. 395 do Código de Processo Penal.

Cite(m)-se a(o)(os) denunciada(o)(os), para responder(em) à acusação,
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, advertindo-a(o)(os) de que se
for(em) arrolada(s) testemunha(s) residente(s) em outra(s) comarca(s),
será(ão) ouvida(s) na comarca onde reside(m) se, intimada(s),
afirmar(em) a impossibilidade de comparecimento e a recusa da defesa
em providenciar seu(s) comparecimento(s) espontâneo(s) e, por fim, que
certificado o decurso do prazo sem apresentação da(s) resposta(s)
escrita(s), os autos serão remetidos à Defensoria Pública do Estado de
Roraima (DPE-RR), nos termos do art. 396 e art. 396-A, § 2°, ambos do
Código de Processo Penal.

Conforme o disposto no art. 387, IV, do Código de Processo Penal,
a(o)(os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que, em eventual
procedência da ação penal, poderá ser fixado valor mínimo para
reparação do(s) dano(s) causado(s) pela infração penal, levando-se em
conta o(s) prejuízo(s) sofrido(s) pela(o)(os) ofendida(o)(os), cabendo
manifestar(em)-se a respeito na(s) resposta(s) à(s) acusação(ões).

A(O)(Os) denunciada(o)(os) deve(m) estar ciente(s) de que a partir deste
momento, caso solta(o)(os), quaisquer mudança de endereço deverá ser
informada a esta Vara, para que possa(m) ser adequadamente
comunicada(o)(os) dos atos processuais.

A Secretaria desta Vara deverá proceder as mudanças necessárias de
características da autuação, processar em apartado eventuais exceções
apresentadas no prazo ou após a(s) resposta(s) à(s) acusação(ões),
alimentar os serviços de estatística e bancos de dados com os dados
relativos à(o)(aos) denunciada(o)(os) e ao processo bem como inseriir o
caso no sistema de controle de presa(o)(os) provisória(o)(os).

Por fim, DEFIRO a PROMOÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO de fls. 22.

Boa Vista/RR, 8/2/2017.
Graciete Sotto Mayor Ribeiro
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Itinerante
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Elvo Pigari Junior

Erick Cavalcanti Linhares Lima
PROMOTOR(A):

Ademar Loiola Mota
Ademir Teles Menezes

André Paulo dos Santos Pereira
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo

Ulisses Moroni Junior
Valdir Aparecido de Oliveira

ESCRIVÃO(Ã):
Luciana Silva Callegário

Execução de Alimentos
066 - 0009346-70.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.009346-3
Executado: R.A.S.G.
Executado: A.R.S.P.
 DESPACHO

Intime-se a parte autora, por meio de seu patrono, para manifestar-se
nestes autos, no prazo de dez dias, sob pena de extinção.

Em, 21 de dezembro de 2016.

	ERICK LINHARES
	Juiz de Direito
Advogado(a): Claudeide Rodrigues Bevolo

Alimentos - Lei 5478/68
067 - 0019213-87.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.019213-3
Autor: R.A.S.
Réu: A.V.R.S.
 DESPACHO

Intime-se a parte autora, por meio de seu patrono, para juntar cópia do
acordo de alimentos devidamente homologado e carteira de identidade
de sua filha, no prazo de dez dias, sob pena de extinção.

Em, 28 de dezembro de 2016.

SUELEN MARCIA SILVA ALVES
Juíza Substituta
Advogado(a): Jackeline de F.cassemiro de Lima
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Vara Itinerante
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Elvo Pigari Junior

Erick Cavalcanti Linhares Lima
PROMOTOR(A):

Ademar Loiola Mota
Ademir Teles Menezes

André Paulo dos Santos Pereira
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo

Ulisses Moroni Junior
Valdir Aparecido de Oliveira

ESCRIVÃO(Ã):
Luciana Silva Callegário

Alimentos - Lei 5478/68
068 - 0003008-17.2015.8.23.0010
Nº antigo: 0010.15.003008-7
Autor: A.O.A. e outros.
 DESPACHO

Defiro o requerido em fl. 15. Diligências necessárias.
Sem manifestação em dez dias, retornem os autos ao arquivo, com as
cautelas de estilo.

Em, 24 de janeiro de 2017.

Reinaldo Paixão Bezerra Júnior
Juiz Substituto
Advogados: Elceni Diogo da Silva, Sara Patricia Ribeiro Farias

Execução de Alimentos
069 - 0011475-48.2016.8.23.0010
Nº antigo: 0010.16.011475-6
Executado: Criança/adolescente
Executado: M.C.B.
 S E N T E N Ç A

Vistos, etc.
Cuida-se de Ação de Execução de Alimentos proposta por F G S B   em
face de M C B.
Em fl. 30v, a parte autora requereu a desistência da ação.
Dispõe o art. 485, inciso VIII, do Novo Código de Processo Civil:
" Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
VIIII - homologar a desistência da ação;;"
 Ex positis, supedaneado no citado art. 485, VIII, do CPC, julgo extinto o
presente feito.
Após o trânsito em julgado, arquive-se. Ciência ao Ministério Público do
Estado e à Defensoria Pública do Estado.
Sem custas e honorários advocatícios.
          P.R.I.

Boa Vista(RR), 6 de fevereiro de 2017

Reinaldo Paixão Bezerra Júnior
Juiz Substituto
Advogado(a): Ernesto Halt

Comarca de Caracarai

Índice por Advogado
009466-AM-N: 014

001412-RR-N: 005

Cartório Distribuidor

Vara Criminal
Juiz(a): Evaldo Jorge Leite

Carta Precatória
001 - 0000098-16.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000098-6
Réu: Cloves Nacamines Lima Junior
Distribuição por Sorteio em: 07/02/2017.
Nenhum advogado cadastrado.

002 - 0000102-53.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000102-6
Réu: Joelson Nascimento Cardoso
Distribuição por Sorteio em: 07/02/2017.
Nenhum advogado cadastrado.

Prisão em Flagrante
003 - 0000099-98.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000099-4
Indiciado: R.S.S.
Distribuição por Sorteio em: 07/02/2017.
Nenhum advogado cadastrado.

004 - 0000100-83.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000100-0
Indiciado: B.A.S.
Distribuição por Sorteio em: 07/02/2017.
Nenhum advogado cadastrado.

Publicação de Matérias
Ação Penal
005 - 0000449-23.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000449-3
Réu: José Ribamar Carbajal de Andrade
 D E C I S Ã O
Vistos etc.,
1.	O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra JOSÉ RIBAMAR
CARBAJAL DE ANDRADE, qualificado nos autos do processo em
epígrafe, dando-o(s) como incurso(s), em tese, na(s) conduta(s)
delitiva(s) descrita(s) no(s) art. 213 do Código Penal, por fatos ocorridos
em 08/10/2006.
3.	A denúncia foi recebida em 19/09/2016 (fls. 08/09).
4.	Citado (fls. 12), veio Resposta à Acusação (fls.13/19), suscitando,
preliminarmente, ausência de fato típico, porque a relação sexual entre
vítima e acusado. deu-se de modo consentido, o que impõe o
trancamento da ação penal. No mérito, aduz atipicidade do fato, porque
ausente qualquer espécie de constrangimento, o que implica em
absolvição sumária. Arrolou testemunhas.
5.	Não reconheço, neste momento, a alegada ausência de fato típico, o
que entendo ser necessária a devida instrução criminal, com a oitiva de
vítima e testemunhas, eis que presente materialidade e indícios
suficientes de autoria. Do mesmo modo, não se sustenta o pedido de
absolvição sumária.
6.	Nesses termos, ratifico a decisão de recebimento da denúncia.
7.	Designe-se audiência de instrução e julgamento para às 09h00min do
dia 20/04/2017, com as providência de estilo.
8.	Intimem-se. Cumpra-se.

Caracaraí, 19 de setembro de 2016.

Juiz  EVALDO JORGE LEITEAudiência de INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO designada para o dia 20/04/2017 às 09:00 horas.
Advogado(a): Romualdo Cezar Ferreira

Inquérito Policial
006 - 0000073-03.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000073-9
Indiciado: S.M.S.
 D E C I S Ã O
Vistos etc.,
1.	O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra SAMUEL
SANTOS SILVA, qualificado nos autos em epígrafe, dando-o(s) como
incurso(s), em tese, na(s) conduta(s) delitiva(s) descrita(s) no(s) art. 180,
caput, art. 157, § 2º, I e II, todos do Código Penal;   art. 310 da Lei nº
9.503/97 (CTB); e art. 244-B da Lei nº 8.069/90 (ECA); por duas vezes
em continuidade delitiva (CP, art. 71), porque praticou com o menor a
receptação e roubo, havendo também o concurso material entre os
delitos de receptação, de roubo, de entrega de veículo a pessoa não
habilitada e de corrupções de menor (CP, art. 69), por fatos ocorridos em
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05/01/2017.
2.	Compulsando os autos, constata-se que estão ausentes os requisitos
de rejeição do art. 395 do Código de Processo Penal, e há prova, a
priori, de materialidade do(s) crime(s) e indícios fortes de autoria contra
o(s) denunciado(s).
3.	Ante o exposto, recebo a denúncia contra 	SAMUEL SANTOS SILVA,
já qualificado.
(...)

Caracaraí, 07 de fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Criminal
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Evaldo Jorge Leite

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Marco Antonio Bordin de Azeredo
Masato Kojima

Rafael Matos de Freitas
Silvio Abbade Macias

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Rayson Alves de Oliveira

Carta Precatória
007 - 0000180-81.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000180-4
Réu: Diego de Souza Veloso
 DESPACHO

À vista de fls. 12, retorne-se ao juízo deprecante.

Caracaraí, 07 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Execução da Pena
008 - 0000012-79.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000012-9
Réu: Joel da Silva
 DESPACHO

Defiro cota ministerial (fls. 16v).

Expeça-se carta precatória, intimando-o a comparecer à audiência
admonitória a ser realizada às 09h30min do dia 28/03/2017.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Med. Protetivas Lei 11340
009 - 0000261-30.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000261-2
Réu: Samuel de Macedo Souza
 DESPACHO

Retorne-se os autos ao E. Tribunal de Justiça.

Caracaraí, 07 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Pedido Prisão Preventiva
010 - 0000211-04.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000211-7
Réu: Alexsandro Bragança Lima e outros.
 DESPACHO

Defiro cota ministerial (fls. 32v).

Cumpra-se, com urgência, certificando-se.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
011 - 0000460-57.2013.8.23.0020
Nº antigo: 0020.13.000460-7
Réu: Criança/adolescente
 SENTENÇA

Vistos etc.,

Razão assiste ao Ministério Público, quanto à ocorrência de prescrição
da pretenção punitiva estatal de Luan Mendes Oliveira.

Ante o exposto, extingo a punibilidade de Luan Mendes Oliveira, nos
termos do art. 107, IV; art. 109, VI; art. 115; art. 117, I e IV, todos do
Código Penal.

P.R.I.

Decorrido o trânsito em julgado, arquive-se.

Cumpra-se.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Carta Precatória
012 - 0000372-14.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000372-7
Réu: Jander Fonseca de Oliveira e outros.
 DESPACHO

Retorne-se ao juízo deprecante.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
013 - 0000140-36.2015.8.23.0020
Nº antigo: 0020.15.000140-0
Réu: Andre Monteiro da Silva
 DECISÃO

Vistos etc.,

O acusado deixou de cumprir medida cautelar diversa da prisão, pelo
que razão assiste ao Ministério Público quanto à necessidade de
decretação da prisão preventiva.

Ante o exposto, decreto a prisão preventiva de A. M. d. S.

Expeça-se o competente mandado de prisão, incluindo-o no BNMP.

Cumprindo o mandado, o acusado deverá ser apresentado em juízo no
prazo máximo de 05 dias.

Cumpra-se.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

014 - 0000512-82.2015.8.23.0020
Nº antigo: 0020.15.000512-0
Réu: Paulo Wendel Guimarães Cardoso
 DESPACHO

Intime-se o réu da sentença (fls. 71/75).

Sem recurso, certifique-se trânsito em julgado.

Com recurso, à defesa para apresentar razões, após, ao MP, para
contrarrazões.
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Certificado o trânsito em julgado, encaminhe-se arma e munição para
destruição.

Caracaraí, 07 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Advogado(a): Roberta Souza de Oliveira

Inquérito Policial
015 - 0000006-38.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000006-9
Indiciado: F.R.S.M.
 DESPACHO

1.	Nos termos do Artigo 55 da Lei Federal n.º 11.343/2006, determino a
notificação do(s) acusado(s) FELIPE RODRIGO SAGICA MARQUES,
para oferecer(em) defesa(s) prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez)
dias.

2.	Na(s) resposta(s), consistente em defesa preliminar e exceções, o(s)
acusado(s) poderá(ão) arguir preliminares e invocar todas as razões da
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que
pretendem produzir e arrolar testemunhas até o máximo 05 (cinco).

3.	Se a(s) resposta(s) não for(em) apresentada(s) no prazo, com
fundamento no § 3º do Artigo 55 da Lei Federal n.º 11.343/2006,
determino vista à Defensoria Pública para oferecê-la(s) em 10 (dez) dias.

4.	Junte-se Certidão de antecedentes criminais de ambos os acusados,
desta e das demais comarcas do Estado.

5.	Solicite-se o laudo de exame definitivo.

6.	Expedientes necessários. Cumpra-se.

	Caracaraí, 07 de fevereiro 2017.

	Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
016 - 0000332-32.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000332-1
Réu: José Medrado Nogueira e outros.
 DESPACHO

Defiro cota ministerial (fls. 23).

Intime-se, conforme requerido, digo, cite-se.

Cite-se os demais corréus, por carta precatória, na PAMC, conforme
certidões carcerárias acostadas.

Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Infância e Juventude
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Evaldo Jorge Leite

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Masato Kojima
Rafael Matos de Freitas
Silvio Abbade Macias

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Rayson Alves de Oliveira

Autorização Judicial
017 - 0000147-91.2016.8.23.0020

Nº antigo: 0020.16.000147-3
Criança/adolescente: Criança/adolescente
 DESPACHO

Vista ao MP, para parecer, quanto à prestação de contas do Centro
Estadual de Atendimento Educacional "Denise Messias Santos".

Intime-se as demais instituições a apontarem as suas respectivas
prestações de contas, no prazo de 15 dias.

Caracaraí, 07 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Proc. Apur. Ato Infracion
018 - 0000554-97.2016.8.23.0020
Nº antigo: 0020.16.000554-0
Infrator: Criança/adolescente
 D E C I S Ã O
Vistos etc.,
1.	O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu Representação em desfavor G. S.
N., conhecido como "D.", qualificado nos autos em epígrafe, imputando-
lhe, em tese, a prática dos atos infracionais insertos no art. 121, § 2º,
incisos I e IV (morte por motivo torpe e mediante recurso que dificultou a
defesa da vítima), do Código Penal, e art. 14 da Lei nº 10.826/2003, por
fato ocorrido em 21/10/2016, tendo como vítima Carlos Eduardo
Nascimento Barbosa.
3.	É o que entendo necessário relatar. Decido.
4.	Compulsando os autos, constato que há prova a priori de
materialidade dos atos infracionais e indícios fortes de autoria contra o
Representado.
5.	Ante o exposto, recebo a Representação oferecida pelo Ministério
Público contra G. S. N., conhecido como "D.", nos termos da Lei nº
8.069/90.
6.	Cite-se o Representado dos termos desta decisão, bem como seus
pais e responsáveis, notificando-se todos para comparecerem em
audiência de apresentação a ser realizada às 13h30min do dia
16/02/2017. O Representado e seus pais ou responsáveis deverão estar
acompanhados de advogado (art. 184,§ 1º, do ECA), caso contrário, ser-
lhe-á nomeada a Defensoria Pública. Se o Representado infrator,
embora notificado, não comparecer à audiência de apresentação, fica
desde já autorizada condução coercitiva (ECA, art. 187).
7.	Após a audiência de apresentação e inquirição do Representado
infrator e seus responsáveis, o defensor terá três (3) dias para Defesa
Prévia, e após será designada audiência de instrução, debates e
julgamento, ouvindo-se testemunhas de acusação e de defesa na
mesma data.
8.	Junte-se folha de antecedentes.
9.	Providências e expedientes de estilo, observadas as cautelas legais.
10.	P.R.I.C.
Caracaraí, 07 de fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Infância e Juventude
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Evaldo Jorge Leite

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Masato Kojima
Rafael Matos de Freitas
Silvio Abbade Macias

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Rayson Alves de Oliveira

Boletim Ocorrê. Circunst.
019 - 0000092-09.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000092-9
Infrator: Criança/adolescente
 DESPACHO

Defiro cota ministerial (fls. 23v).

Cumpra-se, designando audiência.
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Caracaraí, 08 de Fevereiro de 2017.

Juiz EVALDO JORGE LEITE
Nenhum advogado cadastrado.

Proc. Apur. Ato Infracion
020 - 0000042-80.2017.8.23.0020
Nº antigo: 0020.17.000042-4
Infrator: Criança/adolescente
 D E C I S Ã O
Vistos etc.,
1.	O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu Representação em desfavor N. V.
D. S., qualificada nos autos em epígrafe, imputando-lhe, em tese, a
prática dos atos infracionais insertos no art. 121, § 2º, incisos II, III e IV
(morte por motivo fútil, com emprego de meio cruel e mediante recurso
que dificultou a defesa da vítima), do Código Penal, por fato ocorrido em
09/07/2016, tendo como vítima Azamor Luiz de Almeida.
3.	É o que entendo necessário relatar. Decido.
4.	Compulsando os autos, constato que há prova a priori de
materialidade dos atos infracionais e indícios fortes de autoria contra a
Representada.
5.	Ante o exposto, recebo a Representação oferecida pelo Ministério
Público contra N. V. D. S., nos termos da Lei nº 8.069/90.
6.	Cite-se a Representada dos termos desta decisão, bem como seus
pais e responsáveis, notificando-se todos para comparecerem em
audiência de apresentação a ser realizada às 11h30min do dia
09/03/2017. A Representada e seus pais ou responsáveis deverão estar
acompanhados de advogado (art. 184,§ 1º, do ECA), caso contrário, ser-
lhe-á nomeada a Defensoria Pública. Se a Representada infratora,
embora notificada, não comparecer à audiência de apresentação, fica
desde já autorizada condução coercitiva (ECA, art. 187).
7.	Após a audiência de apresentação e inquirição da Representada
infratora e seus responsáveis, o defensor terá três (3) dias para Defesa
Prévia, e após será designada audiência de instrução, debates e
julgamento, ouvindo-se testemunhas de acusação e de defesa na
mesma data.
8.	Entendo que o caso, conforme requerido pelo Ministério Público,
requer a decretação de internação provisória, como medida necessária
para salvaguardar a integridade física e a vida dos comunitários e da
própria Representada, além da já conhecida periculosidade da
Representada.
9.	Decreto, pois, a internação provisória da Representada N. V. D. S., por
45 (quarenta e cinco) dias, devendo ser urgentemente comunicado ao
C.S..E. Feminino, cidade de Boa Vista, quanto a esta decisão.
10.	Junte-se folha de antecedentes.
11.	Providências e expedientes de estilo, observadas as cautelas legais.
12.	P.R.I.C.

Caracaraí, 08 de fevereiro de 2017.
Nenhum advogado cadastrado.

Comarca de Mucajai

Índice por Advogado
000359-RR-A: 003

000604-RR-N: 002

000637-RR-N: 009

043146-RS-N: 001

045136-RS-N: 001

Publicação de Matérias

Vara Cível
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Claudio Roberto Barbosa de Araujo

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Masato Kojima
Pollyanna Agueda Procópio de Oliveira
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Erlen Maria da Silva Reis

Execução Fiscal
001 - 0012883-58.2009.8.23.0030
Nº antigo: 0030.09.012883-3
Autor: Conselho Reg. de Corretores de Imoveis do Rio Grande do Sul
Réu: Albino José Gomes
Despacho. Intime-se a parte exequente para que se manifeste nos
autos, no prazo de 5 dias, sob pena de extinção.
Advogados: Grázia Pinheiro Machado, Margareth Sperb Day

Cumprimento de Sentença
002 - 0009882-36.2007.8.23.0030
Nº antigo: 0030.07.009882-4
Executado: S.R.S.
Executado: A.P.N.G.
Despacho. Intime-se o executado, nos termos do artigo 876, parágrafo
primeiro, do CPC.
Advogado(a): Jefferson Tadeu da Silva Forte Júnior

Vara Cível
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Claudio Roberto Barbosa de Araujo

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Masato Kojima
Pollyanna Agueda Procópio de Oliveira
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Erlen Maria da Silva Reis

Ação Civil Pública
003 - 0000592-50.2014.8.23.0030
Nº antigo: 0030.14.000592-4
Autor: M.P. e outros.
Réu: E.R.
 Autos nº 0030.14.000592-4
DECISÃO

Considerando que a Decisão de fl.213 não foi cumprida, tendo em vista
as certidões de fls. 216 e 217, aplico a multa cominada ao Estado de
Roraima e;

Determino a intimação, pessoal, do Secretário de Saúde do Estado de
Roraima, para que cumpra a Decisão de fl.213, no prazo de 48 horas,
sob pena de multa diária de R$ 5.000,00(cinco mil reais) a ser aplicada
pessoalmente ao Secretário de Saúde, nesse sentido:
"Direito Constitucional. Saúde. Fornecimento de Medicamentos.
Imposição de multa única e pessoal ao Secretário de Saúde em razão
do descumprimento de ordem judicial para fornecimento de
medicamentos. Possibilidade. Cabe ao Poder Judiciário utilizar-se de
todos os meios coercitivos necessários e legais para que suas decisões
sejam devidamente cumpridas, bem como as sanções relativas a
eventuais descumprimentos e atos atentatórios à jurisdição. TJ-RJ -
AGRAVO DE INSTRUMENTO AI 386648620098190000 RJ 0038664-
8 6 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 0  ( T J - R J ) "   < h t t p : / / t j -
rj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5732809/agravo-de-instrumento-ai-
386648620098190000-rj-0038664-8620098190000>grifei

Cumpra-se com URGÊNCIA.

Expedientes pertinentes;

Ciência ao MP e à DPE.

Mucajaí/RR, 08 de fevereiro de 2017.

Cláudio Roberto Barbosa de Araújo
Juiz Titular da Comarca
Advogado(a): Bergson Girão Marques

Vara Criminal
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Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Claudio Roberto Barbosa de Araujo

PROMOTOR(A):
Kleber Valadares Coelho Junior

Marco Antonio Bordin de Azeredo
Masato Kojima

Pollyanna Agueda Procópio de Oliveira
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Erlen Maria da Silva Reis

Ação Penal
004 - 0000678-60.2010.8.23.0030
Nº antigo: 0030.10.000678-9
Réu: Alessandro dos Santos Silva
Audiência REDESIGNADA para o dia 17/05/2017 às 09:00 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

005 - 0001193-95.2010.8.23.0030
Nº antigo: 0030.10.001193-8
Réu: Paulo Francisco Tomaz
Audiência REDESIGNADA para o dia 04/04/2017 às 13:30 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

006 - 0000766-64.2011.8.23.0030
Nº antigo: 0030.11.000766-0
Réu: Sebastião Rodrigues de Oliveira
Audiência REALIZADA.
Nenhum advogado cadastrado.

007 - 0000058-77.2012.8.23.0030
Nº antigo: 0030.12.000058-0
Indiciado: A. e outros.
Audiência REDESIGNADA para o dia 18/05/2017 às 09:30 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

008 - 0001207-60.2002.8.23.0030
Nº antigo: 0030.02.001207-3
Réu: Humberto Coimbra de Oliveira
Audiência REDESIGNADA para o dia 23/05/2017 às 10:00 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

009 - 0000591-94.2016.8.23.0030
Nº antigo: 0030.16.000591-1
Réu: Carlos Henrique de Castro Reis e outros.
 DESPACHO

Reiterem o ofício de (fl. 22), requisitando informações no prazo de 10
dias.

Vista ao MP a cerca da revogação do pedido de prisão preventiva de
(fls. 55/87).

Após, conclusos.

Cumpram com urgência.

Mucajaí/RR, 07 de fevereiro de 2017.

Dr. Claudio Roberto B. de Araújo
Juiz de Direito da Comarca de Mucajaí/RR
Advogado(a): Ben-hur Souza da Silva

Comarca de Rorainópolis

Publicação de Matérias

Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Jaime Plá Pujades de Ávila

PROMOTOR(A):
Antônio Carlos Scheffer Cezar

Masato Kojima

Paulo André de Campos Trindade
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Augusto Santiago de Almeida Neto

Elisangela Evangelista Beserra

Ação Penal
001 - 0000810-61.2013.8.23.0047
Nº antigo: 0047.13.000810-6
Réu: Elivaldo Alves Figueredo
Audiência REDESIGNADA para o dia 16/02/2017 às 09:30 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

002 - 0000257-09.2016.8.23.0047
Nº antigo: 0047.16.000257-3
Réu: José Rodrigues da Silva
Audiência REDESIGNADA para o dia 16/02/2017 às 10:00 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

003 - 0001022-19.2012.8.23.0047
Nº antigo: 0047.12.001022-9
Réu: Valdeir Ferreira de Souza e outros.
 DECISÃO
Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO tempestivamente opostos
pela Defensoria Pública, sob o fundamento de ocorrência de contradição
na sentença de fls. 320/326, uma vez que, tendo em vista que p réu foi
condenado a 01 (um) ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa, tal pena
deveria ter sido substituída por apenas uma pena restritiva de direito, e
não por duas, conforme dispõe o parágrafo segundo do art. 44 do CPP.
É o breve relatório. Decido.
Conheço dos embargos, uma vez que são tempestivos, conforme
certidão de fls. 331.
Tem razão a douta Defensora Pública. De fato, em sentença de fls.
320/326, condenei o réu VALDEIR FERREIRA DE SOUZA a uma pena
de 01 (um) ano de reclusão e 100 (cem) dias-multa.
à quantidade de penas restritivas
Com efeito, ao proceder a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direito, houve equívoco quanto impostas.
Em face do exposto, acolho os embargos para alterar a sentença de fls.
320/326 no trecho que determina a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direito.
Sendo assim, substituo a pena privativa de liberdade do réu VALDEIR
FERREIRA DE SOUZA, por uma pena restritiva de direito, nos termos
como disposto no a 2o do art. 44 do CPP.

Ficam mantidos todos os demais termos da r. sentença de fls.320/326.
P. R. I
Rorainópolis/RR, 30 d&4aneiro de 2017
JAIME PLÁ PUJADES DE AV LA
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

004 - 0000810-90.2015.8.23.0047
Nº antigo: 0047.15.000810-1
Réu: Charle José Pinheiro Sá
Audiência REDESIGNADA para o dia 16/02/2017 às 10:30 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

Carta Precatória
005 - 0000051-58.2017.8.23.0047
Nº antigo: 0047.17.000051-8
Réu: Antonio Santos da Costa
 DESPACHO

Expeça-se mandado para a citação do réu.
Após a citação, independentemente de novo despacho, devolva-se a
carta.

Rorainópolis 02/02/2017

Jaime Plá Pujades de Ávila
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
006 - 0000098-76.2010.8.23.0047
Nº antigo: 0047.10.000098-4
Réu: Ismaildo Mariano de Farias
 DECISÃO
Trata-se de novos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO tempestivamente
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opostos pela Defensoria Pública, sob o fundamento de ocorrência de
contradição na r. sentença de fls. 477/488, uma vez que houve
reconhecimento de que o réu CAIO ROBERTO FERREIRA DE
VASCONCELOS esieve preso provisoriamente por 06 (seis) meses e 23
(vinte e três) dias, sendo que não foi realizada a "detração" penal.
Afirma, ainda, que tal contradição já havia sido arguida pelo membro do
Ministério Público em seus embargos de declaração de fls. 492/495, e
que a r. decisão de fls. 511 e 511-verso continuou mantendo a
contradição, pois continuou omissa quanto ao referido ponto.
É o breve relatório. Decido.
Conheço dos embargos, uma vez que são tempestivos.
Tem razão a douta Defensora Públiba e o órgão do Ministério Público
em seus embargos de fls. 492/495. De fato, a. r. sentença de fls.
477/488 reconheceu que o réu CAIO ROBERTO FERREIRA DE
VASCONCELOS esteve custodiado preventivamente por um período de
06 (seis) meses e 23 (vinte e três) dias (item 56 da r. sentença).
Todavia, já no item 57, equivocadamente, o Magistrado prolator da
decisão afirmou que não é o caso de detração, muito provavelmente,
porque tal providência não influenciará no regime inicial de cumprimento
da pena.
Com efeito, ao reconhecer o período de recolhimento cautelar do
acusado, há que se proceder à detração.
Em face do exposto, acolho os embargos para alterar o ITEM 57 da r.
sentença de fls. 477/488, que passa a ter a seguinte redação: Tendo em
vista que o acusado esteve preso provisoriamente por 06 (seiú) meses e
23 (vinte e três) dias, procedo à detração da pena que lhe foi imputada,
devendo o réu cumprir o restante da pena faltante, qual seja: 10 (DEZ)
ANOS, 09 (NOVE) MESES e 07 (SETE) DIAS
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RORAIMA
COMARCA DE RORAINÓPOLIS
DE RECLUSÃO, e MULTA DE 715 (SETECENTOS E QUINZE) REAIS,
à razão de 1/30 (um trinta avós) do valor do salârio-mlnimo vigente à
época do crime.

Ficam mantidoss todos os demais termos da r. sentença de fls.320/326.
P. R.
Rorainópolis/RR, 30 de janeiro de 2017.
JAIME PLÁ PUJADES DE ÁVILA
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Carta Precatória
007 - 0000023-27.2016.8.23.0047
Nº antigo: 0047.16.000023-9
Réu: Madeireira Nova Colina Ltda
 DESPACHO

Devolva-se a carta.

Rorainópolis 02/02/2017

Jaime Plá Pujades de Ávila
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

008 - 0000052-43.2017.8.23.0047
Nº antigo: 0047.17.000052-6
Réu: Rodrigo Cuzzuol
 DESPACHO

Expeça-se mandado para a citação do réu.
Após a citação, independentemente de novo despacho, devolva-se a
carta.

Rorainópolis 02/02/2017

Jaime Plá Pujades de Ávila
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
009 - 0001489-66.2010.8.23.0047
Nº antigo: 0047.10.001489-4
Réu: José Domingos Ribeiro da Silva e outros.
 DESPACHO

Compulsando os autos, constato que o feito foi remetido ao Egrégio
Tribunal de Justiça para análise do recurso interposto pela defesa do réu
DENILSON FLORENCIO DOS SANTOS, ao qual foi concedido o direito

de recorrer em liberdade fls. 257.

Conforme consta na fl. 308, os autos foram devolvidos em razão da
ausência de guia de execução provisória. Ocorre que neste feito não há
que se falar em guia de execução provisória, vez que foi concedido ao
réu o direito de apelar em liberdade.

Dessa forma , remetam-se os autos novamente ao   Egrégio Tribunal de
Justiça com as nossas homenagens.

Rorainópolis 03/02/2017

Jaime Plá Pujades de Ávila
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Criminal
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Jaime Plá Pujades de Ávila

PROMOTOR(A):
Antônio Carlos Scheffer Cezar

Masato Kojima
Paulo André de Campos Trindade

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Augusto Santiago de Almeida Neto
Elisangela Evangelista Beserra

Relaxamento de Prisão
010 - 0000055-95.2017.8.23.0047
Nº antigo: 0047.17.000055-9
Autor: Moises Moreira do Nascimento
 SENTENÇA

MOISÉS MOREIRA DO NASCIMENTO, por intermédio da Defensoria
Pública, requereu o relaxamento da prisão, sustentando, em suma,
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa e, de
forma subsidiária, pugnou pela revogação da prisão preventiva. Em caso
de indeferimento dos pedidos retro, requereu a transferência para a
Cadeia Pública de São Luiz.

Argumenta a defesa que o réu foi preso desde o mês de agosto de 2016
e até a presente data ainda não foi juntada a carta precatória referente à
citação. Sustenta também que o réu é primário, tem bons antecedentes
e não é considerado  pessoa perigosa (fls. 02/09).

			O Ministério Público pugnou pelo indeferimento de pleito da defesa (fls.
16/19-v).

É o relatório, no essencial. Decido.

A prisão preventiva, como é sabido, não possui um prazo determinado,
por isso os Tribunais consolidaram o entendimento segundo o qual,
estando o acusado preso, os prazos processuais previstos no Código de
Processo Penal deveriam ser observados, de forma relativizada, sob
pena de caracterização do excesso de prazo na formação da culpa,
autorizando o relaxamento da prisão, sem prejuízo da continuidade do
processo.

No presente caso, o réu está preso provisoriamente desde o dia 28 de
agosto de 2016 e até o presente momento não há informações se o
acusado foi efetivamente citado. Assim, até a presente data, constato
que o réu está preso há mais 05 (cinco) meses sem que tenha sido
iniciada a instrução criminal, não se vislumbrando nos autos nenhuma
responsabilidade protelatória da defesa que justifique a manutenção da
segregação cautelar, situação que caracteriza excesso de prazo na
formação da culpa.

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 123/166



Embora, em tese, estivessem presenteses, in casu, as circunstâncias
que lastreara a prisão preventiva do acusado, situação esta que, até
este momento, justificava a manutenção da clausura processual, firmo
convencimento de que a continuidade da segregação, na espécie, sem
uma ddefinição de culpabilidade (latu sensu), isto é, sem o término do
devido processo legal e sem que tenha sido prolatada uma sentença
penal condenatória transitada em julgado, afronta a razoabilidade e
constitui grave desrespeito aos tratados internacionais de direitos
humanos e verdadeira mácula à Constituição desta República
Federativa.

Quanto às causas do pseudodescumprimento do prazo para julgamento
do feito, ou mesmo à ausência de uma escorreita marcha processual,
estando o acusado ainda preso provisoriamente, saliento que este Juízo,
bem como a defesa, não deram azo à demora da formação da culpa.

Indubitavelmente o caso é de relaxamento da prisão, visto o manifesto
excesso de prazo para a formação da culpa, de modo que não se fazem
mais presentes os requisitos para a segregação cautelar.

É necessária uma Justiça célere, mas antes disso, a maior necessidade
é de uma Justiça justa, que não seja lenta a ponto de deixar impune um
culpado, mas que também não mantenha preso, indefinidamente, aquele
que ainda não se sabe se é culpado ou inocente, fazendo cumprir uma
pena privativa de liberdade antecipada, indefinida, imprecisa; injusta
portanto.

Deve o magistrado, isto sim, ponderar toda a situação fática e realidade
processual, fazendo a Justiça acontecer, seja condenando ou
absolvendo, conforme o caso, mas sempre com a mais absoluta
serenidade, técnica e independência.

Neste sentido é a abalizada jurisprudência da Corte Suprema da
Federação:

"Na ordem constitucional pátria, os direitos fundamentais devem
apresentar aplicabilidade imediata (CF, art. 5º, §1º). A realização dessas
prerrogativas não pode nem deve sujeitar-se unilateralmente ao arbítrio
daqueles que conduzem investigação de caráter criminal. Em nosso
Estado de Direito, a prisão provisória é uma medida excepcional e, por
essa razão, não pode ser utilizada como meio generalizado de limitação
das liberdades dos cidadãos." (STF - HC 102176/SP - Min. Gilmar
Mendes).

Nada obstante a esses argumentos, o caso possui uma peculiaridade a
mais, vez que a própria vítima compareceu à Defensoria Pública
solicitando a soltura do réu, afirmando que, na realidade, o que houve foi
apenas desentendimento entre o casal. Outrossim, faz-se necessário
ressaltar que há relatos de que o réu já foi agredido pela vítima e consta
absolvição do acusado por crime da mesma espécie.

Diante do exposto, pelas razões fáticas e fundamentos jurídicos acima
expostos,  RELAXO A PRISÃO de MOISÉS MOREIRA DO
NASCIMENTO, por entender que há constrangimento ilegal ocasionado
pelo excesso de prazo na formação da culpa. No entanto, aplico-lhe as
seguintes MEDIDAS CAUTELARES:

1.	Comparecimento mensal em Juízo para informar suas atividades
habituais ou eventual mudança de endereço;
2.	 Não cometer novo crime;
3.	Não se ausentar da Comarca por prazo superior a 08 (oito) dias sem
autorização do juízo;
4.	Não frequentar bares, boates e lugares congêneres em que se
comercializem drogas ou bebidas alcoólicas.

Procedam-se aos expedientes necessários à espécie de soltura,
inclusive a confecção do respectivo Alvará, a ser cumprido se não
houver outro motivo determinante da clausura do acusado.

Junte-se cópia desta decisão aos autos da ação penal.
Ciência ao MP e à DPE.
Após, arquive-se.

Rorainópolis-RR, 08 de fevereiro de 2017.

	JAIME PLÁ PUJADES DE ÁVILA
	Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Infância e Juventude
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Jaime Plá Pujades de Ávila

PROMOTOR(A):
Antônio Carlos Scheffer Cezar

Masato Kojima
Paulo André de Campos Trindade

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Augusto Santiago de Almeida Neto
Elisangela Evangelista Beserra

Autorização Judicial
011 - 0000289-48.2015.8.23.0047
Nº antigo: 0047.15.000289-8
Autor: C.R.
 SENTENÇA
Trata-se de procedimento no qual foram juntados, equivocadamente,
vários Projetos Culturais, com pedidos e finalidades completamente
distintas, afim de se obter recursos financeiros por parte do Fundo
destinado ao pagamento de penas pecuniárias desta Comarca de
Rorainópolis.
A situação dos autos é a seguinte:
os recursos concedidos ao Projeta "Faça Bonito. Proteja nossas
Crianças e Adolescentes" (fls. 02), já foram levantados, a as contas já
foram prestadas pelo interessado, sendo que já houve homologação e
extinção do pleito através da r. sentença de fls. 199;
o Projeto "A Cultura e a Arte Brasileira Representada pela Escola Padre
Eugênio Passomai" (fls. 75); a compra de peças para viaturas do
Conselho Tutelar (fls. 100); o Projeto da COORIZONTE (fls.l 115); o
Projeto "II Caminhada Literária: Uma Viagem pelo Mundo da Literatura"
(fls. 140), já tiveram os recursos concedidos e levantados, sendo que as
respectivas compras foram prestadas;
não houve juntada do Alvará de Levantamento referente ao Termo de
Responsabilidade e Compromisso assinado pelo CREAS (fls. 300 e
301).
Diante disso, corroborado pelas manifestações do Ministério Público,
HOMOLOGO as prestações de contas referentes ao I) Projeto "A Cultura
e a Arte Brasileira Representada pela Escola Padre Eugênio Passomai"
(fls. 75); II) a compra de peças para viaturas do Conselho Tutelar (fls.
100); III) o Projeto da COORIZONTE (fls. 115); IV) o Projeto "II
Caminhada Literária: Uma Viagem pelo Mundo da Literatura" (fls. 140),
V)
Assim, julgo EXTINTA a execução em relação aos referidos projetos e
pedidos, nos termos do art. 552 c/c art. 924, II, do CPÇ.

Junte-se aos autos o Alvará de Levantamento referente ao Termo de
Responsabilidade e certidão de fls. 300/301.
Após, arquivem-se os autos. Rorainópolis/RR, 1o de março de 2017.

JAIMEJ»LA PÜJADES DE ÁVILA
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Boletim Ocorrê. Circunst.
012 - 0000211-54.2015.8.23.0047
Nº antigo: 0047.15.000211-2
Indiciado: Criança/adolescente
Audiência REDESIGNADA para o dia 16/02/2017 às 14:30 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

Med. Prot. Criança Adoles
013 - 0000485-18.2015.8.23.0047
Nº antigo: 0047.15.000485-2
Criança/adolescente: Criança/adolescente e outros.
 DESPACHO
Trata-se de procedimento de acolhimento dos adolescentes LUCAS
CLEMENTINO CHAVES e DANIEL LUCAS ARAÚJO DA SILVA junto ao
Abrigo Masculino de Boa Vista.
Os referidos adolescentes foram acolhidos no Abrigo Masculino no dia
10/07/2015, através do Conselho Tutelar deste Município.
Em um primeiro relatório situacioijial (fls. 13/14), relativo ao menor
LUCAS CLEMENTINO CHAVES, foi informado que o mesmo não
possuía bom relacionamento com sua mãe e irmão, e sentía-se
penalizado pela internação. Todavia, o relatório informa que já havia
desejo evidente de o menor voltar ao convívio com seus familiares. Foi,
então, realizada a reintegração do menor em sua família no dia
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18/07/2015.
Quanto ao menor DANIEL LUCAS ARAÚJO DA SILVA, o relatório
situacional de fls. 16/17 informa a mesma situação do adolescente
retronominado.
Já nos relatórios de fls. 19/20 e 23/24, referentes à visita de reintegração
nas famílias respectivas, foi informado que ambos os adolescentes não
possuem perfil para permanecerem no abrigo, uma vez que possuem
família, não tiveram direitos violados e não sofrem nenhum tipo de
violência. A equipe responsável pela visita, então, quedou-se favorável
ao retorno dos adolescentes a seus familiares.
No relatório do CRESS, às fls. 48/50, há a informação de que o
adolescente LUCAS CLEMENTINO CHAVES, durante o período de
institucionalização vinha recebendo atendimento sistemático pelo
Serviço Psicossocial do CSE. O mesmo relatório concluiu que o referido
menor encontra-se em risco pessoal devido à fragilidade de vínculos
familiares e sem figura de autoridade materna tampouco paterna, o que
vem prejudicando o seu desenvolvimento moral, social, educacional,
profissional e afetivo.
Já o relatório do CREES de fls. 51/53, relativo ao adolescente DANIEL
LUCAS ARAÚJO DA SILVA, dá conta de que o referido adolescente
encontra-se em ambiente familiar e acolhedor dotado de empatia,
confiança, respeito e harmonia
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO
DE RORAIMA
COMMARCA DE RORAINOPOLIS

que o menor seja inserido em atividade e  acompanhamento sistemático
em
entre os membros, estando em ambiente propicio social, educacional,
profissional e afetivo. Todavia,
instituições como CAPS ou em Casas Terapêuti psicotrópicas.
para o seu desenvolvimento moral, também informa ser imprescindível
;as devido ao seu uso de drogas
Assim, ao contrário do que foi alegado pelo membro do Ministério
Público às fls. 54 e verso, somente o adolescente LUCAS encontra-se
em grau de vulnerabilidade.
ados de 16/09/2015 e 23/05/2016, que o caso merece uma melhor
Por outro lado, os relatórios são da respectivamente. Portanto, são
antigos, sendo avaliação deste Magistrado e dos demais órgãos
envolvidos na questão, como o Ministério Público e a Defensoria
Pública.
Assim, para melhor verificar a situação atual do menor LUCAS e para
fins de verificar a vontade e conveniência do menor DANIEL LUCAS na
sua inserção nos programas e atividades do CAPS ou outras casas
especializadas, hei por bem designar uma audiência, com todos os
envolvidos.
Assim, designe-se data para audii
seguintes pessoas envolvidas:
ncia, devendo-se ser intimados as
-	os  adolescentes  LUCAS e  DANIEL  LUCAS,  bem  como seus
respectivos responsáveis;	'
os profissionais subscritores dos relatórios de fls. 13/14, 16/17, 47/50 e
51/53;
o MPE e DPE.
Expedientes necessários. Rorainópolis/RR, 02 de fevereiro de 2017

JAIME PLÁ PUJADES DE ÁVILA
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Proc. Apur. Ato Infracion
014 - 0000004-21.2016.8.23.0047
Nº antigo: 0047.16.000004-9
Infrator: Criança/adolescente
 DESPACHO

Tendo em vista que a informação solicitada nos ofícios não vem aos
autos o que não ha mais razão para o isolamento do menor, despicienda
qualquer outra providência.

Em caso de nova analise dos autos, os mesmos podem ser requeridos
do arquivo.

Arquivem-se os autos.

Rorainópolis 02/02/2017

Jaime Plá Pujades de Ávila
Juiz de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Boletim Ocorrê. Circunst.

015 - 0000325-56.2016.8.23.0047
Nº antigo: 0047.16.000325-8
Indiciado: Criança/adolescente
Audiência REDESIGNADA para o dia 16/02/2017 às 09:00 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

Comarca de São Luiz do Anauá

Índice por Advogado
000116-RR-B: 001

000317-RR-B: 002

000340-RR-B: 002

000351-RR-A: 001

Publicação de Matérias

Vara Cível
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Air Marin Junior
PROMOTOR(A):

Antônio Carlos Scheffer Cezar
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Augusto Santiago de Almeida Neto

Francisco Jamiel Almeida Lira

Procedimento Comum
001 - 0023322-38.2009.8.23.0060
Nº antigo: 0060.09.023322-6
Autor: Nicodêmio Saraiva de Freitas
Réu: Município de Caroebe
 DESPACHO

Antes da expedição do alvará (fl. 103), encaminhe-se à Contadoria.

SLA, 08/02/17

Juiz Air Marin Junior
Advogados: Tarcísio Laurindo Pereira, Agassis Favoni de Queiroz

Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Air Marin Junior
PROMOTOR(A):

Antônio Carlos Scheffer Cezar
Marco Antonio Bordin de Azeredo

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Augusto Santiago de Almeida Neto
Francisco Jamiel Almeida Lira

Ação Penal Competên. Júri
002 - 0000387-91.2015.8.23.0060
Nº antigo: 0060.15.000387-3
Réu: Aguinaldo da Silva Meireles
Audiência REDESIGNADA para o dia 10/04/2017 às 14:20 horas.
Advogados: Paulo Sergio de Souza, Paula Rafaela Palha de Souza

003 - 0000429-14.2013.8.23.0060
Nº antigo: 0060.13.000429-8
Réu: Paulo Udu de Araujo
Audiência REDESIGNADA para o dia 15/05/2017 às 13:00 horas.
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Criminal
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Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Air Marin Junior
PROMOTOR(A):

Antônio Carlos Scheffer Cezar
Marco Antonio Bordin de Azeredo

Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo
ESCRIVÃO(Ã):

Augusto Santiago de Almeida Neto
Francisco Jamiel Almeida Lira

Ação Penal
004 - 0001232-65.2011.8.23.0060
Nº antigo: 0060.11.001232-9
Réu: Alberto da Silva Melgueiro
 DESPACHO

Considerando que a Secretaria deste Juízo trouxe ao Gabinete a
informação de que houve o cumprimento da carta precatória de fl. 685,
junte-se aos autos a referida carta precatória cumprida acompanhada
dos demais documentos remetidos pelo Juízo Deprecado e, em seguida,
diante do teor do parecer ministerial de fls. 712/713 quanto ao pedido de
fls. 689/697, vista ao Ministério Público.

SLA, 07/02/17.

Juiz AIR MARIN JUNIOR
Nenhum advogado cadastrado.

005 - 0000260-22.2016.8.23.0060
Nº antigo: 0060.16.000260-0
Réu: Edileudo Alves Fonseca
 DECISÃO

				1) Cumprido o disposto nos artigos 396 e 396-A do Código de Processo
Penal e ultrapassada a análise determinada pelo artigo 395 do mesmo
diploma legal (decisão de fl. 43), não verifico no caso em tela quaisquer
dos motivos previstos no artigo 397 do CPP que ensejariam a absolvição
sumária do acusado;

				2) Assim sendo, à luz do artigo 399 do Código de Processo Penal,
designo o dia 03/04/2017, às 13h45, para a realização de audiência una;

				3) Intime-se e requisite-se o acusado para comparecer ao interrogatório
(art. 399, §1º, CPP);

				4) Intimem-se as testemunhas arroladas na denúncia e, caso se faça
necessário, expeça-se carta precatória (art. 222, CPP) ou requisite-se o
militar à autoridade superior (art. 221, §2º, CPP), bem como, se
funcionário público, notifique-se também sua chefia imediata;

				5) Defiro o requerido pelo MPE à fl. 32. Juntem-se folhas de
antecedentes criminais atualizadas de todas as Comarcas do Estado de
Roraima e certidão de antecedentes criminais do Sistema Nacional de
Informações Criminais (SINIC/Polícia Federal);

				6) Requisite-se o laudo definitivo de exame toxicológico;

				7) Vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública;

				8) Dê-se ao feito regime de urgência.

				SLA, 07/02/2017.

				Juiz AIR MARIN JUNIOR
Nenhum advogado cadastrado.

Comarca de Alto Alegre

Índice por Advogado

000118-RR-N: 002

000722-RR-N: 001

Publicação de Matérias

Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Sissi Marlene Dietrichi Schwantes

PROMOTOR(A):
André Paulo dos Santos Pereira

Hevandro Cerutti
Igor Naves Belchior da Costa

José Rocha Neto
Kleber Valadares Coelho Junior

Madson Welligton Batista Carvalho
Márcio Rosa da Silva

Marco Antonio Bordin de Azeredo
Marco Antonio Bordin de Azeredo

Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

Valdir Aparecido de Oliveira
ESCRIVÃO(Ã):

Augusto Santiago de Almeida Neto
Lorena Barbosa Aucar Seffair

Ação Penal - Sumaríssimo
001 - 0000084-48.2015.8.23.0005
Nº antigo: 0005.15.000084-1
Autor: Pablo da Silva Barbosa
Réu: Walencar Nunes Barbosa
Intime-se o Advogado do Infrator para que informe a duração do
tratamento e/ou acompanhamento deste. Prazo de 10 dias para
resposta.
Advogado(a): Tadeu Peixoto Duarte

Termo Circunstanciado
002 - 0000214-43.2012.8.23.0005
Nº antigo: 0005.12.000214-1
Réu: George Oliveira Braga
 " (...) Diante do exposto, reconheço a Prescrição da Pretensão Punitiva
Retroativa, nos termos do art. 107, IV, c/c art. 109, V, c/c art. 110, §1º
c/c. art. 115, todos do CP e, por consequência, decreto EXTINTA A
PUNIBILIDADE do acusado GEORGE OLIVEIRA BRAGA. (...)" Alto
A l e g r e - R R ,  0 1 / 0 2 / 2 0 1 7 .  S I S S I  M A R L E N E  D I E T R I C H
S C H W A N T E S . J u í z a  d e  D i r e i t o  t i t u l a r  d a  C o m a r c a .
Advogado(a): José Fábio Martins da Silva

Comarca de Pacaraima

Cartório Distribuidor

Vara Criminal
Juiz(a): Eduardo Messaggi Dias

Representação Criminal
001 - 0000092-31.2017.8.23.0045
Nº antigo: 0045.17.000092-6
Réu: E.C.L. e outros.
Distribuição por Sorteio em: 07/02/2017.
Nenhum advogado cadastrado.

Comarca de Bonfim

Publicação de Matérias
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Vara Criminal
Expediente de 07/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Joana Sarmento de Matos

PROMOTOR(A):
Marco Antonio Bordin de Azeredo

Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Débora Batista Carvalho

Ação Penal
001 - 0000297-27.2014.8.23.0090
Nº antigo: 0090.14.000297-4
Réu: José da Silva de Almeida
Autos devolvidos do TJ.
Nenhum advogado cadastrado.

Carta Precatória
002 - 0000404-03.2016.8.23.0090
Nº antigo: 0090.16.000404-1
Réu: Iranildo Rodrigues Silva
DESPACHO; Despacho de mero expediente.
Nenhum advogado cadastrado.

003 - 0000408-40.2016.8.23.0090
Nº antigo: 0090.16.000408-2
Réu: José Carlos de Oliveira e outros.
DESPACHO; Despacho de mero expediente.
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
004 - 0000029-75.2011.8.23.0090
Nº antigo: 0090.11.000029-7
Réu: Criança/adolescente
Autos devolvidos do TJ.
Nenhum advogado cadastrado.

005 - 0000339-76.2014.8.23.0090
Nº antigo: 0090.14.000339-4
Réu: Alexandre Lui da Silva
Autos devolvidos do TJ.
Nenhum advogado cadastrado.

006 - 0000138-60.2009.8.23.0090
Nº antigo: 0090.09.000138-0
Réu: Marcos da Silva
Autos devolvidos do TJ.
Nenhum advogado cadastrado.

Vara Criminal
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Joana Sarmento de Matos

PROMOTOR(A):
Marco Antonio Bordin de Azeredo

Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Débora Batista Carvalho

Ação Penal
007 - 0000375-55.2013.8.23.0090
Nº antigo: 0090.13.000375-0
Réu: Edson Frank da Silva
 RELATÓRIO

O acusado EDSON FRANK DA SILVA, foi denunciado pela prática da
conduta típica prevista no art. 121, caput, do Código Penal, conforme se
depreende da peça de ingresso de fls. 02/04.
		Recebimento da denúncia em 25 de março de 2014 (decisão de fls.
88/90).
		Citação do acusado em fls. 92/93.
Defesa preliminar apresentada pela Defensoria Pública em fls. 95.
Audiência de Instrução e julgamento realizada no dia 29 de julho de
2014, resultando na oitiva das testemunhas: Robson Correa Machado,
Mauro da Silva, João Silva da Costa, conforme Termo de Audiência de
fls. 122/125.

Expedição de Carta Precatória em fls. 132 para oitiva de demais
testemunhas.
Audiência de Instrução e julgamento do dia 01 de outubro de 2014,
resultando na oitiva das testemunhas: Paulo Buckley e Orlean Figueira
Braga, conforme Termo de Audiência de fls. 149/151.
Em fls. 160/192 foi juntada a devolução da Carta precatória sem a oitiva
das testemunhas diante da não localização para intimação.
Em fls. 193 o Ministério Público desiste das testemunhas faltantes.
Homologação da desistência de testemunhas de acusação em fls. 193,
verso.
Em fls. 194 a Defensoria Pública desiste das testemunhas faltantes.
Homologação da desistência de testemunhas de defesa em fls. 195.
Audiência de Instrução e Julgamento do dia 09 de março de 2015 realiza
o interrogatório do acusado, conforme Termo de Audiência de fls.
200/201.
Apresentadas as alegações finais pelo Ministério Público, requerendo a
pronúncia do acusado, nos termos da inicial (fls. 204/208).
Já a defesa do acusado, em sede de alegações finais, requereu a
impronúncia (fls. 209/213).
Ao final, o acusado EDSON FRANK DA SILVA foi pronunciado, para ser
submetido a julgamento pelo Eg. Tribunal do Júri, conforme se verifica
da Sentença de Pronúncia de fls. 214//2015, enquadrando o réu nas
sanções dos artigos 121, caput, do Código Penal .
Interposto Recurso em Sentido Estrito em fls. 223/228.
Recurso recebido por meio da decisãão de fls. 229.
Contrarrazões de recurso em fls. 230/233.
Em fls. 288 consta Acórdão que negou provimento ao recurso, mantendo
a sentença de pronúncia.
Recebido os autos, foi determinada a intimação das partes para os fins
do art. 422 do CPP, conforme Despacho de fls. 263.
		O Ministério Público requereu a intimação das testemunhas para serem
ouvidas em Plenário, conforme se verifica às fls. 264.
		A Defesa requereu a intimação das testemunhas a serem ouvidas em
Plenário em fls. 266.
É o relatório.
Nos termos do art. 423, II, do CPP, inclua-se os autos em Pauta de Júri.
Extraiam-se cópias para entrega às partes e aos senhores Jurados.
Após, aguarde-se a data de julgamento pelo Eg. Tribunal do Júri desta
Comarca.
Diligencie-se no que for necessário.
Bonfim/RR, 25 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

008 - 0000388-54.2013.8.23.0090
Nº antigo: 0090.13.000388-3
Réu: Anderson dos Santos Jorge e outros.
 SENTENÇA

Tratam-se os autos de Ação Penal em desfavor de Anderson dos Santos
Jorge, pela prática do crime capitulado no art. 180 do Código Penal.
A sentença de fls. 142/144, condenou o acusado a pena de 01 (um) ano
de reclusão e ao pagamento de 10 dias multa.
Logo após a prolação de sentença foi suscitada possível prescrição em
fls. 146.
Em manifestação de fls. 146, verso, o Ministério Público posterga a
análise da prescrição para momento posterior ao trânsito em julgado.
Certificado o trânsito em fls. 170, foi feito vista ao Ministério Público.
Em manifestação de fls. 170, verso, o Ministério Público requereu o
reconhecimento da prescrição.
É o breve e sucinto relatório. Decido.
A punibilidade do réu está extinta em face da prescrição (art. 107, IV).
Vejamos.
No caso em apreço, a pena aplicada ao acusado foi de 01 ano. Prevê o
art. 109, V do Código Penal que a prescrição, antes de transitar em
julgado, dos crimes com pena igual a 01 anos ocorre em 04 anos.
Em particular, no caso do réu, verifica-se que na data da ocorrência dos
fatos possuía menos de 21 anos, assim, nos termos do art. 115 do
Código Penal, os prazos prescricionais são reduzidos pela metade,
restando o reconhecimento da prescrição no lapso temporal de dois
anos.
Considerando que o último termo interruptivo da prescrição foi a data do
recebimento da denúncia em 26/07/2013 e que decorreu exatamente 02
anos, 02 meses e 23 dias até a data da publicação da sentença,
encontra-se a punibilidade do réu alcançada pela prescrição, diante do
transcurso de tempo superior ao previsto em lei.
Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, declaro extinta a
punibilidade do acusado Anderson dos Santos Jorge, com fundamento
no art. 107, IV, art. 109, V e art. 115, todos do Código de Penal.
Cientifique-se o Ministério Público e a Defesa.
Certificado o transito em julgado, arquive-se.
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Cumpra-se.
P.R.I.C.

Bonfim/RR, 25 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

009 - 0000351-56.2015.8.23.0090
Nº antigo: 0090.15.000351-6
Réu: Rayron Martins Viana
 SENTENÇA

Tratam os autos de Ação Penal  que condenou o acusado Rayron
Martins Viana pelo delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/03 a pena
de 03 anos de reclusão e dez dias multa.
Foi interposto Embargos de Declaração pela defesa em fls. 145, verso,
que em resumo alega contrariedade na sentença no ponto que
condenou o réu ao pagamento de custas e despesas processuais, uma
vez que é assistido pela Defensoria Pública e beneficiário da Justiça
Gratuita.
Certificada a tempestividade em fls. 148.
Vieram os autos conclusos. Decido.
A insatisfação da Defesa consiste em isentar o réu quanto a condenação
ao pagamento de custas e despesas processuais.
No entanto, a sentença não é contraditória no referido ponto, devendo
permanecer na íntegra, uma vez que prevê o art. 804 do Código de
Processo Penal que a sentença, que julga a ação, qualquer incidente ou
recurso condenará nas custas o vencido.
Entendo que a alegação de hipossuficiência e o benefício da Justiça
Gratuita prevista no art. 2º da Lei 1.060/50 não sejam incompatíveis com
a condenação nas custas processuais, razão pela qual é cabível, ainda
que o condenado seja pobre, devendo eventual isenção ser avaliada na
fase da execução penal, conforme dita jurisprudência do STJ (Resp,
81.304/DF e Resp, 2693879/MG).
Trago ainda a colação outros dois julgados do Superior Tribunal de
Justiça que confirmam a mesma tese:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AO PRINCÍPIODA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
DECISÃO MONOCRÁTICA PROLATADA NOSTERMOS DO ART. 557
DO CPC. BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIAGRATUITA.
C O N D E N A Ç Ã O  A O  P A G A M E N T O  D A S  C U S T A S
PROCESSUAIS.POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 804 DO
CPP. PRECEDENTES DO STJ.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não ofende o princípio da colegialidade a decisão monocrática do
relator proferida nos termos do art. 557 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o réu, mesmo sendo
beneficiário da assistência judiciária gratuita, deve ser condenadoo ao
pagamento das custas processuais, nos exatos termos do art. 804do
Código de Processo Penal. (grifo nosso)
3. Ademais, a suspensão do pagamento apenas pode ser concedida
pelo Juízo da Vara de Execuções Penais, haja vista ser na fase da
execução o momento adequado para aferir a real situação financeira do
condenado.
4. Agravo regimental improvido.

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART.
155, CAPUT, DO CP. CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO
P R I N C Í P I O  D A  I N S I G N I F I C Â N C I A .  I M P O S S I B I L I D A D E .
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART.
804 DO CPP. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem estar
presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) conduta
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica
inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do aspecto
objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido também que não
se trate de criminoso habitual (requisito subjetivo).
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o réu, mesmo sendo
beneficiário da assistência judiciária gratuita, deve ser condenado ao
pagamento das custas processuais, nos exatos termos do art. 804 do
Código de Processo Penal. (grifo nosso)
4. A suspensão do pagamento se for o caso, será concedida pelo juízo
competente, na fase executória.
5. Agravo regimental improvido.

Diante do exposto, exponho os motivos pelos quais foi o réu condenado

ao pagamento de custas processuais.
Dessa forma, mantenho a sentença, razão pela qual nego provimento ao
recurso.
Intime-se a DPE.
Cumpra-se a sentença na íntegra.
Bonfim/RR, 24 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Inquérito Policial
010 - 0000365-06.2016.8.23.0090
Nº antigo: 0090.16.000365-4
Indiciado: E.C.R.S.C.
 DECISÃO

Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público do Estado de
Roraima, em 29/12/2016, em desfavor de ERIC CARLOS ROSAS DA
SILVA CHARLY, já qualificado(a) nos autos, por suposta prática do
delito previsto no artigo 129, § 9º, do Código Penal na forma do art. 7º, I
da Lei nº 11.340/2003.
A denúncia veio acompanhada do Inquérito Policial respectivo,
instaurado no âmbito da Delegacia de Polícia.
É o breve relatório. Decido.
A denúncia contém a descrição do (s) possível(is) fato(s) criminoso(s),
com as suas c i rcunstâncias,  a(s)  qual i f icação(ões)  do(s)
acusado(s)/denunciado(s), com sua(s) conduta(s), devidamente
individualizada(s), a(s) classificação(ões) do(s) crime(s) em apuração,
além de indícios da(s) respectiva(s) autoria, bem com a existência de
materialidade delitiva, satisfazendo, assim, os requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal.
Da mesma forma, em observância ao disposto no artigo 395 do Código
de Processo Penal, com sua nova redação trazida pela Lei nº
11.719/2008, a peça processual ofertada pelo Ministério Público de
Roraima, num juízo preliminar de admissibilidade da acusação,
encontra-se formalmente apta a desencadear a persecução penal,
demonstra ainda razoável justa causa para a abertura de ação penal em
desfavor do(s) denunciado(s), bem como estão presentes os
pressupostos processuais e/ou condições necessárias para o exercício
da ação penal.
Assim, com fundamento no art. 396 do Código de Processo Penal,
RECEBO A DENÚNCIA oferecida em desfavor de ERIC CARLOS
ROSAS DA SILVA CHARLY.
Cite(m)-se o(s) acusado(s) ERIC CARLOS ROSAS DA SILVA CHARLY,
para oferecer(em) defesa(s) preliminar(es), por escrito, no prazo de
10(dez) dias.
De acordo com o disposto no art. 396-A do código de Processo Penal,
fica ressaltado que a resposta consistirá em defesas preliminares, de
mérito e/ou exceções. O(s) acusado(s) poderá(ão), ainda, arguir
preliminares e invocar todas as razões de seu interesse, oferecer
documentos e justificaçõees, especificar as provas que pretende
produzir e arrolar testemunhas até o máximo de 08(oito), qualificando-as
e requerendo sua intimação, quando for necessário.
Advirta-se o(s) acusado(s) de que se for(em) arrolada(s) testemunha(s)
residentes em comarcas contíguas ou regiões metropolitanas, elas serão
ouvidas na comarca de sua residência se, intimada(s), afirmar(em) a
impossibilidade de comparecimento e a recusa da defesa em
providenciar seu comparecimento espontâneo.
Sem resposta no prazo legal, fica desde já, nomeado(a) o(a) ilustre
Defensor(a) Público(a) com atribuições nesta Vara Especializada para
oferecê-la, no prazo de 10 (dez) dias (art. 396-A, §2º, do CPP).
Posteriormente, comprovando-se as condições financeiras do(a)(s)
acusado(a)(s), será(ão) fixado(s) honorários advocatícios do Defensor
nomeado, em favor do Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado
de Roraima.
 Comunique-se o(s) acusado(s) que a partir do recebimento da denúncia
qualquer mudança de endereço deverá ser informada ao Juízo.

Ao Cartório:

1. Providenciem-se a Folha de Antecedentes Criminais do(s)
Acusado(s), consultando-se no SINIC, INFOSEG.

2. Processe-se em apartado eventuais exceções apresentadas no prazo
da resposta escrita.

3. Caso o(s) acusado(s) não seja(m) localizado(s) pelo oficial de justiça,
desde já determino a senhora Diretora de Secretaria para que realize a
pesquisa de endereço via INFOSEG.

4. Se todas as diligências determinadas com o objetivo de localização
do(s) acusado(s), restarem infrutífera, dê-se vista dos autos ao MP.
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5. Atente-se o Cartório para realizar as movimentações necessárias
quanto ao recebimento da Denúncia, transformando o presente inquérito
policial em Ação Penal.

6. Cumpra-se.
Bonfim/RR, 25 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

011 - 0000338-96.2011.8.23.0090
Nº antigo: 0090.11.000338-2
Réu: Zino e outros.
 SENTENÇA

Tratam os autos de Inquérito Policial instaurado em desfavor de Zino e
Geildo, pela prática do crime capitulado no art. 155 do Código Penal.
Em manifestação de fls. 127, narra o Ministério Público que o caderno
investigativo foi instaurado em 19 de dezembro de 2008 para elucidar
prática criminosa ocorrida em data anterior ao ano de 2007 conforme
boletins de ocorrência de fls. 06/15.
Afirma que até a presente data as investigações não foram concluídas e
que desde a ocorrência dos fatos já transcorreu lapso temporal superior
a oito anos.
Assim, com base no exposto, solicitou o arquivamento frente a
ocorrência de Prescrição.
É o breve e sucinto relatório. Decido.
A punibilidade dos acusados está extinta em face da prescrição (art.
107, IV). Vejamos.
No caso em apreço, a pena máxima a ser aplicada aos acusados é de
04 anos. Prevê o art. 109, IV do Código Penal que a prescrição em
abstrato dos crimes com pena máxima de 04 anos ocorre em 08 anos.
O termo inicial para contagem do prazo prescricional é a data do
conhecimento da autoria. Considerando que desde a instauração do
inquérito até a atualidade, transcorreu prazo superior a 08 anos, assiste
razão ao Ministério Público quanto a alegação de prescrição dos fatos
investigados.
Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, declaro extinta a
punibilidade dos acusados Zino e Geildo, com fundamento no art. 107,
IV do Código de Penal.
Cientifique-se o Ministério Público.
Certificado o transito em julgado, arquive-se.
Cumpra-se.
P.R.I.C.

Bonfim/RR, 25 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Ação Penal
012 - 0000132-77.2014.8.23.0090
Nº antigo: 0090.14.000132-3
Réu: Jose Luiz Griffith Walker
 DECISÃO

Tratam-se os autos de Ação Penal que condenou o réu a pena definitiva
de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e a 10 (dez) dias-multa
no regime inicial semiaberto, considerando a reincidência.
Consta expressamente da sentença de fls. 155/158 a ciência quanto ao
acometimento de esquizofrenia pelo réu.
Contém fls. 169/171 pedido da Defensoria para que seja determinada a
prisão domiciliar do acusado com fiscalização pelo CAPS e Polícia Civil.
Instado a se manifesta acerca, o Ministério Público requereu a
substituição da pena privativa de liberdade por medida de segurança,
conforme fls. 158, verso.
É o relatório. Decido.
Analisando a sentença proferida em fls. 155/158, verifico que a
pretensão da defesa já foi deferida em fls. 158, verso, dois últimos
parágrafos.
Com fundamento nos princípios da finalidade da pena e dignidade da
pessoa humana foi determinado que após o trânsito em julgado o réu
será submetido a tratamento ambulatorial, com acompanhamento feito
pelo CAPS.
Para corroborar a decisão já proferida, transcrevo a oriental
jurisprudencial neste sentido:
	STJ - HABEAS CORPUS HC 241246 SP 2012/0090266-2 (STJ)
Ementa: HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. ABSOLVIÇÃO

IMPRÓPRIA.  APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA.
INTERNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VAGA EM HOSPITAL DE
CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. PACIENTE À ESPERA
DE VAGA EM PENITENCIÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. 1. Esta Corte
entende que configura constrangimento ilegal o recolhimento em
presídio comum de sentenciado submetido à medida de segurança
consistente em internação em Hospital de Custódia e Tratamento
Psiquiátrico ou equivalente, sob a justificativa de inexistência de vagas
no estabelecimento adequado. 2. Por outro lado, há que se sopesar as
peculiaridades do caso concreto, em especial quanto à evidenciada
periculosidade do paciente, mormente porque a medida de segurança é
uma sanção aplicada ao inimputável que visa não só a sua cura  ou
tratamento, mas também a proteção da sociedade. 4. Ordem concedida,
de ofício, para determinar a imediata transferência do paciente para
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou outro estabelecimento
adequado, ou, na falta de vaga e com observância das cautelas devidas,
que o Juízo das Execuções considere a possibilidade de substituir a
internação por tratamento ambulatorial, até que surja vaga em
estabelecimento adequado à condição do paciente.
Assim, diante das considerações acima, proceda o Cartório:
1. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença;
2. Forme processo de execução de pena;
3. Junte-se cópia desta decisão nos autos da execução;
4. Cumpridas as determinações acima, intime-se o réu, nos autos da
execução, para que inicie o cumprimento da pena de tratamento
ambulatorial no CAPS de Bonfim pelo tempo da condenação;
5. Oficie-se ao CAPS acerca do cumprimento de pena naquela unidade;
6. Deverá o CAPS encaminhar mensalmente frequência e relatório das
atividades;
7. Deverá ainda o CAPS acompanhar o réu junto ao tratamento
psiquiátrico necessário;
8. Após, remetam-se os autos a contadoria para elaboração de cálculo
da multa.
Vista ao MP e DPE.
Cumpra-se.
Bonfim/RR, 18 de janeiro de 2017.

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.

Infância e Juventude
Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) TITULAR:
Joana Sarmento de Matos

PROMOTOR(A):
Rogerio Mauricio Nascimento Toledo
Soraia Andreia de Azevedo Cattaneo

ESCRIVÃO(Ã):
Débora Batista Carvalho

Boletim Ocorrê. Circunst.
013 - 0000498-48.2016.8.23.0090
Nº antigo: 0090.16.000498-3
Indiciado: Criança/adolescente e outros.
 DECISÃO

Trata-se de Procedimento apuratório de ato infracional em desfavor dos
menores E.X.C, H.S.M. e A.B.S.
Consta em fls. 51/59 Estudo Psicossocial da Medida Socioeducativa de
Internação do menor A.B.S.
Ademais, há informação que o menor encontra-se recolhido desde o dia
21/12/2016 no Centro Socioeducativo pela suposta prática do delito
tipificado no art. 155, § 4º, I e IV.
Analisando a decisão de fls. 38/39, verifico que foi determinada
internação pelo prazo de 45 dias nos termos do art. 108 do Estatuto da
Criança e do Adolescente.
Desta forma, considerando que o menor A.B.S encontra-se internado
desde  dia 21 de dezembro de 2016 verifica-se patente excesso de
prazo, razão pela qual deve ser imediatamente colocado em liberdade.
Expeça-se Guia de Desinstitucionalização.
Designe-se audiência para apresentação do menor A.B.S.
Ciência ao MP e DPE.
Expedientes necessário.
Cumpra-se, com urgência.
Bonfim/RR, 08 de fevereiro de 2017.
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CERTIDÃO
De ordem da MM. Juíza, designo a audiência de apresentação para o
dia 13/03/2017 às 14h00min. Do que, para constar, lavrei a presente
certidão.

 Bonfim-RR, 08 de fevereiro de 2017.

Isabela Melo de Andrade
Chefe de Gabinete de Juiz
Mat. 3011808

JOANA SARMENTO DE MATOS
Juíza de Direito
Nenhum advogado cadastrado.
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1ª VARA DE FAMÍLIA
                           

Editais de 06/02/2017 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

O MM. Juiz  da 1ª  Vara de Família  da Comarca de Boa Vista Estado de Roraima,  LUIZ FERNANDO
CASTANHEIRA MALLET, 

CITAÇÃO DE:  MANOEL ARAÚJO DE ALCÂNTARA, brasileiro,  casado,  filho  de  Gerardo  Eufrázio  de
Alcântara e Maria Araújo de Alcântara, demais dados ignorados, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº 0813123-30.2016.8.23.0010, Ação de
DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO, em que são partes M.O.P.A. contra M.A.A., ficando ciente que terá o prazo
de 15 dias para apresentar contestação, sob pena de revelia.
 
SEDE DO JUÍZO: 1ª Vara de Família – Fórum Advogado Sobral Pinto – Praça do Centro Cívico, 666 –
Centro – Boa Vista/RR – Fone: 3198 4721.

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima aos seis dias do mês
de fevereiro de dois mil e dezessete. E, para constar, Eu, Maria Cristina Chaves Viana (Técnica Judiciária)
o digitei e Liduina Ricarte Beserra Amâncio (Diretora de Secretaria), de ordem do MM. Juiz o assinou.

Liduina Ricarte Beserra Amâncio
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

O MM. Juiz  da 1ª  Vara de Família  da Comarca de Boa Vista Estado de Roraima, LUIZ FERNANDO
CASTANHEIRA MALLET, 

CITAÇÃO DE:  LUIZ  GUSTAVO FARIAS  SOARES, brasileiro,  união  estável,  auxiliar  de  enfermagem,
portador do RG 9004488798 SSP/RS e CPF 287.327.990-15, demais dados ignorados, estando em lugar
incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº 0816769-48.2016.8.23.0010 – Ação
de Reconhecimento e Dissolução de União Estável, em que são partes C.T.P.M. contra o L.G.F.S., e ciência
do ônus de apresentar contestação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não o fazendo, presumirem-
se como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial. 

SEDE DO JUÍZO: 1ª Vara de Família – Fórum Advogado Sobral Pinto – Praça do Centro Cívico, 666 –
Centro – Boa Vista/RR – Fone: 3198 4721.

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima aos seis dias do mês
de fevereiro de dois mil e dezessete. E, para constar, Eu, Maria Cristina Chaves Viana (Técnica Judiciária)
o digitei e Liduina Ricarte Beserra Amâncio (Diretora de Secretaria), de ordem do MM. Juiz o assinou.

Liduina Ricarte Beserra Amâncio
Diretora de Secretaria
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5ª VARA CÍVEL

Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE CIÊNCIA DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

PROCESSO Nº 0832724-22.2016.8.23.0010

A MMª.  Juíza Substituta,  respondendo pela 5ª
Vara Cível da Comarca de Boa Vista/RR, Dra.
Suelen  Marcia  Silva  Alves,  no  uso  de  suas
atribuições legais e na forma da lei, etc...

FAZ saber a todos pelo presente EDITAL que perante este juízo tramitam os autos da Ação Civil Pública
nº 0832724-22.2016.8.23.0010, movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO   DO ESTADO DE RORAIMA em face
de   L.  A.  M.  FOLINI  COBRANÇAS  –  ME (MUNDIAL EDITORA),  pessoa jurídica  de  direito
privado representada pelo Sr. LUIZ ANTÔNIO MALDONADO FOLINI,  M. G. DE S. MOREIRA –
ME  (TELEMARKETING),  pessoa  jurídica  de  direito  privado  representada  pela  Sra.
MARGARETE  GOMES  DE  SOUZA MOREIRA e  RODRIGO  STABILE  ESCANHUELA –  ME
(COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE LIVROS),  pessoa jurídica  de direito  privado
representada  pelo  Sr.  RODRIGO  STABILE  ESCANHUELA,  ficando  eventuais  interessados
intimados a, querendo, ingressarem no feito. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista (RR), aos 08
(oito)  dia  do mês de  Fevereiro  do  ano  dois  mil  e  dezessete.  Eu,  Diretor  de  Secretaria  em Exercício,
subscrevo e assino, de ordem da MMª. Juíza de Direito.

 
Eduardo Quezado do N. Araújo

Diretor de Secretaria em Exercício
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1º JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Expediente de 03/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra. Sissi Marlene Dietrich Schwantes, MMª. Juíza de Direito respondendo pelo 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 0830362-47.2016.8.23. 0010
Vítima: RUBENITA DA SILVA SOUZA
Réu: JESUÍNO COSTA

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO/CITAÇÃO, como se encontra a parte JESUÍNO COSTA
atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, a
partir de sua publicação, intimando a mesma para tomar ciência da r. DECISÃO extraída dos autos em
epígrafe, na qual concedeu Medidas Protetivas de Urgência em favor de  RUBENITA DA SILVA SOUZA ,
cujo seu teor segue conforme a seguir: “(…) Isto exposto DEFIRO O PEDIDO  de Medida Protetiva no que
APLICO AO OFENSOR independente de sua ouvida prévia  (  art.  19,  §  1.º,  da lei  em aplicação)  ,  as
seguintes  medidas  protetivas  de  urgência:  1.  AFASTAMENTO  DO  REQUERIDO  DO  LOCAL  DE
CONVIVÊNCIA COM A OFENDIDA 2. PROIBIÇÃO DE APROXIMA ÇÃO DA OFENDIDA, OBSERVADO
LIMITE  MÍNIMO  DE  DISTÂNCIA  ENTRE  A  PROTEGIDA  E  O  AG RESSOR  DE  500  (QUINHENTOS
METROS)  3.  PROIBIÇÃO  DO  REQUERIDO/AGRESSOR  DE  FREQU ENTAR  A  DETERMINADOS
LUGARES EM QUE A REQUERENTE ESTEJA PRESENTE, A FIM DE PRESERVAR A INTEGRIDADE
FÍSICA E/OU PSICOLÓGICA DA VÍTIMA 4. SUSPENSÃO DE V ISITAS AOS DEPENDENTES MENORES,
OUVIDA  A  EQUIPE  DE  ATENDIMENTO  MULTIDISCIPLINAR  OU  SERVIÇO  SIMILAR..  Publique-se.
Registre-se.  Cumpra-se.  Boa  Vista/RR,  12  de  NOVEMBRO de  2016.  DANIELA SCHIRATO COLLESI
MINHOLI. Juíz de Direito Titular.”

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
a MM. Juíza expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Fórum Criminal – Min. Evandro Lins e Silva. Av. Cb. PM José Tabira de Alencar Macedo –
nº. 602, Caranã - Boa Vista-RR, 03 de Fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição 
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.16.009719-1
Vítima: FERNANDA VILHENA ZIEMANN  
Réu: DYEMESSON FERREIRA ROCHA

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO, como se encontram as partes  FERNANDA VILHENA
ZIEMANN e DYEMESSON FERREIRA ROCHA, atualmente em lugares incertos e não sabido, expediu-se o
presente edital,  com o prazo de 20 (vinte) dias, a partir  de sua publicação, intimando os mesmos para
tomarem ciência da r. Sentença extraída dos autos em epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir:
“(...)Pelos exposto, ante a ocorrência de superveniente manifestação de vontade da requerente, nos termos
do art. 200, parágrafo único, do CPC, DECLARO A PERDA DE OBJETO do presente procedimento, no que
REVOGO AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA liminarmente deferidas e as aplicadas em sede de
audieência realizada no juízo,  no que DECLARO EXTINTO O PROCEDIMENTO, sem a resolução do
mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC (...)  Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os presentes
autos, com as anotações e baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-CGJ). Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se.  Boa Vista/RR, 24 de novembro de 2016. MARIA APARECIDA CURY, Juíza de
Direito Titular.

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição 
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.16.007070-1
Vítima: JAQUELINE DIAS MAFRA  
Réu: GELSON FAUSTINO BEZERRA

FINALIDADE:  Proceder  a  INTIMAÇÃO,  como  se  encontram  as  partes  JAQUELINE  DIAS
MAFRA e GELSON FAUSTINO BEZERRA, atualmente em lugares incertos e não sabido, expediu-se o
presente edital,  com o prazo de 20 (vinte) dias, a partir  de sua publicação, intimando os mesmos para
tomarem ciência da r. Sentença extraída dos autos em epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir:
“(...)Pelos  fatos  e  fundamentos  jurídicos  expostos,  PRELIMINARMENTE,  REJEITO a  arguição  de
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  E  DEMAIS  REQUISITOS  CAUTELARES p ara  aplicação  das  medidas
protetivas,  aduzida em sede contestatória  e,  em con sonância com a manifestação do Ministério
Público  Estadual  atuante  no  Juízo,  ante  a  falta  de  elementos  que  levem  à  modificação  do
entendimento inicial,  com base nos arts.  487,  I,  e 490,  ambos do CPC,  ACOLHO EM PARTE OS
PEDIDOS  FORMULADOS  pela  vítima/requerente  e,  nesta  parte,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  A  AÇÃO  CAUTELAR,  no  que  CONFIRMADO  AS  ME DIDAS  PROTETIVAS  DE
URGÊNCIA  liminarmente concedidas, bem como, de outr a parte, MANTENHO O INDEFERIMENTO
DOS DEMAIS PLEITOS, ante a ausência de elementos (d e plano não demonstrados) e inadequação
da via eleita (visando dilação probatória) para tra to aprofundado das questões cíveis adstritas ao
direito de família, subjacentes ao conflito, ficand o as medidas protetivas ora confirmadas mantidas,
até ulterior decisão ou declaração de extinção da punib ilidade, a ser proferida nos correspondentes
autos  do Inquérito  Policial  ou  da  Ação  Penal,  sem p rejuízo  do direito  do  requerido  discutir  às
questões cíveis na via ordinária.  Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os presentes autos, com as
anotações e baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-CGJ).  Publique-se. Registre-se.
Cumpra-se. Boa Vista/RR, 03 de novembro de 2016. MARIA APARECIDA CURY, Juíza de Direito Titular.

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição 
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.15.011271-1
Vítima: ZAIRA AMADOR ROSAS
Réu: LUIZOMAR INACIO DE LIMA 

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO, como se encontra a parte   ZAIRA AMADOR ROSAS,
atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, a
partir de sua publicação, intimando a mesma para tomar ciência da r.  Sentença extraída dos autos em
epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir: “(...)Pelo exposto, em face de superveniente AUSÊNCI A
DE INTERESSE PROCESSUAL (FALTA DE INTERESSE DE AGIR ) da requerente, que não promoveu
os  atos  a  seu  cargo  visando  o  regular  andamento  pro cessual,  na  forma  alhures  demonstrada,
DECLARO  A  PERDA  DE  OBJETO  do  presente  procedimento,  no  que  REVOGO  AS  MEDIDAS
PROTETIVAS liminarmente deferidas, bem como DECLARO  EXTINTO O FEITO, sem resolução do
mérito, com base no art.  485, VI, do CPC.  Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os presentes
autos, com as anotações e baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-CGJ). Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se.  Boa Vista/RR, 03 de novembro de 2016. MARIA APARECIDA CURY, Juíza de
Direito Titular.

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição 
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.16.009861-1
Vítima: DANIELA CAROLINA TUNU GOMES 
Réu: ALECSSANDRO TUNU FILOMENO

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO, como se encontra a parte DANIELA CAROLINA TUNU
GOMES , atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte)
dias, a partir de sua publicação, intimando a mesma para tomar ciência da r. Sentença extraída dos autos
em epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir: “(...)Pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos,
REJEITO PRELIMINARMENTE a arguição de AUSÊNCIA DE P ROVAS para a concessão liminar de
medidas protetivas de urgência, na forma da Lei n.º  11.340/2006, bem como, em consonância com a
manifestação  do  Ministério  Público  atuante  no  juízo ,  ante  a  falta  de  elementos  que  levem  à
modificação do entendimento inicial, com base nos a rts. 487, I, e 490, ambos do CPC, ACOLHO OS
PEDIDOS FORMULADOS pela vítima/requerente, no que J ULGO PROCEDENTE A AÇÃO CAUTELAR,
restando  CONFIRMADAS AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊN CIA liminarmente concedidas, que
perdurarão até o trânsito em julgado de decisão fin al no inquérito policial correspondente, ou no
procedimento penal que vier a ser instaurado..  Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os presentes
autos, com as anotações e baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-CGJ). Publique-se.
Registre-se.  Cumpra-se.  Boa  Vista/RR,  28  de  setembro  de  2016.  LUCAS  CAMPOS  DE  SOUZA,
Respondendo pelo Juízo.

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição

SICOJURR - 00055600

uC
G

3p
/F

m
cq

+
8e

8v
JC

A
nH

+
w

A
yy

Js
=

S
ec

re
ta

ria
 V

ar
a 

/ J
es

p 
vd

f c
/m

ul
he

r 
/ C

om
ar

ca
 -

 B
oa

 V
is

ta

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 138/166



Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.16.003406-1
Vítima: MAYARA DAYANE SILVA OLIVEIRA
Réu: UERLISON CARVALHO MATIAS 

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO, como se encontra a parte  MAYARA DAYANE SILVA
OLIVEIRA, atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20
(vinte) dias, a partir de sua publicação, intimando a mesma para tomar ciência da r. Sentença extraída dos
autos em epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir: “(...)Pelo exposto, ante a superveniência do
exaurimento  dos  efeitos  da  decisão  judicial  que  con cedeu  as  medidas  protetivas,  DECLARO  A
PERDA DO OBJETO dos presentes autos, e, por consequ ência, DECLARO EXTINTO O FEITO, SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com base no art. 485, IV, do C PC. Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-
SE os presentes autos, com as anotações e baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-
CGJ). Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. Boa Vista/RR, 11 de novembro de 2016. REINALDO PAIXÃO
BEZERRA JÚNIOR, Juiz Substituto respondendo pelo Juízo

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição  
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.16.006513-1
Vítima: MARIELZA ROCHA DE SOUZA
Réu: CLAUDIO SANTANA G. FILHO

FINALIDADE:  Proceder  a  INTIMAÇÃO,  como se  encontra  a  parte  MARIELZA  ROCHA DE
SOUZA, atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte)
dias, a partir de sua publicação, intimando a mesma para tomar ciência da r. Sentença extraída dos autos
em epígrafe, cujo seu teor segue conforme a seguir: “(...)Pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos,
PRELIMINARMENTE,  REJEITO  a  arguição  de  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  E  DEMAIS  REQUISITOS
CAUTELARES para aplicação das medidas protetivas, a duzida em sede contestatória e, ante a falta
de elementos que levem à modificação do entendiment o inicial, em consonância com a manifestação
do Ministério Público Estadual atuante no Juízo, co m base nos arts. 487, I, e 490, ambos do CPC,
ACOLHO  INTEGRALMENTE  OS  PEDIDOS  FORMULADOS  pela  vít ima/requerente  e  JULGO
PROCEDENTE A AÇÃO CAUTELAR, no que CONFIRMO AS MEDI DAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
liminarmente  concedidas,  que  perdurarão  até  ulterior  decisão  ou  declaração  de  extinção  da
punibilidade, a ser proferida nos correspondentes a utos do Inquérito Policial ou da Ação Penal, sem
prejuízo do direito  do requerido discutir  às questõ es cíveis  na via ordinária. .  Após o trânsito  em
julgado, ARQUIVEM-SE os presentes autos, com as anotações e baixas necessárias (observando-se a
Portaria n.º 112/2010-CGJ). Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. Boa Vista/RR, 03 de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA CURY, Juíza de Direito Titular

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição

SICOJURR - 00055600
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Expediente de 08/02/2017

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo de 20 dias)

A Dra.  Sissi  Marlene Dietrich Schwantes,  MMª. Juíza de Direito Substituta do 1º Juizado de Violência
Doméstica da Comarca de Boa Vista.

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos de:

Autos de Medida Protetiva n.º 010.15.000569-1
Vítima: CLENILDA FIDELIS DE SOUZA 
Réu: LERIO DA SILVA LAURENTINO 

FINALIDADE:  Proceder  a  INTIMAÇÃO,  como  se  encontra  a  parte  LERIO  DA  SILVA
LAURENTINO, atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20
(vinte) dias, a partir de sua publicação, intimando o mesmo para tomar ciência da r. Sentença extraída dos
autos  em  epígrafe,  cujo  seu  teor  segue  conforme  a  seguir:  “(...)Pelo  exposto,  PRELIMINARMENTE,
REJEITO  a  arguição  de  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  E  DEMAIS  R EQUISITOS  CAUTELARES para
aplicação das medidas protetivas, aduzida em sede c ontestatória e, ante a falta de elementos que
levem à modificação do entendimento inicial,  com ba se nos arts.  487,  I,  e  490,  ambos do CPC,
ACOLHO EM PARTE OS PEDIDOS FORMULADOS pela  vítima/r equerente  e,  nesta  parte,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO CAUTELAR, no que CON FIRMO AS MEDIDAS PROTETIVAS
DE URGÊNCIA  liminarmente concedidas , EXCETUANDO-SE,  tão somente, A MEDIDA RESTRITIVA
DE VISITAÇÃO AOS FILHOS MENORES EM COMUM, QUE A REV OGO, nos termos dos arts. 22, IV e
30, da Lei N.º 11.340/2006, contrariamente  e, de outra parte, MANTENHO O INDEFERIMENTO DOS
DEMAIS PLEITOS, ante a ausência de elementos (de plano não demonstr ados) e inadequação da via
eleita (visando dilação probatória) para trato apro fundado das questões cíveis adstritas ao direito de
família, subjacentes ao conflito, ficando as medida s protetivas ora confirmadas mantidas, até ulterior
decisão ou declaração de extinção da punibilidade, a ser proferida nos correspondentes autos do
Inquérito Policial ou da Ação Penal, sem prejuízo d o direito do requerido discutir às questões cíveis
na via ordinária. .  Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os presentes autos, com as anotações e
baixas necessárias (observando-se a Portaria n.º 112/2010-CGJ).  Publique-se.  Registre-se.  Cumpra-se.
Boa Vista/RR, 03 de novembro de 2016. MARIA APARECIDA CURY, Juíza de Direito Titular

E para que chegue ao conhecimento do interessado e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou
o MM. Juiz expedir o presente, que será publicado e afixado na forma da lei.

Sede do Juízo: Rua TP 02, 30 Anexo FACULDADE CATHEDRAL – Bairro Caçari, nº, fone 3623-8080, Boa 
Vista-RR, 03 de fevereiro de 2017.

Aécyo Alves Moura Mota 
Diretor de Secretaria, em Substituição  
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1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) PRESIDENTE(A):
Elvo Pigari Júnior

ESCRIVÃO(Ã):
Alexandre Martins Ferreira

EDITAL DE LEILÃO
Elvo Pigari Júnior, Juiz de Direito Titular do 1º Juizado Especial da Comarca de Boa Vista-RR, Estado de
Roraima, na forma da lei etc…

Pelo presente faz saber a todos quanto virem este edital ou dele conhecimento tiverem, que será levado a
arrematação  em  leilão,  o  bem  penhorado  nos  autos  de  n.º  0810935-98.2015.8.23.0010  – AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  EM  EXECUÇÃO,  tendo  como  exequente  ERLESON  CORRÊA  DE  ARAÚJO  e
executado(a) A AUTO ESCOLA E DESPACHANTE JANUSA, na seguinte forma:

OBJETO DO LEILÃO/PRAÇA: 

Descrição Estado/Caract. Avaliação

01 (uma) CENTRAL DE AR DE 24000 BTUS DE MARCA
SOURCE

R$ 2.400,00

TOTAL R$ 2.400,00

ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE O(S) BEM(NS) ARREMATADO(S): nada consta nos
autos do processo.

LEILÃO/PRAÇA: DIA 17.02.2017 às 10 h, para venda e arrematação, nos termos do inc. VIII, do art. 52, da
Lei nº 9.099/95 e Enunciado nº 79 do FONAJE.

LOCAL: 1º JUIZADO ESPECIAL: Praça do Centro Cívico, 666, Fórum Sobral Pinto – 1º andar.

Boa Vista – RR, 08/02/2017.

Alexandre Martins Ferreira
Diretor de Secretaria
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2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) PRESIDENTE(A):
Délcio Dias

ESCRIVÃO(Ã):
Alexandre Martins Ferreira

EDITAL DE LEILÃO
Délcio  Dias,  Juiz  de  Direito  Titular  do  2º  Juizado  Especial  da  Comarca  de  Boa  Vista-RR,  Estado  de
Roraima, na forma da lei etc…

Pelo presente faz saber a todos quanto virem este edital ou dele conhecimento tiverem, que será levado a
arrematação  em  leilão,  o  bem  penhorado  nos  autos  de  n.º  0823648-08.2015.8.23.0010 – AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO EM EXECUÇÃO, tendo como exequente GABRIELE VIANA DA SILVA e executado(a) A
AUTO ESCOLA FORTALEZA, na seguinte forma:

OBJETO DO LEILÃO/PRAÇA: 

Descrição Estado/Caract. Avaliação

01  (um)  bebedouro  de  mesa,  com  duas
torneiras, cor cinza

Em bom estado de conservação
e funcionamento

R$ 380,00

01  (um)  conjunto  de  cadeiras  com  três
lugares sem braço, com preta

Em bom estado R$ 500,00

TOTAL R$ 880,00

ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE O(S) BEM(NS) ARREMATADO(S): nada consta nos
autos do processo.

LEILÃO/PRAÇA: DIA 17.02.2017 às 9 h, para venda e arrematação, nos termos do inc. VIII, do art. 52, da
Lei nº 9.099/95 e Enunciado nº 79 do FONAJE.

LOCAL: 2º JUIZADO ESPECIAL: Praça do Centro Cívico, 666, Fórum Sobral Pinto – 1º andar.

EDITAL DE LEILÃO 
Délcio  Dias,  Juiz  de  Direito  Titular  do  2º  Juizado  Especial  da  Comarca  de  Boa  Vista-RR,  Estado  de
Roraima, na forma da lei etc…

Pelo presente faz saber a todos quanto virem este edital ou dele conhecimento tiverem, que será levado a
arrematação  em  leilão,  o  bem  penhorado  nos  autos  de  n.º  0808581-66.2016.8.23.0010 –  AÇÃO  DE
COBRANÇA EM EXECUÇÃO, tendo como exequente AILTON ARAÚJO DA SILVA e executado(a) A. DA
SILVA CORRÊA - ME, na seguinte forma:

OBJETO DO LEILÃO/PRAÇA: 

Descrição Estado/Caract. Avaliação

26  (vinte  e  seis)  Caixas  de  produto  de  limpeza  de  ar-
condicionado, cada caixa contendo 15 garrafas de 1 litro

R$ 1.450,00

TOTAL R$ 1.450,00

ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE O(S) BEM(NS) ARREMATADO(S): nada consta nos
autos do processo.
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LEILÃO/PRAÇA: DIA 17.02.2017 às 9 h e 30 min, para venda e arrematação, nos termos do inc. VIII, do
art. 52, da Lei nº 9.099/95 e Enunciado nº 79 do FONAJE.

LOCAL: 2º JUIZADO ESPECIAL: Praça do Centro Cívico, 666, Fórum Sobral Pinto – 1º andar.

Boa Vista – RR, 08/02/2017.

Alexandre Martins Ferreira
Diretor de Secretaria
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3º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Expediente de 08/02/2017

JUIZ(A) PRESIDENTE(A):
Luiz Alberto de Morais Júnior

ESCRIVÃO(Ã):
Alexandre Martins Ferreira

EDITAL DE LEILÃO
Luiz Alberto de Morais Júnior, Juiz de Direito Titular do 3º Juizado Especial da Comarca de Boa Vista-RR,
Estado de Roraima, na forma da lei etc…

Pelo presente faz saber a todos quanto virem este edital ou dele conhecimento tiverem, que será levado a
arrematação  em  leilão,  o  bem  penhorado  nos  autos  de  n.º  0811239-97.2015.8.23.0010  – AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO EM EXECUÇÃO, tendo como exequente ALESSANDRA CAROLYNE HENTGES BATISTA
e executado(a) A ALMEIDA FERNANDES (PUBLIART), na seguinte forma:

OBJETO DO LEILÃO/PRAÇA: 

Descrição Estado/Caract. Avaliação

01  (um)  climatizador  de  Ar  Grande  para
comércio de 220 Watts

R$ 5.200,00

TOTAL R$ 5.200,00

ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE O(S) BEM(NS) ARREMATADO(S): nada consta nos
autos do processo.

LEILÃO/PRAÇA: DIA 17.02.2017 às 10 h e 30 min, para venda e arrematação, nos termos do inc. VIII, do
art. 52, da Lei nº 9.099/95 e Enunciado nº 79 do FONAJE.

LOCAL: 3º JUIZADO ESPECIAL: Praça do Centro Cívico, 666, Fórum Sobral Pinto – 1º andar.

EDITAL DE LEILÃO 
Luiz Alberto de Morais Júnior, Juiz de Direito Titular do 3º Juizado Especial da Comarca de Boa Vista-RR,
Estado de Roraima, na forma da lei etc…

Pelo presente faz saber a todos quanto virem este edital ou dele conhecimento tiverem, que será levado a
arrematação  em  leilão,  o  bem  penhorado  nos  autos  de  n.º  0828027-89.2015.8.23.0010 –  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  EM  EXECUÇÃO,  tendo  como  exequente  ADRIANO  DA  SILVA  RODRIGUES  e
executado(a) SAMUEL ANDRADE ARAÚJO -ME, na seguinte forma:

OBJETO DO LEILÃO/PRAÇA: 

Descrição Estado/Caract. Avaliação

01 (uma)  Máquina  de  fazer  sacolas,
acompanhada  de  uma  bancada,
material em ferro

Um pouco enferrujada pela falta de uso,
com  motor  em  regular  estado  de
conservação e funcionamento

R$ 5.500,00

TOTAL R$ 5.500,00

ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE O(S) BEM(NS) ARREMATADO(S): nada consta nos
autos do processo.
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LEILÃO/PRAÇA: DIA 17.02.2017 às 11 h, para venda e arrematação, nos termos do inc. VIII, do art. 52, da
Lei nº 9.099/95 e Enunciado nº 79 do FONAJE.

LOCAL: 3º JUIZADO ESPECIAL: Praça do Centro Cívico, 666, Fórum Sobral Pinto – 1º andar.

Boa Vista – RR, 08/02/2017.

Alexandre Martins Ferreira
Diretor de Secretaria
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMAMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

Expediente de 08FEV17

PROCURADORIA GERALPROCURADORIA GERAL

PORTARIA Nº 104, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Interromper, ad referendum  do Conselho Superior do Ministério Público, por interesse do serviço, o recesso de fim
de ano da Promotora de Justiça, Dra. ILAINE APARECIDA PAGLIARINI , anteriormente deferido pela Portaria nº
098/2017, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 5914, de 07FEV2017, a partir de 1ºFEV2017, ficando o
período restante para ser usufruído oportunamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 105, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições,

R E S O L V E :  

Conceder ao Promotor de Justiça,  Dr.  LUIS CARLOS LEITÃO LIMA ,  60 (sessenta) dias de férias, a serem
usufruídas a partir de 1ºFEV2017, conforme o Processo nº 080/2017 – SAP/DRH/MPRR, de 06FEV2017, SisproWeb
nº 081906032481733.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 106, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :  

Designar o Promotor de Justiça, Dr.  ADEMAR LOIOLA MOTA , para responder, sem prejuízo de suas atuais
atribuições, pela Promotoria de Defesa do Meio Ambiente, no dia 1ºFEV2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 107, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições,

R E S O L V E :

Conceder à Promotora de Justiça, Dra.  CLÁUDIA CORREA PARENTE , 60 (sessenta) dias de férias, a serem
usufruídas  a  partir  de  30JAN2017,  conforme  o  Processo  nº  081/2017  –  SAP/DRH/MPRR,  de  06FEV2017,
SisproWeb nº 081906032491704.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 108, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :  

Designar a Promotora de Justiça, Dra. CARLA CRISTIANE PIPA , para responder, sem prejuízo de suas atuais atri-
buições, pela 2ª Promotoria de Justiça Criminais de Atuação Residual, no dia 30JAN2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 109, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :  

Autorizar o afastamento do Procurador de Justiça, Dr. ALESSANDRO TRAMUJAS ASSAD,  para auxiliar, sem
ônus para esta instituição, nos trabalhos de Correição nas unidades do Ministério Público no Estado do Mato Grosso,
no período de 21 a 23FEV2017, no estado do Mato Grosso/MT, conforme designação publicada pela Portaria
CNMP-CN nº 00014, de 27 de janeiro de 2017. Sisproweb nº 1346931713.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 110, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA , no uso de suas atribuições,

R E S O L V E :  

Interromper, ad referendum  do Conselho Superior do Ministério Público, por interesse do serviço, as férias do
Promotor de Justiça, Dr. CARLOS ALBERTO MELOTTO , anteriormente deferidas pela Portaria nº 052/2017,
publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 5902, de 19JAN2017, a partir de 20JAN2017, ficando o período
restante para ser usufruído oportunamente.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

  DIRETORIA GERALDIRETORIA GERAL

PORTARIA Nº 175 - DG, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com fulcro no artigo 54 e 55
da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2008,

R E S O L V E:

Autorizar  o  afastamento do servidor MESSIAS  ELIAS  PINTO,  Assessor  Administrativo,  em  face  do
deslocamento do município de São Luiz-RR, para o município de Boa Vista-RR, no dia 08FEV17, com
pernoite, para conduzir o Promotor de Justiça para participar de reunião na Defensoria Publica de Boa
Vista-RR, Processo nº106/17–DA, de 07 de fevereiro de 2017. SisproWeb:081906032521719.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 176 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com fulcro no artigo 54 e 55
da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2008,

R E S O L V E:

I  -  Autorizar  o  afastamento da servidora  VERA  LÚCIA  GOMES , Assessor  Técnico, em  face  do
deslocamento para Zona Rural de Boa Vista-RR, BR 174, e Região de Murupu, no dia 10FEV17, sem
pagamento de diárias, para realizar Diligência com visita domiciliar à residência da Sra. Wanda da Silva
Figueiredo em cumprimento a O.S. nº161/2016/Pro-DIE/MP/RR.
II  -  Autorizar  o  afastamento do servidor  RUBENS  GUIMARÃES  SANTOS , Motorista, em  face  do
deslocamento para Zona Rural de Boa Vista-RR, BR 174, e Região de Murupu, no dia 10FEV17, sem
pagamento  de diárias,  para  conduzir  veículo  com a servidora  que executará  o  serviço  a  cima citado.
Processo nº 107/17 – DA de 08 de fevereiro de 2017. SisproWeb: 081906032531773.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 177 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

Designar o servidor FRANCISCO RAFAEL RAMOS RABELO , para responder pela Seção de Sistemas, no
período  de  05  a  13FEV17,  durante  o  afastamento  do  titular,  conforme  documento  SISPROWEB  nº
1352741702.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor-Geral

PORTARIA Nº 178 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

Designar o servidor ROBERTO ALMEIDA DO NASCIMENTO , para responder pela Divisão de Tecnologia
da  Informação  no  período  de  05  a  13FEV17,  durante  o  afastamento  do  titular,  conforme  documento
SISPROWEB nº 1353361703.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor-Geral

PORTARIA Nº 179 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

Designar o servidor LUCIANO DA SILVA RIBEIRO , para responder pela Secretaria das Promotorias, nos
períodos de 15 a 24FEV17 e de 02 a 10MAR17, durante o afastamento do titular, conforme documento
SISPROWEB nº 1352761735.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor-Geral

PORTARIA Nº 180 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições e
conforme exposto na Ata da Segunda Sessão Ordinária do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado de Roraima ocorrida em 06/05/13 e na CI nº 005/2016/SEC-GERAL/MP-RR,
de 25/11/2016.

R E S O L V E :

Conceder  à servidora  CLÁUDIA CAVALCANTE DA SILVA ,  02  (dois)  dias de  dispensa nos dias 27 e
30JAN/17, por ter participado na aplicação das provas do XIII Processo Seletivo para Preenchimento de
Vagas do Estágio Extracurricular  de Estagiários de Direito do Ministério Público do Estado de Roraima,
ocorrido em 20NOV2016, nas dependências da Faculdade Cathedral, conforme documento Sisproweb nº
1345061782.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor- Geral

PORTARIA Nº 181 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

R E S O L V E :

Conceder 09 (nove) dias de férias a servidora JOSILANIA INACIO DE OLIVEIRA , a serem usufruídas no
período de 13 a 21FEV17, conforme Processo nº 065/17 – SAP/DRH/MPRR, de 01/02/2017, SISPROWEB
Nº 081906032141711.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor-Geral

PORTARIA Nº 182 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

R E S O L V E :

Conceder 03 (três) dias de férias a servidora  JOSILANIA INACIO DE OLIVEIRA , a serem usufruídas no
período de 22 a 24FEV17, conforme Processo nº 065/17 – SAP/DRH/MPRR, de 01/02/2017, SISPROWEB
Nº 081906032141711.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO

Diretor-Geral

PORTARIA Nº 183 - DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE  2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com fulcro no artigo 54 e 55
da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2008,

R E S O L V E:

Autorizar o  afastamento dos policiais militares 3º  SGT PM KEKE ROSENBERG RODRIGUES  e  ST PM
CARLOS ALBERTO FRANCO DOS SANTOS,  em face do deslocamento para o município de Caracaraí-
RR, no período de 13FEV17 a 19FEV17, com pernoites, para realizar segurança aproximada do promotor
de  justiça  da  referida  Promotoria,  conforme. Processo  nº  108/17  -  DA,  de  08  de  fevereiro de  2017.
Sisproweb:081906032541736.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 184-DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com fulcro nos artigos 11, 17
a 19, da Lei nº 153, de 01OUT96, Resolução nº 05, de 11 de maio de 2007, do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público Estadual e Resolução nº 05, de 24 de maio de 2007,

R E S O L V E :

CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL  à  servidora  ANTÔNIA DA SILVA  BEZERRA ,  ocupante  do
Cargo Efetivo de Auxiliar de Limpeza e Copa, Código MP/NB-1, passando do Nível VI para o Nível VII, com
efeitos  a  contar  de  01NOV2016,  conforme  proc.  936/2015-D.R.H.,  de  02DEZ2015,  SISPROWEB  Nº
081906007951578.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTONIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 185-DG, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com fulcro nos artigos 11, 17
a 19, da Lei nº 153, de 01OUT96, Resolução nº 05, de 11 de maio de 2007, do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público Estadual e Resolução nº 05, de 24 de maio de 2007,

R E S O L V E :

CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL  ao  servidor  WESLEY ALVES BRAGA FELIPE ,  ocupante do
Cargo Efetivo de Assistente Administrativo, Código MP/NM-1, passando do Nível VI para o Nível VII, com
efeitos  a  contar  de  14JAN2017,  conforme  proc.  501/2016-D.R.H.,  de  04AGO2016,  SISPROWEB  Nº
081906022161621.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ANTONIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO
Diretor-Geral

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOSDEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 043 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  RORAIMA,  com  fulcro  na  Resolução  nº  14,  de  16  de  setembro  de  2008  e  conforme
acatamento do atestado médico pelo Diretor-Geral,

R E S O L V E :

Prorrogar  no  dia  31JAN2017,  a  licença  para  tratamento  de  saúde  da servidora  SOLANGE CLÁUDIA
ALMEIDA DE SOUZA , concedida por meio da Portaria nº 002 – DRH, de 05JAN2017, publicada no Diário

SICOJURR - 00055597

F
R

E
P

N
IE

1u
X

f1
j4

jy
jjN

io
M

ljd
A

0=
M

in
is

té
rio

 P
úb

lic
o

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 152/166



da  Justiça  Eletrônico  nº  5893,  de  06JAN2017, conforme  Processo  nº  002/2017  SAP/DRH/MPRR,  de
03JAN2017, Sisproweb nº 081906030311741.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA

Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 044 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  RORAIMA,  com  fulcro  na  Resolução  nº  14,  de  16  de  setembro  de  2008  e  conforme
acatamento do atestado médico pelo Diretor-Geral,

R E S O L V E :

Conceder  à  servidora KAREN  SHEILA  ROCHA  SILVA ,  licença  para  tratamento  de  saúde,  no  dia
30JAN2017,  conforme  Processo  nº  072/2017  SAP/DRH/MPRR,  de  06FEV2017,  Sisproweb  nº
081906032381780

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 045 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  RORAIMA,  com  fulcro  na  Resolução  nº  14,  de  16  de  setembro  de  2008  e  conforme
acatamento do atestado médico pelo Diretor-Geral,

R E S O L V E :

Conceder à servidora FRANCISCA ELIANA DA SILVA DIAS , licença para tratamento de saúde, no dia
30JAN2017,  conforme  Processo  nº  073/2017  SAP/DRH/MPRR,  de  06FEV2017,  Sisproweb  nº
081906032391742

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 046 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  RORAIMA,  com  fulcro  na  Resolução  nº  14,  de  16  de  setembro  de  2008  e  conforme
acatamento do atestado médico pelo Diretor-Geral,

R E S O L V E :

Conceder ao servidor RAIMUNDO EDINILSON RIBEIRO SARAIVA , licença para tratamento de saúde, no
dia  31JAN2017,  conforme  Processo  nº  079/2017  SAP/DRH/MPRR,  de  06FEV2017,  Sisproweb  nº
081906032451745
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 047 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  RORAIMA,  com  fulcro  na  Resolução  nº  14,  de  16  de  setembro  de  2008 e  Emenda
Constitucional Nº 046/2016, de 18/05/2016, no Diário Oficial  Nº 2764 de 19/05/2016.

R E S O L V E :

Conceder ao servidor ALCIONE LEAL DOS SANTOS , 20 (vinte) dias de licença paternidade, no período de
02    a 21FEV2017, conforme Processo nº 077/2017 – SAP/DRH/MPRR, de 06FEV2017,  Sisproweb nº
081906032431710

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 048 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO DE RORAIMA, com fulcro na Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2008 e de acordo com a
Comunicação do Resultado do Exame Médico Pericial e Ofício DPMST/CGRH/SEGAD/OFÍCIO nº 0517/14,
de 22/05/14, expedidos pela Junta Médica do Estado de Roraima,

R E S O L V E :

Conceder à servidora GREICE KELLY SILVA DOS ANJOS , 15 (quinze) dias de licença para tratamento de
saúde,  no  período  de  30JAN  a  13FEV2017,  conforme  Processo  nº  074/2017  SAP/DRH/MPRR,  de
06FEV2017, Sisproweb nº 081906032401721.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA

Diretora do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 049 - DRH, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017

A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO  DE  RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO DE RORAIMA, com fulcro na Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2008 e atendendo o art. 98
da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997,

R E S O L V E :

Conceder dispensa por serviços prestados à Justiça Eleitoral, à servidora abaixo relacionada:

Nome Quantidade de dias Período SISPROWEB Nº

Isabela Ayres da Silva 02 23 a 24/02/17 1350311715
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

2ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº43/2016

PROCESSO:
377/2016 – D.A
Pregão Eletrônico nº 16/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de Registro de Preços para eventuais e futuras aquisições dede
equipamentos  de  climatização  de  ar  (condicionadores  de  ar),  tipo  Split,
modelos piso teto e Hi Wall (parede), para atender os diversos setores do
Prédio  Sede e Espaço da Cidadania,  do  Ministério  Público  do Estado de
Roraima, incluindo  os  serviços  de  assistência  técnica  e  garantia,  nas
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I
do Edital.

CONTRATADO: ITACOL  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  DE  MATERIAIS  DE  CONSTRUÇÃO
LTDA (CNPJ 01.426.994/0001-75)

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), referente ao Lote 01 (itens
01 a 04)

DATA DA ASSINATURA: 29 de julho de 2016.

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2016

PROCESSO: 115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml), conforme especificações constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CONTRATADO: THALITA  DISTRIBUIDORA  E  COMERCIO  LTDA-ME  (CNPJ
02.040.679/0001-78)

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$14.929,58 (quatorze mil, novecentos e vinte e nove reais, cinquenta e oito
centavos), referente ao Lotes 01 (itens 01 a 15) e lote 13  (itens 95 a 98) e
Itens 106 e 108.

DATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016.

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR
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3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 6/2016

PROCESSO: 115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml), conforme especificações constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital 

CONTRATADO: MARCA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 01.647.770/0001-93)

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$ 9.683,80 (nove mil, seiscentos e oitenta e três reais e quarenta centavos,
referente ao lote 02 (itens 16 a 21), lote 04 (itens 24 a 32), lote 07 (itens 54 a
58) e lote 08 (itens 59 a 63).

DATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2016

PROCESSO:
115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml), conforme especificações constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CONTRATADO: M.L.P.COSTA - EPP (CNPJ 07.217.926/0001-82)

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$ 35.790,00 (trinta e cinco mil e setecentos e noventa reais)., referente ao
lote 03 (itens 22 e 23), lote 14 (itens 99 a 101) e item 107

DATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8/2016

PROCESSO: 115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml), conforme especificações constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital

CONTRATADO:
ELETRISUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
(CNPJ 34.798.934/0001-32)
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VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$ 56.234,90 (cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e quatro reais e noventa
centavos), referente ao lote 05 itens (33 a 48), lote 06 (itens 49 a 53), lote 11
(itens 80 a 92) e item 111.

DATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2016

PROCESSO: 115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml), conforme especificações constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital 

CONTRATADO: PLANET GRAF COMÉRCIO E IMPRESSÃO DE PAPEL
LTDA (CNPJ 02.176.635/0001-70).

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

 R$ 8.220,00 (oito mil, duzentos e vinte reais), referente ao lote 09 (itens 64 a
69).

DATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016.

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

3ª REPUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2016

PROCESSO:
115/2016 – D.A.
Pregão Eletrônico nº 5/2016 - SRP

OBJETO :

Formação de  Registro  de  Preços  para  eventuais  e  futuras  aquisições  de
materiais consumo de expediente, gêneros alimentícios, limpeza e higiene,
água mineral sem gás em garrafões de 20 litros (somente o líquido) e água
mineral sem gás (2 litros e 350ml) 

CONTRATADO:
COBEL CONSTRUTORA BELVEDERE LTDA-EPP (CNPJ 06.696.569/0001-
10)

VALOR TOTAL 
REGISTRADO:

R$  51.360.10  (cinquenta  e  um  mil,  trezentos  e  sessenta  reais  e  dez
centavos), referente ao lote 10 (itens 70 a 79), lote 12 (itens 93 e 94) e itens
102 e 103.

ATA DA ASSINATURA: 9 de maio de 2016.

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR

SICOJURR - 00055597

F
R

E
P

N
IE

1u
X

f1
j4

jy
jjN

io
M

ljd
A

0=
M

in
is

té
rio

 P
úb

lic
o

Boa Vista, 9 de fevereiro de 2017 Diário da Justiça Eletrônico ANO XX - EDIÇÃO 5916 157/166



PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDEPROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PP Nº 012/2015/PROSAÚDE/MP /RR

O  Dr.  MADSON  WELLINGTON  BATISTA  CARVALHO ,  Promotor  de  Justiça  da  2ª  Titularidade  da
Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde da Comarca de Boa Vista, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos I e III, da Constituição Federal, art. 34, parágrafo único, alínea
“a”, da LCE n° 003/94 (Lei Orgânica do Ministério P úblico do Estado de Roraima) c/c a Resolução CPJ nº
004/2016,  DETERMINA  A  CONVERSÃO  DO  PROCEDIMENTO  PREPARÁTORIO  Nº
012/2015/PROSAUDE2ªTIT/MP/RR, no INQUÉRITO CIVIL Nº 012/2015/PROSAUDE2ªTIT/MP/RR , com a
finalidade  de  “Apurar  irregularidades  na  contratação  de  Empresa  Especializada  para  fornecimento  de
alimentação hospitalar nas Unidades da capital do Estado de Roraima”.

Boa Vista/RR, 03 de fevereiro de 2017.

MADSON WELLINGTON BATISTA CARVALHO
Promotor de Justiça
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TABELIONATO DO 1º OFÍCIO 
 
Expediente de 08/02/2017 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
Pelo presente edital, o 1º CARTÓRIO DE NOTAS, PROTESTO E REGISTRO DE BOA VISTA, localizado à 
Av. Ville Roy, 5636 em Boa Vista-Roraima, FAZ SABER às pessoas físicas e jurídicas abaixo relacionadas 
que tem em seu poder títulos apontados para protesto, com as seguintes características: 
 
Prot: 512873 - Título: DMI/05 - Valor: 880,83 
Devedor: A. FIRMINO DA SILVA FILHO - ME 
Credor: ROSA MARIA DA SILVA ALVES 
 
Prot: 513146 - Título: CH/645 01 2017 - Valor: 800,00 
Devedor: ACACIA DUARTE 
Credor: L. M. SGUARIO E SILVA E CIA LTDA 
 
Prot: 513105 - Título: CDA/21.817 - Valor: 3.678,65 
Devedor: ANTONIO ALCEMIR PINHO BEZERRA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513085 - Título: DM/Q79 220/007 - Valor: 387,91 
Devedor: ANTONIO JENILSON LOPES PEREIRA 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 512786 - Título: DMI/39053-3 - Valor: 2.382,73 
Devedor: AQUILA DOS SANTOS MOURA ME 
Credor: DOIS A CONFECCOES LTDA 
 
Prot: 512887 - Título: CDA/16.845 - Valor: 18.542,45 
Devedor: BUMERANG PROPAGANDA PUBLICIDADE 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512887 - Título: CDA/16.845 - Valor: 18.542,45 
Devedor: RENATO ANDRADE QUEIROZ 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512887 - Título: CDA/16.845 - Valor: 18.542,45 
Devedor: RODRIGO ANDRADE QUEIROZ 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513152 - Título: DS/1092 - Valor: 447,64 
Devedor: CATIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA 
Credor: VIEIRA PRADO SERVICOS ODONTOLOGICOS 
 
Prot: 512979 - Título: DMI/11970 - Valor: 100,00 
Devedor: COLEGIO LEVINA ALVES DA SILVA LTDA-ME 
Credor: AVR PRODUCOES AUDIO VISUAIS DE RORAIMA LTDA. 
 
Prot: 512981 - Título: DMI/11961 - Valor: 166,40 
Devedor: COLEGIO LEVINA ALVES DA SILVA LTDA-ME 
Credor: AVR PRODUCOES AUDIO VISUAIS DE RORAIMA LTDA. 
 
Prot: 513093 - Título: DM/42463-1 - Valor: 1.844,03 
Devedor: DEMOSTENES LUIZ DE OLIVEIRA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513094 - Título: DM/22202-1 - Valor: 277,09 
Devedor: DEMOSTENES LUIZ DE OLIVEIRA 
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Credor: DISTRIBUIDORA RIO NEGRO COMERCIO LTDA 
 
Prot: 513088 - Título: DM/42525-1 - Valor: 28,44 
Devedor: ELIAQUIM DE JESUS OLIVEIRA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513089 - Título: DM/22240-1 - Valor: 201,60 
Devedor: ELIAQUIM DE JESUS OLIVEIRA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO NEGRO COMERCIO LTDA 
 
Prot: 512888 - Título: CDA/19.871 - Valor: 246.712,43 
Devedor: ELIAS BARBALHO XAVIER 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512888 - Título: CDA/19.871 - Valor: 246.712,43 
Devedor: ELIAS BARBALHO XAVIER 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513097 - Título: DM/R54L095/010 - Valor: 484,00 
Devedor: ELIENE DE SOUSA DIAS 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513029 - Título: CBI/3759614 - Valor: 10.213,44 
Devedor: ELIENE N. DA SILVA - ME 
Credor: BANCO BRADESCO S/A 
 
Prot: 513076 - Título: DM/00000001682 - Valor: 900,00 
Devedor: ELOISA HELENA BARRETO SOUZA 
Credor: IREO - INSTITUTO RORAIMENSE DE ESPE 
 
Prot: 513098 - Título: DM/Q53L513/018 - Valor: 800,00 
Devedor: ELSON DE OLIVEIRA MARQUES 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513095 - Título: DM/Q53L560/016 - Valor: 975,00 
Devedor: EMILARDO RODRIGUES MOLLEGAS 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513096 - Título: DM/Q53L572/016 - Valor: 900,00 
Devedor: EMILARDO RODRIGUES MOLLEGAS 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513025 - Título: CDA/21.711 - Valor: 1.910,95 
Devedor: F M TABOSA - ME 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513075 - Título: DM/00000001747 - Valor: 1.800,00 
Devedor: FRANCILDA NASCIMENTO SOUZA 
Credor: IREO - INSTITUTO RORAIMENSE DE ESPE 
 
Prot: 513127 - Título: DMI/16049 - Valor: 292,00 
Devedor: FRANCISCA CONCEICAO DA SILVA 
Credor: UPSTYLE APERFEICOAMENTO P LTDA 
 
Prot: 513100 - Título: DM/R55L343/012 - Valor: 500,00 
Devedor: FRANCISCA MARIA FERREIRA SOUSA 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513083 - Título: DM/Q73 075/001 - Valor: 466,10 
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Devedor: FRANCISCA MOREIRA DOS SANTOS FILHA 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 513086 - Título: DM/42422-1 - Valor: 2.743,68 
Devedor: FRANCISCO LINO CAVALCANTE 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513087 - Título: DM/42442-1 - Valor: 4.837,24 
Devedor: FRANCISCO LINO CAVALCANTE 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513092 - Título: DM/42406-2 - Valor: 94,10 
Devedor: FRANCISCO NETO SILVA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 512971 - Título: CDA/21.729 - Valor: 1.867,60 
Devedor: G5 AGROPECUARIA COMERCIO IMPORTAÇAO 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512971 - Título: CDA/21.729 - Valor: 1.867,60 
Devedor: DORLEI PAULINHO HENCHEN 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512971 - Título: CDA/21.729 - Valor: 1.867,60 
Devedor: SHIGUEO SHIMADA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512972 - Título: CDA/21.710 - Valor: 14.405,53 
Devedor: G5 AGROPECUARIA COMERCIO IMPORTAÇAO 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512972 - Título: CDA/21.710 - Valor: 14.405,53 
Devedor: DORLEI PAULINHO HENCHEN 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512972 - Título: CDA/21.710 - Valor: 14.405,53 
Devedor: SHIGUEO SHIMADA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512973 - Título: CDA/21.709 - Valor: 26.183,69 
Devedor: G5 AGROPECUARIA COMERCIO IMPORTAÇAO 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512973 - Título: CDA/21.709 - Valor: 26.183,69 
Devedor: DORLEI PAULINHO HENCHEN 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512973 - Título: CDA/21.709 - Valor: 26.183,69 
Devedor: SHIGUEO SHIMADA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513041 - Título: DMI/000.445002 - Valor: 1.350,00 
Devedor: GEOVANEI BRIGLIA 
Credor: BV PNEUS COMERCIO LTDA ME 
 
Prot: 513042 - Título: DMI/000.445001 - Valor: 1.350,00 
Devedor: GEOVANEI BRIGLIA 
Credor: BV PNEUS COMERCIO LTDA ME 
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Prot: 513141 - Título: DM/Q79 180/002 - Valor: 466,10 
Devedor: ITALO YURI RODRIGUES SILVA 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 512994 - Título: DMI/309A - Valor: 2.336,10 
Devedor: J PEREIRA DE OLIVEIRA ME 
Credor: PMZ MARKETING COMERCIO E REPRESENTACAO C 
 
Prot: 513153 - Título: DM/42519-1 - Valor: 369,70 
Devedor: JOSE CARLOS BARBOSA DE LIMA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513150 - Título: OT/527092016 - Valor: 438,76 
Devedor: KARINA FARIA RODRIGUES 
Credor: CENTRO DE ESTETICA DE BOA VISTA LTDA 
 
Prot: 512950 - Título: DMI/00974-03 - Valor: 439,30 
Devedor: LA FERREIRA ME 
Credor: SINERGIA COM DE ELETROELETRONICOS LTDA 
 
Prot: 513099 - Título: DM/Q53L105/018 - Valor: 833,33 
Devedor: LEANDRO JOSE PONTES DE OLIVEIRA 
Credor: CAVALCANTI E SILVA LTDA 
 
Prot: 513090 - Título: DM/22229-1 - Valor: 83,00 
Devedor: LEANDRO YUJIRO KATO 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO NEGRO COMERCIO LTDA 
 
Prot: 513091 - Título: DM/42385-1 - Valor: 133,32 
Devedor: LEANDRO YUJIRO KATO 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO BRANCO IMPORTAÇAO 
 
Prot: 513024 - Título: CDA/21.731 - Valor: 5.162,86 
Devedor: LIMA LOURENCO E LIMA DE LIRA CONFECCOES LTDA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513054 - Título: DMI/22858 - Valor: 430,33 
Devedor: MAIZA GRACIELEN RIBEIRO DA SILVA 
Credor: COURO FINO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTE 
 
Prot: 513138 - Título: DM/Q78 380/001 - Valor: 356,25 
Devedor: MARCIO DA SILVA MELO 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 513139 - Título: DM/Q79 480/001 - Valor: 431,45 
Devedor: MARIA ELENIZA DA SILVA DANTAS 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 513137 - Título: DM/Q79 080/001 - Valor: 466,10 
Devedor: MARIA FRANCIVALDA LEMOS FERREIRA 
Credor: E SABINO DE OLIVEIRA - ME 
 
Prot: 512959 - Título: DMI/0000102729 - Valor: 3.288,07 
Devedor: MONTEVERDE AMB PLANEJADOS LTDA 
Credor: RAVA EMBALAGENS INDUSTRIA E CO 
 
Prot: 512998 - Título: DMI/63790.2 - Valor: 698,44 
Devedor: MXC COMERCIO E SERV DE INFORMATICA EIREL 
Credor: NGC BRASIL LTDA 
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Prot: 513145 - Título: CH/148 11 - Valor: 700,00 
Devedor: MYRLA GRACYELE DE SOUSA TABOSA 
Credor: L. M. SGUARIO E SILVA E CIA LTDA 
 
Prot: 512912 - Título: DMI/297 - Valor: 12.541,60 
Devedor: PASSOS REVEDUTTI COMERCIO E SERVICO LTDA 
Credor: M.R.C FREITAS ME 
 
Prot: 512965 - Título: CDA/21.732 - Valor: 1.617,58 
Devedor: PEDRA NORTE EXTRAÇAO DE PEDRAS LTDA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512965 - Título: CDA/21.732 - Valor: 1.617,58 
Devedor: ANANIAS MOREIRA COSTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512965 - Título: CDA/21.732 - Valor: 1.617,58 
Devedor: FRANCISCO JOSE SANTOS BATISTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512966 - Título: CDA/21.733 - Valor: 64.203,31 
Devedor: PEDRA NORTE EXTRAÇAO DE PEDRAS LTDA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512966 - Título: CDA/21.733 - Valor: 64.203,31 
Devedor: ANANIAS MOREIRA COSTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512966 - Título: CDA/21.733 - Valor: 64.203,31 
Devedor: FRANCISCO JOSE SANTOS BATISTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512967 - Título: CDA/21.648 - Valor: 38.307,66 
Devedor: PEDRA NORTE EXTRAÇAO DE PEDRAS LTDA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512967 - Título: CDA/21.648 - Valor: 38.307,66 
Devedor: ANANIAS MOREIRA COSTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512967 - Título: CDA/21.648 - Valor: 38.307,66 
Devedor: FRANCISCO JOSE SANTOS BATISTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512968 - Título: CDA/21.657 - Valor: 179.416,89 
Devedor: PEDRA NORTE EXTRAÇAO DE PEDRAS LTDA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512968 - Título: CDA/21.657 - Valor: 179.416,89 
Devedor: ANANIAS MOREIRA COSTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512968 - Título: CDA/21.657 - Valor: 179.416,89 
Devedor: FRANCISCO JOSE SANTOS BATISTA 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 512816 - Título: DS/2016122100 - Valor: 255,70 
Devedor: RORAICLIN - CLINICA DO TRABALHO E L 
Credor: PORTAL TELEMEDICINA LTDA - ME 
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Prot: 513144 - Título: CH/179 12 - Valor: 700,00 
Devedor: RUTI RODRIGUES ALBUQUERQUE 
Credor: L. M. SGUARIO E SILVA E CIA LTDA 
 
Prot: 513020 - Título: CDA/21.752 - Valor: 15.867,45 
Devedor: S A MONTEIRO MARTINS EIRELI - ME 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513021 - Título: CDA/21.750 - Valor: 3.633,48 
Devedor: S A MONTEIRO MARTINS EIRELI - ME 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
Prot: 513016 - Título: DMI/068204-03 - Valor: 1.439,53 
Devedor: SL BETCEL - ME 
Credor: TEDESCO EQUIP P/ GASTR LTDA E 
 
Prot: 513199 - Título: DMI/16122016 - Valor: 600,00 
Devedor: TERESA NATALIA MENDES DA CUNHA 
Credor: NOTURNO DESENVOLVIMENTO DE SOF 
 
Prot: 513155 - Título: DM/00000001624 - Valor: 1.160,00 
Devedor: THAIS MARIA CAVALCANTE ALVES 
Credor: IREO - INSTITUTO RORAIMENSE DE ESPE 
 
Prot: 513008 - Título: DMI/167208868 - Valor: 6.177,38 
Devedor: UNIAO COMERCIO E SERVICOS LTDA-EPP. 
Credor: ITAUTINGA AGRO INDUSTRIAL S A 
 
Prot: 513156 - Título: DM/22171-1 - Valor: 314,28 
Devedor: VALMIR MARTINS DA CUNHA 
Credor: DISTRIBUIDORA RIO NEGRO COMERCIO LTDA 
 
Prot: 513149 - Título: OT/657072016 - Valor: 362,00 
Devedor: VANIA LIBERATO DA SILVA ROSSY 
Credor: CENTRO DE ESTETICA DE BOA VISTA LTDA 
 
Prot: 513023 - Título: CDA/7.328 - Valor: 7.597,00 
Devedor: Z. G. DOS SANTOS 
Credor: ESTADO DE RORAIMA 
 
 E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, foi passado o presente Edital, publicado na 
forma legal e afixado em lugar público, ficando os responsáveis pelos documentos relacionados intimados 
para no prazo legal, a contar da data de protocolização do título, vir pagar o valor dos mesmos neste 
Tabelionato, ou manifestarem suas recusas. Boa Vista, 08 de fevereiro de 2017. (65 apontamentos). Eu 
JOZIEL SILVA LOUREIRO , Tabelião o fiz digitar e assino. 
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EDITAL DE PROCLAMAS 
 
Faço saber que pretendem casar-se e apresentaram os documentos exigidos pelo Código Civil Brasileiro, 
neste Registro Civil das Pessoas Naturais - 1º Ofício da Capital de Boa Vista-RR: 
 
01)BRUNO  LEONARDO CACIANO DE OLIVEIRA e AUDILENE DA CUNHA COSTA 
ELE: nascido em Rio de Janeiro-RJ, em 06/10/1978, de profissão Advogado, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua: Cerejeira, n .1013, apt.01, Paraviana, Boa Vista-RR, filho de DORNELES 
CACIANO DE OLIVEIRA e LENITA  PAVÃO  DE  OLIVEIRA. ELA: nascida em Itaituba-PA, em 21/01/1991, 
de profissão Estudante, estado civil divorciada, domiciliada e residente na Rua: Peixe, n .1168, Cidade 
Satélite, Boa Vista-RR, filha de LOURIZEL APARECIDO DA COSTA e FRANCISCA DAGUIMAR  DA  
CUNHA  COSTA. 
 
02)DALVAN  FERREIRA  DOS  SANTOS  e  VANESSA  DE  LIMA  PALHETA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 18/10/1991, de profissão Militar, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Passarão, nº 891, Bairro Airton Rocha, Boa Vista-RR, filho de SAMUEL ARRAES DOS 
SANTOS e EURENÍ FERREIRA DOS SANTOS. ELA: nascida em Manacapuru-AM, em 27/11/1996, de 
profissão do Lar, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Passarão, nº 891, Bairro Airton 
Rocha, Boa Vista-RR, filha de LUIZ CAVALCANTE GOMES PALHETA e NAZARÉ SAMPAIO  DE  LIMA. 
 
03)GILDEAN DA SILVA SANTOS e HERLES SOARES NEVES 
ELE: nascido em Monção-MA, em 30/03/1981, de profissão Representante Comercial, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Avenida Jardim, nº 687, B.13, Apt.104, Bairro Cidade Satelíte, Boa Vista-RR, 
filho de ANTONIO SARAIVA  DOS  SANTOS e DALVONETE OLIVEIRA DA SILVA SANTOS. ELA: nascida 
em Boa Vista-RR, em 04/09/1975, de profissão Aposentada, estado civil divorciada, domiciliada e residente 
na Avenida Jardim, nº 687, B.13, Apt.104, Bairro Cidade Satelíte, Boa Vista-RR, filha de JOSÉ 
RODRIGUES NEVES e MATILDE  SOARES  NEVES. 
 
04)WELLINGTON VIEIRA DA SILVA e SELMA FARIAS DOS SANTOS 
ELE: nascido em Lago da Pedra-MA, em 06/01/1992, de profissão Autônomo, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Rio Tocantins, nº 210, Bairro Bela Vista, Boa Vista-RR, filho de LUIS 
PEREIRA DA SILVA e ROSA VIEIRA. ELA: nascida em Santarém-PA, em 30/12/1994, de profissão 
Estudante, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Cabo Mozart Paulo Clemente, nº 112, Bairro 
Nova Cidade, Boa Vista-RR, filha de CLEIDSON DIAS DOS SANTOS  e JOCELMA  FARIAS. 
 
05)EVANDRO  DE  SOUZA  GARCIA  e  CLEOCIANE  BEZERRA  DA  SILVA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 10/07/1987, de profissão Auxiliar de Rampa, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Nilo Brandão, nº 517, Bairro Calungá, Boa Vista-RR, filho de EURIVAL DA 
SILVA GARCIA e MARIA AUGUSTA  JOSÉ  DE  SOUZA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 12/06/1993, 
de profissão do Lar, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Nilo Brandão, nº 517, Bairro 
Calungá,  Boa Vista-RR, filha de CLENIRA BEZERRA DA SILVA. 
 
06)DJANGO  CHAVES  DE  SOUZA  CRUZ  e  DIELLE  BRITO  DA  SILVA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 10/01/1988, de profissão Fiscal, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Itajára, nº 778, Bairro Joquei Clube, Boa Vista-RR, filho de MOISÉS DE SOUZA CRUZ e 
DULCIMAR CHAVES BRITO. ELA: nascida em Aracati-CE, em 25/04/1986, de profissão Telefonista, 
estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Itajára, nº 778, Bairro Joquei Clube, Boa Vista-RR, filha 
de JOSÉ MARIA BATISTA BATISTA DA SILVA  e MARIA DE FÁTIMA  FERNANDES  BRITO. 
 
07)LEANDRO  DE  OLIVEIRA  ARAÚJO  e  PATRICIONARA VIANA DE SOUSA 
ELE: nascido em Governador Newton Bello-MA, em 18/05/1993, de profissão Alimentador de Linha de 
Produção, estado civil solteiro, domiciliado e residente na Rua José Arruda de Lima, nº 374, Bairro Dr. 
Silvio Botelho, Boa Vista-RR, filho de ANTONIO CARLOS ARAÚJO e LUCILENE MOTA DE OLIVEIRA. 
ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 04/04/1994, de profissão Agente de Limpeza, estado civil solteira, 
domiciliada e residente na Rua José Arruda de Lima, nº 374, Bairro Dr. Silvio Botelho, Boa Vista-RR, filha 
de MIGUEL GOMES DE SOUSA e ROSANGELA  VIANA. 
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08)ISAIAS  BATISTA  DE  SOUZA  e  MARIA  EDILENE  ANGELO  MACENA 
ELE: nascido em Manaus-AM, em 04/03/1983, de profissão Pintor, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Bem Querer, nº. 846, Bairro Treze de Setembro, Boa Vista-RR, filho de JOSÉ MARINHO 
DE SOUZA e FRANCISCA BATISTA DE SOUZA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 25/03/1978, de 
profissão Auxiliar de Serviços Gerais, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Bem Querer, nº. 
846, Bairro Treze de Setembro, Boa Vista-RR, filha de ANTONIO MACENA  e  DAGMAR  FAUSTO  
ANGELO. 
 
Se alguém souber de algum impedimento queira acusá-lo na forma da Lei. Boa Vista-RR, 08 de fevereiro 
de 2017. JOZIEL SILVA LOUREIRO, Oficial, subscrevo e  assino. 
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